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Segunda-feira
11 de Agosto

de 2025

Nº 6407Ano XXXII

ATOS DO PODER EXECUTIVO
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

 Prefeitura Municipal de Boa Vista - PMBV 
 Rua General Penha Brasil, 1011 
 05.943.030/0001-55 Exercício: 2025 
 
 
 DECRETO Nº 105(O), DE 14 DE JULHO DE 2025 - LEI N.2676 
 
 Abre no orçamento vigente crédito adicional suplementar e da outras providências 
  

 O PREFEITO MUNICIPAL DE BOA VISTA, no uso de suas atribuições legais. 
 

 
 DECRETA: 
 
 Art. 1º. - Fica aberto no orçamento vigente crédito adicional na importância de R$ 2.213.388,43 
distribuídos nas seguintes dotações: 

 
 SUPLEMENTAÇÃO ( + ) 2.213.388,43 
 
 02 06 01 Secretaria Municipal de Adm. e Gestão de Pessoas - SMAG 
 140 04.122.0012.2023.0000 Gestão das Atividades Administrativas da SMAG 
 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
 F.R.:  1 5000000 Recursos não Vinculados de Impostos 
 100 000 Geral 1.037.387,49 
 
 
 02 07 01 Secretaria Municipal de Educação e Cultura - SMEC 
 213 12.361.0016.2036.0000 Assistência ao Educando do Ensino Fundamental 
 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
 F.R.:  1 5001001 Recursos não Vinculados de Impostos 
 200 000 EDUCAÇÃO - Despesas com MDE 180.296,64 
 
 253 12.361.0018.2046.0000 Assistência ao Educando - Ensino Fundamental – Educação Indígena 
 3.3.90.30.00 Material de Consumo 
 F.R.:  1 5500000 Transferência do Salário-Educação 
 210 000 EDUCAÇÃO - Convênios/entidades/fundos 2.540,00 
 
 293 12.365.0078.2055.0000 Assistência ao Educando da Educ. Infantil - Pré-Escola 
 3.3.90.30.00 Material de Consumo 
 F.R.:  1 5500000 Transferência do Salário-Educação 
 210 000 EDUCAÇÃO - Convênios/entidades/fundos 90.219,00 
  
 298 12.365.0078.2055.0000 Assistência ao Educando da Educ. Infantil - Pré-Escola 
 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
 F.R.:  1 5001001 Transferência do Salário-Educação 
 200 000 EDUCAÇÃO - Despesas com MDE 14.200,00 
 
 
 02 07 03 Fundação de Educ.,Turismo,Esporte e Cult. de Boa Vista-FETEC 
 417 13.392.0026.2076.0000 Cultura para Todos 
 3.3.90.33.00 Passagens e Despesas com Locomoção 
 F.R.:  1 5000000 Recursos não Vinculados de Impostos 
 100 000 Geral 120.000,00 
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 Prefeitura Municipal de Boa Vista - PMBV 
 Rua General Penha Brasil, 1011 
 05.943.030/0001-55 Exercício: 2025 
 
 
 DECRETO Nº 105(O), DE 14 DE JULHO DE 2025 - LEI N.2676 
 
 02 08 04 Gestão da Assist. de Média e Alta Complexidade Ambulatorial 
 543 10.302.0034.2096.0000 Assistência a Pacientes e Acompanhantes Encaminhados para Tratamento  
   Fora de Domicílio - TFD 
 3.3.90.48.00 Outros Auxílios Financeiros a Pessoa Física 
 F.R.:  1 5001002 Recursos não Vinculados de Impostos 
 300 000 SAÚDE - Despesas com ASPS 271.900,00 
 
 02 08 06 Gestão de Vigilância em Saúde 
 621 10.305.0036.2107.0000 Fortalecimento, Manutenção, Desenv. e Qualificação de Ações e Serv. De 
    Rotina e Estratégicos de Vigilância de Saúde 
 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
 F.R.:  1 6000000 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo 
     Federal – Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde 
 300 000 SAÚDE - Despesas com ASPS 30.000,00 
 
 
 02 09 01 Secretaria Municipal de Obras - SMO 
 1702 04.122.0037.2109.0000 Gestão das Atividades Administrativas da SMO 
 3.3.90.40.00 Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação – Pessoa Jurídica 
 F.R.:  1 5000000 Recursos não Vinculados de Impostos 
 100 000 Geral 1.045,55 
 
 
 02 12 01 Secretaria Munic. de Agricultura e Assuntos Indígenas-SMAAI 
 1736 14.423.0055.2201.0000 Piscicultura Indígena 
 3.3.90.92.00 Despesas de Exercícios Anteriores 
 F.R.:  1 5000000 Recursos não Vinculados de Impostos 
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 Prefeitura Municipal de Boa Vista - PMBV 
 Rua General Penha Brasil, 1011 
 05.943.030/0001-55 Exercício: 2025 
 
 
 DECRETO Nº 105(O), DE 14 DE JULHO DE 2025 - LEI N.2676 
 

  Art. 2º. - O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto com recursos provenientes de: 
 
 
 ANULAÇÃO:  -2.213.388,43 
 
 
 02 06 01 Secretaria Municipal de Adm. e Gestão de Pessoas - SMAG 
 135 04.122.0012.2023.0000 Gestão das Atividades Administrativas da SMAG 
 3.3.90.30.00 Material de Consumo 
 F.R.:  1 500 0000 Recursos não Vinculados de Impostos 
 100 000 Geral -626.334,24 
 
 138 04.122.0012.2023.0000 Gestão das Atividades Administrativas da SMAG 
 3.3.90.35.00 Serviços de Consultoria 
 F.R.:  1 500 0000 Recursos não Vinculados de Impostos 
 100 000 Geral -90.028,91 
 
 139 04.122.0012.2023.0000 Gestão das Atividades Administrativas da SMAG 
 3.3.90.36.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 
 F.R.:  1 500 0000 Recursos não Vinculados de Impostos 
 100 000 Geral -221.780,00 
 
 142 04.122.0012.2023.0000 Gestão das Atividades Administrativas da SMAG 
 3.3.90.92.00 Despesas de Exercícios Anteriores 
 F.R.:  1 500 0000 Recursos não Vinculados de Impostos 
 100 000 Geral -99.244,34 
 
 
 02 07 01 Secretaria Municipal de Educação e Cultura - SMEC 
 205 12.361.0016.2036.0000 Assistência ao Educando do Ensino Fundamental 
 3.3.50.43.00 Subvenções Sociais 
 F.R.:  1 500 1001 Recursos não Vinculados de Impostos 
 200 000 EDUCAÇÃO - Despesas com MDE -50.000,00 
 
 207 12.361.0016.2036.0000 Assistência ao Educando do Ensino Fundamental 

 100 000 Geral 6.463,20 
 
 1737 14.423.0055.2201.0000 Piscicultura Indígena 
 4.4.90.92.00 Despesas de Exercícios Anteriores 
 F.R.:  1 5000000 Recursos não Vinculados de Impostos 
 100 000 Geral 4.796,89 
 
 953 20.122.0054.2199.0000 Administração de Pessoal e Recursos Humanos da SMAAI 
 3.1.91.13.00 Obrigações Patronais - Intra-Orçamentário 
 F.R.:  1 5000000 Recursos não Vinculados de Impostos 
 100 000 Geral 4.539,66 
 
 
 02 23 01 Casa Civil do Município de Boa Vista 
 1894 04.122.0085.2335.0000 Gestão das Atividades Administrativas da Casa Civil 
 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
 F.R.:  1 5000000 Recursos não Vinculados de Impostos 
 100 000 Geral 450.000,00 
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 Prefeitura Municipal de Boa Vista - PMBV 
 Rua General Penha Brasil, 1011 
 05.943.030/0001-55 Exercício: 2025 
 
 
 DECRETO Nº 105(O), DE 14 DE JULHO DE 2025 - LEI N.2676 
 
 02 07 01 Secretaria Municipal de Educação e Cultura - SMEC 
 2023 12.365.0078.2055.0000 Assistência ao Educando da Educ. Infantil - Pré-Escola 
 3.3.90.30.00 Material de Consumo 
 F.R.:  1 550 0000 Transferência do Salário-Educação 
 210 000 EDUCAÇÃO - Convênios/entidades/fundos -90.219,00 
 
 
 02 07 03 Fundação de Educ.,Turismo,Esporte e Cult. de Boa Vista-FETEC 
 419 13.392.0026.2076.0000 Cultura para Todos 
 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
 F.R.:  1 500 0000 Recursos não Vinculados de Impostos 
 100 000 Geral -120.000,00 
 
 02 08 04 Gestão da Assist. de Média e Alta Complexidade Ambulatorial 
 539 10.302.0034.2096.0000 Assistência a Pacientes e Acompanhantes Encaminhados para Tratamento 
    Fora de Domicílio - TFD 
 3.3.90.33.00 Passagens e Despesas com Locomoção 
 F.R.:  1 500 1002 Recursos não Vinculados de Impostos 
 300 000 SAÚDE - Despesas com ASPS -271.900,00 
 
 
 02 08 06 Gestão de Vigilância em Saúde 
 617 10.305.0036.2107.0000 Fortalecimento, Manutenção, Desenv. e Qualificação de Ações e Serv. de  
   Rotina e Estratégicos de Vigilância de Saúde 
 3.3.90.30.00 Material de Consumo 
 F.R.:  1 6000000 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo 
     Federal – Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde 
 300 000 SAÚDE - Despesas com ASPS -30.000,00 
 
 
 02 09 01 Secretaria Municipal de Obras - SMO 
 642 04.122.0037.2109.0000 Gestão das Atividades Administrativas da SMO 
 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
 F.R.:  1 500 0000 Recursos não Vinculados de Impostos 
 100 000 Geral -1.045,55 
 
 
 02 12 01 Secretaria Munic. de Agricultura e Assuntos Indígenas-SMAAI 
 932 14.423.0055.2201.0000 Piscicultura Indígena 

 3.3.90.30.00 Material de Consumo 
 F.R.:  1 500 1001 Recursos não Vinculados de Impostos 
 200 000 EDUCAÇÃO - Despesas com MDE -130.296,64 
 
 1785 12.361.0018.2046.0000 Assistência ao Educando - Ensino Fundamental – Educação Indígena 
 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
 F.R.:  1 550 0000 Transferência do Salário-Educação 
 210 000 EDUCAÇÃO - Convênios/entidades/fundos -2.540,00 
 
 1941 12.365.0078.2055.0000 Assistência ao Educando da Educ. Infantil – Pré-Escola 
 3.3.90.36.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física 
 F.R.:  1 500 1001 Recursos não Vinculados de Impostos 
 200 000 EDUCAÇÃO - Despesas com MDE -14.200,00 
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 Prefeitura Municipal de Boa Vista - PMBV 
 Rua General Penha Brasil, 1011 
 05.943.030/0001-55 Exercício: 2025 
 
 
 DECRETO Nº 105(O), DE 14 DE JULHO DE 2025 - LEI N.2676 
 
 02 12 01 Secretaria Munic. de Agricultura e Assuntos Indígenas-SMAAI 
 949 20.122.0054.2199.0000 Administração de Pessoal e Recursos Humanos da SMAAI 
 3.1.90.11.00 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 
 F.R.:  1 500 0000 Recursos não Vinculados de Impostos 
 100 000 Geral -4.539,66 
 
 
 02 23 01 Casa Civil do Município de Boa Vista 
 1891 04.122.0085.2335.0000 Gestão das Atividades Administrativas da Casa Civil 
 3.3.90.30.00 Material de Consumo 
 F.R.:  1 500 0000 Recursos não Vinculados de Impostos 
 100 000 Geral -150.000,00 
 
 1893 04.122.0085.2335.0000 Gestão das Atividades Administrativas da Casa Civil 
 3.3.90.36.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 
 F.R.:  1 500 0000 Recursos não Vinculados de Impostos 
 100 000 Geral -200.000,00 
 
 1895 04.122.0085.2335.0000 Gestão das Atividades Administrativas da Casa Civil 
 3.3.90.40.00 Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação – Pessoa Jurídica 
 F.R.:  1 500 0000 Recursos não Vinculados de Impostos 
 100 000 Geral -100.000,00 
 
 
 
 

 Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 14 
de julho de 2025. 

 
 
 

Boa Vista-RR, 14 de julho de 2025. 
 
 
 
 
 
 

ARTHUR HENRIQUE BRANDÃO MACHADO 
 Prefeito de Boa Vista  

 
 

 3.3.90.32.00 Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita 
 F.R.:  1 500 0000 Recursos não Vinculados de Impostos 
 100 000 Geral -6.463,20 
 
 934 14.423.0055.2201.0000 Piscicultura Indígena 
 4.4.90.52.00 Equipamentos e Material Permanente 
 F.R.:  1 500 0000 Recursos não Vinculados de Impostos 
 100 000 Geral -4.796,89 
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 Prefeitura Municipal de Boa Vista - PMBV 
 Rua General Penha Brasil, 1011 
 05.943.030/0001-55 Exercício: 2025 
 
 
 
 DECRETO Nº 106(O), DE 14 DE JULHO DE 2025 
 
 
 Transposiciona recursos do orçamento vigente de 2025 
 
 
 
 
 

 O PREFEITO MUNICIPAL DE BOA VISTA, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 5º, 

da Lei Nº. 2676 de 02/01/2025, orçamento fiscal e de seguridade social para o exercício de 2025. 

 

 DECRETA:  

 

 Art.1º. Ficam transposicionados na forma do anexo deste decreto, as dotações orçamentárias 

aprovadas na Lei Orçamentária Anual para o exercício de 2025. 

 

 Art.2º. A alteração introduzida pelo presente Decreto não implica em abertura de crédito 

adicional, suplementar, especial ou mesmo extraordinário, já que efetuada dentro dos limites dos grupos de 

despesa impostos na Lei Orçamentária Anual (Lei Nº. 2676 de 02/01/2025) e dentro dos valores aprovados para 

os poderes, órgãos e unidades contempladas. 

 

 Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir 

de 14 de julho de 2025. 

 

 

 

 
 

Boa Vista-RR, de 14 de julho de 2025. 
 
                                                                                          
 
 
 
 
 

ARTHUR HENRIQUE BRANDÃO MACHADO 
Prefeito de Boa Vista 
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 Prefeitura Municipal de Boa Vista - PMBV 
 Rua General Penha Brasil, 1011 
 05.943.030/0001-55 Exercício: 2025 
 
 
 
 DECRETO Nº 106(O), DE 14 DE JULHO DE 2025 
 
 
 ANEXO 
 
 ACRÉSCIMOS 
 
 LOCAL:02 Executivo 
 02 07 01 Secretaria Municipal de Educação e Cultura - SMEC 
 
 Ficha: 181 12.361.0015.2031.0000 Gestão das Atividades Administrativas da SMEC 
 3.3.90.33.00 Passagens e Despesas com Locomoção 
 F.R: 1 500 1001 Recursos não Vinculados de Impostos 
 200 000 EDUCAÇÃO - Despesas com MDE 799.998,00 
 Ficha: 208 12.361.0016.2036.0000 Assistência ao Educando do Ensino Fundamental 
 3.3.90.30.00 Material de Consumo 
 F.R: 1 550 0000 Transferência do Salário-Educação 
 210 000 EDUCAÇÃO - Convênios/entidades/fundos 348.131,40 
 Ficha: 259 12.361.0018.2046.0000 Assistência ao Educando - Ensino Fundamental - Educação Indígena 
 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
 F.R: 1 500 1001 Recursos não Vinculados de Impostos 
 200 000 EDUCAÇÃO - Despesas com MDE 20.000,00 

 Ficha: 271 12.365.0078.2050.0000 Assistência ao Educando da Educ. Infantil - Creches 
 3.3.90.30.00 Material de Consumo 
 F.R: 1 550 0000 Transferência do Salário-Educação 
 210 000 EDUCAÇÃO - Convênios/entidades/fundos 100.841,20 
 Ficha: 276 12.365.0078.2050.0000 Assistência ao Educando da Educ. Infantil - Creches 
 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
 F.R: 1 500 1001 Recursos não Vinculados de Impostos 
 200 000 EDUCAÇÃO - Despesas com MDE 106.090,30 
 Ficha: 298 12.365.0078.2055.0000 Assistência ao Educando da Educ. Infantil - Pré-Escola 
 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
 F.R: 1 500 1001 Recursos não Vinculados de Impostos 
 200 000 EDUCAÇÃO - Despesas com MDE 97.980,60 
 Ficha: 299 12.365.0078.2056.0000 Construção, Ampliação e Manutenção das Pré-Escolas 
 4.4.90.51.00 Obras e Instalações 
 F.R: 1 500 1001 Recursos não Vinculados de Impostos 
 200 000 EDUCAÇÃO - Despesas com MDE 2.734.720,84 
 Ficha: 1949 12.361.0016.2041.0000 Fortalecimento do EJA 
 3.3.90.30.00 Material de Consumo 
 F.R: 1 550 0000 Transferência do Salário-Educação 
 210 000 EDUCAÇÃO - Convênios/entidades/fundos 2.540,00 
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 Prefeitura Municipal de Boa Vista - PMBV 
 Rua General Penha Brasil, 1011 
 05.943.030/0001-55 Exercício: 2025 
 
 
 
 DECRETO Nº 106(O), DE 14 DE JULHO DE 2025 
 
 LOCAL:02 Executivo 
 02 07 02 FUNDEB 
 
 Ficha: 320 12.361.0020.2060.0000 Ensino Fundamental 
 4.4.90.52.00 Equipamentos e Material Permanente 
 F.R: 1 540 0000 Transferências do FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos 
 240 000 FUNDEB 30% 25.549,40 
 Ficha: 356 12.365.0078.2067.0000 Construção, Ampliação, Reforma, Manutenção e Reparos das Unidades 
     do Ensino Infantil / Pré-Escola 
 4.4.90.51.00 Obras e Instalações 
 F.R: 1 540 0000 Transferências do FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos 
 240 000 FUNDEB 30% 3.400.000,00 
 
 LOCAL:02 Executivo 
 02 08 04 Gestão da Assist. de Média e Alta Complexidade Ambulatorial 
 
 Ficha: 544 10.302.0034.2096.0000 Assistência a Pacientes e Acompanhantes Encaminhados para  
    Tratamento Fora de Domicílio - TFD 
 3.3.90.48.00 Outros Auxílios Financeiros a Pessoa Física 
 F.R: 1 600 0000            Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes 
                  do Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços  
                 Públicos de Saúde 
 300 000 SAÚDE - Despesas com ASPS 500.000,00 
 
 LOCAL:02 Executivo 
 02 09 01 Secretaria Municipal de Obras - SMO 
 
 Ficha: 686 26.782.0039.2121.0000 Abertura de Estradas e Vicinais 
 4.4.90.51.00 Obras e Instalações 
 F.R: 1 500 0000 Recursos não Vinculados de Impostos 
 100 000 Geral 12.530,00 
 LOCAL:02 Executivo 
 02 16 01 Secretaria Municipal de Convênios – SEMCONV 
 
 Ficha: 1169 04.122.0070.2248.0000 Administração de Pessoal e Recursos Humanos da SEMCONV 
 3.1.90.96.00 Ressarcimento de Despesas de Pessoal Requisitado 
 F.R: 1 500 0000 Recursos não Vinculados de Impostos 
 100 000 Geral 130.000,00 
 LOCAL:02 Executivo 
 02 19 01 Secretaria Municipal de Governo - SMGOV 
 
 Ficha: 1571 04.122.0082.2296.0000 Administração de Pessoal e Recursos Humanos da SMGOV 
 3.1.90.92.00 Despesas de Exercícios Anteriores 
 F.R: 1 500 0000 Recursos não Vinculados de Impostos 
 100 000 Geral 29.793,00 
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 Prefeitura Municipal de Boa Vista - PMBV 
 Rua General Penha Brasil, 1011 
 05.943.030/0001-55 Exercício: 2025 
 
 
 
 DECRETO Nº 106(O), DE 14 DE JULHO DE 2025 
 
 LOCAL:02 Executivo 
 02 20 01 Secretaria Municipal de Licitações e Compras - SMLIC 
 
 Ficha: 1555 04.122.0081.2294.0000 Administração de Pessoal e Recursos Humanos da SMLIC 
 3.1.90.11.00 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 
 F.R: 1 500 0000 Recursos não Vinculados de Impostos 
 100 000 Geral 160,53 
 
 
  
 TOTAL DAS SUPLEMENTAÇÕES 8.308.335,27 
 
 
 
 REDUÇÕES 
 
 LOCAL: 02 Executivo 
 02 07 01 Secretaria Municipal de Educação e Cultura - SMEC 
 
 Ficha: 205 12.361.0016.2036.0000 Assistência ao Educando do Ensino Fundamental 
 3.3.50.43.00 Subvenções Sociais 
 F.R: 1 500 1001 Recursos não Vinculados de Impostos 
 200 000 EDUCAÇÃO - Despesas com MDE -11.814,09 
 Ficha: 219 12.361.0016.2037.0000 Construção de Escolas - Ensino Fundamental 
 4.4.90.51.00 Obras e Instalações 
 F.R: 1 500 1001 Recursos não Vinculados de Impostos 
 200 000 EDUCAÇÃO - Despesas com MDE -205.779,82 
 Ficha: 222 12.361.0016.2038.0000 Construção de Quadras Poliesportivas nas Escolas Municipais 
 4.4.90.51.00 Obras e Instalações 
 F.R: 1 500 1001 Recursos não Vinculados de Impostos 
 200 000 EDUCAÇÃO - Despesas com MDE -100.000,00 
 Ficha: 229 12.361.0016.2040.0000 Promoção do Conhecimento 
 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
 F.R: 1 500 1001 Recursos não Vinculados de Impostos 
 200 000 EDUCAÇÃO - Despesas com MDE -111.740,78 
 Ficha: 230 12.361.0016.2041.0000 Fortalecimento do EJA 
 3.3.90.30.00 Material de Consumo 
 F.R: 1 500 1001 Recursos não Vinculados de Impostos 
 200 000 EDUCAÇÃO - Despesas com MDE -82.000,00 
 Ficha: 376 12.361.0016.2059.0000 Manutenção de Escolas - Ensino Fundamental 
 4.4.90.51.00 Obras e Instalações 
 F.R: 1 500 1001 Recursos não Vinculados de Impostos 
 200 000 EDUCAÇÃO - Despesas com MDE -92.829,91 
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 Prefeitura Municipal de Boa Vista - PMBV 
 Rua General Penha Brasil, 1011 
 05.943.030/0001-55 Exercício: 2025 
 
 
 
 DECRETO Nº 106(O), DE 14 DE JULHO DE 2025 
 
 REDUÇÕES 
 
 LOCAL: 02 Executivo 
 02 07 01 Secretaria Municipal de Educação e Cultura - SMEC 
 Ficha: 1911 12.361.0016.2036.0000 Assistência ao Educando do Ensino Fundamental 
 3.3.50.92.00 Despesas de Exercícios Anteriores 
 F.R: 1 500 1001 Recursos não Vinculados de Impostos 
 200 000 EDUCAÇÃO - Despesas com MDE -8.185,91 
 Ficha: 1938 12.361.0016.2036.0000 Assistência ao Educando do Ensino Fundamental 
 4.4.90.61.00 Aquisição de Imóveis 
 F.R: 1 500 1001 Recursos não Vinculados de Impostos 
 200 000 EDUCAÇÃO - Despesas com MDE -2.734.720,84 
 Ficha: 2016 12.361.0016.2041.0000 Fortalecimento do EJA 

 3.3.90.32.00 Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita 

 F.R: 1 550 0000 Transferência do Salário-Educação 
 210 000 EDUCAÇÃO - Convênios/entidades/fundos -325.380,00 
 Ficha: 255 12.361.0018.2046.0000 Assistência ao Educando - Ensino Fundamental - Educação Indígena 
 3.3.90.31.00 Premiações Culturais, Artísticas, Científicas, Desportivas e Outras 
 F.R: 1 500 1001 Recursos não Vinculados de Impostos 
 200 000 EDUCAÇÃO - Despesas com MDE -45.000,00 
 Ficha: 266 12.361.0018.2048.0000 Construção, Ampliação e Manutenção de Escolas – Educação 
    Indígena 
 4.4.90.51.00 Obras e Instalações 
 F.R: 1 500 1001 Recursos não Vinculados de Impostos 
 200 000 EDUCAÇÃO - Despesas com MDE -162.647,49 
 Ficha: 1785 12.361.0018.2046.0000 Assistência ao Educando - Ensino Fundamental - Educação Indígena 
 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
 F.R: 1 550 0000 Transferência do Salário-Educação 
 210 000 EDUCAÇÃO - Convênios/entidades/fundos -37.392,60 
 Ficha: 288 12.365.0078.2053.0000 Manutenção e Fortalecimento da Educ. Infantil - Creches 
 4.4.90.52.00 Equipamentos e Material Permanente 
 F.R: 1 500 1001 Recursos não Vinculados de Impostos 
 200 000 EDUCAÇÃO - Despesas com MDE -139.550,87 
 Ficha: 302 12.365.0078.2057.0000 Desenvolvimento de Pessoas da Educ. Infantil - Pré-Escola 
 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
 F.R: 1 500 1001 Recursos não Vinculados de Impostos 
 200 000 EDUCAÇÃO - Despesas com MDE -19.520,03 
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 Prefeitura Municipal de Boa Vista - PMBV 
 Rua General Penha Brasil, 1011 
 05.943.030/0001-55 Exercício: 2025 
 
 
 
 DECRETO Nº 106(O), DE 14 DE JULHO DE 2025 
 
 REDUÇÕES 
  
 LOCAL: 02 Executivo 
 02 07 01 Secretaria Municipal de Educação e Cultura - SMEC 
 Ficha: 1963 12.365.0078.2058.0000 Manutenção e Fortalecimento da Educ. Infantil - Pré-Escola 
 3.3.90.31.00 Premiações Culturais, Artísticas, Científicas, Desportivas e Outras 
 F.R: 1 500 1001 Recursos não Vinculados de Impostos 
 200 000 EDUCAÇÃO - Despesas com MDE -45.000,00 
 Ficha: 2023 12.365.0078.2055.0000 Assistência ao Educando da Educ. Infantil - Pré-Escola 
 3.3.90.30.00 Material de Consumo 
 F.R: 1 550 0000 Transferência do Salário-Educação 
 210 000 EDUCAÇÃO - Convênios/entidades/fundos -88.740,00 
 
 
 LOCAL: 02 Executivo 
 02 07 02 FUNDEB 
 Ficha: 1503 12.361.0021.2068.0000 Formação Continuada dos Professores - Ensino Fundamental 
 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
 F.R: 1 540 0000   Transferências do FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos 
 240 000 FUNDEB 30% -25.549,40 
 Ficha: 343 12.365.0078.2063.0000 Educação Infantil / Pré-Escola 
 3.3.90.30.00 Material de Consumo 
 F.R: 1 540 0000   Transferências do FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos 
 240 000 FUNDEB 30% -1.000.000,00 
 Ficha: 345 12.365.0078.2063.0000 Educação Infantil / Pré-Escola 
 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
 F.R: 1 540 0000   Transferências do FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos 
 240 000 FUNDEB 30% -2.400.000,00 
 
  
 LOCAL: 02 Executivo 
 02 08 04 Gestão da Assist. de Média e Alta Complexidade Ambulatorial 
 
 Ficha: 550 10.302.0034.2098.0000 Gestão da Assistência Hospitalar e Ambulatorial 
 3.3.90.30.00 Material de Consumo 
 F.R: 1 600 0000 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes 
                   do Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços  
                 Públicos de Saúde 
 300 000 SAÚDE - Despesas com ASPS -500.000,00 
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 Prefeitura Municipal de Boa Vista - PMBV 
 Rua General Penha Brasil, 1011 
 05.943.030/0001-55 Exercício: 2025 
 
 
 
 DECRETO Nº 106(O), DE 14 DE JULHO DE 2025 
 
 REDUÇÕES 
 
 LOCAL: 02 Executivo 
 02 09 01 Secretaria Municipal de Obras - SMO 
 
 Ficha: 668 15.451.0039.2120.0000 Pavimentação e Recapeamento Asfáltico de Vias Públicas 
 4.4.90.51.00 Obras e Instalações 
 F.R: 1 500 0000 Recursos não Vinculados de Impostos 
 100 000 Geral -12.530,00 
 
 LOCAL: 02 Executivo 
 02 16 01 Secretaria Municipal de Convênios - SEMCONV 
 
 Ficha: 1156 04.122.0070.2247.0000 Gestão das Atividades Administrativas da SEMCONV 
 3.3.90.14.00 Diárias - Civil 
 F.R: 1 500 0000 Recursos não Vinculados de Impostos 
 100 000 Geral -130.000,00 
 
 LOCAL: 02 Executivo 
 02 19 01 Secretaria Municipal de Governo - SMGOV 
 
 Ficha: 1565 04.122.0082.2295.0000 Gestão das Atividades Administrativas da SMGOV 
 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
 F.R: 1 500 0000 Recursos não Vinculados de Impostos 
 100 000 Geral -29.793,00 
 
 LOCAL: 02 Executivo 
 02 20 01 Secretaria Municipal de Licitações e Compras - SMLIC 
 Ficha: 1553 04.122.0081.2293.0000 Gestão das Atividades Administrativas da SMLIC 

 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica 
 F.R: 1 500 0000 Recursos não Vinculados de Impostos 
 100 000 Geral -160,53 
 
 
 
 TOTAL DAS ANULAÇÕES -8.308.335,27 
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 Prefeitura Municipal de Boa Vista - PMBV 
 Rua General Penha Brasil, 1011 
 05.943.030/0001-55 Exercício: 2025 
 
 
 DECRETO Nº 107(O), DE 14 DE JULHO DE 2025 - LEI N.2628 

 

 Abre no orçamento vigente crédito adicional especial e da outras providências 
  
  O PREFEITO MUNICIPAL DE BOA VISTA, no uso de suas atribuições legais. 
 
 DECRETA: 
 
 Art. 1º. - Fica aberto no orçamento vigente crédito adicional especial na importância de R$ 1.359.382,39 distribuídos 
nas seguintes dotações: 
 
 SUPLEMENTAÇÃO ( + ) 1.359.382,39 
 
 02 07 02 FUNDEB 
 2156 12.361.0020.2290.0000 Ensino Fundamental - Do Campo / Indígena 
 4.4.90.52.00 Equipamentos e Material Permanente 
 F.R.:  1 5400000 Transferências do FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos 
 240 000 FUNDEB 30% 6.387,35 
 
 
 02 26 01 Secretaria Municipal de Conservação Pública - SMCP 
 2432 18.122.0088.2360.0000 Administração de Pessoal e Recursos Humanos da SMCP 
 3.1.91.13.00 Obrigações Patronais - Intra-Orçamentário 
 F.R.:  1 5000000 Recursos não Vinculados de Impostos 
 100 000 Geral 349,04 
 
 
 02 27 01 Secretaria. Municipal de Segurança e Ordem Pública - SMSOP 
 2255 06.122.0089.2377.0000 Gestão das Atividades Administrativas da SMSOP 
 3.3.90.30.00 Material de Consumo 
 F.R.:  1 5000000 Recursos não Vinculados de Impostos 
 100 000 Geral 20.000,00 
 
 2262 06.122.0089.2377.0000 Gestão das Atividades Administrativas da SMSOP 
 4.4.90.52.00 Equipamentos e Material Permanente 
 F.R.:  1 5000000 Recursos não Vinculados de Impostos 
 100 000 Geral 93.125,00 
 
 2265 06.122.0089.2378.0000 Administração de Pessoal e Recursos Humanos da SMSOP 
 3.1.90.13.00 Obrigações Patronais 
 F.R.:  1 5000000 Recursos não Vinculados de Impostos 
 100 000 Geral 50.000,00 
 
 2271 06.122.0089.2387.0000 Ampliação e Manutenção do Sistema de Comunicação 
 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
 F.R.:  1 5000000 Recursos não Vinculados de Impostos 
 100 000 Geral 40.200,00 
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 Prefeitura Municipal de Boa Vista - PMBV 
 Rua General Penha Brasil, 1011 
 05.943.030/0001-55 Exercício: 2025 
 
 
 DECRETO Nº 107(O), DE 14 DE JULHO DE 2025 - LEI N.2628 
 
 02 27 01 Secretaria. Municipal de Segurança e Ordem Pública - SMSOP 
 2734 06.122.0089.2387.0000 Ampliação e Manutenção do Sistema de Comunicação 
 3.3.90.30.00 Material de Consumo 
 F.R.:  1 5000000 Recursos não Vinculados de Impostos 
 100 000 Geral 28.530,00 
 
 2736 06.122.0089.2391.0000 Aquisição de Veículos para a Guarda Civil Municipal 
 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
 F.R.:  1 5000000 Recursos não Vinculados de Impostos 
 100 000 Geral 495.320,00 
 
 
 02 28 01 Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana - SEMOB 
 2283 04.122.0090.2379.0000 Gestão das Atividades Administrativas da SEMOB 
 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
 F.R.:  1 5000000 Recursos não Vinculados de Impostos 
 100 000 Geral 48.000,00 
 
 2388 15.451.0039.2369.0000 Recapeamento Asfáltico das Vias Públicas 
 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
 F.R.:  1 5000000 Recursos não Vinculados de Impostos 
 100 000 Geral 123.050,00 
 
 2735 26.782.0042.2382.0000 Ampliação e Manutenção da Sinalização Horizontal e Vertical 
 3.3.90.30.00 Material de Consumo 
 F.R.:  1 7520000 Recursos Vinculados ao Trânsito 
 100 000 Geral 210.871,00 
 
 2309 26.782.0042.2383.0000 Gestão das Atividades Administrativas da SMTRAN 
 3.3.90.30.00 Material de Consumo 
 F.R.:  1 7520000 Recursos Vinculados ao Trânsito 
 100 000 Geral 27.550,00 
 
 2313 26.782.0042.2383.0000 Gestão das Atividades Administrativas da SMTRAN 
 3.3.90.40.00 Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação – Pessoa Jurídica 
 F.R.:  1 7520000 Recursos Vinculados ao Trânsito 
 100 000 Geral 200.000,00 
 
 
 02 29 01 Secretaria Municipal de Controle e Transparência - SMCT 
 2347 04.124.0091.2402.0000 Gestão das Atividades Administrativas da SMCT 
 3.3.90.36.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 
 F.R.:  1 5000000 Recursos não Vinculados de Impostos 
 100 000 Geral 16.000,00 
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 Prefeitura Municipal de Boa Vista - PMBV 
 Rua General Penha Brasil, 1011 
 05.943.030/0001-55 Exercício: 2025 
 
 
 DECRETO Nº 107(O), DE 14 DE JULHO DE 2025 - LEI N.2628 

 

 Art. 2º. - O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto com recursos provenientes de: 
 
 
 ANULAÇÃO:  -1.359.382,39 
 

 
 02 07 02 FUNDEB 
 1503 12.361.0021.2068.0000 Formação Continuada dos Professores - Ensino Fundamental 
 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
 F.R.:  1 540 0000 Transferências do FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos 
 240 000 FUNDEB 30% -6.387,35 
 
 
 02 26 01 Secretaria Municipal de Conservação Pública - SMCP 
 2379 15.541.0064.1453.0000 Construção do Aterro Sanitário 
 4.4.90.52.00 Equipamentos e Material Permanente 
 F.R.:  1 500 0000 Recursos não Vinculados de Impostos 
 100 000 Geral -349,04 
 
 
 02 27 01 Secretaria. Municipal de Segurança e Ordem Pública - SMSOP 
 2261 06.122.0089.2377.0000 Gestão das Atividades Administrativas da SMSOP 
 3.3.90.92.00 Despesas de Exercícios Anteriores 
 F.R.:  1 500 0000 Recursos não Vinculados de Impostos 
 100 000 Geral -20.000,00 
 
 2264 06.122.0089.2378.0000 Administração de Pessoal e Recursos Humanos da SMSOP 
 3.1.90.11.00 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 
 F.R.:  1 500 0000 Recursos não Vinculados de Impostos 
 100 000 Geral -50.000,00 
 
 2273 06.122.0089.2387.0000 Ampliação e Manutenção do Sistema de Comunicação 
 4.4.90.52.00 Equipamentos e Material Permanente 
 F.R.:  1 500 0000 Recursos não Vinculados de Impostos 
 100 000 Geral -400.000,00 
 
 2300 06.122.0089.2391.0000 Aquisição de Veículos para a Guarda Civil Municipal 
 4.4.90.52.00 Equipamentos e Material Permanente 
 F.R.:  1 500 0000 Recursos não Vinculados de Impostos 
 100 000 Geral -168.125,00 
 
 2277 06.181.0067.2390.0000 Aquisição de Armas Letais e Armas Menos Letais 
 4.4.90.52.00 Equipamentos e Material Permanente 
 F.R.:  1 500 0000 Recursos não Vinculados de Impostos 
 100 000 Geral -89.050,00 
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 Prefeitura Municipal de Boa Vista - PMBV 
 Rua General Penha Brasil, 1011 
 05.943.030/0001-55 Exercício: 2025 
 
 
 DECRETO Nº 107(O), DE 14 DE JULHO DE 2025 - LEI N.2628 

 
 02 28 01 Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana - SEMOB 
 2384 15.451.0039.2369.0000 Recapeamento Asfáltico das Vias Públicas 
 3.3.90.30.00 Material de Consumo 
 F.R.:  1 500 0000 Recursos não Vinculados de Impostos 
 100 000 Geral -48.000,00 
 
 2391 15.451.0039.2369.0000 Recapeamento Asfáltico das Vias Públicas 
 3.3.90.92.00 Despesas de Exercícios Anteriores 
 F.R.:  1 500 0000 Recursos não Vinculados de Impostos 
 100 000 Geral -123.050,00 
 
 2305 26.782.0042.2382.0000 Ampliação e Manutenção da Sinalização Horizontal e Vertical 
 3.3.90.92.00 Despesas de Exercícios Anteriores 
 F.R.:  1 752 0000 Recursos Vinculados ao Trânsito 
 100 000 Geral -210.871,00 
 
 2312 26.782.0042.2383.0000 Gestão das Atividades Administrativas da SMTRAN 
 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
 F.R.:  1 752 0000 Recursos Vinculados ao Trânsito 
 100 000 Geral -227.550,00 
 
 
 02 29 01 Secretaria Municipal de Controle e Transparência - SMCT 
 2348 04.124.0091.2402.0000 Gestão das Atividades Administrativas da SMCT 
 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
 F.R.:  1 500 0000 Recursos não Vinculados de Impostos 
 100 000 Geral -16.000,00 
 
 
 

 
 

 Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 14 
de julho de 2025. 
 
 
 
 

Boa Vista-RR, 14 de julho de 2025. 
 
 
 
 

ARTHUR HENRIQUE BRANDÃO MACHADO 
 Prefeito de Boa Vista 

 
 
 
 



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA - Nº 6407                      11 de Agosto de 2025
17

 
 Prefeitura Municipal de Boa Vista - PMBV 
 Rua General Penha Brasil, 1011 
 05.943.030/0001-55 Exercício: 2025 
  
 
 DECRETO Nº 108(O), DE 14 DE JULHO DE 2025 
 
 
 Remaneja recursos do orçamento vigente de 2025 
 
  
 

 O PREFEITO MUNICIPAL DE BOA VISTA, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 5º, 

da Lei Nº. 2.676 de 02 de janeiro de 2025, orçamento fiscal e de seguridade social para o exercício de 2025. 

 

 DECRETA:  

 

 Art.1º. Ficam remanejados na forma do anexo deste decreto, as dotações orçamentárias 

aprovadas na Lei Orçamentária Anual para o exercício de 2025. 

 

 Art.2º. A alteração introduzida pelo presente Decreto não implica em abertura de crédito 

adicional, suplementar, especial ou mesmo extraordinário, já que efetuada dentro dos limites dos grupos de 

despesa impostos na Lei Orçamentária Anual (Lei nº. 2.676 de 02/01/2025) e dentro dos valores aprovados para 

os poderes, órgãos e unidades contempladas. 

 

 Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir 

de 14 de julho de 2025. 

 

 

Boa Vista-RR, 14 de julho de 2025 
 
 
 
 
 

ARTHUR HENRIQUE BRANDÃO MACHADO 
Prefeito de Boa Vista 
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 Prefeitura Municipal de Boa Vista - PMBV 
 Rua General Penha Brasil, 1011 
 05.943.030/0001-55 Exercício: 2025 
  
 
 DECRETO Nº 108(O), DE 14 DE JULHO DE 2025 
 
 
 
 ANEXO 
 
 ACRÉSCIMOS 
 
 LOCAL:02 Executivo 
 02 08 02 Gestão do SUS e Investimentos 
 
 Ficha: 2064 10.122.0032.2091.0000 Construção, Ampliação e Aquisição de Equipamentos e Material  
    Permanente para as Unidades de Saúde 
 4.4.90.52.00 Equipamentos e Material Permanente 
 F.R: 1 500 1002 Recursos não Vinculados de Impostos 
 300 000 SAÚDE - Despesas com ASPS 253.683,00 
 
 
 
 TOTAL DAS SUPLEMENTAÇÕES 253.683,00 
 
 
 
 REDUÇÕES 
 
 LOCAL: 02 Executivo 
 02 08 04 Gestão da Assist. de Média e Alta Complexidade Ambulatorial 
 
 Ficha: 555 10.302.0034.2098.0000 Gestão da Assistência Hospitalar e Ambulatorial 
 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
 F.R: 1 500 1002 Recursos não Vinculados de Impostos 
 300 000 SAÚDE - Despesas com ASPS -253.683,00 
 

 TOTAL DAS ANULAÇÕES -253.683,00
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 Prefeitura Municipal de Boa Vista - PMBV 
 Rua General Penha Brasil, 1011 
 05.943.030/0001-55 Exercício: 2025 
  
 
 DECRETO Nº 109(O), DE 14 DE JULHO DE 2025 
  
 
 Transfere recursos do orçamento vigente de 2025  
 
 
 
 

 O PREFEITO MUNICIPAL DE BOA VISTA, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 5º, 

da Lei Nº. 2.676 de 02/01/2025, orçamento fiscal e de seguridade social para o exercício de 2025. 

 

 DECRETA:  

 

 Art.1º. Ficam transferidas na forma do anexo deste decreto, as dotações orçamentárias 

aprovadas na Lei Orçamentária Anual para o exercício de 2025. 

 

 Art.2º. A alteração introduzida pelo presente Decreto não implica em abertura de crédito 

adicional, suplementar, especial ou mesmo extraordinário, já que efetuada dentro dos limites dos grupos de 

despesa impostos na Lei Orçamentária Anual (Lei Nº. 2.676 de 02/01/2025) e dentro dos valores aprovados 

para os poderes, órgãos e unidades contempladas. 

 

 Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir 

de 14 de julho de 2025. 

 

 

Boa Vista-RR, 14 de julho de 2025. 
 
 
 
 
 

ARTHUR HENRIQUE BRANDÃO MACHADO 
Prefeito de Boa Vista 
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 Prefeitura Municipal de Boa Vista - PMBV 
 Rua General Penha Brasil, 1011 
 05.943.030/0001-55 Exercício: 2025 
  
 
 DECRETO Nº 109(O), DE 14 DE JULHO DE 2025 
 
                                                                                                                                                       
 
 
 ANEXO 
 
 ACRÉSCIMOS 
 
 LOCAL:02 Executivo 
 02 06 01 Secretaria Municipal de Adm. e Gestão de Pessoas - SMAG 
 
 Ficha: 135 04.122.0012.2023.0000 Gestão das Atividades Administrativas da SMAG 
 3.3.90.30.00 Material de Consumo 
 F.R: 1 500 0000 Recursos não Vinculados de Impostos 
 100 000 Geral 6.971,54 
 Ficha: 140 04.122.0012.2023.0000 Gestão das Atividades Administrativas da SMAG 
 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
 F.R: 1 500 0000 Recursos não Vinculados de Impostos 
 100 000 Geral 17.978,59 
 
 
 TOTAL DAS SUPLEMENTAÇÕES 24.950,13 
 
 
 
 
 REDUÇÕES 
 
 LOCAL: 02 Executivo 
 02 06 01 Secretaria Municipal de Adm. e Gestão de Pessoas - SMAG 
 
 Ficha:143 04.122.0012.2023.0000 Gestão das Atividades Administrativas da SMAG 
 4.4.90.52.00 Equipamentos e Material Permanente 
 F.R: 1 500 0000 Recursos não Vinculados de Impostos 
 100 000 Geral -24.950,13 
 
 
 
 TOTAL DAS ANULAÇÕES -24.950,13 
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 Prefeitura Municipal de Boa Vista - PMBV 
 Rua General Penha Brasil, 1011 
 05.943.030/0001-55 Exercício: 2025 
 
 
 DECRETO Nº 110 (O), DE 14 DE JULHO DE 2025 - LEI N.2676 
 
 Abre no orçamento vigente crédito adicional suplementar e da outras providências 
  
  

 O PREFEITO MUNICIPAL DE BOA VISTA, no uso de suas atribuições legais. 
 
 
 
 DECRETA: 
 
 
 Art. 1º. - Fica aberto no orçamento vigente crédito adicional na importância de R$ 45.750,00 
distribuídos nas seguintes dotações: 

 
 SUPLEMENTAÇÃO ( + ) 45.750,00 
 
 02 08 02 Gestão do SUS e Investimentos 
 1982 10.122.0032.2091.0000 Construção, Ampliação e Aquisição de Equipamentos e Material Permanente 
    para as Unidades de Saúde 
 4.4.90.52.00 Equipamentos e Material Permanente 
 F.R.:  1 6013110 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo 
     Federal – Bloco de Estruturação da Rede de Serviços Públicos de Saúde 
 300 000 SAÚDE - Despesas com ASPS 45.750,00 
 
 
 Art. 2º. - O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto com recursos provenientes de: 

 
 Excesso: 45.750,00 
    
 

 
 Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 14 
de julho de 2025. 
 

 
 

Boa Vista-RR, 14 de julho de 2025. 
 
 
 
 
 

ARTHUR HENRIQUE BRANDÃO MACHADO 
 Prefeito de Boa Vista 
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 Prefeitura Municipal de Boa Vista - PMBV 
 Rua General Penha Brasil, 1011 
 05.943.030/0001-55 Exercício: 2025 
 
 
 DECRETO Nº 111(O), DE 14 DE JULHO DE 2025 - LEI N.2628 
 
 Abre no orçamento vigente crédito adicional especial e da outras providências 
  
 

 O PREFEITO MUNICIPAL DE BOA VISTA, no uso de suas atribuições legais. 
 
 
 DECRETA: 
 
 
 Art. 1º. - Fica aberto no orçamento vigente crédito adicional especial na importância de                     
R$ 92.160,00 distribuídos nas seguintes dotações: 

 
 SUPLEMENTAÇÃO ( + ) 92.160,00 
 
 02 08 02 Gestão do SUS e Investimentos 
 2715 10.122.0032.2091.0000 Construção, Ampliação e Aquisição de Equipamentos e Material Permanente  
   para as Unidades de Saúde 
 4.4.90.52.00 Equipamentos e Material Permanente 
 F.R.:  2 6013110 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo 
     Federal – Bloco de Estruturação da Rede de Serviços de Públicos de Saúde 
 300 000 SAÚDE - Despesas com ASPS 92.160,00 
 
 

 Art. 2º. - O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto com recursos provenientes de: 

 

 Superávit Financeiro: 92.160,00 
    
 

 Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 14 
de julho de 2025. 
 

 
 

Boa Vista-RR, 14 de julho de 2025. 
 
 
 
 

ARTHUR HENRIQUE BRANDÃO MACHADO 
 Prefeito de Boa Vista 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

 DECRETO Nº 760/P, DE 5 DE AGOSTO DE 2025.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso X, combinado com o 
art. 75, inciso I, “p”, da Lei Orgânica do Município, de 11 de 
julho de 1992, de acordo com o inciso I, do art. 34 e inciso II, 
do art. 9º, da Lei Complementar nº 003, de 2 de janeiro de 
2012, e conforme o Documento NUP 379453/2025,

 DECRETA:

 Art. 1º Fica exonerado o senhor Denison Almeida de 
Souza, do cargo em comissão de Assessor Técnico Especiali-
dade I, Símbolo AS-3, do quadro de pessoal desta Prefeitu-
ra, da Secretaria Municipal de Obras – SMO, a contar de 01 
de agosto de 2025.

 Art. 2º Fica nomeado o senhor Denison Almeida de 
Souza, para exercer o cargo em comissão de Chefe de Ga-
binete Executivo, Símbolo DS-2, do quadro de pessoal desta 
Prefeitura, com lotação na Secretaria Municipal de Obras – 
SMO, a contar de 01 de agosto de 2025.

 Boa Vista - RR, em 5 de agosto de 2025.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

 DECRETO Nº 761/P, DE 5 DE AGOSTO DE 2025.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso X, combinado com o 
art. 75, inciso I, “p”, da Lei Orgânica do Município, de 11 de 
julho de 1992, de acordo com o inciso I, do art. 34, da Lei 
Complementar nº 003, de 2 de janeiro de 2012, e conforme 
o Documento NUP 388934/2025,

 DECRETA:

 Art. 1º Fica exonerado o senhor Iury Caiano Diniz, 
do cargo em comissão de Assessor Especial I, Símbolo AS-7, 
do quadro de pessoal desta Prefeitura, da Secretaria Mu-
nicipal de Licitações e Compras - SMLIC, a contar de 01 de 
agosto de 2025.

 Boa Vista - RR, em 5 de agosto de 2025.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

 DECRETO Nº 762/P, DE 6 DE AGOSTO DE 2025.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso X, combinado com o 
art. 75, inciso I, “p”, da Lei Orgânica do Município, de 11 de 
julho de 1992, de acordo com o inciso II do art. 9º, da Lei 
Complementar nº 003, de 2 de janeiro de 2012, e conforme 
o Documento NUP 389104/2025,

 DECRETA:

 Art. 1º Fica nomeada a senhora Vitória Régia de 
Paulo Nascimento, para exercer o cargo em comissão de As-
sessor Especial II, Símbolo AS-8, do quadro de pessoal desta 
Prefeitura, com lotação na Secretaria Municipal de Educa-
ção e Cultura - SMEC, a contar da data de publicação deste 
decreto.

 Boa Vista - RR, em 6 de agosto de 2025.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

 DECRETO Nº 763/P, DE 7 DE AGOSTO DE 2025.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso II, da Lei Orgânica do 
Município, de 11 de julho de 1992, de acordo com o disposto 
no art. 88, II, § 2°, da Lei Complementar nº 003, de 2 de ja-
neiro de 2012,

 DECRETA:

 Art. 1º Fica autorizada a cessão do servidor Tony 
Doriedson Moraes Campos, Guarda Civil Municipal/Ins-
petor de Área, matrícula nº 25765, do quadro de pessoal 
desta Prefeitura, para exercer o cargo em comissão de As-
sessor Parlamentar AP-1, na Câmara Municipal de Boa Vis-
ta – CMBV, sem ônus para o cessionário, pelo período de 1 
ano, a contar de 5 de julho de 2025, conforme o Processo nº 
022021/2025.

 Boa Vista - RR, em 7 de agosto de 2025.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

 DECRETO Nº 764/P, DE 7 DE AGOSTO DE 2025.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso II, da Lei Orgânica do 
Município, de 11 de julho de 1992, de acordo com o disposto 
no art. 88, II, § 2°, da Lei Complementar nº 003, de 2 de ja-
neiro de 2012,

 DECRETA:

 Art. 1º Fica autorizada a cessão da servidora Clara 
Simone Gomes Maia, Assistente, Especialidade: Assistente 
Administrativo, matrícula nº 30107, do quadro de pesso-
al desta Prefeitura, para exercer o cargo em comissão de 
Assistente Parlamentar AP-4, na Câmara Municipal de Boa 
Vista – CMBV, sem ônus para o cessionário, pelo período de 
1 ano, a contar de 25 de junho de 2025, conforme o Processo 
nº 022349/2025.

 Boa Vista - RR, em 7 de agosto de 2025.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

 DECRETO Nº 765/P, DE 7 DE AGOSTO DE 2025.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso X, combinado com o 
art. 75, inciso I, “p”, da Lei Orgânica do Município, de 11 de 
julho de 1992, de acordo com o inciso II do art. 9º, da Lei 
Complementar nº 003, de 2 de janeiro de 2012, e conforme 
o Documento NUP 388994/2025,

 DECRETA:

 Art. 1º Fica nomeada a senhora Ágata do Nascimen-
to Macedo, para exercer o cargo em comissão de Assessor 
Especial I, Símbolo AS-7, do quadro de pessoal desta Prefei-
tura, com lotação na Secretaria Municipal de Comunicação 
- SEMUC, a contar da data de publicação deste decreto.

 Boa Vista - RR, em 7 de agosto de 2025.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

 DECRETO Nº 766/P, DE 7 DE AGOSTO DE 2025.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso X, combinado com o 
art. 75, inciso I, “p”, da Lei Orgânica do Município, de 11 de 
julho de 1992, de acordo com o inciso I, do art. 34, da Lei 
Complementar nº 003, de 2 de janeiro de 2012, e conforme 
o Documento NUP 392331/2025,

 DECRETA:

 Art. 1º Fica exonerada a senhora Jade Mirella Trin-
dade, do cargo em comissão de Gerente, Símbolo CF-4, do 
quadro de pessoal desta Prefeitura, da Secretaria Municipal 
de Controle e Transparência - SMCT, a contar de 31 de julho 
de 2025.

 Boa Vista - RR, em 7 de agosto de 2025.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

 DECRETO Nº 767/P, DE 6 DE AGOSTO DE 2025.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso X, combinado com o 
art. 75, inciso I, “p”, da Lei Orgânica do Município, de 11 de 
julho de 1992, de acordo com o inciso II, do art. 34, da Lei 
Complementar nº 003, de 2 de janeiro de 2012, e conforme 
o Documento NUP 391783/2025,

 DECRETA:

 Art. 1º Fica exonerado a pedido o senhor David de 
Oliveira Fernandes, do cargo em comissão de Assessor Es-
pecial II, Símbolo AS-8, do quadro de pessoal desta Pre-
feitura, da Secretaria Municipal de Conservação Pública - 
SMCP, a contar de 01 de agosto de 2025.

 Boa Vista - RR, em 6 de agosto de 2025.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

 DECRETO Nº 768/P, DE 7 DE AGOSTO DE 2025.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso X, combinado com o 
art. 75, inciso I, “p”, da Lei Orgânica do Município, de 11 de 
julho de 1992, de acordo com o inciso II, do art. 34, da Lei 
Complementar nº 003, de 2 de janeiro de 2012, e conforme 
o Documento NUP 392117/2025,

 DECRETA:

 Art. 1º Fica exonerado a pedido o senhor Ryan Ri-
chard Leite Alves, do cargo em comissão de Assessor Espe-
cial II, Símbolo AS-8, do quadro de pessoal desta Prefeitura, 
da Secretaria Municipal de Educação e Cultura - SMEC, a 
contar de 4 de agosto de 2025.

 Boa Vista - RR, em 7 de agosto de 2025.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

 DECRETO Nº 769/P, DE 7 DE AGOSTO DE 2025.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso X, combinado com o 
art. 75, inciso I, “p”, da Lei Orgânica do Município, de 11 de 
julho de 1992, de acordo com o inciso II, do art. 34, da Lei 
Complementar nº 003, de 2 de janeiro de 2012, e conforme 

o Documento NUP 392079/2025,

 DECRETA:

 Art. 1º Fica exonerada a pedido a senhora Luzia Al-
meida da Silva, do cargo em comissão de Gestor Escolar 
I, Símbolo CF-4, do quadro de pessoal desta Prefeitura, da 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura - SMEC, a contar 
de 31 de julho de 2025.

 Boa Vista - RR, em 7 de agosto de 2025.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

 DECRETO Nº 770/P, DE 7 DE AGOSTO DE 2025.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso X, combinado com o 
art. 75, inciso I, “p”, da Lei Orgânica do Município, de 11 de 
julho de 1992, de acordo com o inciso II do art. 9º, da Lei 
Complementar nº 003, de 2 de janeiro de 2012, e conforme 
o Documento NUP 389101/2025,

 DECRETA:

 Art. 1º Fica nomeada a senhora Shirlei da Silva Cos-
ta, para exercer o cargo em comissão de Assessor II, Símbolo 
AS-10, do quadro de pessoal desta Prefeitura, com lotação 
na Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento 
Social - SEMADS, a contar da data de publicação deste de-
creto.

 Boa Vista - RR, em 7 de agosto de 2025.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

 DECRETO Nº 771/P, DE 7 DE AGOSTO DE 2025.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso X, combinado com o 
art. 75, inciso I, “p”, da Lei Orgânica do Município, de 11 de 
julho de 1992, de acordo com o inciso II, do art. 34 e inciso 
II, do art. 9º, da Lei Complementar nº 003, de 2 de janeiro 
de 2012, e conforme o Documento NUP 392438/2025,

 DECRETA:

 Art. 1º Fica exonerado a pedido o senhor Emanuel 
Rocha de Souza Maia, do cargo em comissão de Assessor 
Técnico, Símbolo AS-6, do quadro de pessoal desta Prefeitu-
ra, da Secretaria Municipal de Saúde – SMSA, a contar de 01 
de agosto de 2025.

 Art. 2º Fica nomeada a senhora Geiza Lima da Silva 
Mourão, para exercer o cargo em comissão de Assessor Téc-
nico, Símbolo AS-6, do quadro de pessoal desta Prefeitura, 
com lotação na Secretaria Municipal de Saúde – SMSA, a 
contar de 01 de agosto de 2025.

 Boa Vista - RR, em 7 de agosto de 2025.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

 DECRETO Nº 772/P, DE 7 DE AGOSTO DE 2025.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso X, combinado com o 
art. 75, inciso I, “p”, da Lei Orgânica do Município, de 11 de 
julho de 1992, de acordo com o inciso I, do art. 34 e inciso II, 
do art. 9º, da Lei Complementar nº 003, de 2 de janeiro de 
2012, e conforme o Documento NUP 392497/2025,

 DECRETA:
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 Art. 1º Fica destituída a servidora Meybly Del Vale 
Gomes Maciel, da Função de Confi ança de Coordenador 
Pedagógico, Símbolo FC-15, do quadro de pessoal desta 
Prefeitura, da Secretaria Municipal de Educação e Cultura – 
SMEC, a contar da data de publicação deste decreto.

 Art. 2º Fica nomeada a servidora Meybly Del Vale 
Gomes Maciel, para exercer o cargo em comissão de Gestor 
Escolar, Símbolo CF-4, do quadro de pessoal desta Prefeitura, 
com lotação na da Secretaria Municipal de Educação e Cultu-
ra – SMEC, a contar da data de publicação deste decreto.

 Boa Vista - RR, em 7 de agosto de 2025.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

 DECRETO Nº 773/P, DE 7 DE AGOSTO DE 2025.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso II, da Lei Orgânica do 
Município, de 11 de julho de 1992, de acordo com o disposto 
no art. 88, I, § 1°, da Lei Complementar nº 003, de 2 de ja-
neiro de 2012, 

 DECRETA:

 Art. 1º Fica prorrogada a cessão da servidora Isa-
beau Cristina de Sousa Bezerra, Analista/Psicóloga, Matrí-
cula nº 953422, do quadro de pessoal desta Prefeitura, para 
exercer a Função Técnica Especializada, Código TJ/FC-5, no 
Tribunal de Justiça do Estado de Roraima, com ônus para o 
cessionário, pelo período de 1 ano, a contar de 16 de agosto 
de 2025, conforme o Processo nº 021516/2025.

 Boa Vista - RR, em 7 de agosto de 2025.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

 PROCESSO N. 00000.0.031130/2024
 ASSUNTO: Averbação de Tempo de Serviço
 INTERESSADO: Laécio Ferreira de Oliveira

DECISÃO

 […]

 3. Dessa forma, acolho a manifestação do Secretário 
da SMAG e, com fulcro no art. 62 e 96, da LCM n. 003/2012, 
bem como ante a ausência de impedimentos legais, DEFI-
RO o pedido formulado pelo servidor LAÉCIO FERREIRA DE 
OLIVEIRA, Fiscal Municipal – Fiscal Tributário, matrícula n. 
27768, lotado na Secretaria Municipal de Planejamento, Or-
çamento, Finanças e Tecnologia da Informação, nos seguin-
tes termos:

a) Averbação de tempo de serviço, totalizando 
10 anos 07 meses 16 dias, para fi ns de aposen-
tadoria ou disponibilidade;
b) Averbação de tempo de serviço, totalizando 
10 anos 07 meses 16 dias, para fi ns de conta-
gem de anuênio.

 […]

 Boa Vista/RR, data constante no sistema.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

ERRATA

 DOCUMENTO NUP 382723/2025
 ASSUNTO: Nomeação
 SERVIDORA: Nivea Gonçalves de Carvalho

 No Decreto n° 753/P, publicado no Diário Ofi cial do 
Município nº 6404, de 6 de agosto de 2025.

 Onde se lê: para exercer o cargo em comissão de 
Assessor Especializado III;

 Leia-se: para exercer o cargo em comissão de As-
sessor Técnico Especializado III.

 Boa Vista - RR, em 7 de agosto de 2025.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

GABINETE

PORTARIA 17/2025 – SMGOV

 A Secretária Municipal de Governo, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas através do Decreto 
n° 174/P, de 1° de abril de 2025, D.O.M. n° 6322, de 02 de 
abril de 2025.

 Considerando o Artigo 4°, §6°, do Decreto n° 57/E, de 
30 de abril de 2019, publicado no D.O.M. n° 4873, que regu-
lamenta o funcionamento do Registro Eletrônico, o acompa-
nhamento da frequência dos servidores e empregados da 
Administração Municipal Direta e Indireta.

 RESOLVE:

 Art. 1° - Fica dispensado do registro de ponto eletrô-
nico o servidor Werverton Jefferson Oliveira Sampaio.

 Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor a partir do dia 
1° de agosto de 2025.

 Certifi que-se,
 Publique-se,
 Cumpra-se.

 Gabinete da Secretária Municipal de Governo.

 Boa Vista – RR, 07 de agosto de 2025.

(Assinado digitalmente)
Cremildes Duarte Ramos

Secretária Municipal de Governo

SECRETARIA MUNICIPAL DE                           
LICITAÇÕES E COMPRAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES E COMPRAS

PREGÃO

AVISO DE LICITAÇÃO

Pregão Eletrônico nº 90095/2025 – SRP
Processo nº 010531/2025 – SEMUC

 Objeto: Registro de Preços para Eventual Contrata-
ção de Empresa para Prestação de Serviços de Comunicação 
Visual e Gráfi cos para Atender as Necessidades da Prefei-
tura Municipal de Boa Vista. 
 Entrega das Propostas: a partir de 12/08/2025 às 
9h (Horário de Brasília) no sítio https://www.gov.br/com-
pras.
 Início da Disputa: dia 26/08/2025 às 9h30min (Ho-
rário de Brasília) no sítio supracitado.
 O Edital estará a disposição dos interessados a par-
tir do dia 12/08/2025 no sítio https://www.gov.br/compras, 
no portal http://transparencia.boavista.rr.gov.br/licitacoes, 
https://www.gov.br/pncp ou mediante solicitação por e-
-mail:  pregao.pmbv@prefeitura.boavista.br, juntamente 
com os dados cadastrais do (a) licitante, desde que seja no 
prazo acima já mencionado. Os esclarecimentos e as in-
formações necessárias aos licitantes serão prestados pela 
SMLIC, nos dias e horários de expediente.

Vania Martins da Silva
Agente de contratação/Pregoeira 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE                        
ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 1534/2025-SMAG.

 O Secretário Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso das atribuições legais que lhe são confe-
ridas através do Decreto nº 116/E, publicado no Diário Ofi -
cial do Município nº 5481, de 8 de outubro de 2021, de acor-
do com o art. 34, inciso II, da Lei Municipal nº 2.527/2024,

 RESOLVE:

 Art. 1º Conceder Gratifi cação por Qualifi cação, em 
percentual de dez por cento, incidente sobre o vencimento 
inicial da carreira da servidora Sandra Botelho Seixas, As-
sistente Técnico, Especialidade: Técnico em Patologia, Matrí-
cula nº 954836, do quadro de pessoal desta Prefeitura, pela 
participação com aproveitamento em curso de pós-gradu-
ação em sentido amplo, a contar de 25 de abril de 2024, 
conforme o Processo nº 014150/2024.

 Boa Vista - RR, em 7 de agosto de 2025.

Márcio Vinicius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 1535/2025-SMAG.

 O Secretário Municipal de Administração e Ges-
tão de Pessoas, no uso de suas atribuições legais que lhe 
são conferidas através do art. 1º, inciso XIII, do Decreto nº 
116/E, publicado no Diário Ofi cial do Município nº 5481, 
de 8 de outubro de 2021, e conforme o Documento NUP 
383454/2025,

 RESOLVE:

 Art. 1º Designar o servidor Alcemir de Oliveira, 
Gerente, Matrícula nº 958978, para responder cumulativa-
mente pelo cargo em comissão de Superintendente, Símbolo 
CF-2, do quadro de pessoal desta Prefeitura, da Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura, em razão de folga eleitoral 
do titular Waldiner Peixoto de Alencar, nos dias 31.7.2025 e 
1º.8.2025.

 Boa Vista - RR, em 7 de agosto de 2025.

Márcio Vinicius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 1536/2025-SMAG.

 O Secretário Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso das atribuições legais que lhe são con-
feridas através do Decreto nº 116/E, publicado no Diário 
Ofi cial do Município nº 5481, de 8 de outubro de 2021 e 
Decreto 153/E, publicado no Diário Ofi cial do Município nº 
6011, de 22 de dezembro de 2023, e, conforme o Processo 
009383/2023,

 RESOLVE:

 Art. 1º Conceder Progressão Funcional ao servidor 
Dyuske Rodrigues Eda, Professor, Matrícula nº 28327, do 
quadro de pessoal desta prefeitura, referente ao interstí-
cio 2021/2023, passando-o da Classe/Referência II-6 para 
a Classe/Referência II-7, a contar de 3 de fevereiro de 2023, 
de acordo com a Lei Municipal nº 1.145/2009.

 Art. 2º Tornar sem efeito o enquadramento do ser-
vidor Dyuske Rodrigues Eda, Matrícula nº 28327, realizado 
através do Decreto nº 0748/P, publicado no Diário Ofi cial do 
Município nº 5936, de 24 de agosto de 2023.

 Art. 3º Determinar o enquadramento do servidor 
Dyuske Rodrigues Eda, ocupante do cargo de Professor, Es-
pecialidade: Pedagogia, Matrícula nº 28327, de acordo com 
a tabela de vencimentos constante no ANEXO III da Lei Mu-
nicipal nº 2.466/2023, na Classe/Referência A-7, a contar de 
24.8.2023.

 Art. 4º Conceder Progressão Funcional ao servidor 
Dyuske Rodrigues Eda, Professor, Especialidade: Pedagogia, 
Matrícula nº 28327, do quadro de pessoal desta prefeitura, 
referente ao interstício 2023/2025, passando-o da Classe/
Referência A-7 para a Classe/Referência A-8, a contar de 
3 de fevereiro de 2025, de acordo com a Lei Municipal nº 
2.466/2023.

 Boa Vista - RR, em 7 de agosto de 2025.

Márcio Vinicius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 1537/2025-SMAG.

 O Secretário Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso das atribuições legais que lhe são con-
feridas através do Decreto nº 116/E, publicado no Diário 
Ofi cial do Município nº 5481, de 8 de outubro de 2021, de 
acordo com o art. 17, da Lei Municipal nº 2.466, publicada 
no Diário Ofi cial do Município nº 5930, de 16 de agosto de 
2023,

 RESOLVE:

 Art. 1º Conceder Progressão Funcional à servidora 
Jane Dryelle Nobre Bernardo, Professora, Especialidade: 
Pedagogia, Matrícula nº 28257, do quadro de pessoal desta 
prefeitura, relativa ao interstício de 2023/2025, passando-
-a da Classe/Referência B-6 para a Classe/Referência B-7, 
a contar de 11 de janeiro de 2025, conforme o Processo nº 
012751/2025.

 Boa Vista - RR, em 7 de agosto de 2025.

Márcio Vinicius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 1538/2025-SMAG.

 O Secretário Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso das atribuições legais que lhe são confe-
ridas através do Decreto nº 116/E, publicado no Diário Ofi -
cial do Município nº 5481, de 8 de outubro de 2021, de acor-
do com o art. 34, inciso II, da Lei Municipal nº 2.527/2024,

 RESOLVE:

 Art. 1º Conceder Gratifi cação por Qualifi cação, em 
percentual de dez por cento, incidente sobre o vencimento 
inicial da carreira da servidora Diany Albuquerque Avilar, 
Psicóloga, Matrícula nº 958721, do quadro de pessoal desta 
Prefeitura, pela participação com aproveitamento em curso 
de pós-graduação em sentido amplo, a contar de 24 de ju-
nho de 2025, conforme o Processo nº 019408/2025.

 Boa Vista - RR, em 7 de agosto de 2025.

Márcio Vinicius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 1539/2025-SMAG.

 O Secretário Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso das atribuições legais que lhe são con-
feridas através do Decreto nº 116/E, publicado no Diário 
Ofi cial do Município nº 5481, de 8 de outubro de 2021 e 
Decreto 153/E, publicado no Diário Ofi cial do Município nº 
6011, de 22 de dezembro de 2023, e, conforme o Processo 
010734/2025,

 RESOLVE:

 Art. 1º Conceder Progressão Funcional à servidora 
Jacilma Nascimento Magalhães Bezerra, Professora, Ma-
trícula nº 28252, do quadro de pessoal desta prefeitura, 
referente ao interstício 2021/2023, passando-a da Classe/
Referência II-6 para a Classe/Referência II-7, a contar de 
13 de janeiro de 2023, de acordo com a Lei Municipal nº 
1.145/2009.

 Art. 2º Tornar sem efeito o enquadramento da servi-
dora Jacilma Nascimento Magalhães Bezerra, Matrícula nº 
28252, realizado através do Decreto nº 0748/P, publicado 
no Diário Ofi cial do Município nº 5936, de 24 de agosto de 
2023.

 Art. 3º Determinar o enquadramento da servidora 
Jacilma Nascimento Magalhães Bezerra, ocupante do car-
go de Professora, Especialidade: Pedagogia, Matrícula nº 
28252, de acordo com a tabela de vencimentos constante no 
quadro 2 do ANEXO III da Lei Municipal nº 2.466/2023, na 
Classe/Referência A-7, a contar de 24.8.2023.

 Art. 4º Conceder Progressão Funcional à servidora 
Jacilma Nascimento Magalhães Bezerra, Professora, Espe-
cialidade: Pedagogia, Matrícula nº 28252, do quadro de 
pessoal desta prefeitura, referente ao interstício 2023/2025, 
passando-a da Classe/Referência A-7 para a Classe/Refe-
rência A-8, a contar de 13 de janeiro de 2025, de acordo 
com a Lei Municipal nº 2.466/2023.

 Boa Vista - RR, em 7 de agosto de 2025.

Márcio Vinicius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 1540/2025-SMAG.

 O Secretário Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso das atribuições legais que lhe são con-
feridas através do Decreto nº 116/E, publicado no Diário 
Ofi cial do Município nº 5481, de 8 de outubro de 2021, de 
acordo com o art. 20, da Lei Municipal nº 2.466, publicada 
no Diário Ofi cial do Município nº 5930, de 16 de agosto de 
2023,
 
 RESOLVE:

 Art. 1º Conceder Promoção por Titulação à servi-
dora Karina do Carmo Matos, Professora, Especialidade: 
Educação Física, Matrícula 958606, do quadro de pessoal 
desta prefeitura, passando-a da Classe/Referência A-2 para 
a Classe/Referência B-2, a contar de 16 de junho de 2025, 
conforme o Processo nº 019675/2025.

 Boa Vista - RR, em 7 de agosto de 2025.

Márcio Vinicius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 1541/2025-SMAG.

 O Secretário Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso das atribuições legais que lhe são con-
feridas através do Decreto nº 116/E, publicado no Diário 
Ofi cial do Município nº 5481, de 8 de outubro de 2021 e 
Decreto 153/E, publicado no Diário Ofi cial do Município nº 
6011, de 22 de dezembro de 2023, e, conforme o Processo 
009539/2023,

 RESOLVE:

 Art. 1º Conceder Progressão Funcional à servidora 
Edivanete da Costa Moura, Professora, Matrícula nº 130768, 
do quadro de pessoal desta prefeitura, referente ao interstí-
cio 2021/2023, passando-a da Classe/Referência III-4 para 
a Classe/Referência III-5, a contar de 18 de junho de 2023, 
de acordo com a Lei Municipal nº 1.145/2009.

 Art. 2º Tornar sem efeito o enquadramento da ser-
vidora Edivanete da Costa Moura, Matrícula nº 130768, re-
alizado através do Decreto nº 0748/P, publicado no Diário 
Ofi cial do Município nº 5936, de 24 de agosto de 2023.

 Art. 3º Determinar o enquadramento da servidora 
Edivanete da Costa Moura, ocupante do cargo de Profes-
sora, Especialidade: Pedagogia, Matrícula nº 130768, de 
acordo com a tabela de vencimentos constante no quadro 
2, do Anexo III da Lei Municipal nº 2.466/2023, na Classe/
Referência B-5, a contar de 24.8.2023.

 Art. 4º Conceder Progressão Funcional à servidora 
Edivanete da Costa Moura, Professora, Especialidade: Pe-
dagogia, Matrícula nº 130768, do quadro de pessoal desta 
prefeitura, referente ao interstício 2023/2025, passando-a 
da Classe/Referência B-5 para a Classe/Referência B-6, a 
contar de 18 de junho de 2025, de acordo com a Lei Munici-
pal nº 2.466/2023.

 Boa Vista - RR, em 7 de agosto de 2025.

Márcio Vinicius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 1542/2025-SMAG.

 O Secretário Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso das atribuições legais que lhe são con-
feridas através do Decreto nº 116/E, publicado no Diário 
Ofi cial do Município nº 5481, de 8 de outubro de 2021, de 
acordo com o art. 20, da Lei Municipal nº 2.466, publicada 
no Diário Ofi cial do Município nº 5930, de 16 de agosto de 
2023,

 RESOLVE:

 Art. 1º Conceder Promoção por Titulação à servidora 
Esmeralda Pereira Silva Araújo, Professora, Especialidade: 
Pedagogia, Matrícula 26341, do quadro de pessoal desta 
prefeitura, passando-a da Classe/Referência A-10 para a 
Classe/Referência B-10, a contar de 31 de janeiro de 2025, 
conforme o Processo nº 004199/2025.

 Boa Vista - RR, em 7 de agosto de 2025.

Márcio Vinicius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 1543/2025-SMAG.

 O Secretário Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso das atribuições legais que lhe são confe-
ridas através do Decreto nº 116/E, publicado no Diário Ofi -
cial do Município nº 5481, de 8 de outubro de 2021, de acor-
do com o art. 34, inciso II, da Lei Municipal nº 2.527/2024,

 RESOLVE:
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 Art. 1º Conceder Gratifi cação por Qualifi cação, em 
percentual de dez por cento, incidente sobre o vencimento 
inicial da carreira da servidora Jessica Aparecida Fernan-
des Giro, Analista/Farmacêutica, Matrícula nº 957256, do 
quadro de pessoal desta Prefeitura, pela participação com 
aproveitamento em curso de pós-graduação em sentido 
amplo, a contar de 01 de julho de 2025, conforme o Proces-
so nº 020157/2025.

 Boa Vista - RR, em 7 de agosto de 2025.

Márcio Vinicius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 1544/2025-SMAG.

 O Secretário Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso das atribuições legais que lhe são confe-
ridas através do Decreto nº 116/E, publicado no Diário Ofi -
cial do Município nº 5481, de 8 de outubro de 2021, de acor-
do com o art. 34, inciso II, da Lei Municipal nº 2.527/2024,

 RESOLVE:

 Art. 1º Conceder Gratifi cação por Qualifi cação, em 
percentual de dez por cento, incidente sobre o vencimento 
inicial da carreira da servidora Nelizia Dantas de Braga, 
Analista, Especialidade: Farmacêutica, Matrícula nº 957340, 
do quadro de pessoal desta Prefeitura, pela participação 
com aproveitamento em curso de pós-graduação em sen-
tido amplo, a contar de 14 de julho de 2025, conforme o 
Processo nº 021549/2025.

 Boa Vista - RR, em 8 de agosto de 2025.

Márcio Vinicius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 1545/2025-SMAG.

 O Secretário Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso das atribuições legais que lhe são confe-
ridas através do Decreto nº 116/E, publicado no Diário Ofi -
cial do Município nº 5481, de 8 de outubro de 2021, de acor-
do com o art. 34, inciso II, da Lei Municipal nº 2.527/2024,

 RESOLVE:

 Art. 1º Conceder Gratifi cação por Qualifi cação, em 
percentual de dez por cento, incidente sobre o vencimento 
inicial da carreira da servidora Neuziane Sousa de Paiva, 
Assistente Técnico, Especialidade: Técnico em Radiologia, 
Matrícula nº 957234, do quadro de pessoal desta Prefeitu-
ra, pela participação com aproveitamento em curso de pós-
-graduação em sentido amplo, a contar de 23 de julho de 
2025, conforme o Processo nº 022629/2025.

 Boa Vista - RR, em 8 de agosto de 2025.

Márcio Vinicius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 1546/2025-SMAG.

 O Secretário Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso das atribuições legais que lhe são confe-

ridas através do Decreto nº 116/E, publicado no Diário Ofi -
cial do Município nº 5481, de 8 de outubro de 2021, de acor-
do com o art. 34, inciso II, da Lei Municipal nº 2.527/2024,

 RESOLVE:

 Art. 1º Conceder Gratifi cação por Qualifi cação, em 
percentual de dez por cento, incidente sobre o vencimento 
inicial da carreira da servidora Layza Michelle Gomes Melo, 
Analista, Especialidade: Farmacêutico, Matrícula nº 957335, 
do quadro de pessoal desta Prefeitura, pela participação 
com aproveitamento em curso de pós-graduação em senti-
do amplo, a contar de 9 de maio de 2025, conforme o Pro-
cesso nº 013952/2025.

 Boa Vista - RR, em 8 de agosto de 2025.

Márcio Vinicius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 1547/2025-SMAG.

 O Secretário Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso das atribuições legais que lhe são con-
feridas através do Decreto nº 116/E, publicado no Diário 
Ofi cial do Município nº 5481, de 8 de outubro de 2021, de 
acordo com o art. 20, da Lei Municipal nº 2.466, publicada 
no Diário Ofi cial do Município nº 5930, de 16 de agosto de 
2023,

 RESOLVE:

 Art. 1º Conceder Promoção por Titulação à servidora 
Diana Mesquita Ribeiro, Professora, Especialidade: Pedago-
gia, Matrícula 957577, do quadro de pessoal desta prefei-
tura, passando-a da Classe/Referência A-2 para a Classe/
Referência B-2, a contar de 3 de julho de 2025, conforme o 
Processo nº 021436/2025.

 Boa Vista - RR, em 8 de agosto de 2025.

Márcio Vinicius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 1548/2025-SMAG.

 O Secretário Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso das atribuições legais que lhe são con-
feridas através do Decreto nº 116/E, publicado no Diário 
Ofi cial do Município nº 5481, de 8 de outubro de 2021, de 
acordo com o art. 17, da Lei Municipal nº 2.466, publicada 
no Diário Ofi cial do Município nº 5930, de 16 de agosto de 
2023,

 RESOLVE:

 Art. 1º Conceder Progressão Funcional à servidora 
Adrielly Costa de Azevedo, Professora, Especialidade: Pe-
dagogia, Matrícula nº 846594, do quadro de pessoal desta 
prefeitura, relativa ao interstício de 2022/2024, passando-
-a da Classe/Referência B-4 para a Classe/Referência B-5, 
a contar de 3 de março de 2024, conforme o Processo nº 
019155/2024.

 Boa Vista - RR, em 8 de agosto de 2025.

Márcio Vinicius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

 PROCESSO N. 00000.0.004351/2024
 ASSUNTO: Gratifi cação por Qualifi cação
 INTERESSADA: Dalina de Souza

DECISÃO

 […]

 8. Dessa forma, com base no inc. II do §2º do art.6° 
do Decreto n° 097/E, de 2024 e art. 1º, inciso IX, alínea “ab”, 
do Decreto 116/E, de 30 de setembro de 2021, INDEFIRO 
o pedido de concessão de Gratifi cação por Qualifi cação à 
DALINA DE SOUZA, Assistente Técnico, Especialidade; Téc-
nico em Enfermagem, matrícula n. 29525, lotada na Secre-
taria Municipal de Saúde, uma vez que o requerente não 
atende aos critérios estabelecidos no art. 34, inciso II, da Lei 
2.527/2024.

 […]

 Boa Vista – RR, data constante no sistema.

Márcio Vinicius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

 PROCESSO N. 00000.0.018574/2024
 ASSUNTO: Gratifi cação por Qualifi cação
 INTERESSADA: Raquel Mendes Ferreira

DECISÃO

 […]

 8. Dessa forma, com base no art. 2 do Decreto n° 
097/E, de 2024 e art. 1º, inciso IX, alínea “ab”, do Decreto 
116/E, de 30 de setembro de 2021, INDEFIRO o pedido de 
concessão de Gratifi cação por Qualifi cação à RAQUEL MEN-
DES FERREIRA, Assistente Técnico, Especialidade: Auxiliar de 
Enfermagem, matrícula n. 25357, lotada na Secretaria Mu-
nicipal de Saúde, uma vez que o requerente não atende aos 
critérios estabelecidos no art. 34, da Lei 2.527/2024.

 […]

 Boa Vista – RR, data constante no sistema.

Márcio Vinicius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

 PROCESSO NUP 00000.0.018016/2025
 ASSUNTO: Horário Especial Servidor com Depen-
dente PCD
 INTERESSADO: Gileade de Sousa de Oliveira

DECISÃO

 […]

 10. Dessa forma, considerando o disposto no Decre-
to n. 116/E, de 30/9/2021 e art. 92, §3º, da Lei Complemen-
tar n. 003/2012, acolho o parecer da Junta Médica/GPDP-3 
e DEFIRO o pedido de horário especial formulado pelo ser-

vidor GILEADE DE SOUSA DE OLIVEIRA, matrícula n. 26029, 
Professor, Especialidade: Pedagogia, lotado na Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura, com redução de 1 (uma) 
hora da jornada diária de trabalho e pelo período de 365 
(trezentos e sessenta e cinco) dias com fulcro na Lei Comple-
mentar n. 003/12, art. 92, §4º, alterado pela Lei n. 007/2015 
e no art. 9º, inciso I do Decreto n. 065/E, de 25 de maio de 
2021, a contar de 31.7.2025.

 […]

 Boa Vista/RR, data constante no sistema.

Márcio Vinicius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

 DOCUMENTO N. 00000.9.204226/2025
 ASSUNTO: Ressarcimento de Faltas e ressarcimento
 INTERESSADO: Luiz Carlos De Andrade Pantoja

DECISÃO

 […]

 10.  Ante o exposto, considerando o despacho n. 28-
SMAG/DIPE/2025 e o art. 107 da LCM n. 003/2012, INDE-
FIRO o pedido de retirada de faltas e ressarcimento de 10 
(dez) dias de faltas, referente ao mês de fevereiro de 2025, 
originado pelo servidor LUIZ CARLOS DE ANDRADE PANTO-
JA, Auxiliar, Especialidade: Auxiliar de serviços diversos – 
Ext, matrícula n. 26818.

 […]

 Boa Vista-RR, Data constante no sistema.

Márcio Vinicius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

 DOCUMENTO N. 00000.9.422795/2024
 Assunto: Gratifi cação por Encargo de Curso ou Con-
curso
 Requerente: Amanda Socorro Rosas Oliveira

DECISÃO

 […]

 11. Ante o exposto, considerando o cumprimen-
to dos requisitos legais, DEFIRO o pedido de concessão da 
Gratifi cação por Encargo de Curso ou Concurso, referente 
ao mês de julho de 2025, à servidora AMANDA SOCORRO 
ROSAS OLIVEIRA, Secretaria Adjunta, matrícula n. 847540, 
lotada na Secretaria Assistência Social, com fulcro no art. 
74, III, §1º, II, alínea “b”, da LCM n. 003/2012, bem como 
AUTORIZO o pagamento retroativo em parcela única.

 10. Ao Diário Ofi cial do Município para publicação 
da parte dispositiva

 Boa Vista/RR, data constante no sistema.

(Assinado eletronicamente)
Márcio Vinicius de Souza Almeida

Secretário Municipal de Administração
e Gestão de Pessoas



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA - Nº 6407                      11 de Agosto de 2025
30

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

CONCURSO PÚBLICO PARA O PROVIMENTO DE VAGAS E 
A FORMAÇÃO DE CADASTRO DE RESERVA EM CARGOS DE 
NÍVEL SUPERIOR, DE NÍVEL TÉCNICO E DE NÍVEL MÉDIO

EDITAL Nº 1 – PREF. BOA VISTA – SAÚDE, 
DE 11 DE AGOSTO DE 2025

 O Secretário Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, tendo em vista o disposto na Lei Complementar 
Municipal nº 3, de 2 de janeiro de 2012, na Lei Municipal nº 
2.527, de 22 de janeiro de 2024, na Lei Municipal nº 2.474, 
de 5 de setembro de 2023, e na Portaria nº 077/P, de 20 de 
outubro de 2023, torna pública a realização de concurso pú-
blico para o provimento de vagas e a formação de cadastro 
de reserva em cargos de nível superior, de nível técnico e 
de nível médio, mediante as condições estabelecidas neste 
edital.

 1 DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

 1.1 O concurso público será regido por este edital e 
executado pelo Centro Brasileiro de Pesquisa em Avaliação 
e Seleção e de Promoção de Eventos (Cebraspe) e pela Pre-
feitura Municipal de Boa Vista/RR.

 1.1.1 O Cebraspe é o detentor exclusivo do Método 
Cespe de realização de avaliações, certifi cações e seleções. 
Esse método está em constante evolução, sendo desenvolvi-
do e aperfeiçoado a partir de pesquisas acadêmicas, algo-
ritmos, processos estatísticos e de outras técnicas sofi stica-
das com o intuito de entregar resultados confi áveis, obtidos 
com inovação e alta qualidade técnica.

 1.2 A seleção para os cargos de que trata este edital 
compreenderá as seguintes fases, de responsabilidade do 
Cebraspe:

 a) provas objetivas, de caráter eliminatório e classi-
fi catório, para todos os cargos;
 b) avaliação de títulos, de caráter classifi catório, ex-
ceto para o Cargo 53: Assistente – Especialidade: Assistente 
Administrativo.

 1.3 As provas objetivas, para todos os candidatos, 
bem como a avaliação biopsicossocial dos candidatos que 
solicitarem concorrer às vagas reservadas às pessoas com 
defi ciência, serão realizadas na cidade de Boa Vista/RR.

 1.3.1 Havendo indisponibilidade de locais sufi cien-
tes ou adequados nas localidades de realização das provas, 
estas poderão ser realizadas em outras localidades.

 1.4 Os candidatos nomeados estarão subordinados 
à Lei Complementar Municipal nº 3/2012, à Lei Municipal nº 
2.527/2024 e à Lei Municipal nº 2.474/2023 e demais nor-
mas da legislação municipal.

 2 DOS CARGOS

 2.1 NÍVEL SUPERIOR

 CARGO 1: ANALISTA – ESPECIALIDADE: ANALISTA 
CLÍNICO

 REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de 
conclusão de curso de nível superior em uma das seguintes 
áreas, fornecido por instituição de ensino superior reconhe-
cida pelo Ministério da Educação (MEC), e registro no conse-
lho de classe, conforme regulamentação da profi ssão:

 a) Bioquímica, com habilitação ou especialização 
em Análises Clínicas; ou
 b) Farmácia, com formação pela grade antiga (ha-
bilitação em Bioquímica e opção de Análises Clínicas) ou 
pela grade nova; ou
 c) Biomedicina; ou
 d) Biologia, com especialização ou Anotação de Res-
ponsabilidade Técnica em Análises Clínicas.

 DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: programar, 

executar, acompanhar e avaliar as atividades laboratoriais 
em análises clínicas e toxicológicas; responder tecnicamen-
te pelo desempenho das atividades laboratoriais nas áreas 
de análises clínicas, toxicológica e na realização de controle 
de qualidade de insumos de caráter biológico, físico, quími-
co e outros, elaborando pareceres técnicos, laudos e ates-
tados de acordo com as normas; promover o controle de 
qualidade dos exames laboratoriais realizados; participar 
no desenvolvimento de ações de investigação epidemiológi-
ca, organizando e orientando a coleta, o acondicionamen-
to e o envio de amostras para análise laboratorial; prestar 
consultoria e assessoria às atividades de investigação em 
vigilância sanitária, epidemiológica e farmacológica; pro-
gramar, executar, acompanhar e avaliar, respondendo tec-
nicamente pelo desempenho das atividades laboratoriais 
na área de hemoterapia (exames sorológicos, imunológicos, 
imuno-hematológicos, exames pré-transfusionais de doa-
dores e receptores de sangue, processamento, armazena-
mento, liberação e transporte de hemocomponentes); reali-
zar experiências e estudos de bioquímica, aperfeiçoando ou 
criando novos processos de conservação de alimentos e be-
bidas, produção de soros, vacinas, hormônios, purifi cação 
e tratamento de águas residuais permitindo sua aplicação 
na indústria, medicina, saúde pública e outros campos; re-
alizar pesquisa de cunho medicinal, para detecção de vírus, 
bactérias e microrganismos na fabricação de vacinas e me-
dicamentos no combate a moléstias; realizar análises para 
o controle de qualidade da água para consumo humano; 
zelar pela manutenção e ordem dos materiais, equipamen-
tos e locais de trabalho; executar outras tarefas compatíveis 
com as exigências para o exercício da função.

 REMUNERAÇÃO: R$ 4.979,18.

 JORNADA DE TRABALHO: 30 horas semanais.

 CARGO 2: ANALISTA – ESPECIALIDADE: ASSISTENTE 
SOCIAL

 REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de 
conclusão de curso de nível superior em Serviço Social, for-
necido por instituição de ensino superior reconhecida pelo 
MEC, e registro no conselho de classe, conforme regulamen-
tação da profi ssão.

 DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: elaborar, 
implementar, executar e avaliar políticas sociais junto a ór-
gãos da administração pública municipal, entidades e or-
ganizações; elaborar, coordenar, executar e avaliar planos, 
programas e projetos que sejam do âmbito de atuação do 
serviço social com participação da sociedade civil; orientar 
indivíduos e grupos de diferentes segmentos sociais com 
vistas à ampliação do acesso aos direitos sociais; identifi car 
recursos e fazer uso dos mesmos no atendimento e na de-
fesa de direitos de indivíduos e da coletividade, realizando 
os encaminhamentos necessários; realizar visitas, perícias 
técnicas, laudos, estudo de caso, informações e pareceres 
no âmbito do serviço social; organizar os procedimentos e 
realizar atendimentos individuais e(ou) coletivos nos pro-
gramas, projetos e serviços oferecidos pela administração 
pública municipal; planejar, organizar e administrar bene-
fícios e serviços sociais; planejar, executar e avaliar pesqui-
sas socioeconômicas que possam contribuir para a análise 
da realidade social e para subsidiar ações profi ssionais; 
prestar assessoria e consultoria a órgãos da administração 
pública municipal na área de atuação do serviço social, bem 
como em matérias correlacionadas; zelar pela manutenção 
e ordem dos materiais, equipamentos e locais de trabalho; 
executar outras tarefas compatíveis com as exigências para 
o exercício da função.

 REMUNERAÇÃO: R$ 4.979,18.

 JORNADA DE TRABALHO: 30 horas semanais.

 CARGO 3: ANALISTA – ESPECIALIDADE: ENFERMEIRO

 REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de 
conclusão de curso de nível superior em Enfermagem, for-
necido por instituição de ensino superior reconhecida pelo 
MEC, e registro no conselho de classe, conforme regulamen-
tação da profi ssão.
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 DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: planejar, 
organizar, coordenar, executar e avaliar os serviços da as-
sistência de enfermagem; realizar cuidados de enfermagem 
de maior complexidade técnica e que exijam conhecimen-
tos de base científi ca e capacidade para tomar decisões 
imediatas; supervisionar, coordenar e orientar a equipe de 
enfermagem, quanto à execução adequada de suas tare-
fas; realizar prevenção e controle sistemático de danos que 
possam ser causados aos clientes durante a assistência de 
enfermagem; realizar atenção à saúde dos indivíduos e fa-
mília, quando indicado ou necessário em domicílios, e(ou) 
nos demais espaços comunitários, em todas as fases do de-
senvolvimento humano; realizar consultas de enfermagem, 
procedimentos, atividades em grupo, conforme protocolo ou 
outras normativas técnicas, observadas as disposições le-
gais da profi ssão; solicitar exames complementares, pres-
crever medicamentos estabelecidos em programas de saú-
de pública e rotinas aprovadas pela instituição de saúde; 
realizar visita domiciliar, quando no exercício de atividades 
da estratégia de saúde da família; emitir formulários de 
doenças infectocontagiosas visando a notifi cação ao órgão 
competente; participar da supervisão e orientação das cam-
panhas de vacinação; elaborar relatórios mensais das ati-
vidades desenvolvidas nas unidades de saúde; contribuir, 
participar e realizar atividades de educação permanente da 
equipe de enfermagem; participar do gerenciamento dos 
insumos necessários para o adequado funcionamento das 
unidades de saúde; empregar práticas integrativas e com-
plementares do Sistema Único de Saúde (SUS), quando de-
vidamente habilitado; zelar pela manutenção e ordem dos 
materiais, equipamentos e locais de trabalho; executar ou-
tras tarefas compatíveis com as exigências para o exercício 
da função.

 REMUNERAÇÃO: R$ 4.979,18.

 JORNADA DE TRABALHO: 30 horas semanais.

 CARGO 4: ANALISTA – ESPECIALIDADE: ENFERMEIRO 
DO TRABALHO

 REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de 
conclusão de curso de nível superior em Enfermagem, for-
necido por instituição de ensino superior reconhecida pelo 
MEC, especialização em Enfermagem do Trabalho e registro 
no conselho de classe, conforme regulamentação da profi s-
são.

 DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: verifi car as 
condições de segurança e periculosidade nas unidades da 
administração pública municipal, efetuando observações 
nos locais de trabalho e identifi cando as necessidades de 
segurança, higiene e melhoria do trabalho; elaborar e exe-
cutar planos e programas de promoção e proteção à saúde 
dos servidores municipais, participando de grupos de es-
tudo sobre absenteísmo, doenças profi ssionais, morbidade 
e mortalidade dos servidores municipais e suas relações 
com as atividades funcionais, entre outros; treinar servido-
res municipais, instruindo-os sobre o uso de roupas e ma-
terial adequado ao trabalho para reduzir a incidência de 
acidentes; notifi car o Sistema Único de Saúde (SUS) sobre 
os agravos de notifi cação compulsória relacionados à saúde 
do trabalhador; executar e avaliar programas de prevenção 
de acidentes e de doenças profi ssionais e não profi ssionais, 
fazendo análise de fadiga, dos fatores de insalubridade, 
dos riscos e das condições de trabalho para propiciar a pre-
servação da integridade física e mental do servidor público 
municipal; prestar primeiros socorros no local de trabalho, 
em caso de acidente ou doença, providenciando o posterior 
atendimento médico adequado, para atenuar consequên-
cias e proporcionar apoio e conforto ao trabalhador; pla-
nejar e executar programas de educação sanitária, divul-
gando conhecimentos e estimulando a aquisição de hábitos 
sadios, para prevenir doenças profi ssionais e melhorar as 
condições de saúde do trabalhador; registrar dados estatís-
ticos de acidentes e doenças profi ssionais, mantendo cadas-
tros atualizados e orientando sobre prevenção de doenças 
profi ssionais; promover ações com o objetivo de auxiliar na 
readaptação profi ssional ao trabalho; emitir laudo de mo-
nitorização biológica, para fi ns previdenciários; elaborar e 
executar planos de gerenciamento de resíduos do serviço 
de saúde; emitir formulários de doenças infectocontagio-
sas visando à notifi cação ao órgão competente; empregar 
práticas integrativas e complementares do Sistema Único 
de Saúde (SUS), quando devidamente habilitado; zelar pela 

manutenção e ordem dos materiais, equipamentos e locais 
de trabalho; executar outras tarefas compatíveis com as exi-
gências para o exercício da função.

 REMUNERAÇÃO: R$ 4.979,18.

 JORNADA DE TRABALHO: 30 horas semanais.

 CARGO 5: ANALISTA – ESPECIALIDADE: ENFERMEIRO 
INTENSIVISTA PEDIÁTRICO

 REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de 
conclusão de curso de nível superior em Enfermagem, for-
necido por instituição de ensino superior reconhecida pelo 
MEC, especialização em Terapia Intensiva Pediátrica e re-
gistro no conselho de classe, conforme regulamentação da 
profi ssão.

 DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: realizar cui-
dados de enfermagem de maior complexidade técnica e que 
exijam conhecimentos de base científi ca e capacidade para 
tomar decisões imediatas; planejar, organizar, coordenar, 
supervisionar, executar e avaliar todas as atividades de en-
fermagem em pacientes pediátricos criticamente enfermos; 
desenvolver as atividades assistenciais e propor alternati-
vas de transformação na realidade gerencial e do cuidado 
ao paciente criticamente enfermo e(ou) em situação de risco 
de morte; executar as funções pertinentes à sua profi ssão 
que possam identifi car intercorrências e tomar decisões 
imediatas sobre o atendimento do paciente pediátrico críti-
co; realizar prevenção e controle sistemático de danos que 
possam ser causados aos clientes durante a assistência de 
enfermagem; realizar as atribuições de enfermeiro e de-
mais atividades inerentes à função e ao serviço; empregar 
práticas integrativas e complementares do Sistema Único 
de Saúde (SUS), quando devidamente habilitado; zelar pela 
manutenção e ordem dos materiais, equipamentos e locais 
de trabalho; executar outras tarefas compatíveis com as exi-
gências para o exercício da função.

 REMUNERAÇÃO: R$ 4.979,18.

 JORNADA DE TRABALHO: 30 horas semanais.

 CARGO 6: ANALISTA – ESPECIALIDADE: ENGENHEI-
RO EM SEGURANÇA DO TRABALHO

 REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, 
de conclusão de curso de nível superior em Engenharia ou 
Arquitetura, fornecido por instituição de ensino superior 
reconhecida pelo MEC, especialização em Engenharia de 
Segurança do Trabalho e registro no conselho de classe, 
conforme regulamentação da profi ssão.

 DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: supervisio-
nar, coordenar e orientar tecnicamente os serviços de enge-
nharia de segurança do trabalho; verifi car as condições de 
segurança dos locais de trabalho e das instalações e equi-
pamentos, analisando riscos, acidentes e falhas, propondo 
medidas preventivas e corretivas, orientando trabalhos es-
tatísticos, inclusive com respeito a custo; vistoriar, avaliar, 
realizar perícias, arbitrar, emitir parecer, laudos técnicos 
e indicar medidas de controle sobre grau de exposição a 
agentes agressivos de riscos físicos, químicos e biológicos, 
caracterizando as atividades, operações e locais insalubres 
e perigosos; planejar e desenvolver a implantação de polí-
ticas, planos, programas, técnicas, normas e regulamentos 
de segurança do trabalho, visando à prevenção de aciden-
tes de trabalho e doenças ocupacionais; elaborar projetos 
de sistemas de segurança e assessorar na elaboração de 
projetos de obras, instalações e equipamentos; especifi car, 
controlar e fi scalizar sistemas de proteção coletiva e equi-
pamentos de segurança, assegurando sua qualidade e efi -
ciência; opinar e participar da especifi cação para aquisição 
de substâncias e equipamentos cuja manipulação, armaze-
namento, transporte ou funcionamento possam apresen-
tar riscos, acompanhando o controle do recebimento e da 
expedição; orientar o treinamento específi co de segurança 
do trabalho e assessorar na elaboração de programas de 
treinamento geral; notifi car o Sistema Único de Saúde (SUS) 
sobre os agravos de notifi cação compulsória relacionados à 
saúde do trabalhador; executar outras tarefas compatíveis 
com as exigências para o exercício da função.
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 REMUNERAÇÃO: R$ 3.244,25.

 JORNADA DE TRABALHO: 30 horas semanais.

 CARGO 7: ANALISTA – ESPECIALIDADE: ESPECIALIS-
TA EM EPIDEMIOLOGIA E VIGILÂNCIA EM SAÚDE

 REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de 
conclusão de curso de nível superior em qualquer área de 
formação, fornecido por instituição de ensino superior re-
conhecida pelo MEC, especialização em epidemiologia e vi-
gilância em Saúde e registro no órgão de classe, conforme 
regulamentação da profi ssão.

 DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: monitorar e 
analisar dados de vigilância de doenças transmissíveis; ar-
ticular com as redes de vigilância de doenças transmissíveis 
visando os controles necessários; estabelecer contatos com 
os organismos envolvidos na vigilância de doenças trans-
missíveis; assegurar a comunicação corrente de dados de 
vigilância de doenças transmissíveis com pontualidade, me-
diante produção de relatórios; coordenar estudos científi cos 
e(ou) projetos específi cos de controle de doença transmis-
síveis; executar ações para a produção de avaliações rápi-
das de riscos e surtos de doenças; zelar pela manutenção 
e ordem dos materiais, equipamentos e locais de trabalho; 
executar outras tarefas compatíveis com as exigências para 
o exercício da função.

 REMUNERAÇÃO: R$ 4.979,18.

 JORNADA DE TRABALHO: 30 horas semanais.

 CARGO 8: ANALISTA – ESPECIALIDADE: FARMACÊUTICO

 REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de 
conclusão de curso de nível superior em Farmácia, fornecido 
por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC, e 
registro no órgão de classe, conforme regulamentação da 
profi ssão.

 DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: responder 
técnica e legalmente pela farmácia, desempenhando, su-
pervisionando e coordenando as atividades que lhe são 
inerentes no âmbito da assistência farmacêutica; acolher, 
orientar e prestar informações aos usuários e outros profi s-
sionais acerca do uso correto e racional de medicamentos e 
insumos complementares; examinar e controlar composição 
e atividade de qualquer produto de uso parenteral e quais-
quer outros de interesse da saúde pública; fazer a gestão de 
estoque dos produtos farmacêuticos, químicos e biológicos; 
selecionar, programar, distribuir e dispensar medicamentos 
e insumos complementares, com garantia da qualidade dos 
produtos e serviços; participar em conjunto com outros pro-
fi ssionais da saúde, de atividades de planejamento, avalia-
ção, acompanhamento e capacitação relacionadas às ações 
de saúde e programas municipais de saúde; realizar estu-
dos de pesquisas relativas a quaisquer substâncias ou pro-
dutos de interesse da saúde pública, no âmbito de sua área 
de atuação; avaliar de forma permanente as condições exis-
tentes para o armazenamento, distribuição e dispensação 
de medicamentos e insumos complementares, realizando os 
encaminhamentos necessários para atender a legislação vi-
gente; atuar, em conjunto com as vigilâncias sanitária, am-
biental e epidemiológica, nas ações de educação em saúde 
e nas investigações epidemiológica e sanitária; zelar pela 
manutenção e ordem dos materiais, equipamentos e locais 
de trabalho; executar outras tarefas compatíveis com as exi-
gências para o exercício da função.

 REMUNERAÇÃO: R$ 4.979,18.

 JORNADA DE TRABALHO: 30 horas semanais.

 CARGO 9: ANALISTA – ESPECIALIDADE: FISIOTERA-
PEUTA

 REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de 
conclusão de curso de nível superior em Fisioterapia, for-
necido por instituição de ensino superior reconhecida pelo 
MEC, e registro no órgão de classe, conforme regulamenta-
ção da profi ssão.

 DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: avaliar o 
estado funcional do paciente, a partir da identidade da 
patologia clínica intercorrente, de exames laboratoriais e 
de imagens, da anamnese funcional e exame da cinesia, 
funcionalidade e sinergismo das estruturas anatômicas en-
volvidas; elaborar o Diagnóstico Cinesiológico Funcional; 
prestar assistência fi sioterapêutica hospitalar, ambulato-
rial e em consultórios, registrando em prontuário consulta, 
avaliação, diagnóstico, prognóstico, tratamento, evolução, 
intercorrências e alta fi sioterapêutica; orientar e capacitar 
o paciente visando à sua funcionalidade; atuar no cuida-
do de terapia intensiva e ventilação pulmonar mecânica; 
evitar consequências deletérias de longa permanência em 
imobilidade; coordenar a reabilitação física e respiratória 
de pacientes internados nas enfermarias e unidades de 
terapia intensiva; prescrever, planejar, ordenar, analisar, 
supervisionar e avaliar os projetos fi sioterapêuticos, sua 
efi cácia, sua resolutividade e as condições de alta do clien-
te submetido a estas práticas de saúde; integrar a equipe 
multidisciplinar e interdisciplinar de saúde, com participa-
ção plena na atenção prestada ao usuário; estabelecer ro-
tinas fi sioterapêuticas e reformular o programa terapêutico 
sempre que necessário; empregar práticas integrativas e 
complementares do sistema único de saúde (sus), quando 
devidamente habilitado; promover palestras, seminários e 
outros eventos para otimizar a relação entre os membros da 
equipe multiprofi ssional; zelar pela manutenção e ordem 
dos materiais, equipamentos e locais de trabalho; executar 
outras tarefas compatíveis com as exigências para o exercí-
cio da função.

 REMUNERAÇÃO: R$ 4.979,18.

 JORNADA DE TRABALHO: 30 horas semanais.

 CARGO 10: ANALISTA – ESPECIALIDADE: FISIOTERA-
PEUTA ESPECIALISTA EM TERAPIA INTENSIVA NEONATAL E 
PEDIÁTRICA

 REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de 
conclusão de curso de nível superior em Fisioterapia, for-
necido por instituição de ensino superior reconhecida pelo 
MEC, especialização em Terapia Intensiva Neonatal e Pedi-
átrica e registro no órgão de classe, conforme regulamenta-
ção da profi ssão.

 DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: avaliar o 
estado funcional do paciente pediátrico, a partir da iden-
tidade da patologia clínica intercorrente, de exames la-
boratoriais e de imagens, da anamnese funcional e exa-
me da cinesia, funcionalidade e sinergismo das estruturas 
anatômicas envolvidas; solicitar e realizar interconsulta e 
encaminhamentos; realizar ações de prevenção, promoção, 
proteção, educação, intervenção, recuperação, habilitação 
e reabilitação do paciente pediátrico crítico ou potencial-
mente crítico, em Unidade de Terapia Intensiva – UTI pe-
diátrica, utilizando protocolos e procedimentos específi cos 
de fi sioterapia; realizar avaliação física e cinesiofuncional 
específi ca; realizar avaliação e monitoramento da via aérea 
natural e artifi cial; planejar e executar medidas de preven-
ção, redução de risco e descondicionamento cardiorrespi-
ratório; prescrever e executar terapia cardiorrespiratória e 
neuro-músculo-esquelética; aplicar métodos, técnicas e re-
cursos de expansão pulmonar, remoção de secreção, forta-
lecimento muscular, recondicionamento cardiorrespiratório 
e suporte ventilatório; avaliar e monitorar os parâmetros 
cardiorrespiratórios, inclusive em situações de deslocamen-
tos do paciente pediátrico crítico ou potencialmente crítico; 
gerenciar a ventilação espontânea, invasiva e não invasiva; 
realizar o desmame e extubação do paciente em ventilação 
mecânica; empregar práticas integrativas e complementa-
res do Sistema Único de Saúde (SUS), quando devidamente 
habilitado; emitir laudos, pareceres, relatórios e atestados 
fi sioterapêuticos; zelar pela manutenção e ordem dos ma-
teriais, equipamentos e locais de trabalho; executar outras 
tarefas compatíveis com as exigências para o exercício da 
função.

 REMUNERAÇÃO: R$ 4.979,18.

 JORNADA DE TRABALHO: 30 horas semanais.
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 CARGO 11: ANALISTA – ESPECIALIDADE: FONOAU-
DIÓLOGO

 REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de 
conclusão de curso de nível superior em Fonoaudiologia, 
fornecido por instituição de ensino superior reconhecida 
pelo MEC, e registro no órgão de classe, conforme regula-
mentação da profi ssão.

 DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: realizar 
diagnósticos e prognósticos fonoaudiológicos; realizar e 
avaliar o treinamento fonético, auditivo, de dicção, de res-
piração funcional e de impostação da voz; analisar os as-
pectos cognitivos relacionados à elaboração do pensamento 
e sua forma de expressão, bem como a interferência destes 
fatores no aperfeiçoamento ou na reabilitação da fala do 
paciente; tratar os distúrbios de origem neurológica, bem 
como as alterações congênitas e emocionais relacionadas à 
linguagem, à articulação, à audição e à comunicação; de-
senvolver as atividades inerentes ao cargo em consonância 
com a natureza e os objetivos da unidade de trabalho em 
que está lotado; empregar práticas integrativas e comple-
mentares do Sistema Único de Saúde (SUS), quando devida-
mente habilitado; zelar pela manutenção e ordem dos ma-
teriais, equipamentos e locais de trabalho; executar outras 
tarefas compatíveis com as exigências para o exercício da 
função.

 REMUNERAÇÃO: R$ 4.979,18.

 JORNADA DE TRABALHO: 30 horas semanais.

 CARGO 12: ANALISTA – ESPECIALIDADE: NUTRICIO-
NISTA

 REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de 
conclusão de curso de nível superior em Nutrição, fornecido 
por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC, e 
registro no órgão de classe, conforme regulamentação da 
profi ssão.

 DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: planejar, 
organizar e supervisionar a alimentação fornecida nos ór-
gãos da administração municipal, adotando medidas que 
assegurem a preparação higiênica e a adequada conser-
vação dos alimentos; proceder à avaliação técnica da dieta 
comum das coletividades e sugerir medidas para sua me-
lhoria; atuar nas políticas e nos programas de saúde pú-
blica, educação, segurança, vigilância nutricional e saúde 
mental, no âmbito de sua área de atuação; realizar diag-
nóstico e intervenções na área de alimentação e nutrição 
considerando as infl uências socioculturais e econômicas que 
determinam a disponibilidade, o consumo e a utilização 
biológica dos alimentos pelo indivíduo e pela população; 
aplicar conhecimentos sobre a composição, propriedades e 
transformações dos alimentos e sobre seu aproveitamen-
to pelo organismo na atenção dietética; examinar o estado 
de nutrição do indivíduo ou do grupo para planejamento 
e elaboração de cardápios e dietas especiais, de acordo 
com a realidade local; planejar, coordenar e supervisionar 
as atividades de seleção, compra e armazenamento de ali-
mentos; desenvolver e aplicar métodos e técnicas de ensino, 
comunicação e pesquisas em sua área de atuação; elaborar 
mapas dietéticos, verifi cando no prontuário dos pacientes, 
a prescrição de dieta; calcular o custo médio das refeições 
servidas e o custo total do serviço de nutrição nos órgãos 
da administração municipal; desenvolver as atividades ine-
rentes ao cargo em consonância com a natureza e os ob-
jetivos da unidade de trabalho em que está lotado; zelar 
pela ordem e a manutenção de boas condições higiênicas 
em todas as áreas e instalações relacionadas com o serviço 
de alimentação; executar outras tarefas compatíveis com as 
exigências para o exercício da função.

 REMUNERAÇÃO: R$ 4.979,18.

 JORNADA DE TRABALHO: 30 horas semanais.

 CARGO 13: ANALISTA – ESPECIALIDADE: PSICÓLOGO

 REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de 
conclusão de curso de nível superior em Psicologia, forneci-
do por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC, 
e registro no órgão de classe, conforme regulamentação da 
profi ssão.

 DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: realizar 
psicoterapia individual ou em grupo, atuando juntamente 
com profi ssionais das áreas médica, social e educacional, 
em atendimento a pessoas assistidas no âmbito dos ór-
gãos da administração municipal; realizar aconselhamen-
to psicológico junto aos usuários e familiares dos serviços, 
programas e projetos do município; elaborar, coordenar, 
executar e avaliar planos, treinamentos, programas e pro-
jetos relacionados à psicologia, colaborando com equipe 
multiprofi ssional no planejamento das políticas públicas, 
quando necessário; desenvolver ações orientativas no âm-
bito da educação, saúde, lazer, trabalho, segurança, justi-
ça, comunidade e comunicação com o objetivo de promover 
qualidade de vida e o respeito à dignidade e integridade do 
ser humano; proceder ao estudo e análise dos processos in-
trapessoais e das relações interpessoais, elaborando diag-
nósticos e emitindo relatórios que possibilitem a melhoria 
da qualidade das relações sociais; realizar psicodiagnósti-
cos com o fi m de orientar trabalhos médicos ou psicoterá-
picos desenvolvidos pelas instituições de saúde, educação 
ou de assistência social do município; analisar a infl uência 
de fatores hereditários, ambientais e psicossociais sobre os 
sujeitos na sua dinâmica intrapsíquica e nas suas relações 
sociais, para orientar-se no psicodiagnóstico e atendimen-
to psicológico; desenvolver ações de prevenção, promoção, 
proteção e reabilitação da saúde psicológica e psicossocial, 
tanto em nível individual quanto coletivo; participar da ela-
boração de programas de pesquisa e políticas sobre saúde 
mental da população, bem como sobre a adequação das 
estratégias diagnósticas e terapêuticas à realidade psicos-
social; empregar práticas integrativas e complementares do 
Sistema Único de Saúde (SUS), quando devidamente habi-
litado; planejar, executar, acompanhar e avaliar processos 
seletivos admissionais e de desligamento de pessoal, apli-
cando as técnicas psicológicas adequadas, a fi m de auxiliar 
à tomada de decisões no âmbito da gestão de pessoas e 
áreas correlatas; preparar pacientes para a entrada, per-
manência e alta hospitalar; prestar orientação psicopeda-
gógica em colaboração aos trabalhos desenvolvidos pelos 
profi ssionais de saúde; participar de programas de aten-
ção primária em centros e postos de saúde na comunidade; 
participar do processo de planejamento, execução, monito-
ramento e avaliação do projeto pedagógico escolar, da pro-
posta curricular municipal e do calendário letivo, quando 
atuando no âmbito educacional; desenvolver as atividades 
inerentes ao cargo em consonância com a natureza e os ob-
jetivos da unidade de trabalho em que está lotado; zelar 
pela manutenção e ordem dos materiais, equipamentos e 
locais de trabalho; executar outras tarefas compatíveis com 
as exigências para o exercício da função.

 REMUNERAÇÃO: R$ 4.979,18.

 JORNADA DE TRABALHO: 30 horas semanais.

 CARGO 14: ANALISTA – ESPECIALIDADE: TERAPEUTA 
OCUPACIONAL

 REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de 
conclusão de curso de nível superior em Terapia Ocupacio-
nal, fornecido por instituição de ensino superior reconhe-
cida pelo MEC, e registro no conselho de classe, conforme 
regulamentação da profi ssão.

 DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: prescrever, 
ministrar e supervisionar terapia ocupacional, objetivan-
do preservar, manter, desenvolver ou restaurar a capaci-
dade funcional dos pacientes, a fi m de habilitá-los ao me-
lhor desempenho físico e mental; atuar em programas de 
promoção, prevenção, proteção e recuperação da saúde, 
assim como em programas de promoção e inclusão social, 
educação e reabilitação; auxiliar na adaptação ao uso de 
órteses e próteses, bem como de meios e materiais disponí-
veis, para o desempenho funcional do paciente; realizar a 
avaliação e acompanhamento do histórico ocupacional de 
pessoas, famílias, grupos e comunidades, por meio da in-
terpretação do desempenho ocupacional dos papéis sociais 
contextualizados; planejar, coordenar, desenvolver, acom-
panhar e avaliar estratégias para a emancipação social, 
desenvolvimento socioambiental, econômico e cultural de 
pessoas, famílias, grupos e comunidades; realizar acompa-
nhamentos do indivíduo e sua família a fi m de desenvol-
ver estratégias de pertencimento sociocultural e econômico, 
adaptações ambientais e urbanísticas, mobilidades, acessi-
bilidade e outras tecnologias de suporte para inclusão so-
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cio-comunitária; planejar e executar atividades orientadas 
para a participação e facilitação no desempenho ocupacio-
nal e expressivo de pessoas com defi ciência, com processos 
de ruptura de rede, de risco, desvantagem e vulnerabili-
dade social nos diversos ciclos de vida; favorecer ativida-
des em grupos comunitários voltados ao desenvolvimento 
de potenciais econômicos das comunidades e das alterna-
tivas de geração de renda; trabalhar atividades culturais, 
expressivas, corporais, lúdicas e de convivência, a fi m de 
auxiliar na organização da vida cotidiana, da vida prática e 
ocupacional; Empregar práticas integrativas e complemen-
tares do Sistema Único de Saúde (SUS), quando devidamen-
te habilitado; desenvolver as atividades em consonância 
com a natureza e os objetivos da unidade de trabalho em 
que está lotado, no âmbito de sua atuação profi ssional; exe-
cutar outras tarefas compatíveis com as exigências para o 
exercício da função.

 REMUNERAÇÃO: R$ 4.979,18.

 JORNADA DE TRABALHO: 30 horas semanais.

 CARGO 15: CIRURGIÃO-DENTISTA – ESPECIALIDADE: 
BUCOMAXILOFACIAL

 REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de 
conclusão de curso de nível superior em Odontologia, for-
necido por instituição de ensino superior reconhecida pelo 
MEC, título, residência ou especialização em Cirurgia e Trau-
matologia Bucomaxilofacial e registro no conselho de clas-
se, conforme regulamentação da profi ssão.

 DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: examinar, 
diagnosticar e realizar o tratamento cirúrgico e coadjuvan-
te das doenças, traumatismos, lesões e anomalias congê-
nitas e adquiridas do aparelho mastigatório e anexos, es-
truturas craniofaciais associadas e pescoço; manter registro 
dos pacientes examinados, anotando hipótese diagnóstica, 
tratamento, evolução e efetuando orientação terapêutica, 
mantendo sigilo das informações contidas em prontuário; 
prescrever medicamentos, indicando dosagem e respectiva 
via de administração assim como cuidados a serem obser-
vados, para conservar ou restabelecer a saúde do paciente; 
realizar atividades programadas e de atenção à deman-
da espontânea; coordenar e participar de eventos coletivos 
voltados à promoção da saúde e à prevenção de doenças 
bucais, de acordo com a área de atuação da especialida-
de; atuar em equipes multidisciplinares e interdisciplinares, 
buscando aproximar e integrar ações de saúde bucal; zelar 
pela manutenção e ordem dos materiais, equipamentos e 
locais de trabalho; executar outras tarefas compatíveis com 
as exigências para o exercício da função.

 REMUNERAÇÃO: R$ 7.506,17.

 JORNADA DE TRABALHO: 20 horas semanais.

 CARGO 16: CIRURGIÃO-DENTISTA – ESPECIALIDADE: 
CLÍNICO-GERAL

 REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de 
conclusão de curso de nível superior em Odontologia, for-
necido por instituição de ensino superior reconhecida pelo 
MEC, e registro no Conselho Regional de Odontologia.

 DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: realizar 
exames e diagnósticos com a fi nalidade de obter o perfi l 
epidemiológico para o planejamento e a programação em 
saúde bucal; realizar a atenção em saúde bucal individual 
e coletiva por meio do diagnóstico, tratamento, prevenção 
de agravos, acompanhamento e reabilitação do paciente, 
de acordo com planejamento da equipe; realizar o aten-
dimento das urgências, pequenas cirurgias ambulatoriais 
e procedimentos relacionados com a fase clínica da insta-
lação de próteses dentárias elementares; manter registro 
dos pacientes examinados, anotando hipótese diagnóstica, 
tratamento, evolução e efetuando orientação terapêutica, 
mantendo sigilo das informações contidas em prontuário; 
prescrever medicamentos, indicando dosagem e respectiva 
via de administração assim como cuidados a serem obser-
vados, para conservar ou restabelecer a saúde do paciente; 
realizar atividades programadas e de atenção à deman-
da espontânea; coordenar e participar de ações coletivas 
voltadas à promoção da saúde e à prevenção de doenças 
bucais; atuar em equipes multidisciplinares e interdiscipli-

nares, buscando aproximar e integrar ações de saúde bu-
cal; zelar pela manutenção e ordem dos materiais, equipa-
mentos e locais de trabalho; participar do gerenciamento 
dos insumos necessários para o adequado funcionamento 
da unidade de trabalho; executar outras tarefas compatí-
veis com as exigências para o exercício da função.

 REMUNERAÇÃO: R$ 7.506,17.

 JORNADA DE TRABALHO: 20 horas semanais.

 CARGO 17: CIRURGIÃO-DENTISTA – ESPECIALIDADE: 
ENDODONTISTA

 REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de 
conclusão de curso de nível superior em Odontologia, for-
necido por instituição de ensino superior reconhecida pelo 
MEC, título, residência ou especialização em Endodontia e 
registro no conselho de classe, conforme regulamentação 
da profi ssão.

 DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: efetuar exa-
mes, emitir diagnósticos e tratar afecções da boca, dentes e 
regiões maxilofacial, utilizando processos clínicos ou cirúr-
gicos, para promover e recuperar a saúde bucal em geral; 
realizar extrações e pequenas cirurgias; utilizar técnicas 
para recuperação e promoção da saúde bucal geral, rea-
lizando ações previstas na programação do serviço; orien-
tar pacientes, individualmente ou em grupo, em assuntos 
de odontologia preventiva e sanitária; manter registro dos 
pacientes examinados, anotando hipótese diagnóstica, 
tratamento, evolução e efetuando orientação terapêutica, 
mantendo sigilo das informações contidas em prontuário; 
prescrever medicamentos, indicando dosagem e respectiva 
via de administração assim como cuidados a serem obser-
vados, para conservar ou restabelecer a saúde do paciente; 
realizar atividades programadas e de atenção à deman-
da espontânea; coordenar e participar de eventos coletivos 
voltados à promoção da saúde e à prevenção de doenças 
bucais, de acordo com a área de atuação da especialida-
de; atuar em equipes multidisciplinares e interdisciplinares, 
buscando aproximar e integrar ações de saúde bucal; zelar 
pela manutenção e ordem dos materiais, equipamentos e 
locais de trabalho; executar outras tarefas compatíveis com 
as exigências para o exercício da função.

 REMUNERAÇÃO: R$ 7.506,17.

 JORNADA DE TRABALHO: 20 horas semanais.

 CARGO 18: CIRURGIÃO-DENTISTA – ESPECIALIDADE: 
ESPECIALISTA EM PACIENTES PCD

 REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de 
conclusão de curso de nível superior em Odontologia, for-
necido por instituição de ensino superior reconhecida pelo 
Ministério da Educação (MEC), título, residência ou especia-
lização em Odontologia para Pacientes com Necessidades 
Especiais e registro no conselho de classe, conforme regula-
mentação da profi ssão.

 DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: prevenir, 
diagnosticar, tratar e controlar os problemas de saúde bucal 
de pacientes que tenham alguma alteração no seu sistema 
biopsicossocial; atender de forma ambulatorial e emergen-
cial, requisitando, caso necessário, exames complementa-
res; manter registro dos pacientes examinados, anotando 
hipótese diagnóstica, tratamento, evolução e efetuando 
orientação terapêutica, mantendo sigilo das informações 
contidas em prontuário; prescrever medicamentos, indican-
do dosagem e respectiva via de administração assim como 
cuidados a serem observados, para conservar ou restabele-
cer a saúde do paciente; realizar atividades programadas e 
de atenção à demanda espontânea; coordenar e participar 
de eventos coletivos voltados à promoção da saúde e à pre-
venção de doenças bucais, de acordo com a área de atua-
ção da especialidade; atuar em equipes multidisciplinares e 
interdisciplinares, buscando aproximar e integrar ações de 
saúde bucal; zelar pela manutenção e ordem dos materiais, 
equipamentos e locais de trabalho; executar outras tarefas 
compatíveis com as exigências para o exercício da função.

 REMUNERAÇÃO: R$ 7.506,17.

 JORNADA DE TRABALHO: 20 horas semanais.
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 CARGO 19: CIRURGIÃO-DENTISTA – ESPECIALIDADE: 
ESTOMATOLOGISTA

 REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de 
conclusão de curso de nível superior em Odontologia, for-
necido por instituição de ensino superior reconhecida pelo 
MEC, título, residência ou especialização em Estomatologia 
e registro no conselho de classe, conforme regulamentação 
da profi ssão.

 DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: realizar a 
prevenção, o diagnóstico, o prognóstico e o tratamento das 
doenças próprias do complexo maxilo-mandibular, das ma-
nifestações bucais de doenças sistêmicas e das repercussões 
bucais do tratamento antineoplásico; promover e executar 
procedimentos preventivos em nível individual e coletivo na 
área de saúde bucal, com especial ênfase à prevenção e ao 
diagnóstico precoce do câncer de boca; conduzir e supervi-
sionar atividades de pesquisa epidemiológica, clínica e(ou) 
laboratorial relacionadas aos temas de interesse da espe-
cialidade; realizar ou solicitar exames complementares, ne-
cessários ao esclarecimento do diagnóstico e ao tratamento; 
manter registro dos pacientes examinados, anotando hipó-
tese diagnóstica, tratamento, evolução e efetuando orienta-
ção terapêutica, mantendo sigilo das informações contidas 
em prontuário; prescrever medicamentos, indicando dosa-
gem e respectiva via de administração assim como cuida-
dos a serem observados, para conservar ou restabelecer a 
saúde do paciente; realizar atividades programadas e de 
atenção à demanda espontânea; coordenar e participar de 
eventos coletivos voltados à promoção da saúde e à pre-
venção de doenças bucais, de acordo com a área de atua-
ção da especialidade; atuar em equipes multidisciplinares e 
interdisciplinares, buscando aproximar e integrar ações de 
saúde bucal; zelar pela manutenção e ordem dos materiais, 
equipamentos e locais de trabalho; executar outras tarefas 
compatíveis com as exigências para o exercício da função.

 REMUNERAÇÃO: R$ 7.506,17.

 JORNADA DE TRABALHO: 20 horas semanais.

 CARGO 20: CIRURGIÃO-DENTISTA – ESPECIALIDADE: 
ODONTOPEDIATRA

 REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de 
conclusão de curso de nível superior em Odontologia, for-
necido por instituição de ensino superior reconhecida pelo 
MEC, título, residência ou especialização em Odontopedia-
tria e registro no conselho de classe, conforme regulamen-
tação da profi ssão.

 DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: prevenir, 
diagnosticar e tratar os problemas de saúde bucal dos pa-
cientes pediátricos; orientar os pacientes, seus respectivos 
responsáveis e a comunidade quanto à adoção de medi-
das indispensáveis à manutenção da saúde das estruturas 
bucais; manter registro dos pacientes examinados, anotan-
do hipótese diagnóstica, tratamento, evolução e efetuando 
orientação terapêutica, mantendo sigilo das informações 
contidas em prontuário; prescrever medicamentos, indican-
do dosagem e respectiva via de administração assim como 
cuidados a serem observados, para conservar ou restabele-
cer a saúde do paciente; realizar atividades programadas e 
de atenção à demanda espontânea; coordenar e participar 
de eventos coletivos voltados à promoção da saúde e à pre-
venção de doenças bucais, de acordo com a área de atua-
ção da especialidade; atuar em equipes multidisciplinares e 
interdisciplinares, buscando aproximar e integrar ações de 
saúde bucal; zelar pela manutenção e ordem dos materiais, 
equipamentos e locais de trabalho; executar outras tarefas 
compatíveis com as exigências para o exercício da função.

 REMUNERAÇÃO: R$ 7.506,17.

 JORNADA DE TRABALHO: 20 horas semanais.

 CARGO 21: CIRURGIÃO-DENTISTA – ESPECIALIDADE: 
PROTESISTA

 REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de 
conclusão de curso de nível superior em Odontologia, for-

necido por instituição de ensino superior reconhecida pelo 
MEC, título, residência ou especialização em Prótese Dentá-
ria e registro no conselho de classe, conforme regulamenta-
ção da profi ssão.

 DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: realizar 
diagnóstico, prognóstico, tratamento e controle dos distúr-
bios crânio-mandibulares e de oclusão, através da prótese 
fi xa, da prótese removível parcial ou total e da prótese sobre 
implantes; desenvolver atividades laboratoriais necessárias 
à execução dos trabalhos protéticos; executar procedimen-
tos e técnicas de confecção de próteses fi xas e removíveis 
parciais e totais em substituição às perdas de substâncias 
dentárias e paradentárias; executar procedimentos relacio-
nados ao planejamento, confecção e instalação de próteses 
sobre implantes; realizar manutenção e controle de reabi-
litação; manter registro dos pacientes examinados, anotan-
do hipótese diagnóstica, tratamento, evolução e efetuando 
orientação terapêutica, mantendo sigilo das informações 
contidas em prontuário; prescrever medicamentos, indican-
do dosagem e respectiva via de administração assim como 
cuidados a serem observados, para conservar ou restabele-
cer a saúde do paciente; realizar atividades programadas e 
de atenção à demanda espontânea; coordenar e participar 
de eventos coletivos voltados à promoção da saúde e à pre-
venção de doenças bucais, de acordo com a área de atua-
ção da especialidade; atuar em equipes multidisciplinares e 
interdisciplinares, buscando aproximar e integrar ações de 
saúde bucal; zelar pela manutenção e ordem dos materiais, 
equipamentos e locais de trabalho; executar outras tarefas 
compatíveis com as exigências para o exercício da função.

 REMUNERAÇÃO: R$ 7.506,17.

 JORNADA DE TRABALHO: 20 horas semanais.

 CARGO 22: MÉDICO – ESPECIALIDADE: ANESTESIO-
LOGISTA

 REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de 
conclusão de curso de nível superior em Medicina, forneci-
do por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC, 
título, residência ou especialização em Anestesiologia e re-
gistro no Conselho Regional de Medicina.

 DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: aplicar 
anestesia para cirurgias e exames especializados, admi-
nistrando substâncias anestésicas, para minimizar o sofri-
mento de pacientes, possibilitar a realização dos exames e 
intervenções cirúrgicas; realizar consultas pré-anestésicas; 
reconhecer os mecanismos e etiopatogenia; diagnosticar e 
tratar a dor aguda e crônica; realizar anamnese e exame 
físico completo, diagnosticando ou, se necessário, requisi-
tando exames complementares, analisando os resultados 
e mantendo os registros dos pacientes com o máximo de 
compreensão, utilizando letra legível; manter registro dos 
pacientes examinados, anotando hipótese diagnóstica, 
tratamento, evolução e efetuando orientação terapêutica, 
mantendo sigilo das informações contidas em prontuário; 
prescrever medicamentos, indicando dosagem e respectiva 
via de administração assim como cuidados a serem obser-
vados, para conservar ou restabelecer a saúde do paciente; 
emitir atestado de saúde, sanidade e aptidão física e men-
tal e de óbitos, atendendo as determinações legais; enca-
minhar os pacientes de risco aos serviços de maior comple-
xidade para tratamento e(ou) internação hospitalar; zelar 
pela manutenção e ordem dos materiais, equipamentos e 
locais de trabalho; executar outras tarefas compatíveis com 
as exigências para o exercício da função.

 REMUNERAÇÃO: R$ 7.506,17.

 JORNADA DE TRABALHO: 20 horas semanais.

 CARGO 23: MÉDICO – ESPECIALIDADE: CIRURGIÃO 
PEDIÁTRICO

 REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de 
conclusão de curso de nível superior em Medicina, forneci-
do por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC, 
título, residência ou especialização em Cirurgia Pediátrica e 
registro no Conselho Regional de Medicina.
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 DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: realizar 
intervenções cirúrgicas, em crianças e adolescentes, utili-
zando os recursos técnicos e materiais apropriados, para 
extrair órgãos ou tecidos patológicos ou traumatizados; cor-
rigir sequelas ou lesões; estabelecer diagnóstico cirúrgico 
ou defi nitivo e promover a saúde e bem-estar do paciente; 
realizar anamnese e exame físico completo, diagnostican-
do ou, se necessário, requisitando exames complementa-
res, analisando os resultados e mantendo os registros dos 
pacientes com o máximo de compreensão, utilizando letra 
legível; manter registro dos pacientes examinados, anotan-
do hipótese diagnóstica, tratamento, evolução e efetuando 
orientação terapêutica, mantendo sigilo das informações 
contidas em prontuário; prescrever medicamentos, indican-
do dosagem e respectiva via de administração assim como 
cuidados a serem observados, para conservar ou restabele-
cer a saúde do paciente; emitir atestado de saúde, sanidade 
e aptidão física e mental e de óbitos, atendendo as determi-
nações legais; encaminhar os pacientes de risco aos serviços 
de maior complexidade para tratamento e(ou) internação 
hospitalar; zelar pela manutenção e ordem dos materiais, 
equipamentos e locais de trabalho; executar outras tarefas 
compatíveis com as exigências para o exercício da função.

 REMUNERAÇÃO: R$ 7.506,17.

 JORNADA DE TRABALHO: 20 horas semanais.

 CARGO 24: MÉDICO – ESPECIALIDADE: CIRURGIÃO 
PLÁSTICO

 REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de 
conclusão de curso de nível superior em Medicina, forneci-
do por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC, 
título, residência ou especialização em Cirurgia Plástica e 
registro no Conselho Regional de Medicina.

 DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: diagnosti-
car e tratar problemas estéticos, deformidades ou malfor-
mações físicas e funcionais, recorrendo a procedimentos 
clínicos e cirúrgicos para melhorar ou corrigir o aspecto 
físico-funcional do paciente; realizar anamnese e exame 
físico completo, diagnosticando ou, se necessário, requisi-
tando exames complementares, analisando os resultados 
e mantendo os registros dos pacientes com o máximo de 
compreensão, utilizando letra legível; manter registro dos 
pacientes examinados, anotando hipótese diagnóstica, 
tratamento, evolução e efetuando orientação terapêutica, 
mantendo sigilo das informações contidas em prontuário; 
prescrever medicamentos, indicando dosagem e respectiva 
via de administração assim como cuidados a serem obser-
vados, para conservar ou restabelecer a saúde do paciente; 
emitir atestado de saúde, sanidade e aptidão física e men-
tal e de óbitos, atendendo as determinações legais; enca-
minhar os pacientes de risco aos serviços de maior comple-
xidade para tratamento e(ou) internação hospitalar; zelar 
pela manutenção e ordem dos materiais, equipamentos e 
locais de trabalho; executar outras tarefas compatíveis com 
as exigências para o exercício da função.

 REMUNERAÇÃO: R$ 7.506,17.

 JORNADA DE TRABALHO: 20 horas semanais.

 CARGO 25: MÉDICO – ESPECIALIDADE: CIRURGIÃO 
TORÁCICO

 REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de 
conclusão de curso de nível superior em Medicina, forneci-
do por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC, 
título, residência ou especialização em Cirurgia Torácica e 
registro no Conselho Regional de Medicina.

 DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: diagnos-
ticar e tratar afecções do tórax, realizando procedimentos 
clínicos e cirúrgicos, utilizando os recursos técnicos e mate-
riais apropriados para extrair órgãos ou tecidos patológi-
cos ou traumatizados, corrigir sequelas ou lesões e promo-
ver a saúde e bem-estar do paciente; realizar anamnese 
e exame físico completo, diagnosticando ou, se necessário, 
requisitando exames complementares, analisando os resul-
tados e mantendo os registros dos pacientes com o máximo 
de compreensão, utilizando letra legível; manter registro 
dos pacientes examinados, anotando hipótese diagnóstica, 
tratamento, evolução e efetuando orientação terapêutica, 

mantendo sigilo das informações contidas em prontuário; 
prescrever medicamentos, indicando dosagem e respectiva 
via de administração assim como cuidados a serem obser-
vados, para conservar ou restabelecer a saúde do paciente; 
emitir atestado de saúde, sanidade e aptidão física e men-
tal e de óbitos, atendendo as determinações legais; enca-
minhar os pacientes de risco aos serviços de maior comple-
xidade para tratamento e(ou) internação hospitalar; zelar 
pela manutenção e ordem dos materiais, equipamentos e 
locais de trabalho; executar outras tarefas compatíveis com 
as exigências para o exercício da função.

 REMUNERAÇÃO: R$ 7.506,17.

 JORNADA DE TRABALHO: 20 horas semanais.

 CARGO 26: MÉDICO – ESPECIALIDADE: CIRURGIÃO 
VASCULAR

 REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de 
conclusão de curso de nível superior em Medicina, forneci-
do por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC, 
título, residência ou especialização em Cirurgia Vascular e 
registro no Conselho Regional de Medicina.

 DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: diagnosti-
car, indicar e realizar cirurgia vascular, adotando recursos, 
técnicas e equipamentos adequados, para preservar ou res-
tituir a função vascular; prescrever tratamento, indicando 
medicamentos e medidas gerais, para obter a melhora da 
função vascular; realizar punções ou infi ltrações nos troncos 
nervosos simpáticos e nervos periféricos, para diagnóstico 
e tratamento; realizar anamnese e exame físico comple-
to, diagnosticando ou, se necessário, requisitando exames 
complementares, analisando os resultados e mantendo os 
registros dos pacientes com o máximo de compreensão, 
utilizando letra legível; manter registro dos pacientes exa-
minados, anotando hipótese diagnóstica, tratamento, evo-
lução e efetuando orientação terapêutica, mantendo sigilo 
das informações contidas em prontuário; prescrever medi-
camentos, indicando dosagem e respectiva via de adminis-
tração assim como cuidados a serem observados, para con-
servar ou restabelecer a saúde do paciente; emitir atestado 
de saúde, sanidade e aptidão física e mental e de óbitos, 
atendendo as determinações legais; encaminhar os pacien-
tes de risco aos serviços de maior complexidade para trata-
mento e(ou) internação hospitalar; zelar pela manutenção 
e ordem dos materiais, equipamentos e locais de trabalho; 
executar outras tarefas compatíveis com as exigências para 
o exercício da função.

 REMUNERAÇÃO: R$ 7.506,17.

 JORNADA DE TRABALHO: 20 horas semanais.

 CARGO 27: MÉDICO – ESPECIALIDADE: CLÍNICO-GERAL

 REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de 
conclusão de curso de nível superior em Medicina, fornecido 
por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC, e 
registro no Conselho Regional de Medicina.

 DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: efetuar exa-
mes médicos; emitir diagnósticos; prescrever medicamentos; 
realizar outras formas de tratamento para diversos tipos de 
enfermidades, aplicando recursos de medicina preventiva 
ou terapêutica, para promover a saúde e bem-estar do pa-
ciente; planejar e executar atividades de cuidado paliativo; 
realizar anamnese e exame físico completo, diagnostican-
do ou, se necessário, requisitando exames complementa-
res, analisando os resultados e mantendo os registros dos 
pacientes com o máximo de compreensão, utilizando letra 
legível; manter registro dos pacientes examinados, anotan-
do hipótese diagnóstica, tratamento, evolução e efetuando 
orientação terapêutica, mantendo sigilo das informações 
contidas em prontuário; prescrever medicamentos, indican-
do dosagem e respectiva via de administração assim como 
cuidados a serem observados, para conservar ou restabele-
cer a saúde do paciente; emitir atestado de saúde, sanidade 
e aptidão física e mental e de óbitos, atendendo as determi-
nações legais; encaminhar os pacientes de risco aos serviços 
de maior complexidade para tratamento e(ou) internação 
hospitalar; zelar pela manutenção e ordem dos materiais, 
equipamentos e locais de trabalho; executar outras tarefas 
compatíveis com as exigências para o exercício da função.
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 REMUNERAÇÃO: R$ 7.506,17.

 JORNADA DE TRABALHO: 20 horas semanais.

 CARGO 28: MÉDICO – ESPECIALIDADE: DERMATOLO-
GISTA

 REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de 
conclusão de curso de nível superior em Medicina, forneci-
do por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC, 
título, residência ou especialização em Dermatologia e re-
gistro no Conselho Regional de Medicina.

 DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: diagnosti-
car e tratar de afecções da pele, realizando intervenções 
clínicas, utilizando os recursos técnicos e materiais apro-
priados, para promover a saúde e bem-estar do paciente; 
realizar anamnese e exame físico completo, diagnostican-
do ou, se necessário, requisitando exames complementa-
res, analisando os resultados e mantendo os registros dos 
pacientes com o máximo de compreensão, utilizando letra 
legível; manter registro dos pacientes examinados, anotan-
do hipótese diagnóstica, tratamento, evolução e efetuando 
orientação terapêutica, mantendo sigilo das informações 
contidas em prontuário; prescrever medicamentos, indican-
do dosagem e respectiva via de administração assim como 
cuidados a serem observados, para conservar ou restabele-
cer a saúde do paciente; emitir atestado de saúde, sanidade 
e aptidão física e mental e de óbitos, atendendo as determi-
nações legais; encaminhar os pacientes de risco aos serviços 
de maior complexidade para tratamento e(ou) internação 
hospitalar; zelar pela manutenção e ordem dos materiais, 
equipamentos e locais de trabalho; executar outras tarefas 
compatíveis com as exigências para o exercício da função.

 REMUNERAÇÃO: R$ 7.506,17.

 JORNADA DE TRABALHO: 20 horas semanais.

 CARGO 29: MÉDICO – ESPECIALIDADE: ENDOCRINO-
LOGISTA PEDIÁTRICO

 REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de 
conclusão de curso de nível superior em Medicina, forneci-
do por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC, 
título, residência ou especialização em Endocrinologia Pedi-
átrica e registro no Conselho Regional de Medicina.

 DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: diagnosti-
car e tratar doenças endócrinas, metabólicas e nutricionais 
em crianças e adolescentes, aplicando medicação adequa-
da e realizando exames laboratoriais e subsidiários e tes-
tes de metabolismo, para promover e recuperar a saúde do 
paciente; realizar anamnese e exame físico completo, diag-
nosticando ou, se necessário, requisitando exames comple-
mentares, analisando os resultados e mantendo os registros 
dos pacientes com o máximo de compreensão, utilizando 
letra legível; manter registro dos pacientes examinados, 
anotando hipótese diagnóstica, tratamento, evolução e efe-
tuando orientação terapêutica, mantendo sigilo das infor-
mações contidas em prontuário; prescrever medicamentos, 
indicando dosagem e respectiva via de administração assim 
como cuidados a serem observados, para conservar ou res-
tabelecer a saúde do paciente; emitir atestado de saúde, 
sanidade e aptidão física e mental e de óbitos, atendendo 
as determinações legais; encaminhar os pacientes de risco 
aos serviços de maior complexidade para tratamento e(ou) 
internação hospitalar; zelar pela manutenção e ordem dos 
materiais, equipamentos e locais de trabalho; executar ou-
tras tarefas compatíveis com as exigências para o exercício 
da função.

 REMUNERAÇÃO: R$ 7.506,17.

 JORNADA DE TRABALHO: 20 horas semanais.

 CARGO 30: MÉDICO – ESPECIALIDADE: GASTROEN-
TEROLOGISTA PEDIÁTRICO

 REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de 
conclusão de curso de nível superior em Medicina, forneci-
do por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC, 
título, residência ou especialização em Gastroenterologia 
Pediátrica e registro no Conselho Regional de Medicina.

 DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: efetuar exa-
mes médicos, emitir diagnósticos, prescrever medicamentos 
e realizar outras formas de tratamento do aparelho digesti-
vo e outras enfermidades em crianças e adolescentes, apli-
cando recursos de medicina preventiva ou terapêutica, para 
promover a saúde e bem-estar do paciente; realizar ana-
mnese e exame físico completo, diagnosticando ou, se ne-
cessário, requisitando exames complementares, analisando 
os resultados e mantendo os registros dos pacientes com 
o máximo de compreensão, utilizando letra legível; man-
ter registro dos pacientes examinados, anotando hipótese 
diagnóstica, tratamento, evolução e efetuando orientação 
terapêutica, mantendo sigilo das informações contidas em 
prontuário; prescrever medicamentos, indicando dosagem 
e respectiva via de administração assim como cuidados a 
serem observados, para conservar ou restabelecer a saú-
de do paciente; emitir atestado de saúde, sanidade e ap-
tidão física e mental e de óbitos, atendendo as determina-
ções legais; encaminhar os pacientes de risco aos serviços 
de maior complexidade para tratamento e(ou) internação 
hospitalar; zelar pela manutenção e ordem dos materiais, 
equipamentos e locais de trabalho; executar outras tarefas 
compatíveis com as exigências para o exercício da função.

 REMUNERAÇÃO: R$ 7.506,17.

 JORNADA DE TRABALHO: 20 horas semanais.

 CARGO 31: MÉDICO – ESPECIALIDADE: GINECO/
OBSTETRA

 REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de 
conclusão de curso de nível superior em Medicina, forneci-
do por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC, 
título, residência ou especialização em Ginecologia e Obs-
tetrícia e registro no Conselho Regional de Medicina.

 DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: realizar 
consultas ginecológicas e obstétricas (ciclo gravídico-puer-
peral), realizando anamnese e exame físico completo, diag-
nosticando ou, se necessário, requisitando exames comple-
mentares, analisando os resultados e mantendo os registros 
dos pacientes com o máximo de compreensão, prestando 
assistência médica específi ca, para preservar a saúde da 
mulher e da criança; realizar procedimentos, tratar de afec-
ções do aparelho reprodutor feminino e órgãos anexos, 
empregando tratamento clínico-cirúrgico, para promover 
ou recuperar a saúde; manter registro dos pacientes exa-
minados, anotando hipótese diagnóstica, tratamento, evo-
lução e efetuando orientação terapêutica, mantendo sigilo 
das informações contidas em prontuário; prescrever medi-
camentos, indicando dosagem e respectiva via de adminis-
tração assim como cuidados a serem observados, para con-
servar ou restabelecer a saúde do paciente; emitir atestado 
de saúde, sanidade e aptidão física e mental e de óbitos, 
atendendo as determinações legais; encaminhar os pacien-
tes de risco aos serviços de maior complexidade para trata-
mento e(ou) internação hospitalar; zelar pela manutenção 
e ordem dos materiais, equipamentos e locais de trabalho; 
executar outras tarefas compatíveis com as exigências para 
o exercício da função.

 REMUNERAÇÃO: R$ 7.506,17.

 JORNADA DE TRABALHO: 20 horas semanais.

 CARGO 32: MÉDICO – ESPECIALIDADE: INTENSIVIS-
TA PEDIÁTRICO

 REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de 
conclusão de curso de nível superior em Medicina, forneci-
do por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC, 
título, residência ou especialização em Medicina Intensiva 
Pediátrica e registro no Conselho Regional de Medicina.

 DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: atuar no su-
porte à vida ou suporte de sistemas e órgãos em crianças e 
adolescentes em estado crítico de saúde, os quais necessi-
tem de um acompanhamento intensivo e monitorado; rea-
lizar e orientar cuidados intensivos a pacientes em estado 
crítico; planejar e executar atividades de cuidado paliativo; 
realizar anamnese e exame físico completo, diagnostican-
do ou, se necessário, requisitando exames complementa-
res, analisando os resultados e mantendo os registros dos 
pacientes com o máximo de compreensão, utilizando letra 
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legível; manter registro dos pacientes examinados, anotan-
do hipótese diagnóstica, tratamento, evolução e efetuando 
orientação terapêutica, mantendo sigilo das informações 
contidas em prontuário; prescrever medicamentos, indican-
do dosagem e respectiva via de administração assim como 
cuidados a serem observados, para conservar ou restabele-
cer a saúde do paciente; emitir atestado de saúde, sanidade 
e aptidão física e mental e de óbitos, atendendo as determi-
nações legais; encaminhar os pacientes de risco aos serviços 
de maior complexidade para tratamento e(ou) internação 
hospitalar; zelar pela manutenção e ordem dos materiais, 
equipamentos e locais de trabalho; executar outras tarefas 
compatíveis com as exigências para o exercício da função.

 REMUNERAÇÃO: R$ 7.506,17.

 JORNADA DE TRABALHO: 20 horas semanais.

 CARGO 33: MÉDICO – ESPECIALIDADE: MÉDICO DO 
TRABALHO

 REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de 
conclusão de curso de nível superior em Medicina, fornecido 
por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC, tí-
tulo, residência ou especialização em Medicina do Trabalho, 
Registro de Qualifi cação de Especialidade (RQE) em Medici-
na do Trabalho e registro no Conselho Regional de Medici-
na.

 DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: atuar visan-
do, essencialmente, a promoção da saúde dos servidores 
municipais; avaliar as condições de saúde do servidor para 
determinadas funções e(ou) ambientes, indicando sua alo-
cação para trabalhos compatíveis com suas condições de 
saúde; buscar, com os meios disponíveis, a melhor adapta-
ção do trabalho ao trabalhador e a eliminação ou controle 
dos riscos existentes no trabalho; conhecer os ambientes, 
processos produtivos e condições de trabalho dos servidores 
do município sob seus cuidados, para o adequado desem-
penho de suas funções, nos exames ocupacionais e demais 
atribuições profi ssionais; orientar os procedimentos de re-
abilitação funcional, instruindo sobre mudanças de ativida-
de e lotação do servidor, se necessário; dar conhecimento 
aos servidores municipais e a prefeitura sobre riscos exis-
tentes no ambiente de trabalho, bem como as medidas ne-
cessárias para seu controle; assistir ao servidor, elaborar o 
prontuário médico e realizar os encaminhamentos devidos; 
fornecer laudos, pareceres e relatórios de exame médico, 
sempre que necessário, quanto aos dados de diagnóstico, 
prognóstico e tempo previsto de tratamento; emitir Comuni-
cação de Acidente de Trabalho (CAT) e Comunicação de Aci-
dente em Serviço (CAS), quando necessário; Notifi car o Sis-
tema Único de Saúde (SUS), sobre os agravos de notifi cação 
compulsória relacionados à saúde do trabalhador; notifi car 
formalmente o órgão público competente quando houver 
suspeita ou comprovação de transtornos da saúde atribuí-
veis ao trabalho, bem como recomendar a adoção dos pro-
cedimentos cabíveis, independentemente da necessidade 
de afastar o empregado do trabalho; atuar junto à prefeitu-
ra para eliminar ou atenuar a nocividade dos processos de 
produção e organização do trabalho, sempre que haja risco 
de agressão à saúde; elaborar e implementar medidas de 
segurança, treinamentos, eventos, campanhas e programas 
de proteção à saúde do trabalhador e qualidade de vida, 
analisando em conjunto os riscos, as condições de trabalho 
e os fatores de insalubridade; realizar atendimentos de ur-
gência e emergência e visitas domiciliares, se necessário; 
zelar pela manutenção e ordem dos materiais, equipamen-
tos e locais de trabalho; executar outras tarefas compatíveis 
com as exigências para o exercício da função.

 REMUNERAÇÃO: R$ 7.506,17.

 JORNADA DE TRABALHO: 20 horas semanais.

 CARGO 34: MÉDICO – ESPECIALIDADE: NEFROLO-
GISTA PEDIÁTRICO

 REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de 
conclusão de curso de nível superior em Medicina, fornecido 
por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC, tí-
tulo, residência ou especialização em Nefrologia Pediátrica 
e registro no Conselho Regional de Medicina.

 DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: diagnosti-

car e tratar as afecções do sistema nefrourinário, fazendo 
exame clínico no paciente pediátrico e orientando a reali-
zação dos exames subsidiários, para recuperar a saúde do 
paciente; prescrever medicamentos, indicando dosagem e 
respectiva via de administração, e realizar outras formas 
de tratamento do aparelho urinário, bem como os cuida-
dos a serem observados para conservar ou restabelecer 
a saúde do paciente; acompanhar e assistir aos pacientes 
pediátricos no pré e pós-cirúrgico; aplicar recursos de me-
dicina preventiva ou terapêutica, para promover a saúde 
e bem-estar do paciente pediátrico; realizar anamnese e 
exame físico completo, diagnosticando ou, se necessário, 
requisitando exames complementares, analisando os resul-
tados e mantendo os registros dos pacientes com o máximo 
de compreensão, utilizando letra legível; manter registro 
dos pacientes examinados, anotando hipótese diagnóstica, 
tratamento, evolução e efetuando orientação terapêutica, 
mantendo sigilo das informações contidas em prontuário; 
emitir atestado de saúde, sanidade e aptidão física e men-
tal e de óbitos, atendendo as determinações legais; enca-
minhar os pacientes de risco aos serviços de maior comple-
xidade para tratamento e(ou) internação hospitalar; zelar 
pela manutenção e ordem dos materiais, equipamentos e 
locais de trabalho; executar outras tarefas compatíveis com 
as exigências para o exercício da função.

 REMUNERAÇÃO: R$ 7.506,17.

 JORNADA DE TRABALHO: 20 horas semanais.

 CARGO 35: MÉDICO – ESPECIALIDADE: NEUROCI-
RURGIÃO PEDIÁTRICO

 REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de 
conclusão de curso de nível superior em Medicina, forneci-
do por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC, 
título, residência ou especialização em Neurocirurgia Pedi-
átrica e registro no Conselho Regional de Medicina.

 DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: diagnosti-
car e tratar de afecções agudas, crônicas ou traumatológi-
cas do sistema nervoso central e periférico, valendo-se de 
meios clínicos, procedimentos invasivos ou não cirúrgicos, 
para promover, recuperar ou reabilitar a saúde de crianças 
e adolescentes; realizar anamnese e exame físico comple-
to, diagnosticando ou, se necessário, requisitando exames 
complementares, analisando os resultados e mantendo os 
registros dos pacientes com o máximo de compreensão, 
utilizando letra legível; manter registro dos pacientes exa-
minados, anotando hipótese diagnóstica, tratamento, evo-
lução e efetuando orientação terapêutica, mantendo sigilo 
das informações contidas em prontuário; prescrever medi-
camentos, indicando dosagem e respectiva via de adminis-
tração assim como cuidados a serem observados, para con-
servar ou restabelecer a saúde do paciente; emitir atestado 
de saúde, sanidade e aptidão física e mental e de óbitos, 
atendendo as determinações legais; encaminhar os pacien-
tes de risco aos serviços de maior complexidade para trata-
mento e(ou) internação hospitalar; zelar pela manutenção 
e ordem dos materiais, equipamentos e locais de trabalho; 
executar outras tarefas compatíveis com as exigências para 
o exercício da função.

 REMUNERAÇÃO: R$ 7.506,17.

 JORNADA DE TRABALHO: 20 horas semanais.

 CARGO 36: MÉDICO – ESPECIALIDADE: NEUROLO-
GISTA

 REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de 
conclusão de curso de nível superior em Medicina, fornecido 
por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC, tí-
tulo, residência ou especialização em Neurologia e registro 
no Conselho Regional de Medicina.

 DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: diagnosti-
car e tratar doenças e lesões orgânicas do sistema nervoso 
central e periférico, realizando exames clínicos e subsidi-
ários, visando a saúde e bem-estar do paciente; realizar 
anamnese e exame físico completo, diagnosticando ou, se 
necessário, requisitando exames complementares, anali-
sando os resultados e mantendo os registros dos pacien-
tes com o máximo de compreensão, utilizando letra legível; 
manter registro dos pacientes examinados, anotando hipó-
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tese diagnóstica, tratamento, evolução e efetuando orienta-
ção terapêutica, mantendo sigilo das informações contidas 
em prontuário; prescrever medicamentos, indicando dosa-
gem e respectiva via de administração assim como cuida-
dos a serem observados, para conservar ou restabelecer a 
saúde do paciente; emitir atestado de saúde, sanidade e 
aptidão física e mental e de óbitos, atendendo as determi-
nações legais; encaminhar os pacientes de risco aos serviços 
de maior complexidade para tratamento e(ou) internação 
hospitalar; zelar pela manutenção e ordem dos materiais, 
equipamentos e locais de trabalho; executar outras tarefas 
compatíveis com as exigências para o exercício da função.

 REMUNERAÇÃO: R$ 7.506,17.

 JORNADA DE TRABALHO: 20 horas semanais.

 CARGO 37: MÉDICO – ESPECIALIDADE: ONCOLOGIS-
TA PEDIÁTRICO

 REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de 
conclusão de curso de nível superior em Medicina, fornecido 
por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC, tí-
tulo, residência ou especialização em Oncologia Pediátrica 
e registro no Conselho Regional de Medicina.

 DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: diagnosticar 
e tratar as doenças oncológicas em pacientes pediátricos, 
empregando meios clínicos, cirúrgicos e métodos paliativos 
no alívio das dores ou sintomas decorrentes; realizar ana-
mnese e exame físico completo, diagnosticando ou, se ne-
cessário, requisitando exames complementares, analisando 
os resultados e mantendo os registros dos pacientes com 
o máximo de compreensão, utilizando letra legível; man-
ter registro dos pacientes examinados, anotando hipótese 
diagnóstica, tratamento, evolução e efetuando orientação 
terapêutica, mantendo sigilo das informações contidas em 
prontuário; prescrever medicamentos, indicando dosagem 
e respectiva via de administração assim como cuidados a 
serem observados, para conservar ou restabelecer a saúde 
do paciente; emitir atestado de saúde, sanidade e aptidão 
física e mental e de óbitos, atendendo as determinações le-
gais; atender urgências clínicas, cirúrgicas ou traumatoló-
gicas, em regime de plantão presencial ou à distância, con-
forme necessidade do serviço; encaminhar os pacientes de 
risco aos serviços de maior complexidade para tratamento 
e(ou) internação hospitalar (se necessário); atender soli-
citação de outros especialistas, por meio da realização de 
fi cha de referência e contrarreferência; emitir parecer em 
juntas médicas de recursos e participar de juntas médicas 
de processo; obedecer ao código de ética médica; zelar pela 
manutenção e ordem dos materiais, equipamentos e locais 
de trabalho; executar outras tarefas compatíveis com as exi-
gências para o exercício da função.

 REMUNERAÇÃO: R$ 7.506,17.

 JORNADA DE TRABALHO: 20 horas semanais.

 CARGO 38: MÉDICO – ESPECIALIDADE: ORTOPEDISTA

 REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de 
conclusão de curso de nível superior em Medicina, forneci-
do por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC, 
título, residência ou especialização em Ortopedia e registro 
no Conselho Regional de Medicina.

 DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: diagnosti-
car e tratar de afecções agudas, crônicas ou traumatológi-
cas dos ossos e anexos, valendo-se de meios clínicos ou ci-
rúrgicos, para promover, recuperar ou reabilitar a saúde do 
paciente; realizar anamnese e exame físico completo, diag-
nosticando ou, se necessário, requisitando exames comple-
mentares, analisando os resultados e mantendo os registros 
dos pacientes com o máximo de compreensão, utilizando 
letra legível; manter registro dos pacientes examinados, 
anotando hipótese diagnóstica, tratamento, evolução e efe-
tuando orientação terapêutica, mantendo sigilo das infor-
mações contidas em prontuário; prescrever medicamentos, 
indicando dosagem e respectiva via de administração assim 
como cuidados a serem observados, para conservar ou res-
tabelecer a saúde do paciente; emitir atestado de saúde, 

sanidade e aptidão física e mental e de óbitos, atendendo 
as determinações legais; encaminhar os pacientes de risco 
aos serviços de maior complexidade para tratamento e(ou) 
internação hospitalar; zelar pela manutenção e ordem dos 
materiais, equipamentos e locais de trabalho; executar ou-
tras tarefas compatíveis com as exigências para o exercício 
da função.

 REMUNERAÇÃO: R$ 7.506,17.

 JORNADA DE TRABALHO: 20 horas semanais.

 CARGO 39: MÉDICO – ESPECIALIDADE: OTORRINO-
LARINGOLOGISTA

 REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de 
conclusão de curso de nível superior em Medicina, fornecido 
por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC, tí-
tulo, residência ou especialização em Otorrinolaringologia 
e registro no Conselho Regional de Medicina.

 DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: diagnos-
ticar e tratar das afecções dos ouvidos, nariz e garganta, 
empregando meios clínicos ou cirúrgicos, para recuperar 
ou melhorar as funções desses órgãos; realizar anamnese 
e exame físico completo, diagnosticando ou, se necessário, 
requisitando exames complementares, analisando os resul-
tados e mantendo os registros dos pacientes com o máximo 
de compreensão, utilizando letra legível; manter registro 
dos pacientes examinados, anotando hipótese diagnóstica, 
tratamento, evolução e efetuando orientação terapêutica, 
mantendo sigilo das informações contidas em prontuário; 
prescrever medicamentos, indicando dosagem e respectiva 
via de administração assim como cuidados a serem obser-
vados, para conservar ou restabelecer a saúde do paciente; 
emitir atestado de saúde, sanidade e aptidão física e men-
tal e de óbitos, atendendo as determinações legais; enca-
minhar os pacientes de risco aos serviços de maior comple-
xidade para tratamento e(ou) internação hospitalar; zelar 
pela manutenção e ordem dos materiais, equipamentos e 
locais de trabalho; executar outras tarefas compatíveis com 
as exigências para o exercício da função.

 REMUNERAÇÃO: R$ 7.506,17.

 JORNADA DE TRABALHO: 20 horas semanais.

 CARGO 40: MÉDICO – ESPECIALIDADE: PEDIATRA

 REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de 
conclusão de curso de nível superior em Medicina, fornecido 
por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC, tí-
tulo, residência ou especialização em Pediatria e registro no 
Conselho Regional de Medicina.

 DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: prestar 
assistência médica específi ca às crianças e adolescentes, 
examinando-os e prescrevendo cuidados pediátricos ou tra-
tamentos para avaliar, preservar ou recuperar a saúde do 
paciente; planejar e executar atividades de cuidado palia-
tivo; realizar anamnese e exame físico completo, diagnosti-
cando ou, se necessário, requisitando exames complemen-
tares, analisando os resultados e mantendo os registros dos 
pacientes com o máximo de compreensão, utilizando letra 
legível; manter registro dos pacientes examinados, anotan-
do hipótese diagnóstica, tratamento, evolução e efetuando 
orientação terapêutica, mantendo sigilo das informações 
contidas em prontuário; prescrever medicamentos, indican-
do dosagem e respectiva via de administração assim como 
cuidados a serem observados, para conservar ou restabele-
cer a saúde do paciente; emitir atestado de saúde, sanidade 
e aptidão física e mental e de óbitos, atendendo as determi-
nações legais; encaminhar os pacientes de risco aos serviços 
de maior complexidade para tratamento e(ou) internação 
hospitalar; zelar pela manutenção e ordem dos materiais, 
equipamentos e locais de trabalho; executar outras tarefas 
compatíveis com as exigências para o exercício da função.

 REMUNERAÇÃO: R$ 7.506,17.

 JORNADA DE TRABALHO: 20 horas semanais.
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 CARGO 41: MÉDICO – ESPECIALIDADE: PSIQUIATRA

 REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de 
conclusão de curso de nível superior em Medicina, fornecido 
por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC, tí-
tulo, residência ou especialização em Psiquiatria e registro 
no Conselho Regional de Medicina.

 DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: diagnosticar 
e tratar as afecções psicopatológicas, empregando técnicas 
especiais, individuais ou de grupo, para prevenir, recupe-
rar ou reabilitar o paciente; cumprir o modelo de práticas e 
cuidados integrais à saúde, com acompanhamento longitu-
dinal; contribuir para a elaboração de projetos terapêuticos 
singulares com usuários, família e equipes do RAPS (Rede de 
Apoio Psicossocial); promover ações, com o objetivo de au-
xiliar na readaptação profi ssional do servidor ao trabalho; 
colaborar com outros profi ssionais para a defi nição e exe-
cução de estratégias assistenciais; notifi car o Sistema Único 
de Saúde (SUS) sobre os agravos de notifi cação compulsória 
relacionados à saúde do trabalhador; realizar anamnese 
e exame físico completo, diagnosticando ou, se necessário, 
requisitando exames complementares, analisando os resul-
tados e mantendo os registros dos pacientes com o máximo 
de compreensão, utilizando letra legível; manter registro 
dos pacientes examinados, anotando hipótese diagnóstica, 
tratamento, evolução e efetuando orientação terapêutica, 
mantendo sigilo das informações contidas em prontuário; 
prescrever medicamentos, indicando dosagem e respectiva 
via de administração assim como cuidados a serem obser-
vados, para conservar ou restabelecer a saúde do paciente; 
emitir atestado de saúde, sanidade e aptidão física e men-
tal e de óbitos, atendendo as determinações legais; enca-
minhar os pacientes de risco aos serviços de maior comple-
xidade para tratamento e(ou) internação hospitalar; zelar 
pela manutenção e ordem dos materiais, equipamentos e 
locais de trabalho; executar outras tarefas compatíveis com 
as exigências para o exercício da função.

 REMUNERAÇÃO: R$ 7.506,17.

 JORNADA DE TRABALHO: 20 horas semanais.

 CARGO 42: MÉDICO – ESPECIALIDADE: ULTRASSO-
NOGRAFISTA

 REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de 
conclusão de curso de nível superior em Medicina, fornecido 
por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC, tí-
tulo, residência ou especialização em Ultrassonografi a Ge-
ral e registro no Conselho Regional de Medicina.

 DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: realizar 
exames ultrassonográfi cos em geral; realizar anamnese e 
exame físico completo, diagnosticando ou, se necessário, 
requisitando exames complementares, analisando os resul-
tados e mantendo os registros dos pacientes com o máximo 
de compreensão, utilizando letra legível; manter registro 
dos pacientes examinados, anotando hipótese diagnóstica, 
tratamento, evolução e efetuando orientação terapêutica, 
mantendo sigilo das informações contidas em prontuário; 
prescrever medicamentos, indicando dosagem e respectiva 
via de administração assim como cuidados a serem obser-
vados, para conservar ou restabelecer a saúde do paciente; 
emitir atestado de saúde, sanidade e aptidão física e men-
tal e de óbitos, atendendo as determinações legais; enca-
minhar os pacientes de risco aos serviços de maior comple-
xidade para tratamento e(ou) internação hospitalar; zelar 
pela manutenção e ordem dos materiais, equipamentos e 
locais de trabalho; executar outras tarefas compatíveis com 
as exigências para o exercício da função.

 REMUNERAÇÃO: R$ 7.506,17.

 JORNADA DE TRABALHO: 20 horas semanais.

 CARGO 43: MÉDICO – ESPECIALIDADE: UROLOGISTA

 REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de 
conclusão de curso de nível superior em Medicina, fornecido 
por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC, tí-
tulo, residência ou especialização em Urologia e registro no 
Conselho Regional de Medicina.

 DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: diagnosti-
car e tratar afecções do aparelho geniturinário, empregan-
do meios clínicos para promover ou recuperar a saúde do 

paciente; realizar anamnese e exame físico completo, diag-
nosticando ou, se necessário, requisitando exames comple-
mentares, analisando os resultados e mantendo os registros 
dos pacientes com o máximo de compreensão, utilizando 
letra legível; manter registro dos pacientes examinados, 
anotando hipótese diagnóstica, tratamento, evolução e efe-
tuando orientação terapêutica, mantendo sigilo das infor-
mações contidas em prontuário; prescrever medicamentos, 
indicando dosagem e respectiva via de administração assim 
como cuidados a serem observados, para conservar ou res-
tabelecer a saúde do paciente; emitir atestado de saúde, 
sanidade e aptidão física e mental e de óbitos, atendendo 
as determinações legais; encaminhar os pacientes de risco 
aos serviços de maior complexidade para tratamento e(ou) 
internação hospitalar; zelar pela manutenção e ordem dos 
materiais, equipamentos e locais de trabalho; executar ou-
tras tarefas compatíveis com as exigências para o exercício 
da função.

 REMUNERAÇÃO: R$ 7.506,17.

 JORNADA DE TRABALHO: 20 horas semanais.

 CARGO 44: MÉDICO – ESPECIALIDADE: UROLOGISTA 
PEDIÁTRICO

 REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de 
conclusão de curso de nível superior em Medicina, fornecido 
por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC, tí-
tulo, residência ou especialização em Urologia Pediátrica e 
registro no Conselho Regional de Medicina.

 DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: diagnosti-
car e tratar afecções do aparelho geniturinário de crianças 
e adolescentes, empregando meios clínicos para promo-
ver ou recuperar a saúde do paciente; realizar anamnese 
e exame físico completo, diagnosticando ou, se necessário, 
requisitando exames complementares, analisando os resul-
tados e mantendo os registros dos pacientes com o máximo 
de compreensão, utilizando letra legível; manter registro 
dos pacientes examinados, anotando hipótese diagnóstica, 
tratamento, evolução e efetuando orientação terapêutica, 
mantendo sigilo das informações contidas em prontuário; 
prescrever medicamentos, indicando dosagem e respectiva 
via de administração assim como cuidados a serem obser-
vados, para conservar ou restabelecer a saúde do paciente; 
emitir atestado de saúde, sanidade e aptidão física e men-
tal e de óbitos, atendendo as determinações legais; enca-
minhar os pacientes de risco aos serviços de maior comple-
xidade para tratamento e(ou) internação hospitalar; zelar 
pela manutenção e ordem dos materiais, equipamentos e 
locais de trabalho; executar outras tarefas compatíveis com 
as exigências para o exercício da função.

 REMUNERAÇÃO: R$ 7.506,17.

 JORNADA DE TRABALHO: 20 horas semanais.

 2.2 NÍVEL TÉCNICO

 CARGO 45: ASSISTENTE TÉCNICO – ESPECIALIDADE: 
TÉCNICO EM ENFERMAGEM

 REQUISITOS: certifi cado, devidamente registrado, 
de conclusão de curso de ensino médio acrescido de certi-
fi cado de conclusão de curso técnico em Enfermagem, ex-
pedidos por instituição de ensino reconhecida pelo órgão 
competente, e registro no conselho de classe, conforme re-
gulamentação da profi ssão.

 DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: auxiliar na 
promoção da saúde, no bem-estar, no convívio com familia-
res e comunidade e nos cuidados com o usuário dos servi-
ços da administração pública municipal; auxiliar o médico e 
o enfermeiro no atendimento aos pacientes, cumprindo as 
prescrições desses profi ssionais; prestar aos enfermos cui-
dados de enfermagem e de higiene, criando-lhes condições 
de conforto e tranquilidade; auxiliar o paciente a alimentar-
-se ou, se necessário, administrar-lhe a alimentação, ano-
tando as anomalias verifi cadas; monitorar a temperatura e 
os sinais vitais, observar e registrar outros sinais e sintomas 
apresentados pelos pacientes, mantendo o prontuário atu-
alizado e comunicando as ocorrências ao superior; adminis-
trar medicamentos prescritos, aplicar imunizantes, oxigênio, 
nebulização, soro e outros fl uidos terapêuticos, fazer cura-
tivos e realizar pesagens; proceder a lavagens estomacais 
e outras que se fi zerem necessárias; orientar os pacientes 
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a respeito das prescrições médicas que receberem; operar 
aparelhos e equipamentos para fi ns de diagnósticos e ou-
tros destinados a auxiliar a recuperação do paciente; pre-
parar o ambiente e dispor de material necessário a exames 
e tratamentos, atendimentos obstétricos e outros; transpor-
tar pacientes cirúrgicos ou sob cuidados especiais; realizar 
fototerapia ambulatorial, sob orientação; auxiliar em atos 
como imobilização, hemostasias de emergência e em casos 
de estado sincopal, convulsivo ou traumático, protegendo as 
funções vitais do paciente; realizar serviços de higienização 
ou preparação dos pacientes para exames ou atos cirúrgi-
cos; auxiliar o médico na instrumentação das intervenções 
cirúrgicas; providenciar a esterilização das salas cirúrgicas 
e instrumentais adequadas às intervenções programadas; 
detectar possíveis alterações comportamentais dos usuários 
dos serviços, de modo a representar a vinculação entre o 
usuário, à equipe multiprofi ssional e à família; zelar pela 
manutenção, conservação e assepsia do material e instru-
mental utilizado; executar outras tarefas compatíveis com 
as exigências para o exercício da função.

 REMUNERAÇÃO: R$ 2.405,34.

 JORNADA DE TRABALHO: 30 horas semanais.

 CARGO 46: ASSISTENTE TÉCNICO – ESPECIALIDADE: 
TÉCNICO EM IMOBILIZAÇÃO ORTOPÉDICA

 REQUISITOS: certifi cado, devidamente registrado, 
de conclusão de curso de ensino médio acrescido de cer-
tifi cado de conclusão de curso técnico em Imobilização Or-
topédica, expedidos por instituição de ensino reconhecida 
pelo órgão competente, e registro no conselho de classe, 
conforme regulamentação da profi ssão.

 DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: executar 
imobilizações ortopédicas; preparar e executar trações cutâ-
neas; auxiliar o médico ortopedista na instalação de trações 
esqueléticas e nas manobras de redução manual; preparar 
sala para pequenos procedimentos fora do centro cirúrgico, 
como pequenas suturas e anestesia local para punções e 
infi ltrações; zelar pela manutenção e ordem dos materiais, 
equipamentos e locais de trabalho; executar outras tarefas 
compatíveis com as exigências para o exercício da função.

 REMUNERAÇÃO: R$ 2.178,98.

 JORNADA DE TRABALHO: 30 horas semanais.

 CARGO 47: ASSISTENTE TÉCNICO – ESPECIALIDADE: 
TÉCNICO EM LABORATÓRIO

 REQUISITOS: certifi cado, devidamente registrado, 
de conclusão de curso de ensino médio acrescido de certifi -
cado de conclusão de curso técnico em Laboratório ou curso 
técnico em Análises Clínicas, expedidos por instituição de 
ensino reconhecida pelo órgão competente, e registro no 
conselho de classe, conforme regulamentação da profi ssão.

 DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: coletar e(ou) 
preparar material e amostras para testes, análises e outros; 
manipular soluções químicas, reagentes, meios de cultura e 
outros; realizar exames e outras atividades utilizando apa-
relhagem, agentes e outros elementos adequados, a fi m de 
obter subsídios para diagnósticos clínicos; auxiliar na análi-
se de exames de urina, fezes, escarro, sangue e secreções e 
na inoculação, sangria e necropsia de animais de laborató-
rio; orientar e fi scalizar a limpeza das dependências do la-
boratório, do biotério e alimentação dos animais, para ga-
rantir a higiene do ambiente, saúde dos animais e demais 
fatores; realizar triagem de doadores, fazendo a respectiva 
classifi cação de sangue; elaborar e(ou) auxiliar na confec-
ção de laudos, relatórios técnicos e estatísticos; orientar na 
realização de coleta e preparo de exames laboratoriais sob 
supervisão técnica; controlar e supervisionar a utilização 
de materiais, instrumentos e equipamentos do laboratório; 
zelar pela manutenção e ordem dos materiais, equipamen-
tos e locais de trabalho; executar outras tarefas compatíveis 
com as exigências para o exercício da função.

 REMUNERAÇÃO: R$ 2.178,98.

 JORNADA DE TRABALHO: 30 horas semanais.

 CARGO 48: ASSISTENTE TÉCNICO – ESPECIALIDADE: 
TÉCNICO EM NUTRIÇÃO E DIETÉTICA

 REQUISITOS: certifi cado, devidamente registrado, 
de conclusão de curso de ensino médio acrescido de certifi -
cado de conclusão de curso técnico em Nutrição e Dietética, 
expedidos por instituição de ensino reconhecida pelo órgão 
competente, e registro no conselho de classe, conforme re-
gulamentação da profi ssão.

 DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: supervi-
sionar o preparo de refeições de pacientes e funcionários 
,observando e instruindo ,quanto à aplicação de técnicas 
adequadas de higienização, pré-preparo, cocção e arma-
zenamento de alimentos; monitorar níveis de estoque de 
gêneros alimentícios e materiais da cozinha, efetuando ba-
lanços e cálculos de consumo, requisitando-os ao setor de 
distribuição ou emitindo pedidos de compras; realizar pe-
riodicamente cotações de preços de perecíveis e controlar 
qualidade e quantidade dos produtos no a todo recebimen-
to; coletar dados junto a pacientes e funcionários, para ava-
liação de aceitação de refeições; elaborar mapas de contro-
le de número e tipos de dietas; manter atualizadas as folhas 
de alimentação das copas; elaborar escalas de limpeza dos 
equipamentos e áreas de trabalho; acompanhar a distri-
buição de refeições aos comensais; controlar o tratamento e 
descarte de resíduos de materiais provenientes de seu local 
de trabalho; zelar pela manutenção dos equipamentos da 
cozinha, inspecionando-os, solicitando consertos e testando 
seu funcionamento; executar outras tarefas compatíveis com 
as exigências para o exercício da função.

 REMUNERAÇÃO: R$ 2.178,98.

 JORNADA DE TRABALHO: 30 horas semanais.

 CARGO 49: ASSISTENTE TÉCNICO – ESPECIALIDADE: 
TÉCNICO EM PATOLOGIA

 REQUISITOS: certifi cado, devidamente registrado, 
de conclusão de curso de ensino médio acrescido de certifi -
cado de conclusão de curso técnico em Patologia, expedidos 
por instituição de ensino reconhecida pelo órgão competen-
te, e registro no conselho de classe, conforme regulamenta-
ção da profi ssão.

 DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: coletar, re-
ceber e distribuir material biológico de pacientes; orientar 
os pacientes quanto à coleta do material biológico; preparar 
amostras de material biológico e realizar exames confor-
me protocolo; operar equipamentos analíticos e de suporte; 
executar, checar, calibrar e fazer manutenção corretiva dos 
equipamentos; trabalhar conforme normas e procedimen-
tos técnicos de boas práticas, qualidade e biossegurança; 
zelar pela manutenção e ordem dos materiais, equipamen-
tos e locais de trabalho; executar outras tarefas compatíveis 
com as exigências para o exercício da função.

 REMUNERAÇÃO: R$ 2.178,98.

 JORNADA DE TRABALHO: 30 horas semanais.

 CARGO 50: ASSISTENTE TÉCNICO – ESPECIALIDADE: 
TÉCNICO EM RADIOLOGIA

 REQUISITOS: certifi cado, devidamente registrado, 
de conclusão de curso de ensino médio acrescido de cer-
tifi cado de conclusão de curso técnico em Radiologia, ex-
pedidos por instituição de ensino reconhecida pelo órgão 
competente, e registro no conselho de classe, conforme re-
gulamentação da profi ssão.

 DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: realizar 
exames radiológicos, sob supervisão profi ssional compe-
tente; assessorar o corpo médico no diagnóstico referente 
aos exames radiológicos; observar as normas técnicas e de 
segurança ao paciente quando da realização dos exames; 
preparar equipamentos, sala de exame e material, averi-
guando condições técnicas e acessórias necessárias; pre-
parar clientes para exames e(ou) radioterapia; realizar o 
processamento, o registro e a documentação do material 
produzido, zelando pela qualidade das imagens processa-
das e impressas; zelar pela manutenção e ordem dos ma-
teriais, equipamentos e locais de trabalho; executar outras 
tarefas compatíveis com as exigências para o exercício da 
função.

 REMUNERAÇÃO: R$ 2.178,98.

 JORNADA DE TRABALHO: 30 horas semanais.
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 CARGO 51: ASSISTENTE TÉCNICO – ESPECIALIDADE: 
TÉCNICO EM SAÚDE BUCAL

 REQUISITOS: certifi cado, devidamente registrado, 
de conclusão de curso de ensino médio acrescido de cer-
tifi cado de conclusão de curso técnico em Saúde Bucal, ex-
pedidos por instituição de ensino reconhecida pelo órgão 
competente, e registro no conselho de classe, conforme re-
gulamentação da profi ssão.

 DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: participar 
de ações educativas, atuando na promoção da saúde e na 
prevenção das doenças bucais; participar de projetos, pro-
gramas, ofi cinas ou de outras ações e atividades, de forma 
integrada às equipes de atenção primária, às equipes de 
saúde da atenção especializada, incluindo o âmbito hos-
pitalar, bem como das de vigilância em saúde; participar 
da realização de levantamentos e estudos epidemiológicos, 
exceto na categoria de examinador; ensinar técnicas de hi-
giene bucal e realizar a prevenção das doenças bucais por 
meio da aplicação tópica do fl úor, conforme orientação do 
cirurgião-dentista; assessorar os procedimentos à limpeza 
e antissepsia do campo operatório, antes e após atos cirúr-
gicos, inclusive em ambientes hospitalares; aplicar medidas 
de biossegurança no armazenamento, manuseio e descarte 
de produtos e resíduos odontológicos; assessorar o cirur-
gião-dentista nos procedimentos de restauração dentária, 
remoção de suturas, escaneamento intraoral e instrumen-
tação em ambientes clínicos e hospitalares; realizar, sob 
supervisão do cirurgião-dentista, tomadas radiográfi cas e 
por imagem de uso odontológico, nos consultórios e servi-
ços odontológicos no município; auxiliar o cirurgião-dentis-
ta na organização e destinação dos prontuários e demais 
documentos; zelar pela manutenção e ordem dos materiais, 
equipamentos e locais de trabalho; executar outras tarefas 
compatíveis com as exigências para o exercício da função.

 REMUNERAÇÃO: R$ 2.178,98.

 JORNADA DE TRABALHO: 30 horas semanais.

 CARGO 52: ASSISTENTE TÉCNICO – ESPECIALIDADE: 
TÉCNICO EM SEGURANÇA DO TRABALHO

 REQUISITOS: certifi cado, devidamente registrado, 
de conclusão de curso de ensino médio acrescido de certi-
fi cado de conclusão de curso técnico de Segurança do Tra-
balho, expedidos por instituição de ensino reconhecida pelo 
órgão competente, e registro no conselho de classe, confor-
me regulamentação da profi ssão.

 DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: avaliar as 
condições ambientais de trabalho e subsidiar o planeja-
mento e a organização do trabalho de forma segura para 
o servidor público municipal; elaborar parecer técnico so-
bre os riscos existentes no ambiente de trabalho, bem como 
orientar sobre as medidas de eliminação e neutralização 
desses riscos; executar os procedimentos de segurança e hi-
giene do trabalho e avaliar os resultados alcançados, ade-
quando-os às estratégias utilizadas; executar os programas 
de prevenção de acidentes do trabalho, doenças profi ssio-
nais e do trabalho, acompanhando e avaliando seus resul-
tados; promover eventos, treinamentos e outros recursos de 
ordem didático-pedagógica com o objetivo de divulgar as 
normas de segurança e higiene do trabalho; acompanhar 
projetos de construção, ampliação, reforma, arranjos físicos 
e de fl uxo, com vistas à observância das medidas de segu-
rança e higiene do trabalho, inclusive por terceiros; inspe-
cionar e solicitar aquisição ou substituição de equipamentos 
de proteção contra incêndio, recursos audiovisuais e didáti-
cos e outros materiais de segurança no trabalho, de acordo 
com a legislação vigente; orientar as atividades desenvol-
vidas por empresas contratadas, quanto aos procedimentos 
de segurança e higiene do trabalho previstos na legislação 
ou constantes em contratos de prestação de serviço; realizar 
estudos sobre dados estatísticos de acidentes do trabalho, 

doenças profi ssionais e do trabalho para promover ajustes 
das ações prevencionistas que permitam a proteção coletiva 
e individual; identifi car as atividades insalubres, perigosas 
e penosas existentes no órgão do executivo municipal, seus 
riscos específi cos, bem como as medidas e alternativas de 
eliminação ou neutralização destes; colaborar com os ór-
gãos e entidades ligados à prevenção de acidentes do tra-
balho, doenças profi ssionais e do trabalho; executar outras 
tarefas compatíveis com as exigências para o exercício da 
função.

 REMUNERAÇÃO: R$ 2.178,98.

 JORNADA DE TRABALHO: 30 horas semanais.

 2.3 NÍVEL MÉDIO

 CARGO 53: ASSISTENTE – ESPECIALIDADE: ASSIS-
TENTE ADMINISTRATIVO

 REQUISITO: certifi cado, devidamente registrado, de 
conclusão de curso de ensino médio, expedido por institui-
ção de ensino reconhecida pelo órgão competente.

 DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: atender o 
cliente, prestando informações sobre o andamento de pro-
cessos e encaminhando-os para o atendimento de suas de-
mandas; organizar e manter controle e guarda de docu-
mentos e informações relacionados à unidade de trabalho; 
acompanhar e dar suporte aos departamentos e comissões, 
providenciando convocatórias, assessorando reuniões e ela-
borando documentos de comunicação e deliberações; exe-
cutar processos inerentes à gestão de pessoas, patrimônio, 
infraestrutura e logística, fi nanças, entre outros, conforme 
área de atuação; auxiliar na elaboração de atas, quadros 
e mapas demonstrativos, relatórios e folhas de pagamento, 
observando as determinações legais; acompanhar o anda-
mento de expediente, contrato ou processo de interesse de 
sua unidade de trabalho, esclarecendo dúvidas e toman-
do providências para atender às necessidades do serviço; 
instruir os processos da unidade de trabalho, preparando 
os expedientes que se fi zerem necessários; executar outras 
tarefas compatíveis com as exigências para o exercício da 
função.

 REMUNERAÇÃO: R$ 1.971,03.

 JORNADA DE TRABALHO: 30 horas semanais.

 3 DOS REQUISITOS BÁSICOS PARA A INVESTIDURA 
NO CARGO

 3.1 Ser aprovado no concurso público.

 3.2 Ter a nacionalidade brasileira ou portuguesa e, 
no caso de nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo 
Estatuto de Igualdade entre Brasileiros e Portugueses, com 
reconhecimento do gozo dos direitos políticos, nos termos 
do § 1º do art. 12 da Constituição Federal.

 3.3 Estar em gozo dos direitos políticos.

 3.4 Estar quite com as obrigações militares, em caso 
de candidato do sexo masculino.

 3.5 Estar quite com as obrigações eleitorais.

 3.6 Possuir os requisitos exigidos para o exercício do 
cargo, conforme o item 2 deste edital.

 3.7 Ter idade mínima de 18 anos completos na data 
da posse.

 3.8 Ter aptidão física e mental para o exercício das 
atribuições do cargo.
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 4 DAS VAGAS

 4.1 As vagas estão distribuídas conforme o quadro 
a seguir:

CARGO/ESPECIALIDADE 
VAGAS 

CLASSIFICADOS  
(incluídas as vagas de 
provimento imediato) 

AC PCD Total AC PCD Total 

Cargo 1: Analista – Especialidade: Analista Clínico 2 * 2 5 1 6 

Cargo 2: Analista – Especialidade: Assistente Social 3 * 3 16 2 18 

Cargo 3: Analista – Especialidade: Enfermeiro 53 6 59 108 12 120 

Cargo 4: Analista – Especialidade: Enfermeiro do 
Trabalho 1 * 1 4 1 5 

Cargo 5: Analista – Especialidade: Enfermeiro Intensivista 
Pediátrico 10 2 12 21 3 24 

Cargo 6: Analista – Especialidade: Engenheiro em 
Segurança do Trabalho 1 * 1 4 1 5 

Cargo 7: Analista – Especialidade: Especialista em 
Epidemiologia e Vigilância em Saúde 3 * 3 5 1 6 

Cargo 8: Analista – Especialidade: Farmacêutico 23 3 26 46 6 52 

Cargo 9: Analista – Especialidade: Fisioterapeuta 23 3 26 46 6 52 

CARGO/ESPECIALIDADE 
VAGAS 

CLASSIFICADOS  
(incluídas as vagas de 
provimento imediato) 

AC PCD Total AC PCD Total 

Cargo 10: Analista – Especialidade: Fisioterapeuta 
Especialista em Terapia Intensiva Neonatal e Pediátrica 10 2 12 21 3 24 

Cargo 11: Analista – Especialidade: Fonoaudiólogo 8 1 9 16 2 18 

Cargo 12: Analista – Especialidade: Nutricionista 15 2 17 54 7 61 

Cargo 13: Analista – Especialidade: Psicólogo 1 * 1 14 2 16 

Cargo 14: Analista – Especialidade: Terapeuta 
Ocupacional 5 1 6 16 2 18 

Cargo 15: Cirurgião-Dentista – Especialidade: 
Bucomaxilofacial 2 * 2 5 1 6 

Cargo 16: Cirurgião-Dentista – Especialidade: Clínico-
Geral 12 2 14 25 3 28 

Cargo 17: Cirurgião-Dentista – Especialidade: 
Endodontista 3 * 3 5 1 6 

Cargo 18: Cirurgião-Dentista – Especialidade: Especialista 
em Pacientes PCD 1 * 1 4 1 5 

Cargo 19: Cirurgião-Dentista – Especialidade: 
Estomatologista 1 * 1 4 1 5 

Cargo 20: Cirurgião-Dentista – Especialidade: 
Odontopediatra 2 * 2 5 1 6 

Cargo 21: Cirurgião-Dentista – Especialidade: Protesista 1 * 1 4 1 5 

Cargo 22: Médico – Especialidade: Anestesiologista 3 * 3 5 1 6 

Cargo 23: Médico – Especialidade: Cirurgião Pediátrico 3 * 3 5 1 6 

Cargo 24: Médico – Especialidade: Cirurgião Plástico 1 * 1 4 1 5 

Cargo 25: Médico – Especialidade: Cirurgião Torácico 1 * 1 4 1 5 

Cargo 26: Médico – Especialidade: Cirurgião Vascular 2 * 2 5 1 6 

Cargo 27: Médico – Especialidade: Clínico-Geral 20 3 23 62 7 69 

Cargo 28: Médico – Especialidade: Dermatologista 2 * 2 5 1 6 

Cargo 29: Médico – Especialidade: Endocrinologista 
Pediátrico 2 * 2 5 1 6 

Cargo 30: Médico – Especialidade: Gastroenterologista 2 * 2 5 1 6 

CARGO/ESPECIALIDADE 
VAGAS 

CLASSIFICADOS  
(incluídas as vagas de 
provimento imediato) 

AC PCD Total AC PCD Total 
Pediátrico 

Cargo 31: Médico – Especialidade: Gineco/Obstetra 2 * 2 5 1 6 

Cargo 32: Médico – Especialidade: Intensivista Pediátrico 9 1 10 18 2 20 

Cargo 33: Médico – Especialidade: Médico do Trabalho 4 1 5 9 1 10 

Cargo 34: Médico – Especialidade: Nefrologista 
Pediátrico 2 * 2 5 1 6 

Cargo 35: Médico – Especialidade: Neurocirurgião 
Pediátrico 2 * 2 5 1 6 

Cargo 36: Médico – Especialidade: Neurologista 2 * 2 5 1 6 

Cargo 37: Médico – Especialidade: Oncologista Pediátrico 1 * 1 4 1 5 

Cargo 38: Médico – Especialidade: Ortopedista 2 * 2 5 1 6 

Cargo 39: Médico – Especialidade: Otorrinolaringologista 2 * 2 5 1 6 

Cargo 40: Médico – Especialidade: Pediatra 18 2 20 54 6 60 

Cargo 41: Médico – Especialidade: Psiquiatra 1 * 1 5 1 6 

Cargo 42: Médico – Especialidade: Ultrassonografista 2 * 2 5 1 6 

Cargo 43: Médico – Especialidade: Urologista 2 * 2 5 1 6 

Cargo 44: Médico – Especialidade: Urologista Pediátrico 2 * 2 5 1 6 

Cargo 45: Assistente Técnico – Especialidade: Técnico em 
Enfermagem 251 28 279 502 56 558 

Cargo 46: Assistente Técnico – Especialidade: Técnico em 
Imobilização Ortopédica 4 1 5 13 2 15 

Cargo 47: Assistente Técnico – Especialidade: Técnico em 
Laboratório 7 1 8 21 3 24 

Cargo 48: Assistente Técnico – Especialidade: Técnico em 
Nutrição e Dietética 3 * 3 8 1 9 

Cargo 49: Assistente Técnico – Especialidade: Técnico em 
Patologia 1 * 1 4 1 5 

Cargo 50: Assistente Técnico – Especialidade: Técnico em 
Radiologia 4 * 4 10 2 12 

CARGO/ESPECIALIDADE 
VAGAS 

CLASSIFICADOS  
(incluídas as vagas de 
provimento imediato) 

AC PCD Total AC PCD Total 

Cargo 51: Assistente Técnico – Especialidade: Técnico em 
Saúde Bucal 21 4 25 45 5 50 

Cargo 52: Assistente Técnico – Especialidade: Técnico em 
Segurança do Trabalho 1 * 1 4 1 5 

Cargo 53: Assistente – Especialidade: Assistente 
Administrativo 45 5 50 180 20 200 

 *Não há vaga de provimento imediato 

 AC: Ampla Concorrência

 PCD: Pessoa com Defi ciência

 4.2 Os candidatos serão lotados, mediante ato ad-
ministrativo específi co, conforme a necessidade do Municí-
pio, em consideração ao interesse público.

 5 DAS VAGAS DESTINADAS AOS CANDIDATOS COM 
DEFICIÊNCIA

 5.1 Das vagas destinadas a cada cargo e das que 
vierem a ser criadas durante o prazo de validade do concur-
so, 10% serão providas na forma da Lei Complementar nº 3, 
de 9 de janeiro de 2012, da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 
2015, e na Lei Estadual nº 965, de 17 de abril de 2014.

 5.1.1 Caso a aplicação do percentual de que trata 
o subitem 5.1 deste edital resulte em número fracionado, 
este deverá ser elevado até o primeiro número inteiro sub-
sequente, desde que não ultrapasse 20% das vagas ofereci-
das por cargo, conforme § 2º do Art. 36, da Lei Estadual nº 
965/14.

 5.1.3 Serão consideradas pessoas com defi ciência 
aquelas que se enquadrarem na Lei Estadual nº 965/2014, 
alterada pela Lei Estadual nº 1.922, de 18 de janeiro de 
2024, no art. 2º da Lei Federal nº 13.146/2015; nas ca-
tegorias discriminadas no art. 4º do Decreto Federal nº 
3.298/1999, com as alterações introduzidas pelo Decreto 
Federal nº 5.296/2004; no § 1º do art. 1º da Lei Federal nº 
12.764, de 27 de dezembro de 2012 (Transtorno do Espectro 
Autista); na Lei Federal 14.126, de 22 de março de 2021, e 
na Lei Federal nº 14.768, de 22 de dezembro de 2023, ob-
servados os dispositivos da Convenção sobre os Direitos da 
Pessoa com Defi ciência e seu Protocolo Facultativo, ratifi ca-
dos pelo Decreto Federal nº 6.949/2009.

 5.2 Para concorrer a uma das vagas reservadas, o 
candidato deverá: 

 a) no período de solicitação de inscrição estabeleci-
do no cronograma constante do Anexo I deste edital, infor-
mar que deseja concorrer às vagas reservadas às pessoas 
com defi ciência;
 b) enviar, via upload, na forma do subitem 5.2.4 
deste edital, a imagem legível de laudo médico ou de laudo 
caracterizador de defi ciência emitido por fi sioterapeuta, fo-
noaudiólogo, psicólogo ou terapeuta ocupacional, que atue 
na área da defi ciência do candidato, cuja data de emissão 
seja, no máximo, nos 36 meses anteriores ao último dia de 
inscrição neste concurso público.
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 5.2.1 O laudo médico ou o laudo caracterizador de 
defi ciência deve apresentar a identifi cação do candidato e 
atestar a espécie e o grau ou o nível de sua defi ciência, bem 
como suas limitações funcionais e necessidades de adapta-
ções. Deve, ainda, conter a data e o local da emissão, a as-
sinatura e o carimbo legível com identifi cação do médico ou 
profi ssional de saúde que emitiu o laudo, com o número de 
sua inscrição no Conselho Regional Profi ssional respectivo, 
com base no modelo disponível no Anexo II deste edital. 

 5.2.2 Em caso de impedimentos irreversíveis, que 
confi gurem defi ciência permanente, a validade do laudo 
médico ou do laudo caracterizador de defi ciência é indeter-
minada, não sendo considerada a data de emissão, desde 
que legível, e que contenham a caracterização da defi ciên-
cia, a identifi cação do candidato e ateste a espécie e o grau 
ou o nível de sua defi ciência, bem como suas limitações fun-
cionais e necessidades de adaptações.

 5.2.3 A validade do laudo médico ou do laudo ca-
racterizador de defi ciência, para o caso de pessoas com 
Transtorno do Espectro Autista, é indeterminada, não sendo 
considerada a data de emissão.

 5.2.4 O candidato com defi ciência deverá enviar, no 
período de solicitação de inscrição estabelecido no crono-
grama constante do Anexo I deste edital, via upload, por 
meio de link específi co no endereço eletrônico http://www.
cebraspe.org.br/concursos/pref_boa_vista_25_saude, ima-
gem legível do laudo médico ou do laudo caracterizador de 
defi ciência a que se refere o subitem 5.2 deste edital. Após 
esse período, a solicitação será indeferida, salvo nos casos 
de força maior a serem avaliados pela comissão de avalia-
ção.

 5.2.5 O envio da imagem legível do laudo médico 
ou do laudo caracterizador de defi ciência é de responsabili-
dade exclusiva do candidato. O Cebraspe não se responsa-
biliza por qualquer tipo de problema que impeça a chegada 
do documento a seu destino, seja de ordem técnica dos com-
putadores, seja decorrente de falhas de comunicação, bem 
como por outros fatores que impossibilitem o envio.

 5.2.5.1 Somente serão aceitas imagens que estejam 
nas extensões “.pdf”, “.png”, “.jpeg” e “.jpg”. O tamanho 
de cada imagem submetida deverá ser de, no máximo, 2 
MB.

 5.2.5.2 O candidato deverá manter aos seus cuida-
dos o original ou a cópia autenticada em cartório do laudo 
médico ou do laudo caracterizador de defi ciência constante 
do subitem 5.2 deste edital. Caso seja solicitado pelo Ce-
braspe, o candidato deverá enviar o referido documento 
por meio de carta registrada, para a confi rmação da vera-
cidade das informações. 

 5.2.6 A imagem do laudo médico ou do laudo ca-
racterizador de defi ciência terá validade somente para este 
concurso público e não será devolvida, assim como não se-
rão fornecidas cópias desse documento.

 5.3 O candidato com defi ciência poderá requerer, 
na forma do subitem 6.4.9 deste edital, atendimento espe-
cializado, podendo solicitar adaptações razoáveis e tecno-
logias assistivas, no ato da solicitação de inscrição, para o 
dia de realização das provas e das demais fases do concur-
so, devendo indicar as condições de que necessita para a 
realização destas.

 5.3.1 O candidato que se enquadrar na hipótese 
prevista no subitem 5.3 deste edital poderá solicitar atendi-
mento especializado unicamente para a condição estabele-
cida no seu laudo médico ou laudo caracterizador de defi ci-
ência enviado conforme dispõe o subitem 5.2 deste edital.

 5.3.1.1 Ressalvadas as disposições previstas neste 
edital, os candidatos com defi ciência participarão do con-
curso em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que tange ao conteúdo de provas, à avaliação e aos cri-
térios de aprovação, ao horário e ao local de aplicação das 
provas, à nota mínima exigida para os demais candidatos e 
a todas as demais normas de regência do concurso.

 5.4 O edital com a relação provisória dos candida-
tos com a inscrição homologada (ampla concorrência e para 

concorrer às vagas reservadas às pessoas com defi ciência) 
será divulgado no endereço eletrônico http://www.cebras-
pe.org.br/concursos/pref_boa_vista_25_saude, na data pro-
vável estabelecida no cronograma constante do Anexo I 
deste edital.

 5.4.1 O candidato que desejar interpor recurso con-
tra a relação provisória dos candidatos com inscrição ho-
mologada (ampla concorrência e para concorrer às vagas 
reservadas às pessoas com defi ciência) deverá observar os 
procedimentos estabelecidos no edital a que se refere o su-
bitem 5.4 deste edital.

 5.4.2 No período de interposição de recurso, não 
haverá a possibilidade de envio da documentação penden-
te anexa ao recurso ou complementação desta.

 5.5 A inobservância do disposto no subitem 5.2 des-
te edital acarretará a perda do direito ao pleito das vagas 
reservadas aos candidatos com defi ciência.

 5.5.1 O candidato que não se declarar pessoa com 
defi ciência no aplicativo de inscrição não terá direito de 
concorrer às vagas reservadas aos candidatos com defi ciên-
cia. Apenas o envio do laudo médico ou do laudo caracte-
rizador de defi ciência não é sufi ciente para deferimento da 
solicitação do candidato.

 5.6 DA AVALIAÇÃO BIOPSICOSSOCIAL

 5.6.1 A avaliação biopsicossocial será promovida 
por equipe multiprofi ssional de responsabilidade da Pre-
feitura Municipal de Boa Vista/RR, composta por três pro-
fi ssionais capacitados e atuantes nas áreas das defi ciências 
que o candidato possuir e de diferentes áreas de conheci-
mento, dentre as quais um deverá ser da área de medici-
na, que verifi cará a existência ou não da defi ciência que 
o candidato declara no momento da inscrição no concurso, 
nos termos da Lei Estadual nº 965/2014, alterada pela Lei 
Estadual nº 1.922/2024, do § 1º do art. 2º da Lei Federal nº 
13.146/2015, e suas alterações, dos arts. 3º e 4º do Decreto 
Federal nº 3.298/1999, do § 1º do art. 1º da Lei Federal nº 
12.764/2012, da Lei Federal nº 14.126/2021 e da Lei Fede-
ral nº 14.768/2023.

 5.6.1.1 Serão convocados para a avaliação biopsi-
cossocial os candidatos com a inscrição homologada para 
concorrer às vagas reservadas às pessoas com defi ciência, 
mais bem classifi cados nas provas objetivas, dentro dos 
quantitativos estabelecidos no quadro a seguir, respeitados 
os empates.

CARGO/ESPECIALIDADE 
Convocação para 

a avaliação 
biopsicossocial 

Cargo 1: Analista – Especialidade: Analista Clínico 4 

Cargo 2: Analista – Especialidade: Assistente Social 4 

Cargo 3: Analista – Especialidade: Enfermeiro 24 

Cargo 4: Analista – Especialidade: Enfermeiro do Trabalho 4 

Cargo 5: Analista – Especialidade: Enfermeiro Intensivista Pediátrico 6 

Cargo 6: Analista – Especialidade: Engenheiro em Segurança do Trabalho 4 

Cargo 7: Analista – Especialidade: Especialista em Epidemiologia e Vigilância em Saúde 4 

Cargo 8: Analista – Especialidade: Farmacêutico 12 

Cargo 9: Analista – Especialidade: Fisioterapeuta 12 

Cargo 10: Analista – Especialidade: Fisioterapeuta Especialista em Terapia Intensiva 6 

CARGO/ESPECIALIDADE 
Convocação para 

a avaliação 
biopsicossocial 

Neonatal e Pediátrica 

Cargo 11: Analista – Especialidade: Fonoaudiólogo 4 

Cargo 12: Analista – Especialidade: Nutricionista 14 

Cargo 13: Analista – Especialidade: Psicólogo 4 

Cargo 14: Analista – Especialidade: Terapeuta Ocupacional 4 

Cargo 15: Cirurgião-Dentista – Especialidade: Bucomaxilofacial 4 

Cargo 16: Cirurgião-Dentista – Especialidade: Clínico-Geral 6 

Cargo 17: Cirurgião-Dentista – Especialidade: Endodontista 4 

Cargo 18: Cirurgião-Dentista – Especialidade: Especialista em Pacientes PCD 4 

Cargo 19: Cirurgião-Dentista – Especialidade: Estomatologista 4 

Cargo 20: Cirurgião-Dentista – Especialidade: Odontopediatra 4 

Cargo 21: Cirurgião-Dentista – Especialidade: Protesista 4 
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pe. Caso sejam apresentados somente os documentos ori-
ginais, estes serão retidos pela Prefeitura Municipal de Boa 
Vista/RR por ocasião da realização da avaliação biopsicos-
social para fi ns de arquivamento.

 5.6.2.3 A ausência do CID-10 não será motivo de 
não consideração do candidato como pessoa com defi ciên-
cia, desde que sua indicação não seja imprescindível para a 
constatação da defi ciência. 

 5.6.3 Por ocasião da avaliação biopsicossocial, o 
candidato cuja defi ciência se enquadra no § 1º do art. 1º da 
Lei nº 12.764/2012 (Transtorno do Espectro Autista) deverá 
apresentar, ainda, relatório especializado, emitido por mé-
dico ou psicólogo, explicitando as seguintes características, 
associando-as a dados temporais (com início e duração de 
alterações e(ou) prejuízos):

 a) capacidade de comunicação e interação social; 
 b) reciprocidade social; 
 c) qualidade das relações interpessoais; e 
 d) presença ou ausência de estereotipias verbais, 
estereotipias motoras, comportamentos repetitivos ou inte-
resses específi cos, restritos e fi xos.

 5.6.4 Quando se tratar de defi ciência auditiva, o 
candidato deverá apresentar, além do laudo médico ou do 
laudo caracterizador de defi ciência, exame audiométrico – 
audiometria (original ou cópia autenticada em cartório), re-
alizado nos 36 meses anteriores ao último dia de inscrição 
neste concurso público. Caso o candidato utilize Aparelho de 
Amplifi cação Sonora Individual (AASI), deverá apresentar 
audiometria sem AASI.

 5.6.5 Quando se tratar de defi ciência visual, o lau-
do médico ou o laudo caracterizador de defi ciência deverá 
conter informações expressas sobre a acuidade visual afe-
rida com e sem correção e sobre a medida do campo visual 
individual de cada olho e a somatória do campo visual bi-
nocular.

 5.6.6 Quando se tratar de defi ciência física, o lau-
do médico ou o laudo caracterizador de defi ciência deverá 
conter uma descrição detalhada dos impedimentos físicos, 
que descreva as alterações anatômicas e(ou) funcionais e 
especifi que as limitações funcionais para a vida diária e a 
necessidade do uso de apoios, como por exemplo, uso de 
próteses e(ou) órteses.

 5.6.7 Em caso de defi ciência intelectual, o candida-
to deverá apresentar laudo médico ou laudo caracterizador 
da defi ciência, obrigatoriamente acompanhado de relató-
rio especializado complementar elaborado por médico ou 
psicólogo, contendo descrição clínica e funcional detalhada 
com base em instrumentos técnicos reconhecidos, informa-
ções sobre o início e histórico da condição, resultados de 
avaliação cognitiva padronizada com indicação do instru-
mento utilizado e do Quociente de Inteligência (QI), além 
do relato do impacto da condição nas atividades da vida 
diária e no desempenho adaptativo, abrangendo, quando 
aplicável, as áreas de comunicação, cuidado pessoal, ha-
bilidades sociais, uso da comunidade, saúde e segurança, 
habilidades acadêmicas, lazer e trabalho.

 5.6.8 Perderá o direito de concorrer às vagas re-
servadas às pessoas com defi ciência o candidato que, por 
ocasião da avaliação biopsicossocial:

 a) não apresentar laudo médico ou laudo caracteri-
zador de defi ciência (original ou cópia autenticada em car-
tório);
 b) apresentar laudo médico ou laudo caracterizador 
de defi ciência em período superior a nos 36 meses anterio-
res ao último dia de inscrição neste concurso público, exceto 
no caso dos candidatos cuja defi ciência se enquadra no § 
1º do art. 1º da Lei nº 12.764/2012 (Transtorno do Espectro 
Autista) ou de candidatos com outros impedimentos irrever-
síveis que caracterizem defi ciência permanente;
 c) deixar de cumprir as exigências de que tratam os 
subitens 5.6.4 a 5.6.7 deste edital;
 d) deixar de apresentar o relatório especializado de 
que trata o subitem 5.6.3 deste edital, se for o caso;
 e) não for considerado pessoa com defi ciência na 
avaliação biopsicossocial;
 f) não comparecer à avaliação biopsicossocial;

Cargo 22: Médico – Especialidade: Anestesiologista 4 

Cargo 23: Médico – Especialidade: Cirurgião Pediátrico 4 

Cargo 24: Médico – Especialidade: Cirurgião Plástico 4 

Cargo 25: Médico – Especialidade: Cirurgião Torácico 4 

Cargo 26: Médico – Especialidade: Cirurgião Vascular 4 

Cargo 27: Médico – Especialidade: Clínico-Geral 14 

Cargo 28: Médico – Especialidade: Dermatologista 4 

Cargo 29: Médico – Especialidade: Endocrinologista Pediátrico 4 

Cargo 30: Médico – Especialidade: Gastroenterologista Pediátrico 4 

Cargo 31: Médico – Especialidade: Gineco/Obstetra 4 

Cargo 32: Médico – Especialidade: Intensivista Pediátrico 4 

Cargo 33: Médico – Especialidade: Médico do Trabalho 4 

Cargo 34: Médico – Especialidade: Nefrologista Pediátrico 4 

Cargo 35: Médico – Especialidade: Neurocirurgião Pediátrico 4 

Cargo 36: Médico – Especialidade: Neurologista 4 

Cargo 37: Médico – Especialidade: Oncologista Pediátrico 4 

Cargo 38: Médico – Especialidade: Ortopedista 4 

CARGO/ESPECIALIDADE 
Convocação para 

a avaliação 
biopsicossocial 

Cargo 39: Médico – Especialidade: Otorrinolaringologista 4 

Cargo 40: Médico – Especialidade: Pediatra 12 

Cargo 41: Médico – Especialidade: Psiquiatra 4 

Cargo 42: Médico – Especialidade: Ultrassonografista 4 

Cargo 43: Médico – Especialidade: Urologista 4 

Cargo 44: Médico – Especialidade: Urologista Pediátrico 4 

Cargo 45: Assistente Técnico – Especialidade: Técnico em Enfermagem 112 

Cargo 46: Assistente Técnico – Especialidade: Técnico em Imobilização Ortopédica 4 

Cargo 47: Assistente Técnico – Especialidade: Técnico em Laboratório 6 

Cargo 48: Assistente Técnico – Especialidade: Técnico em Nutrição e Dietética 4 

Cargo 49: Assistente Técnico – Especialidade: Técnico em Patologia 4 

Cargo 50: Assistente Técnico – Especialidade: Técnico em Radiologia 4 

Cargo 51: Assistente Técnico – Especialidade: Técnico em Saúde Bucal 10 

Cargo 52: Assistente Técnico – Especialidade: Técnico em Segurança do Trabalho 4 

Cargo 53: Assistente – Especialidade: Assistente Administrativo 40 

 5.6.1.2 A equipe multiprofi ssional emitirá parecer 
que observará: 

 a) as informações prestadas pelo candidato no ato 
da inscrição no concurso público;
 b) a natureza das atribuições e das tarefas essen-
ciais do cargo a desempenhar;
 c) as condições de acessibilidade e as adequações 
do ambiente de trabalho para a execução das tarefas;
 d) a possibilidade de uso, pelo candidato, de equipa-
mentos ou de outros meios que utilize de forma habitual; e
 e) o resultado da avaliação com base no disposto 
no § 1º do art. 2º da Lei nº 13.146/2015, sem prejuízo da 
adoção de critérios adicionais previstos em edital.

 5.6.2 Os candidatos deverão comparecer à avalia-
ção biopsicossocial com uma hora de antecedência, muni-
dos de documento de identidade original e de laudo médico 
ou laudo caracterizador de defi ciência original, cuja data de 
emissão seja, no máximo, nos 36 meses anteriores ao último 
dia de inscrição neste concurso público, que ateste a espécie 
e o grau ou o nível de defi ciência, com expressa referência 
ao código correspondente da CID-10, com base no modelo 
constante do Anexo II deste edital, e, se for o caso, de exa-
mes complementares específi cos que comprovem a defi ciên-
cia. Serão oferecidos aos(às) candidatos(as) as adaptações 
razoáveis de acessibilidade solicitadas no ato da solicitação 
de inscrição.

 5.6.2.1 O laudo médico ou o laudo caracterizador 
de defi ciência original, bem como os exames complemen-
tares específi cos que comprovem a defi ciência, deverão es-
tar acompanhados de sua cópia simples (cuja conformidade 
com o original será conferida no momento da apresenta-
ção). O candidato poderá, também, apresentar a cópia au-
tenticada em cartório desses documentos.

 5.6.2.2 A cópia simples ou a cópia autenticada do 
laudo médico ou do laudo caracterizador de defi ciência, 
bem como a cópia simples ou autenticada dos exames com-
plementares específi cos, será retida pela equipe do Cebras-
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 g) evadir-se do local de realização da avaliação 
biopsicossocial sem passar por todos os procedimentos da 
avaliação;
 h) não apresentar o documento de identidade origi-
nal, na forma defi nida no subitem 13.10 deste edital.

 5.6.9 O nome do candidato que, no ato da solicita-
ção de inscrição, se declarar pessoa com defi ciência e, na 
avaliação biopsicossocial, for considerado pessoa com de-
fi ciência, e não for eliminado do concurso, será publicado 
em lista à parte e fi gurará também na lista de classifi cação 
geral por cargo/especialidade.

 5.6.9.1 O candidato que não for considerado pes-
soa com defi ciência na avaliação biopsicossocial, caso tenha 
nota sufi ciente no concurso, fi gurará na lista de classifi cação 
geral por cargo/especialidade.

 5.6.10 As vagas defi nidas no subitem 5.1 deste edi-
tal que não forem providas por falta de candidatos com de-
fi ciência aprovados serão preenchidas pelos demais candi-
datos, observada a ordem geral de classifi cação por cargo/
especialidade.

 5.6.11 O Município de Boa Vista, por ocasião do ato 
de nomeação, poderá verifi car a compatibilidade das atri-
buições do cargo com a defi ciência do candidato considera-
do PcD, nos termos do § 2º do art. 5º da Lei Complementar 
nº 003, de 2 de janeiro de 2012, podendo, inclusive, solicitar 
os documentos que entender pertinentes.

 6 DAS INSCRIÇÕES NO CONCURSO PÚBLICO

 6.1 TAXAS:

 a) nível superior (exceto para os cargos de Cirur-
gião-Dentista e de Médico): R$ 100,00;
 b) para os cargos de Cirurgião-Dentista e de Médi-
co: R$ 180,00;
 c) nível técnico e nível médio: R$ 80,00.

 6.2 Será admitida a solicitação de inscrição somente 
via internet, no endereço eletrônico http://www.cebraspe.
org.br/concursos/pref_boa_vista_25_saude, no período es-
tabelecido no cronograma constante do Anexo I deste edi-
tal.

 6.2.1 O Cebraspe não se responsabilizará por so-
licitação de inscrição não recebida por motivos de ordem 
técnica dos computadores, de falhas de comunicação, de 
congestionamento das linhas de comunicação, por erro ou 
atraso dos bancos ou entidades conveniadas no que se re-
fere ao processamento do pagamento da taxa de inscrição, 
bem como por outros fatores que impossibilitem a transfe-
rência de dados.

 6.2.1.1 O candidato deverá seguir rigorosamente as 
instruções contidas no sistema de inscrição.

 6.2.2 O candidato deverá efetuar o pagamento da 
taxa de inscrição por meio de boleto bancário.

 6.2.3 O candidato deverá imprimir o boleto bancá-
rio, que será disponibilizado na página de acompanhamen-
to do concurso, no endereço eletrônico http://www.cebraspe.
org.br/concursos/pref_boa_vista_25_saude, após efetuado 
o registro pelo banco.

 6.2.3.1 O candidato poderá reimprimir o boleto 
bancário pela página de acompanhamento do concurso.

 6.2.4 O boleto bancário pode ser pago em qualquer 
banco, bem como nas casas lotéricas e nos Correios, obe-
decidos os critérios estabelecidos nesses correspondentes 
bancários.

 6.2.4.1 O pagamento por Pix deve ser realizado por 
meio do QR code apresentado no boleto bancário disponibi-
lizado no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/
concursos/pref_boa_vista_25_saude.

 6.2.4.2 Não será confi rmada a inscrição cujo pa-
gamento tenha sido efetuado por meio de boleto bancário 
gerado fora do sistema de inscrição, Pix com QR code ou 
código diferentes dos gerados no boleto bancário ou fora do 

prazo a que se refere o subitem 6.2.5 deste edital.

 6.2.4.3 Não serão aceitos pagamentos de inscrições 
por meio de depósito em caixa eletrônico, via postal, trans-
ferência ou depósito em conta corrente, DOC, TED, ordem de 
pagamento, ou por qualquer outra via que não as especifi -
cadas neste edital.

 6.2.5 O pagamento da taxa de inscrição deverá ser 
efetuado até a data provável estabelecida no cronograma 
constante do Anexo I deste edital.

 6.2.5.1 A comprovação do pagamento da taxa de 
inscrição considerará a efetivação da operação bancária 
pelo solicitante da inscrição, desde que a compensação 
aconteça até o primeiro dia útil subsequente à data limite 
para pagamento.

 6.2.6 As solicitações de inscrições efetuadas somen-
te serão efetivadas após a comprovação de pagamento ou o 
deferimento da solicitação de isenção da taxa de inscrição. 

 6.3 O comprovante de inscrição do candidato estará 
disponível no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.
br/concursos/pref_boa_vista_25_saude, por meio da página 
de acompanhamento, após a aceitação da inscrição, sendo 
de responsabilidade exclusiva do candidato a obtenção des-
se documento. O comprovante de inscrição fi cará disponível 
somente até a data de realização das provas objetivas.

 6.4 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A INSCRIÇÃO 
NO CONCURSO PÚBLICO

 6.4.1 Antes de solicitar inscrição, o candidato deve-
rá conhecer o edital e certifi car-se de que preenche todos os 
requisitos exigidos para os cargos/especialidades aos quais 
deseja concorrer. No sistema de inscrição, o candidato de-
verá optar pelo cargo/especialidade ao qual deseja concor-
rer.

 6.4.1.1 Somente será admitida uma solicitação de 
inscrição por cargo/especialidade/turno de provas. Não 
será permitida solicitação de inscrição para cargos cujo tur-
no de prova seja o mesmo.

 6.4.1.2 Durante o período de inscrições, a solicita-
ção de inscrição feita para os cargos de nível superior, para 
os cargos de nível técnico ou para os cargos de nível médio 
poderá ser alterada no que diz respeito a: cargo, especia-
lidade, sistema de concorrência e atendimento especializa-
do, sendo vedada a alteração entre cargos com taxas de 
inscrição diferentes.

 6.4.1.2.1 Para o candidato que alterar a sua soli-
citação de inscrição, nos termos do subitem 6.4.1.2 deste 
edital, será considerada válida somente a última alteração 
realizada.

 6.4.1.2.2 Encerrado o período de solicitação de ins-
crição, as inscrições realizadas no sistema de inscrição que 
tenham sido efetivamente pagas ou isentas serão automa-
ticamente efetivadas e não poderão ser alteradas em hipó-
tese alguma.

 6.4.1.3 No momento da solicitação da inscrição, o 
candidato deverá assinalar a concordância com os termos 
que constam neste edital, bem como declarar que aceita 
que os seus dados pessoais, sensíveis ou não, sejam trata-
dos e processados de forma a possibilitar a efetiva execução 
do concurso público, com a aplicação dos critérios de avalia-
ção e seleção, autorizando expressamente a divulgação de 
seus nomes, números de inscrição e notas, em observância 
aos princípios da publicidade e da transparência que regem 
a Administração Pública e nos termos da Lei nº 13.709, de 
14 de agosto de 2018.

 6.4.1.4 O candidato deverá declarar, na solicitação 
de inscrição, que tem ciência e aceita que, caso aprovado, 
deverá entregar os documentos comprobatórios dos requi-
sitos exigidos para o cargo por ocasião da posse.

 6.4.2 É vedada a solicitação de inscrição condicio-
nal, a extemporânea, bem como a solicitada via postal, via 
requerimento administrativo ou via correio eletrônico.
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 6.4.3 É vedada a transferência do valor pago a tí-
tulo de taxa para terceiros, para outros concursos ou para 
outro cargo.

 6.4.4 Para solicitar a inscrição, o candidato deverá 
informar o número do seu Cadastro de Pessoa Física (CPF) e 
enviar, via upload, fotografi a individual, tirada nos últimos 
seis meses anteriores à data de publicação deste edital, em 
que necessariamente apareça a sua cabeça descoberta e os 
seus ombros.

 6.4.4.1 O candidato deverá seguir rigorosamente 
as instruções contidas no sistema de inscrição referentes ao 
procedimento de envio da fotografi a.

 6.4.4.1.1 O candidato cuja fotografi a, por não obe-
decer às especifi cações constantes do subitem 6.4.4 deste 
edital, impeça ou difi culte a sua identifi cação durante a 
realização das provas, poderá, a critério do Cebraspe, ser 
submetido à identifi cação especial no dia de realização das 
provas.

 6.4.4.1.1.1 O candidato que for submetido à identi-
fi cação especial poderá ser fotografado no dia de realiza-
ção das provas. 

 6.4.4.1.2 O envio da fotografi a é de responsabilida-
de exclusiva do candidato. O Cebraspe não se responsabi-
liza por qualquer tipo de problema que impeça a chegada 
do arquivo a seu destino, seja de ordem técnica dos compu-
tadores, seja decorrente de falhas de comunicação e outros 
fatores que impossibilitem o envio.

 6.4.4.1.3 Os candidatos deverão verifi car, em link es-
pecífi co a ser divulgado na internet, no endereço eletrônico 
http://www.cebraspe.org.br/concursos/pref_boa_vista_25_
saude, no período provável estabelecido no cronograma 
constante do Anexo I deste edital, se a foto encaminhada 
obedeceu rigorosamente às instruções contidas no sistema 
de inscrição e, portanto, foi acatada. Caso não tenha sido 
reconhecida, o candidato poderá realizar, no período acima 
mencionado, novo envio de uma foto que atenda às deter-
minações do sistema.

 6.4.5 As informações prestadas na solicitação de 
inscrição serão de inteira responsabilidade do candidato, 
dispondo o Cebraspe do direito de excluir do concurso pú-
blico aquele que não preencher a solicitação de forma com-
pleta, correta e verdadeira.

 6.4.6 O valor referente ao pagamento da taxa de 
inscrição não será devolvido em hipótese alguma, salvo em 
caso de cancelamento do certame por conveniência da Ad-
ministração Pública ou em caso de pagamento em duplici-
dade de uma única taxa de inscrição.

 6.4.6.1 A solicitação de eventual devolução do va-
lor referente ao pagamento da taxa de inscrição deverá ser 
feita à Prefeitura do Município de Boa Vista/RR, por meio 
de requerimento administrativo, a ser enviado ao e-mail: 
smag@prefeitura.boavista.br. 

 6.4.6.2 Na hipótese de devolução de taxas de inscri-
ção em virtude de culpa exclusiva dos candidatos, deverão 
ser abatidos os encargos bancários e despesas operacionais 
referentes ao procedimento de devolução. 

 6.4.7 O comprovante de inscrição ou o comprovante 
de pagamento da taxa de inscrição deverá ser mantido em 
poder do candidato e apresentado nos locais de realização 
das provas objetivas.

 6.4.8 DOS PROCEDIMENTOS PARA O PEDIDO DE 
ISENÇÃO DE TAXA DE INSCRIÇÃO

 6.4.8.1 Haverá isenção total do valor da taxa de ins-
crição somente para os candidatos amparados pela Lei Mu-
nicipal nº 1.947, de 8 de janeiro de 2019, pela Lei Municipal 
nº 1.891, de 12 de julho de 2018, e pela Lei Municipal nº 
1.587, de 13 de agosto de 2014.

 6.4.8.1.1 É de responsabilidade exclusiva do candi-
dato, sob pena de não concessão, a correta indicação, no 
sistema de inscrição, da possibilidade de isenção que pre-
tenda pleitear, bem como a correta apresentação da respec-

tiva documentação.

 6.4.8.2 Para solicitar a isenção de taxa de inscrição, 
os candidatos amparados na forma do subitem 6.4.8.1 des-
te edital deverão, no período provável estabelecido no cro-
nograma constante do Anexo I deste edital, proceder con-
forme subitem 6.4.8.2.1 deste edital ou enviar, via upload, 
por meio de link específi co no endereço eletrônico http://
www.cebraspe.org.br/concursos/pref_boa_vista_25_saude, 
a imagem legível da documentação de que tratam os subi-
tens 6.4.8.2.2 ou 6.4.8.2.3 deste edital, conforme o caso em 
que se enquadra. 

 6.4.8.2.1 1ª POSSIBILIDADE (CadÚnico, conforme a 
Lei Municipal nº 1.947/2019):

 a) preenchimento do requerimento disponível no 
aplicativo de inscrição com a indicação do Número de Iden-
tifi cação Social (NIS), atribuído pelo CadÚnico;
 b) preenchimento eletrônico de declaração de que é 
membro de família de baixa renda (declaração de hipossu-
fi ciência), nos termos do Decreto nº 11.016/2022.

 6.4.8.2.1.1 Farão jus a isenção prevista no subitem 
6.4.8.2.1 deste edital os candidatos que pertençam a família 
inscrita no Cadastro Único para Programas Sociais (CadÚni-
co), do Governo Federal, cuja renda familiar mensal per ca-
pita seja inferior ou igual a meio salário-mínimo nacional.

 6.4.8.2.2 2ª POSSIBILIDADE (doador de medula ós-
sea, conforme a Lei Municipal nº 1.891/2018 e a Lei Mu-
nicipal nº 1.947/2019): documento expedido pela entidade 
responsável pela coleta que deverá indicar a sua inscrição 
como doador, cuja data de emissão seja, no mínimo, nos 30 
dias que antecedem o último dia do período de solicitação 
de inscrição estabelecido no cronograma constante do Ane-
xo I deste edital.

 6.4.8.2.2.1 Considera-se doador de medula óssea o 
candidato que comprovadamente tenha se cadastrado no 
Registro Nacional de Doadores Voluntários de Medula Ós-
sea por meio dos centros de coleta mantidos ou credencia-
dos pelo Poder Público e feito a coleta para fi ns de compati-
bilidade.

 6.4.8.2.3 3ª POSSIBILIDADE (doador regular de san-
gue, conforme a Lei Municipal nº 1.587/2014): documento 
expedido pela entidade responsável pela coleta, o qual de-
verá indicar a data das doações.

 6.4.8.2.3.1 Considera-se doador regular de sangue 
o candidato que comprovadamente tenha doado sangue 
em centros de coleta mantidos ou credenciados pelo Poder 
Público, localizados no Município de Boa Vista/RR, pelo me-
nos três vezes nos 18 meses que antecedem a data-limite de 
inscrição neste concurso público.

 6.4.8.3 A realização do procedimento constante do 
subitem 6.4.8.2.1 deste edital ou o envio da documentação 
constante dos subitens 6.4.8.2.2 a 6.4.8.2.3 deste edital é de 
responsabilidade exclusiva do candidato. O Cebraspe não 
se responsabiliza por qualquer tipo de problema que im-
peça a chegada dessa documentação a seu destino, seja de 
ordem técnica dos computadores, seja decorrente de falhas 
de comunicação, bem como por outros fatores que impos-
sibilitem o envio. Esses documentos, que valerão somente 
para este concurso, não serão devolvidos nem deles serão 
fornecidas cópias.

 6.4.8.3.1 Somente serão aceitas imagens que este-
jam nas extensões “.pdf”, “.png”, “.jpeg” e “.jpg”. O tama-
nho de cada imagem submetida deverá ser de, no máximo, 
2 MB.

 6.4.8.3.2 Não será deferida a solicitação de isenção 
do candidato que não enviar a imagem legível da docu-
mentação constante dos subitens 6.4.8.2.2 a 6.4.8.2.3 deste 
edital. 

 6.4.8.4 O candidato deverá manter aos seus cui-
dados a documentação constante dos subitens 6.4.8.2.2 a 
6.4.8.2.3 deste edital. Caso seja solicitada pelo Cebraspe, o 
candidato deverá enviar a referida documentação por meio 
de carta registrada para confi rmação da veracidade das in-
formações.
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 6.4.8.5 A solicitação realizada após o período cons-
tante do subitem 6.4.8.2 deste edital será indeferida.

 6.4.8.6 Durante o período de que trata o subitem 
6.4.8.2 deste edital, o candidato poderá desistir de solici-
tar a isenção do pagamento da taxa de inscrição e optar 
pela impressão do boleto bancário, por meio da página de 
acompanhamento, no endereço eletrônico http://www.ce-
braspe.org.br/concursos/pref_boa_vista_25_saude.

 6.4.8.7 A veracidade das informações prestadas no 
requerimento de isenção será de inteira responsabilidade 
do candidato, podendo este responder, a qualquer momen-
to, no caso de serem prestadas informações inverídicas ou 
de serem utilizados documentos falsos, por crime contra a fé 
pública, o que acarreta sua eliminação do concurso. Aplica-
-se, ainda, o disposto no parágrafo único do art. 10 do De-
creto Federal nº 83.936, de 6 de setembro de 1979.

 6.4.8.7.1 Sem prejuízo das sanções penais cabí-
veis, o candidato que prestar informação falsa com o intuito 
de usufruir da isenção de que trata os subitens 6.4.8.2.1 e 
6.4.8.2.2 deste edital estará sujeito a:

 a) cancelamento da inscrição e exclusão do concur-
so, se a falsidade for constatada antes da homologação de 
seu resultado;
 b) exclusão da lista de aprovados, se a falsidade for 
constatada após a homologação do resultado e antes da 
nomeação para o cargo;
 c) declaração de nulidade do ato de nomeação, se a 
falsidade for constatada após a sua publicação.

 6.4.8.8 Não será concedida isenção de pagamento 
de taxa de inscrição ao candidato que:

 a) omitir informações e(ou) torná-las inverídicas;
 b) fraudar e(ou) falsifi car documentação;
 c) não observar a forma, o prazo e os horários esta-
belecidos no subitem 6.4.8.2 deste edital.

 6.4.8.9 Não será aceita solicitação de isenção de 
taxa de inscrição via postal, via requerimento administrati-
vo, via correio eletrônico, ou, ainda, fora do prazo.

 6.4.8.10 Cada solicitação de isenção será analisada 
e julgada pelo Cebraspe.

 6.4.8.10.1 O Cebraspe consultará o órgão gestor 
do CadÚnico para confi rmar a veracidade das informações 
prestadas pelo candidato. 

 6.4.8.11 O candidato deverá verifi car se a sua so-
licitação de isenção de taxa foi deferida no período prová-
vel estabelecido no cronograma constante do Anexo I deste 
edital, no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/
concursos/pref_boa_vista_25_saude.

 6.4.8.11.1 O candidato com a solicitação de isenção 
do pagamento da taxa de inscrição indeferida poderá, no 
período provável estabelecido no cronograma constante do 
Anexo I deste edital, no endereço eletrônico http://www.ce-
braspe.org.br/concursos/pref_boa_vista_25_saude, verifi car 
os motivos do indeferimento de sua solicitação e interpor 
recurso contra o indeferimento por meio do Sistema Eletrô-
nico de Interposição de Recurso, devendo observar os pro-
cedimentos disciplinados no item 10 deste edital. Após esse 
período, não serão aceitos pedidos de revisão.

 6.4.8.12 O candidato deverá verifi car se a sua soli-
citação de isenção de taxa foi deferida, após a análise dos 
recursos, a partir da data provável estabelecida no crono-
grama constante do Anexo I deste edital, no endereço ele-
trônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/pref_boa_
vista_25_saude. 

 6.4.8.13 O candidato cuja solicitação de isenção for 
indeferida deverá efetuar o pagamento da taxa de inscrição 
até a data provável estabelecida no cronograma constante 
do Anexo I deste edital, sob pena de ser automaticamente 
excluído do concurso público.

 6.4.9 DOS PROCEDIMENTOS PARA A SOLICITAÇÃO 
DE ATENDIMENTO ESPECIALIZADO, DE USO DE TECNOLO-
GIAS ASSISTIVAS E DE ADAPTAÇÕES RAZOÁVEIS

 6.4.9.1 O candidato que necessitar de atendimento 
especializado, com ou sem adaptações razoáveis ou tecno-
logias assistivas, para a realização das provas e(ou) das de-
mais fases do concurso, deverá, conforme o prazo descrito 
no subitem 6.4.9.13 deste edital: 

 a) assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a(s) 
opção(ões) correspondente(s) aos recursos de que necessita; e
 b) enviar, via upload, a imagem legível de laudo 
médico ou de laudo caracterizador de defi ciência, cuja data 
de emissão seja, no máximo, nos 36 meses anteriores ao 
último dia de inscrição neste concurso público. O laudo deve 
atestar a espécie e o grau ou nível de sua defi ciência, do-
ença, limitação física ou condição específi ca, que justifi que 
o atendimento especializado e(ou) autorização específi ca 
solicitado, bem como conter a assinatura e o carimbo do 
médico ou do profi ssional de saúde de nível superior, que 
atue na área da defi ciência do candidato (fi sioterapeuta, 
fonoaudiólogo, psicólogo ou terapeuta ocupacional), com o 
número de sua inscrição no Conselho Regional Profi ssional 
respectivo.

 6.4.9.1.1 No caso dos candidatos cuja defi ciência se 
enquadra no § 1º do art. 1º da Lei nº 12.764/2012 (Transtor-
no do Espectro Autista) ou em caso de impedimento irrever-
sível, que caracterize defi ciência permanente, a validade do 
laudo é indeterminada, não sendo considerada a data de 
emissão.

 6.4.9.2 O candidato com defi ciência que necessitar 
de tempo adicional para a realização das provas objetivas 
deverá, conforme o prazo descrito no subitem 6.4.9.13 deste 
edital: 

 a) assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a 
opção correspondente à solicitação de tempo adicional para 
realização das provas; e
 b) enviar, via upload, a imagem legível de laudo 
médico ou de laudo caracterizador de defi ciência que aten-
da ao disposto na alínea “b” do subitem 6.4.9.1 e no subi-
tem 6.4.9.1.1 deste edital, se for o caso, e que contenha a 
justifi cativa para a realização das supracitadas provas com 
tempo adicional.

 6.4.9.2.1 O candidato com atendimento especializa-
do de tempo adicional deferido para a realização de suas 
provas, que não seja considerado pessoa com defi ciência na 
avaliação biopsicossocial, será eliminado do concurso, por 
descumprir o subitem 13.2 deste edital. 

 6.4.9.2.2 O candidato que tiver sua solicitação de 
tempo adicional deferida, ainda que, no ato de sua solici-
tação de inscrição, não opte por concorrer às vagas reser-
vadas às pessoas com defi ciência, se não eliminado do cer-
tame, deverá, obrigatoriamente, submeter-se à avaliação 
biopsicossocial para confi rmar a condição de pessoa com 
defi ciência, para fi ns da aplicação do disposto no subitem 
anterior.

 6.4.9.3 A candidata que for amparada pela Lei nº 
13.872, de 17 de setembro de 2019, e necessitar amamen-
tar criança de até seis meses de idade durante a realização 
das provas e das demais fases do concurso deverá, confor-
me o prazo descrito no subitem 6.4.9.13 deste edital: 

 a) assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a 
opção correspondente à necessidade de amamentar duran-
te a realização das provas e das demais fases do concurso;
 b) enviar, via upload, a imagem legível da certidão 
de nascimento da criança que comprove que esta terá até 
seis meses de idade no dia de realização das provas e de 
quaisquer fases do concurso. Caso a criança ainda não te-
nha nascido, a imagem da certidão de nascimento poderá 
ser substituída por imagem legível do documento emitido 
pelo médico ginecologista/obstetra, com o respectivo CRM, 
que ateste a data provável do nascimento. 
 
 6.4.9.3.1 A candidata deverá apresentar, no dia de 
realização das provas e das demais fases do concurso, ori-
ginal ou cópia simples da certidão de nascimento da criança 
para comprovar que a criança tem até seis meses de idade 
no dia de realização das provas e das demais fases do con-
curso.

 6.4.9.3.2 A candidata deverá levar, no dia de reali-
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zação das provas, um acompanhante adulto que fi cará em 
sala reservada e será o responsável pela guarda da crian-
ça. A candidata que não levar acompanhante adulto não 
poderá permanecer com a criança no local de realização 
das provas e das demais fases do concurso. 

 6.4.9.3.2.1 O Cebraspe não disponibilizará acompa-
nhante para a guarda/assistência de criança.

 6.4.9.3.2.2 Não será permitida a entrada do lacten-
te e(ou) do acompanhante após o fechamento dos portões.

 6.4.9.3.3 A candidata terá, caso cumpra o dispos-
to nos subitens 6.4.9.3 a 6.4.9.3.2 deste edital, o direito de 
proceder à amamentação a cada intervalo de duas horas, 
por até 30 minutos. O tempo despendido pela amamenta-
ção será compensado durante a realização da prova em 
igual período, nos termos do parágrafo 2º do art. 4º da Lei 
nº 13.872/2019.

 6.4.9.3.3.1 Caso a candidata utilize mais de uma 
hora para amamentar, será concedida, no máximo, uma 
hora de compensação.

 6.4.9.4 O candidato que, em razão de doenças ou 
condições limitantes, necessitar de um acompanhante para 
a realização das provas e das demais fases do concurso de-
verá, conforme o prazo descrito no subitem 6.4.9.13 deste 
edital: 

 a) assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a 
opção correspondente à necessidade de acompanhante du-
rante a realização das provas e das demais fases do concur-
so;
 b) enviar, via upload, a imagem do respectivo lau-
do ou de laudo caracterizador de defi ciência que atenda 
ao disposto na alínea “b” do subitem 6.4.9.1 e no subitem 
6.4.9.1.1 deste edital, se for o caso, e que contenha parecer 
que justifi que a necessidade desse acompanhante.
 c) indicar, no sistema eletrônico de inscrição, os da-
dos de um acompanhante adulto que fi cará em sala reser-
vada e somente será acionado em caso de intercorrências 
com o candidato. 

 6.4.9.5 O candidato transexual ou travesti que de-
sejar ser tratado pelo nome social, nos termos do Decreto 
Federal nº 8.727, de 28 de abril de 2016, durante a reali-
zação das provas e das demais fases do concurso deverá, 
conforme o prazo descrito no subitem 6.4.9.13 deste edital, 
assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a opção cor-
respondente à utilização de nome social durante realização 
das provas, informando o nome e o sobrenome pelos quais 
deseja ser tratado.

 6.4.9.5.1 As publicações referentes aos candidatos 
transexuais ou travestis serão realizadas de acordo com o 
nome e o gênero constantes no registro civil.

 6.4.9.6 O candidato que necessitar de atendimento 
especializado para a realização das provas e das demais 
fases do concurso em datas e(ou) horários distintos por mo-
tivo de crença religiosa, deverá, conforme o prazo descrito 
no subitem 6.4.9.13 deste edital: 

 a) assinalar a opção correspondente na solicitação 
de inscrição; 
 b) enviar, via upload, a imagem legível da declara-
ção da congregação religiosa a que pertence, em que conste 
seu nome, atestando a sua condição de membro da igreja, 
com a devida assinatura do líder religioso.

 6.4.9.7 O candidato que necessitar ser acompanha-
do por cão-guia; utilizar material próprio (máquina de es-
crever em braile, lâmina overlay, reglete, punção, sorobã 
ou cubaritmo, caneta de ponta grossa, tiposcópio, assina-
dor, óculos escuros ou especiais, lupa, telelupa, luminária, 
tábuas de apoio, multiplano, plano inclinado); tiver implan-
te coclear, sensor/medidor de glicose (exceto os monitora-
dos por celular), tiver alguma parte do corpo imobilizada; 
fi zer uso de muleta, aparelho auditivo, bomba de asma, 
bomba de insulina, ou de qualquer medicamento durante 
a realização das provas e das demais fases do concurso, 
bem como aqueles que, por justifi cativas médicas, precisar 
de fazer uso de qualquer item de chapelaria (chapéu, boné, 
gorro etc), deverá, conforme o prazo descrito no subitem 

6.4.9.13 deste edital:

 a) assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, que 
possuem os itens acima mencionados; e
 b) enviar, via upload, a imagem legível do respecti-
vo laudo médico ou de laudo caracterizador de defi ciência 
que atenda ao disposto na alínea “b” do subitem 6.4.9.1 e 
no subitem 6.4.9.1.1 deste edital, se for o caso, que justifi -
que a autorização específi ca solicitada.

 6.4.9.7.1. O(s) item(ns) para o(s) qual(is) o candi-
dato obtiver autorização(ões) específi ca(s) para uso duran-
te a realização das provas e das demais fases do concurso 
será(ão) vistoriado(s) pela equipe de aplicação.

 6.4.9.8 O candidato que fi zer uso de marca-passo, 
pino, prótese, placa/tala ou que tenha qualquer outro ob-
jeto metálico não visível alojado ao corpo (como projéteis) 
ou, ainda, em caso de gestações de risco e de acidente, que 
necessite de vistoria de segurança diferenciada durante a 
realização das provas e das demais fases do concurso, de-
verá, conforme o prazo descrito no subitem 6.4.9.13 deste 
edital: 

 a) assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, o(s) 
item(ns) para o(s) qual(is) necessita de atendimento espe-
cializado para a realização das provas e das demais fases 
do concurso; e
 b) enviar, via upload, a imagem legível do respec-
tivo laudo médico que comprove o uso de um dos equipa-
mentos mencionados no subitem 6.4.9.8 deste edital, que 
atenda ao disposto na alínea “b” do subitem 6.4.9.1 deste 
edital, se for o caso, que justifi que a autorização específi ca 
solicitada.

 6.4.9.8.1 O candidato cujo atendimento especializa-
do de que trata o disposto no subitem 6.4.9.8 deste edital 
for deferido poderá ser submetido à revista manual.

 6.4.9.8.2 Não poderá ser submetido à revista manu-
al o candidato que não solicitar o atendimento especializa-
do a que se refere o subitem 6.4.9.8 deste edital. Porém, se 
o candidato se recusar a ser submetido ao detector de metal 
ou, sendo submetido, o detector apontar/evidenciar que o 
candidato porta objetos metálicos/eletrônicos não identi-
fi cáveis por meio de inspeção manual, será eliminado do 
concurso. 

 6.4.9.9 O candidato que for amparado pela Lei Fe-
deral nº 10.826/2003, e suas alterações, e necessitar reali-
zar as provas e das demais fases do concurso armado de-
verá, conforme o prazo descrito no subitem 6.4.9.13 deste 
edital: 

 a) assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a 
opção correspondente à necessidade de portar arma du-
rante realização das provas e das demais fases do concurso;
 b) enviar, via upload, a imagem legível, frente e 
verso, do Certifi cado de Registro de Arma de Fogo e da Au-
torização de Porte, conforme defi nidos na referida lei.

 6.4.9.9.1 O candidato amparado pela Lei Federal nº 
10.826/2003, e suas alterações, que não solicitar o atendi-
mento especializado conforme descrito no subitem 6.4.9.9 
deste edital não poderá portar armas no ambiente de pro-
vas, e, caso descumpra o estabelecido neste edital, estará 
automaticamente eliminado e não terá classifi cação alguma 
no concurso.

 6.4.9.9.2 Os candidatos que não forem amparados 
pela Lei Federal nº 10.826/2003, e suas alterações, não po-
derão portar armas no ambiente de provas. 

 6.4.9.10 Caso os atendimentos especializados, o 
uso de tecnologias assistivas ou as adaptações razoáveis 
de que o candidato necessite para a realização das provas 
não estejam entre aqueles elencados no sistema eletrônico 
de inscrição, o candidato deverá assinalar o campo “OU-
TRO ATENDIMENTO ESPECIALIZADO”, descrever, no espaço 
destinado para esse fi m, no sistema eletrônico de inscrição, 
o(s) recurso(s) especial(is) necessário(s) para a realização 
da prova e, em seguida, enviar, via upload, imagem do res-
pectivo laudo ou de laudo caracterizador de defi ciência que 
atenda ao disposto na alínea “b” do subitem 6.4.9.1 e no 
subitem 6.4.9.1.1 deste edital, se for o caso, no prazo pre-
visto no subitem 6.4.9.13 deste edital.
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 6.4.9.11 A solicitação de atendimento especializa-
do, de uso de tecnologias assistivas ou de adaptações razo-
áveis, em qualquer caso, será atendida segundo os critérios 
de viabilidade e de razoabilidade, observando-se o dispos-
to no subitem 5.3.1.1 deste edital.

 6.4.9.11.1 Atendimentos especializados que envol-
vam o uso de computador somente será deferido para can-
didatos com defi ciência visual ou para candidatos tetraplé-
gicos.

 6.4.9.12 No caso de solicitação de atendimento es-
pecializado, de uso de tecnologias assistivas ou de adap-
tações razoáveis que envolva a utilização de recursos tec-
nológicos, se ocorrer eventual falha desses recursos no dia 
de aplicação das provas, poderá ser disponibilizado atendi-
mento alternativo, observadas as condições de viabilidade.

 6.4.9.13 A documentação citada nos subitens 6.4.9.1 
a 6.4.9.10 deste edital deverá ser enviada de forma legível 
no período de solicitação inscrição estabelecido no crono-
grama constante do Anexo I deste edital, via upload, por 
meio de link específi co no endereço eletrônico http://www.
cebraspe.org.br/concursos/pref_boa_vista_25_saude. Após 
esse período, a solicitação será indeferida, salvo nos casos 
de força maior, ou a critério do Cebraspe.

 6.4.9.13.1 O fornecimento da documentação é de 
responsabilidade exclusiva do candidato.

 6.4.9.13.2 O Cebraspe não se responsabiliza por 
qualquer tipo de problema que impeça a chegada dessa 
documentação ao destino, seja de ordem técnica dos com-
putadores, seja decorrente de indisponibilidade/falhas de 
comunicação, bem como outros fatores que impossibilitem 
o envio. Esses documentos, que valerão somente para este 
concurso, não serão devolvidos nem deles serão fornecidas 
cópias.

 6.4.9.13.3 O candidato deverá manter aos seus cui-
dados a documentação a que se refere os subitens 6.4.9.1 a 
6.4.9.10 deste edital. Caso seja solicitado pelo Cebraspe, o 
candidato deverá enviar a referida documentação por meio 
de carta registrada, para a confi rmação da veracidade das 
informações.

 6.4.9.14 O candidato que não solicitar o atendi-
mento especializado, o uso de tecnologias assistivas ou as 
adaptações razoáveis e(ou) autorização específi ca no sis-
tema eletrônico de inscrição e(ou) não especifi car quais os 
recursos serão necessários para esse atendimento não terá 
atendimento especializado e(ou) autorização específi ca, 
ainda que faça o envio, via upload, da documentação pre-
vista nos subitens 6.4.9.1 a 6.4.9.10 deste edital. Apenas o 
envio da documentação não é sufi ciente para a obtenção do 
atendimento especializado. 

 6.4.9.14.1 O candidato que solicitar atendimento 
especializado, uso de tecnologias assistivas, adaptações ra-
zoáveis e(ou) autorização específi ca no sistema eletrônico 
de inscrição e(ou) especifi car quais os recursos serão ne-
cessários para esse atendimento, mas não realizar o envio, 
via upload, da documentação prevista nos subitens 6.4.9.1 a 
6.4.9.10 deste edital, não terá a solicitação de atendimento 
especializado e(ou) autorização específi ca deferida. Será, 
ainda, indeferida a solicitação do candidato que enviar a 
documentação incompleta, ilegível, errada ou enviar intem-
pestivamente ou de forma distinta da prevista em edital.

 6.4.9.14.2 O candidato cuja solicitação de atendi-
mento especializado, de uso de tecnologias assistivas, de 
adaptações razoáveis e(ou) de autorização específi ca não 
for deferida não receberá o atendimento almejado total ou 
parcialmente.

 6.4.9.15 O candidato deverá verifi car se a sua so-
licitação de atendimento especializado, de uso de tecnolo-
gias assistivas, de adaptações razoáveis ou de autorização 
específi ca foi deferida no período provável estabelecido no 
cronograma constante do Anexo I deste edital, no endereço 
eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/pref_boa_
vista_25_saude. 

 6.4.9.15.1 O candidato com a solicitação de aten-
dimento especializado, de uso de tecnologias assistivas, 

de adaptações razoáveis ou de autorização específi ca in-
deferida poderá, no período provável estabelecido no cro-
nograma constante do Anexo I deste edital, no endereço 
eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/pref_boa_
vista_25_saude, verifi car os motivos do indeferimento e in-
terpor recurso contra o indeferimento por meio do Sistema 
Eletrônico de Interposição de Recurso, nos termos do item 10 
deste edital. Após esse período, não serão aceitos pedidos 
de revisão. 

 6.4.9.15.2 O candidato deverá verifi car se a sua so-
licitação de atendimento especializado, de uso de tecnolo-
gias assistivas, de adaptações razoáveis ou de autorização 
específi ca foi deferida, após a análise dos recursos, a partir 
da data provável estabelecida no cronograma constante do 
Anexo I deste edital, no endereço eletrônico http://www.ce-
braspe.org.br/concursos/pref_boa_vista_25_saude.

 7 DAS FASES DO CONCURSO

 7.1 As fases do concurso estão descritas nos quadros 
a seguir:

 7.1.1 CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR

 7.1.2 CARGOS DE NÍVEL TÉCNICO

 7.1.3 CARGO DE NÍVEL MÉDIO

 8 DAS PROVAS OBJETIVAS

 8.1 As provas objetivas para os cargos de nível su-
perior terão a duração de 3 horas e serão aplicadas na data 
provável estabelecida no cronograma constante do Anexo I 
deste edital, no turno da manhã.

 8.2 As provas objetivas para os cargos de nível téc-
nico e de nível médio terão a duração de 3 horas e serão 
aplicadas na data provável estabelecida no cronograma 
constante do Anexo I deste edital, no turno da tarde.

 8.3 Na data provável estabelecida no cronograma 
constante do Anexo I deste edital, será publicado no Diário 
Ofi cial do Município de Boa Vista e divulgado na internet, 
no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concur-
sos/pref_boa_vista_25_saude, edital que informará a dispo-
nibilização da consulta aos locais e aos horários de realiza-
ção das provas.

 8.3.1 O candidato deverá, obrigatoriamente, aces-
sar o endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/con-
cursos/pref_boa_vista_25_saude, para verifi car seu local de 
provas, por meio de busca individual, devendo, para tanto, 
informar os dados solicitados. 

 8.3.2 O candidato somente poderá realizar as pro-
vas no local designado pelo Cebraspe.

 8.3.3 Serão de responsabilidade exclusiva do candi-
dato a identifi cação correta de seu local de realização das 
provas e o comparecimento no horário determinado.

Provas Área de 
conhecimento Disciplinas Total de 

questões 

(P1) Objetiva 
Conhecimentos 

gerais 

Língua portuguesa  10 
Ética e legislação na administração pública 20 
Atualidades 5 
Noções de informática 5 

(P2) Objetiva Conhecimentos específicos 20 
(P3) Avaliação de 

títulos 
– – 

Provas Área de 
conhecimento Disciplinas Total de 

questões 

(P1) Objetiva 
Conhecimentos 

gerais 

Língua portuguesa  20 
Ética e legislação na administração pública 10 
Atualidades 5 
Noções de informática 5 

(P2) Objetiva Conhecimentos específicos 20 
(P3) Avaliação de 

títulos 
– – 

Provas Área de 
conhecimento Disciplinas Total de 

questões 

(P1) Objetiva 
Conhecimentos 

gerais 

Língua portuguesa  20 
Ética e legislação na administração pública 10 
Atualidades 5 
Noções de informática 5 

(P2) Objetiva Conhecimentos específicos 20 
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 8.3.4 O Cebraspe poderá enviar, como complemento 
às informações citadas no subitem 8.3 deste edital, comuni-
cação pessoal dirigida ao candidato, por e-mail, sendo de 
sua exclusiva responsabilidade a manutenção/atualização 
de seu correio eletrônico, o que não o desobriga do dever 
de observar o disposto no subitem 8.3 deste edital.

 8.4 As provas objetivas, de caráter eliminatório e 
classifi catório, valerão 80,00 pontos e abrangerão os obje-
tos de avaliação constantes do item 14 deste edital.

 8.5 As questões das provas objetivas serão do tipo 
múltipla escolha, com cinco opções (A, B, C, D e E), sendo 
uma única resposta correta, de acordo com o comando da 
questão. Haverá, na folha de respostas, para cada questão, 
cinco campos de marcação: um campo para cada uma das 
cinco opções A, B, C, D e E, devendo o candidato preencher o 
campo correspondente à resposta considerada por ele cor-
reta, de acordo com o comando da questão.

 8.6 O candidato deverá marcar um, e somente um, 
dos cinco campos da folha de respostas, sob pena de arcar 
com os prejuízos decorrentes de marcações indevidas.

 8.7 O candidato deverá transcrever as respostas das 
provas objetivas para a folha de respostas, que será o único 
documento válido para a correção das provas. O preenchi-
mento da folha de respostas será de inteira responsabili-
dade do candidato, que deverá proceder em conformidade 
com as instruções específi cas contidas neste edital e na fo-
lha de respostas. Em hipótese alguma, haverá substituição 
da folha de respostas por motivo de erro do candidato.

 8.8 Serão de inteira responsabilidade do candidato 
os prejuízos advindos do preenchimento indevido da folha 
de respostas. Serão consideradas marcações indevidas as 
que estiverem em desacordo com este edital e(ou) com as 
instruções contidas na folha de respostas, tais como mar-
cação rasurada ou emendada ou campo de marcação não 
preenchido integralmente.

 8.9 O candidato não poderá amassar, molhar, do-
brar, rasgar, manchar ou, de nenhum modo, danifi car a sua 
folha de respostas, sob pena de arcar com os prejuízos ad-
vindos da impossibilidade de realização do seu processa-
mento eletrônico.

 8.10 O candidato é responsável pela conferência de 
seus dados pessoais, em especial de seu nome, do número 
de sua inscrição e do número de seu documento de identi-
dade.

 8.11 Não será permitido que as marcações na fo-
lha de respostas sejam feitas por outras pessoas, salvo em 
caso de candidato a quem tenha sido deferido atendimento 
especial para auxílio no preenchimento/auxílio na leitura. 
Nesse caso, o candidato será acompanhado pelo aplicador 
especializado do Cebraspe devidamente treinado e as res-
postas fornecidas serão gravadas em áudio. 

 8.12 Serão anuladas as provas objetivas do candi-
dato que não devolver a sua folha de respostas.

 8.13 O Cebraspe disponibilizará o link de consulta 
da imagem da folha de respostas dos candidatos que rea-
lizaram as provas objetivas, exceto a dos candidatos cujas 
provas tiverem sido anuladas na forma do subitem 8.12 
deste edital e dos que tiverem sido eliminados na forma dos 
subitens 13.22 e 13.24 deste edital, no endereço eletrônico 
http://www.cebraspe.org.br/concursos/pref_boa_vista_25_
saude, em até cinco dias úteis a partir da data de divulga-
ção do resultado fi nal nas provas objetivas. A consulta à re-
ferida imagem fi cará disponível por até 60 dias corridos da 
data de publicação do resultado fi nal no concurso público.

 8.13.1 Após o prazo determinado no subitem 8.13 
deste edital, não serão aceitos pedidos de disponibilização 
da imagem da folha de respostas.

 8.14 DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DAS PROVAS 
OBJETIVAS

 8.14.1 As provas objetivas de todos os candidatos 
serão corrigidas por meio de processamento eletrônico da 
folha de respostas.

 8.14.2 A nota em cada questão das provas objeti-
vas, feita com base nas marcações da folha de respostas, 
será igual a: 1,00 ponto para questões de conhecimentos 
gerais, caso a resposta do candidato esteja em concordân-
cia com o gabarito ofi cial defi nitivo das provas; 2,00 pontos 
para questões de conhecimentos específi cos, caso a respos-
ta do candidato esteja em concordância com o gabarito ofi -
cial defi nitivo das provas; 0,00 ponto, caso a resposta do 
candidato esteja em discordância com o gabarito ofi cial de-
fi nitivo das provas, não haja marcação ou haja mais de uma 
marcação.

 8.14.3 O cálculo da nota em cada prova objetiva, 
comum às provas de todos os candidatos, será igual à soma 
das notas obtidas em todas as questões que a compõem.

 8.14.4 Será reprovado nas provas objetivas e eli-
minado do concurso público o candidato que obtiver nota 
inferior a 40,00 pontos no conjunto das provas objetivas.

 8.14.4.1 O candidato eliminado na forma do subi-
tem 8.14.4 deste edital não terá classifi cação alguma no 
concurso público.

 8.14.5 Serão considerados aprovados nas provas 
objetivas os candidatos não eliminados na forma do subi-
tem 8.14.4 deste edital e mais bem classifi cados de acordo 
com o limite de classifi cados estabelecido no subitem 4.1 
deste edital, aplicados os critérios de desempate de que tra-
tam a alíneas de “a” e “b” do subitem 12.1 deste edital.

 8.14.5.1 Caso o número de candidatos que tenham 
se declarado pessoas com defi ciência aprovados nas provas 
objetivas seja inferior ao quantitativo estabelecido no subi-
tem 8.14.5 deste edital, serão considerados aprovados os 
candidatos da ampla concorrência posicionados nas provas 
objetivas até o limite de aprovação estabelecido no referido 
subitem.

 8.14.5.2 O candidato que não for aprovado nas 
provas objetivas, na forma dos subitens 8.14.5 ou 8.14.5.1 
deste edital, estará automaticamente eliminado e não terá 
classifi cação alguma no concurso.

 8.14.6 Os candidatos aprovados na forma do subi-
tem 8.14.5 deste edital serão ordenados por cargo/especia-
lidade, de acordo com os valores decrescentes da nota fi nal 
nas provas objetivas, que será a soma das notas obtidas 
nas provas objetivas P1 e P2, e listados em ordem alfabéti-
ca.

 8.15 DOS GABARITOS OFICIAIS PRELIMINARES DAS 
PROVAS OBJETIVAS

 8.15.1 A consulta individual aos gabaritos ofi ciais 
preliminares das provas objetivas será disponibilizada na 
internet, no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.
br/concursos/pref_boa_vista_25_saude, a partir das 19 ho-
ras da data provável estabelecida no cronograma constante 
do Anexo I deste edital.

 8.15.2 O candidato que desejar interpor recursos 
contra os gabaritos ofi ciais preliminares das provas objeti-
vas disporá do período provável estabelecido no cronogra-
ma constante do Anexo I deste edital para fazê-lo, ininter-
ruptamente.

 8.15.3 Para recorrer contra os gabaritos ofi ciais pre-
liminares das provas objetivas, o candidato deverá utilizar 
o Sistema Eletrônico de Interposição de Recurso, no ende-
reço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/pref_
boa_vista_25_saude, e seguir as instruções ali contidas.
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 8.15.3.1 O candidato poderá, ainda, no período de 
que trata o subitem 8.15.2 deste edital, apresentar razões 
para a manutenção do gabarito, por meio do Sistema Ele-
trônico de Interposição de Recurso, disponível no endereço 
eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/pref_boa_
vista_25_saude, e seguir as instruções ali contidas.

 8.15.4 Todos os recursos serão analisados, e as jus-
tifi cativas das alterações/anulações de gabarito serão di-
vulgadas no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.
br/concursos/pref_boa_vista_25_saude. Não serão encami-
nhadas respostas individuais aos candidatos.

 8.15.5 O candidato deverá ser claro, consistente e 
objetivo em seu pleito. Recurso inconsistente ou intempesti-
vo será preliminarmente indeferido.

 8.15.6 O recurso não poderá conter, em outro lo-
cal que não o apropriado, qualquer palavra ou marca que 
identifi que seu autor, sob pena de ser preliminarmente in-
deferido.

 8.15.7 O deferimento de recurso contra questão de 
prova objetiva gera duas situações distintas: a anulação 
da questão ou a alteração de seu gabarito. A anulação de 
questão se dá quando o seu julgamento resta impossibili-
tado, o que ocorre nas seguintes situações, entre outras: o 
assunto abordado na questão foge ao escopo dos objetos 
de avaliação estabelecidos em edital; há possibilidade de 
dupla interpretação; há mais de uma opção que atenda ao 
comando da questão; há erro de digitação que prejudica o 
julgamento da questão; há contradição entre duas referên-
cias bibliográfi cas válidas. Já a alteração de gabarito pode 
decorrer de erro material na divulgação ou de apresenta-
ção de argumentação consistente que leve a banca a recon-
siderar a resposta originalmente proposta para a questão.

 8.15.7.1 Se do exame de recursos resultar a anula-
ção de questão integrante de prova, a pontuação corres-
pondente a essa questão será atribuída a todos os candida-
tos, independentemente de terem recorrido.

 8.15.7.2 Se houver alteração, por força de impugna-
ções, de gabarito ofi cial preliminar de questão integrante 
de prova, essa alteração valerá para todos os candidatos, 
independentemente de terem recorrido.

 8.15.8 Não será aceito recurso via postal, via re-
querimento administrativo, via correio eletrônico ou, ainda, 
fora do prazo.

 8.15.9 Em nenhuma hipótese serão aceitos pedidos 
de revisão de recursos ou recurso contra o gabarito ofi cial 
defi nitivo.

 8.15.10 Recursos cujo teor desrespeite a banca se-
rão preliminarmente indeferidos.

 8.15.11 O edital de resultado fi nal nas provas obje-
tivas e de convocação para a avaliação biopsicossocial será 
publicado no Diário Ofi cial do Município de Boa Vista, e di-
vulgado na internet, no endereço eletrônico http://www.ce-
braspe.org.br/concursos/pref_boa_vista_25_saude, na data 
provável estabelecida no cronograma constante do Anexo I 
deste edital.

 9 DA AVALIAÇÃO DE TÍTULOS

 9.1 Serão convocados para a avaliação de títulos 
os candidatos aprovados nas provas objetivas, conforme os 
critérios estabelecidos no subitem 8.14.5 deste edital.

 9.1.1 Os candidatos não convocados para a avalia-
ção de títulos serão eliminados e não terão classifi cação al-
guma no concurso.

 9.2 A avaliação de títulos valerá 20,00 pontos, ain-
da que a soma dos valores dos títulos enviados seja supe-
rior a esse valor.

 9.3 Somente serão aceitos os títulos abaixo relacio-
nados, expedidos até a data de envio, observados os limites 
de pontos do quadro a seguir.

 9.3.1 PARA OS CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR, EXCETO 
CARGOS DE MÉDICO

 9.3.2 PARA OS CARGOS DE MÉDICO

 9.3.3 PARA OS CARGOS DE NÍVEL TÉCNICO

QUADRO DE ATRIBUIÇÃO DE PONTOS PARA A AVALIAÇÃO DE TÍTULOS 

ALÍNEA TÍTULO VALOR DE 
CADA TÍTULO 

VALOR MÁXIMO 
DOS TÍTULOS 

A 

Diploma de curso de pós-graduação em nível de doutorado 
(título de doutor) na especialidade em que concorre. 
Também será aceito certificado/declaração de conclusão de 
curso de Doutorado, desde que acompanhado de histórico 
escolar. 

5,0 5,0 

B 

Diploma de curso de pós-graduação em nível de mestrado 
(título de mestre), na especialidade em que concorre. 
Também será aceito certificado/declaração de conclusão de 
curso de Mestrado, desde que acompanhado de histórico 
escolar. 

3,0 3,0 

C 

Certificado devidamente reconhecido pelo MEC ou 
Declaração acompanhada do histórico escolar, de conclusão 
do Curso de Pós-graduação em nível de Especialização Lato 
Sensu, com carga horária mínima de 360 horas na 
especialidade em que concorre. 

1,00 4,00 

D 
Certificado de Curso de Capacitação/Qualificação 
Profissional de no mínimo 40 horas, relacionado com o 
cargo/especialidade em que o candidato concorre. 

1,00 3,00 

E 

Exercício de atividade autônoma e(ou) profissional de nível 
superior na Administração Pública ou na iniciativa privada, 
em empregos/cargos/funções na especialidade a que 
concorre. 

1,00 

p/ano 
completo, sem 
sobreposição 

de tempo 

5,00 

TOTAL MÁXIMO DE PONTOS 20,00 

QUADRO DE ATRIBUIÇÃO DE PONTOS PARA A AVALIAÇÃO DE TÍTULOS 

ALÍNEA TÍTULO VALOR DE 
CADA TÍTULO 

VALOR MÁXIMO 
DOS TÍTULOS 

A 

Diploma de curso de pós-graduação em nível de doutorado 
(título de doutor) em Medicina. Também será aceito 
certificado/declaração de conclusão de curso de Doutorado, 
desde que acompanhado de histórico escolar.  

5,00 5,00 

B 

Diploma de curso de pós-graduação em nível de mestrado 
(título de mestre) em Medicina. Também será aceito 
certificado/declaração de conclusão de curso de Mestrado, 
desde que acompanhado de histórico escolar. 

3,0 3,0 

C 

Certificado devidamente reconhecido pelo MEC ou 
Declaração acompanhada do histórico escolar, de conclusão 
do Curso de Pós-graduação em nível de Especialização Lato 
Sensu, com carga horária mínima de 360 horas, na área em 
que concorre. 

1,00 2,00 

D 
Certificado de Curso de Capacitação/Qualificação 
Profissional de no mínimo 40 horas, relacionado com o 
cargo/especialidade em que o candidato concorre. 

0,50 2,00 

E 

Exercício de atividade autônoma e(ou) profissional de nível 
superior na Administração Pública ou na iniciativa privada, 
em empregos/cargos/funções na especialidade a que 
concorre. 

1,00 

p/ano 
completo, sem 
sobreposição 

de tempo 

3,00 

F 

Título de Especialista (Registro de Qualificação de 
Especialista – RQE) ou Diploma de Conclusão de Residência 
Médica, exceto o título já pontuado na alínea C. Também 
será aceito certificado/declaração de conclusão de curso de 
residência médica, desde que acompanhado de histórico 
escolar. 

5,00 5,00 

TOTAL MÁXIMO DE PONTOS 20,00 

QUADRO DE ATRIBUIÇÃO DE PONTOS PARA A AVALIAÇÃO DE TÍTULOS 

ALÍNEA TÍTULO VALOR DE 
CADA TÍTULO 

VALOR MÁXIMO 
DOS TÍTULOS 

A 
Certificado de Curso de Capacitação/Qualificação 
Profissional de no mínimo 80 horas, relacionado com o 
cargo/especialidade em que o candidato concorre.  

1,50 12,0 

QUADRO DE ATRIBUIÇÃO DE PONTOS PARA A AVALIAÇÃO DE TÍTULOS 

ALÍNEA TÍTULO VALOR DE 
CADA TÍTULO 

VALOR MÁXIMO 
DOS TÍTULOS 

C 

Exercício de atividade autônoma e(ou) profissional de nível 
superior na Administração Pública ou na iniciativa privada, 
em empregos/cargos/funções na especialidade a que 
concorre. 

2,00 

p/ano 
completo, sem 
sobreposição 

de tempo 

8,00 

TOTAL MÁXIMO DE PONTOS 20,00 

 9.4 Receberá nota zero o candidato que não enviar 
a imagem legível dos títulos na forma, no prazo e no horá-
rio estipulados no edital de convocação para a avaliação de 
títulos.

 9.5 Não serão aceitos títulos encaminhados via pos-
tal, via correio eletrônico e(ou) via requerimento adminis-
trativo.
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 9.6 É de responsabilidade exclusiva do candidato, 
sob pena de não pontuação, a correta indicação, no sistema 
de upload da documentação da avaliação de títulos, da alí-
nea a que se refere cada conjunto de imagens submetidas.

 9.6.1 Somente serão aceitas imagens que estejam 
nas extensões “.pdf”, “.png”, “.jpeg” e “.jpg”. O tamanho 
de cada imagem submetida deverá ser de, no máximo, 8 
MB.

 9.6.2 É de responsabilidade exclusiva do candida-
to conferir se as imagens incluídas dizem respeito a cada 
alínea indicada no sistema de upload. As imagens que não 
forem condizentes com a alínea indicada serão desconside-
radas para fi ns de análise.

 9.6.3 Não serão aceitos documentos ilegíveis, bem 
como os que não forem submetidos da forma estabelecida 
no sistema de upload.

 9.7 O envio da documentação constante do subitem 
9.11 deste edital é de responsabilidade exclusiva do candi-
dato. O Cebraspe não se responsabiliza por qualquer tipo 
de problema que impeça a chegada dessa documentação a 
seu destino, seja de ordem técnica dos computadores, seja 
decorrente de falhas de comunicação, bem como por outros 
fatores que impossibilitem o envio. Esses documentos, que 
valerão somente para este processo, não serão devolvidos 
nem deles serão fornecidas cópias.

 9.8 O candidato deverá manter aos seus cuidados a 
documentação constante do subitem 9.11 deste edital. 

 9.8.1 Caso seja solicitado pelo Cebraspe, o candi-
dato deverá enviar a referida documentação por meio de 
carta registrada, para a confi rmação da veracidade das in-
formações. 

 9.9 A veracidade das informações prestadas no en-
vio da imagem dos títulos será de inteira responsabilidade 
do candidato, podendo este responder, a qualquer momen-
to, no caso de serem prestadas informações inverídicas ou 
utilizados documentos falsos, por crime contra a fé públi-
ca, o que acarreta sua eliminação do concurso. Aplica-se, 
ainda, o disposto no parágrafo único do art. 10 do Decreto 
Federal nº 83.936/1979.

 9.10 Será de inteira responsabilidade do candidato 
o envio das imagens legíveis dos títulos no período e na 
forma previstos neste edital e no edital de convocação para 
essa fase.

 9.11 DOS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS À COMPRO-
VAÇÃO DOS TÍTULOS

 9.11.1 Para receber pontuação relativa à conclu-
são do curso de pós-graduação em nível de doutorado ou 
de mestrado, alíneas A e B dos subitens 9.3.1 e 9.3.2 deste 
edital, será aceito o diploma, devidamente registrado, ex-
pedido por instituição reconhecida pelo MEC. Também será 
aceito certifi cado/declaração de conclusão de curso de dou-
torado ou mestrado, expedido por instituição reconhecida 
pelo MEC, desde que acompanhado do histórico escolar do 
candidato, no qual conste o número de créditos obtidos, as 
áreas em que foi aprovado e as respectivas menções, o re-
sultado dos exames e do julgamento da tese ou da disserta-
ção. Caso o histórico ateste a existência de alguma pendên-
cia ou falta de requisito de conclusão do curso, o certifi cado/
declaração não será aceito(a).

 9.11.1.1 Para curso de doutorado ou de mestrado 
concluído no exterior, será aceito apenas o diploma, desde 
que revalidado por instituição de ensino superior no Brasil e 
traduzido para a Língua Portuguesa por tradutor juramen-
tado, nos termos do subitem 9.12 deste edital.

 9.11.1.2 Outros comprovantes de conclusão de curso 
ou disciplina não serão aceitos como os títulos referentes ao 
mestrado e ao doutorado.

 9.11.2 Para receber pontuação relativa à conclu-
são do curso de pós-graduação em nível de especialização, 
alínea C dos subitens 9.3.1 e 9.3.2 deste edital, será acei-
to certifi cado atestando que o curso atende às normas da 

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação), do Conselho Nacional de Educação 
(CNE) ou está de acordo com as normas do extinto Conselho 
Federal de Educação (CFE). Também será aceita declaração 
de conclusão de pós-graduação em nível de especialização 
acompanhada do respectivo histórico escolar no qual conste 
a carga horária do curso, as disciplinas cursadas com as 
respectivas menções e a comprovação da apresentação e 
aprovação da monografi a, atestando que o curso atende 
às normas da Lei nº 9.394/1996, do CNE, ou está de acordo 
com as normas do extinto CFE.

 9.11.2.1 Caso o certifi cado não ateste que o curso 
atende às normas da Lei nº 9.394/1996, do CNE, ou está de 
acordo com as normas do extinto CFE, deverá ser anexada 
uma declaração do responsável pela organização e reali-
zação do curso atestando que o este atendeu a uma das 
normas estipuladas no subitem 9.11.2 deste edital.

 9.11.3 Para comprovação da conclusão de Curso de 
Capacitação/Qualifi cação Profi ssional, alínea D dos subi-
tens 9.3.1 e 9.3.2 deste edital e alíneas A e B do subitem 
9.3.3 deste edital, será aceito certifi cado atestando que o 
curso tem conteúdo programático superior a 40 horas, re-
lacionado com o cargo/especialidade em que o candidato 
concorre.

 9.11.4 Para receber a pontuação relativa ao exercí-
cio de atividade profi ssional, alínea E dos subitens 9.3.1 e 
9.3.2 deste edital e alínea C do subitem 9.3.3 deste edital, o 
candidato deverá atender a uma das seguintes opções:

 a) para exercício de atividade em empresa/institui-
ção privada: será necessário o envio da imagem legível de 
três documentos: 1 – diploma do curso de graduação con-
forme a área de conhecimento a que concorre a fi m de se 
verifi car qual a data de conclusão do curso e atender ao 
disposto no subitem 9.11.4.2.1 deste edital; 2 – cópia da 
carteira de trabalho e previdência Social (CTPS) contendo 
as páginas: identifi cação do trabalhador; registro do em-
pregador que informe o período (com início e fi m, se for o 
caso) e qualquer outra página que ajude na avaliação, por 
exemplo, quando há mudança na razão social da empresa; 
e 3 – declaração do empregador com o período (com início 
e fi m, se for o caso), atestando a escolaridade do cargo/
emprego/função, a espécie do serviço de nível superior re-
alizado e a descrição das atividades desenvolvidas para o 
cargo/emprego;
 b) para exercício de atividade/instituição pública: 
será necessário o envio da imagem legível de dois docu-
mentos: 1 – diploma do curso de graduação conforme a 
área de conhecimento a que concorre a fi m de se verifi car 
qual a data de conclusão do curso e atender ao disposto no 
subitem 9.11.4.2.1 deste edital; 2 – declaração/certidão de 
tempo de serviço, emitida pelo setor de recursos humanos 
da instituição, que informe o período (com início e fi m, até a 
data da expedição da declaração), atestando a escolarida-
de do cargo/emprego/função, a espécie do serviço de nível 
superior realizado e a descrição das atividades desenvolvi-
das; 
 c) para exercício de atividade/serviço prestado por 
meio de contrato de trabalho: será necessário o envio da 
imagem legível de três documentos: 1 – diploma de gradu-
ação conforme a área de conhecimento a que concorre a fi m 
de se verifi car qual a data de conclusão do curso e atender 
ao disposto no subitem 9.11.4.2.1 deste edital; 2 – contrato 
de prestação de serviço/atividade entre as partes, ou seja, 
o candidato e o contratante; e 3 – declaração do contratante 
que informe o período (com início e fi m, se for o caso), ates-
tando a escolaridade do cargo/emprego/função, a espécie 
do serviço de nível superior realizado e a descrição das ati-
vidades;
 d) para exercício de atividade/serviço prestado 
como autônomo: será necessário envio da imagem legível 
de três documentos: 1 – diploma de graduação conforme a 
área de conhecimento a que concorre a fi m de se verifi car 
qual a data de conclusão do curso e atender ao disposto no 
subitem 9.11.4.2.1 deste edital; 2 – recibo de pagamento 
autônomo (RPA), sendo pelo menos o primeiro e o último 
recibos do período trabalhado como autônomo; e 3 – de-
claração do contratante/benefi ciário que informe o período 
(com início e fi m, se for o caso), a espécie do serviço de nível 
superior realizado e a descrição das atividades;
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 9.11.4.1 A declaração/certidão mencionada na letra 
“b” do subitem 9.11.4 deste edital deverá ser emitida por 
órgão de pessoal ou de recursos humanos. Não havendo 
órgão de pessoal ou de recursos humanos, a autoridade 
responsável pela emissão do documento deverá declarar/
certifi car também essa inexistência.

 9.11.4.1.1 Quando o órgão de pessoal possuir outro 
nome correspondente, por exemplo, Controle de Divisão de 
Pessoas (CDP), a declaração deverá conter o nome do órgão 
por extenso, não sendo aceitas abreviaturas.

 9.11.4.2 Para efeito de pontuação referente à expe-
riência profi ssional, não serão consideradas fração de ano 
nem sobreposição de tempo. 

 9.11.4.2.1 Para efeito de pontuação de experiência 
profi ssional, somente será considerada a experiência após 
a conclusão do curso superior.

 9.11.4.2.1.1 Não serão considerados, em qualquer 
nível de formação acadêmica, o tempo de estágio curricu-
lar, de monitoria ou de bolsa de estudo. Também não serão 
considerado o tempo de serviço como voluntário.

 9.11.5 Para receber a pontuação relativa à alínea 
F do subitem 9.3.2 deste edital, o candidato deverá apre-
sentar Título de Especialista (Registro de Qualifi cação de 
Especialista – RQE) ou Diploma de Conclusão de Residência 
Médica. Também será aceito certifi cado/declaração de con-
clusão de curso de residência médica, desde que acompa-
nhado de histórico escolar.

 9.12 Todo documento expedido em língua estran-
geira somente será considerado se traduzido para a Língua 
Portuguesa por tradutor juramentado.

 9.13 Cada título será considerado uma única vez.

 9.14 Os pontos que excederem o valor máximo em 
cada alínea do Quadro de Atribuição de Pontos para a Ava-
liação de Títulos, bem como os que excederem o limite de 
pontos estipulados no subitem 9.2 deste edital serão des-
considerados.

 9.15 O candidato que desejar interpor recursos con-
tra o resultado provisório na avaliação de títulos deverá ob-
servar os procedimentos disciplinados no respectivo edital 
de resultado provisório.

 10 DOS RECURSOS

 10.1 Os recursos interpostos pelos candidatos ao 
longo do certame devem observar o seguinte:

 a) os recursos devem ser interpostos por meio do 
Sistema Eletrônico de Interposição de Recurso, no endereço 
eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/pref_boa_
vista_25_saude;
 b) no período estabelecido no respectivo edital que 
divulgará os resultados/relações provisórios(as), o candida-
to poderá verifi car os motivos do indeferimento e interpor 
recurso contra o indeferimento. Após o período estabeleci-
do, não serão aceitos pedidos de revisão.
 c) não será aceito recurso via postal, via requeri-
mento administrativo ou via correio eletrônico, fora do pra-
zo ou em desacordo este edital;
 d) o candidato deverá ser claro, consistente e objeti-
vo em seu pleito. Recurso inconsistente ou intempestivo será 
preliminarmente indeferido;
 e) recurso cujo teor desrespeite a banca ou a comis-
são do concurso será preliminarmente indeferido;
 f) em nenhuma hipótese serão aceitos pedidos de 
revisão de recursos ou recurso contra o gabarito ofi cial defi -
nitivo ou contra resultado defi nitivo de quaisquer das fases 
do certame.

 10.2 O Cebraspe não arcará com prejuízos advin-
dos de problemas de ordem técnica dos computadores, de 
falhas de comunicação, de congestionamento das linhas de 
comunicação e de outros fatores, de responsabilidade do 
candidato, que impossibilitem a interposição de recurso. 

 10.3 No período de interposição de recurso, não ha-
verá possibilidade de envio de documentação pendente ou 

complementação desta, exceto quando previsto expressa-
mente no respectivo edital de resultado provisório.

 10.4 Os recursos relativos às provas objetivas e à 
avaliação de títulos serão avaliados pelo Cebraspe.

 10.5 Os recursos relativos à avaliação biopsicosso-
cial serão avaliados pela Prefeitura Municipal de Boa Vista/
RR.

 10.6 As justifi cativas de alteração/anulação de 
gabaritos ofi ciais preliminares das provas objetivas, bem 
como as justifi cativas da banca para o deferimento ou in-
deferimento dos recursos interpostos contra os resultados 
provisórios na avaliação de títulos e na avaliação biopsicos-
social estarão à disposição dos candidatos a partir da data 
estabelecida no edital de resultado fi nal da respectiva fase.

 11 DA NOTA FINAL E DA CLASSIFICAÇÃO FINAL NO 
CONCURSO

 11.1 A nota fi nal no concurso para os cargos de ní-
vel superior e técnico será a soma da nota fi nal obtida nas 
provas objetivas (NFPO) e da pontuação fi nal obtida na 
avaliação de títulos (NPT).

 11.2 A nota fi nal no concurso para o Cargo 53: Assis-
tente – Especialidade: Assistente Administrativo será igual à 
nota fi nal obtida nas provas objetivas (NFPO).

 11.3 Após o cálculo da nota fi nal no concurso e apli-
cados os critérios de desempate constantes do item 12 deste 
edital, os candidatos serão listados em ordem de classifi ca-
ção por cargo/especialidade, de acordo com os valores de-
crescentes das notas fi nais no concurso, até os quantitativos 
por cargo/especialidade estabelecidos no quadro constante 
do subitem 4.1 deste edital.

 11.4 Os nomes dos candidatos que, no ato da soli-
citação de inscrição, se declararem com defi ciência, se não 
forem eliminados no concurso e considerados pessoas com 
defi ciência na avaliação biopsicossocial, serão publicados 
em lista à parte e fi gurarão também na lista de classifi cação 
geral cargo/especialidade. 

 11.5 Todos os resultados citados neste edital serão 
expressos até a segunda casa decimal, arredondando-se 
para o número imediatamente superior se o algarismo da 
terceira casa decimal for igual ou superior a cinco.

 12 DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE

 12.1 Em caso de empate na nota fi nal no concurso, 
terá preferência o candidato que, na seguinte ordem:

 a) obtiver idade igual ou superior a sessenta anos, 
até o último dia de inscrição neste concurso, conforme arti-
go 27, parágrafo único, do Estatuto da Pessoa Idosa (lei nº 
10.741/2003);
 b) obtiver a maior nota na prova objetiva de conhe-
cimentos específi cos (P2);
 c) tiver maior idade;
 d) tiver exercido a função de jurado (conforme 
art. 440 do Código de Processo Penal, conforme a Lei nº 
11.689/2008).

 12.2 Os candidatos que seguirem empatados até a 
aplicação da alínea “b” do subitem 12.1 deste edital serão 
convocados, antes do resultado fi nal no concurso, para a 
apresentação da imagem legível da certidão de nascimento 
para verifi cação do horário do nascimento para fi ns de de-
sempate.

 12.2.1 Para os candidatos convocados para apre-
sentação da certidão de nascimento que não apresentarem 
a imagem legível da certidão de nascimento, será conside-
rada como hora de nascimento 23 horas 59 minutos e 59 
segundos.

 12.3 Os candidatos a que se refere a alínea “d” do 
subitem 12.1 deste edital serão convocados, antes do resul-
tado fi nal do concurso, para a entrega da documentação 
que comprovará o exercício da função de jurado. 
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 12.3.1 Para fi ns de comprovação da função citada 
no subitem 12.3 deste edital, serão aceitas certidões, decla-
rações, atestados ou outros documentos públicos (original 
ou cópia autenticada em cartório) emitidos pelos Tribunais 
de Justiça Estaduais e Regionais Federais do País, relativos 
ao exercício da função de jurado, nos termos do art. 440 do 
CPP, alterado pela Lei nº 11.689/2008.

 13 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

 13.1 A inscrição do candidato implicará o cumpri-
mento e a aceitação das normas para o concurso público 
contidas nos comunicados, neste edital e em outros a serem 
publicados.

 13.2 Todos os candidatos concorrerão em igualdade 
de condições, excetuados os casos específi cos previstos na 
legislação vigente para o atendimento especializado para 
a realização das provas.

 13.3 É de inteira responsabilidade do candidato 
acompanhar a publicação de todos os atos, resultados, edi-
tais e comunicados referentes a este concurso público pu-
blicados no Diário Ofi cial do Município de Boa Vista e(ou) 
divulgados na internet, no endereço eletrônico http://www.
cebraspe.org.br/concursos/pref_boa_vista_25_saude.

 13.3.1 Caso ocorram problemas de ordem técnica 
e(ou) operacional nos links referentes ao concurso, causados 
pelo Cebraspe, que comprometam as funcionalidades sistê-
micas ou gerem a indisponibilidade de serviços, os prazos 
de acesso a esses links serão automaticamente prorroga-
dos, no mínimo, pelo tempo que durar a indisponibilidade 
ou que fi car comprometida a funcionalidade. A prorrogação 
poderá ser feita sem alteração das condições deste edital.

 13.3.2 As informações a respeito de notas, classi-
fi cações e de resultados em geral poderão ser acessadas 
por meio dos editais de resultados. Não serão fornecidas 
informações a respeito de notas, classifi cações e resultados 
em geral por outro meio que não seja os editais e(ou) os 
links de consulta de resultados disponibilizados na página 
do concurso ou fora dos prazos previstos nesses editais. 

 13.4 O candidato poderá obter informações refe-
rentes ao concurso público na Central de Atendimento ao 
Candidato do Cebraspe, localizada na Quadra 01, Lotes 
1115 a 1145 – SAAN, Edifício Cebraspe, Brasília/DF, por meio 
do telefone (61) 3448-0100, ou via internet, no endereço 
eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/pref_boa_
vista_25_saude, ressalvado o disposto nos subitens 13.3.2 e 
13.6 deste edital, e por meio do endereço eletrônico sac@
cebraspe.org.br.

 13.5 O candidato que desejar relatar ao Cebraspe 
fatos ocorridos durante a realização do concurso deverá 
fazê-lo junto à Central de Atendimento ao Candidato do 
Cebraspe, postando correspondência para a Caixa Postal 
4488, CEP 70842-970, Brasília/DF, ou enviando e-mail para 
o endereço eletrônico sac@cebraspe.org.br.

 13.6 Não serão dadas por telefone informações a 
respeito de datas, locais e horários de realização das pro-
vas. O candidato deverá observar rigorosamente os editais 
e os comunicados a serem divulgados na forma do subitem 
13.3 deste edital.

 13.6.1 Não serão fornecidos a terceiros informações 
e documentos pessoais de candidatos, em atenção ao dis-
posto no art. 31 da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 
2011.

 13.7 O candidato poderá protocolar requerimento 
relativo ao concurso, a qualquer tempo, por meio de corres-
pondência ou e-mail instruído com cópia do documento de 
identidade e do CPF. O requerimento poderá ser feito pesso-
almente mediante preenchimento de formulário próprio, à 
disposição do candidato na Central de Atendimento ao Can-
didato do Cebraspe, no horário das 8 horas e 30 minutos às 
18 horas e 30 minutos, ininterruptamente, exceto sábados, 
domingos e feriados, observado o subitem 13.5 deste edital.

 13.8 O candidato que desejar corrigir o nome for-
necido durante o processo de inscrição deverá entregar re-
querimento de solicitação de alteração de dados cadastrais 
das 8 horas e 30 minutos às 18 horas e 30 minutos (exceto 

sábados, domingos e feriados), pessoalmente ou por tercei-
ro, na Central de Atendimento ao Candidato do Cebraspe, 
localizada Quadra 01, Lotes 1115 a 1145 – SAAN, Edifício 
Cebraspe, Brasília/DF, ou enviá-lo, via SEDEX ou carta regis-
trada com aviso de recebimento, para a Central de Atendi-
mento ao Candidato do Cebraspe – Pref. Boa Vista – Saúde 
2025 (Solicitação de alteração de dados cadastrais) – Caixa 
Postal 4488, CEP 70842-970, Brasília/DF, ou via e-mail, para 
o endereço eletrônico sac@cebraspe.org.br, acompanhado 
de cópia dos documentos que contenham os dados corretos 
e cópia da sentença homologatória de retifi cação do regis-
tro civil.

 13.8.1 O candidato que solicitar a alteração de 
nome, nos termos do subitem 13.8 deste edital, terá o seu 
nome atualizado na base de dados do Cebraspe para os 
eventos com inscrições abertas e para os futuros eventos.

 13.9 O candidato deverá comparecer ao local de-
signado para a realização das provas/avaliações com an-
tecedência mínima de uma hora do horário fi xado para seu 
início.

 13.9.1 Para a realização das provas, o candidato 
deverá estar munido somente de caneta esferográfi ca de 
tinta preta fabricada em material transparente, do com-
provante de inscrição ou do comprovante de pagamento da 
taxa de inscrição e do documento de identidade original. 
Não será permitido o uso de lápis, lapiseira/grafi te, marca-
-texto e(ou) borracha durante a realização das provas.

 13.9.2 Não serão aplicadas provas em local, data 
ou horário diferentes dos predeterminados em edital ou em 
comunicado.

 13.9.3 O candidato que desejar obter comprovante 
de comparecimento às provas deste certame deverá solici-
tá-lo no momento de realização das provas.

 13.10 Serão considerados documentos de identi-
dade: carteiras expedidas pelos Comandos Militares, pelas 
Secretarias de Segurança Pública, pelos Institutos de Iden-
tifi cação e pelos Corpos de Bombeiros Militares; carteiras 
expedidas pelos órgãos fi scalizadores de exercício profi ssio-
nal (ordens, conselhos etc.); passaporte brasileiro; certifi ca-
do de reservista; carteiras funcionais expedidas por órgão 
público que, por lei federal, valham como identidade; car-
teiras de trabalho; carteiras de identidade do trabalhador; 
carteiras nacionais de habilitação (somente o modelo com 
foto), carteira de identidade portuguesa, documentos digi-
tais com foto e assinatura (CNH digital e RG digital ou qual-
quer outro documento digital, com foto e assinatura, válido 
como documento de identifi cação, nos termos da legislação 
vigente) apresentados nos respectivos aplicativos ofi ciais.

 13.10.1 Não serão aceitos como documentos de 
identidade: certidões de nascimento; CPF; títulos eleitorais; 
carteiras de estudante; carteiras funcionais sem valor de 
identidade; documentos ilegíveis, não identifi cáveis e(ou) 
danifi cados, cópia do documento de identidade, ainda que 
autenticada ou protocolo do documento de identidade; ou 
documentos digitais não citados no subitem 13.10 deste edi-
tal, apresentados fora de seus aplicativos ofi ciais e(ou) sem 
foto ou assinatura.

 13.10.2 Os candidatos que não apresentarem do-
cumento de identidade conforme previsto no subitem 13.10 
deste edital não poderão realizar as provas e serão elimi-
nados do concurso.

 13.11 O candidato que, por ocasião da realização 
das provas e das demais fases, não apresentar o documento 
de identidade original, na forma defi nida no subitem 13.10 
deste edital, não poderá realizá-las e será automaticamen-
te eliminado do concurso público.

 13.12 Caso o candidato esteja impossibilitado de 
apresentar, no dia de realização das provas, documento de 
identidade original, por motivo de perda, roubo ou furto, 
deverá entregar à equipe de aplicação documento (original 
ou cópia simples) que ateste o registro da ocorrência em 
órgão policial expedido, no máximo, 90 dias antes da data 
de realização das provas, ocasião em que será submetido 
à identifi cação especial, que compreende coleta de dados 
e de assinaturas em formulário próprio. O documento de 
registro da ocorrência será retido pela equipe de aplicação.
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 13.12.1 A identifi cação especial será exigida, tam-
bém, ao candidato cujo documento de identifi cação apre-
sente dúvidas relativas à fi sionomia ou à assinatura do por-
tador.

 13.13 Para a segurança dos candidatos e a garantia 
da lisura do certame, o Cebraspe poderá proceder à coleta 
de dado biométrico de todos os candidatos no dia de reali-
zação das provas. 

 13.14 Não será admitido ingresso de candidato no 
local de realização das provas após o horário fi xado para 
seu início.

 13.15 O candidato deverá permanecer obrigatoria-
mente no local de realização das provas por, no mínimo, 
uma hora após o início das provas.

 13.15.1 A inobservância do subitem 13.15 deste edi-
tal acarretará a não correção das provas e, consequente-
mente, a eliminação do candidato do concurso público.

 13.16 O Cebraspe manterá um marcador de tempo 
em cada sala de provas para fi ns de acompanhamento pe-
los candidatos.

 13.17 O candidato que se retirar do ambiente de 
provas não poderá retornar em hipótese alguma.

 13.18 O candidato somente poderá retirar-se da 
sala de provas levando o caderno de provas no decurso dos 
últimos 15 minutos anteriores ao horário determinado para 
o término das provas.

 13.19 Não haverá, por qualquer motivo, prorroga-
ção do tempo previsto para a aplicação das provas em ra-
zão do afastamento de candidato da sala de provas, salvo o 
disposto no subitem 6.4.9.3.3 deste edital.

 13.20 Não haverá segunda chamada para a rea-
lização das provas. O não comparecimento ao local de re-
alização das provas nos dias e horários determinados im-
plicará a eliminação automática do candidato do concurso 
público.

 13.21 Não serão permitidas, durante a realização 
das provas/avaliações/etapas/fases/procedimentos, a co-
municação entre os candidatos e a utilização de máquinas 
calculadoras ou similares, livros, anotações, réguas de cál-
culo, impressos ou qualquer outro material de consulta, in-
clusive códigos e(ou) legislação.

 13.22 Será eliminado do concurso o candidato que, 
durante a realização das provas, for surpreendido portan-
do:

 a) aparelhos eletrônicos, tais como wearable tech, 
máquinas calculadoras, agendas eletrônicas e(ou) similares, 
telefones celulares, smartphones, tablets, ipods®, gravado-
res, pen drive, mp3 player e(ou) similar, relógio de qualquer 
espécie, alarmes, chaves com alarme ou com qualquer ou-
tro componente eletrônico, fones de ouvido e(ou) qualquer 
transmissor, gravador e(ou) receptor de dados, imagens, ví-
deos e mensagens etc.; 
 b) óculos escuros, protetor auricular, lápis, lapisei-
ra/grafi te, marca-texto e(ou) borracha; 
 c) quaisquer acessórios de chapelaria, tais como 
chapéu, boné, gorro etc.; 
 d) qualquer recipiente ou embalagem que não seja 
fabricado com material transparente, tais como garrafa de 
água, suco, refrigerante e embalagem de alimentos (biscoi-
tos, barras de cereais, chocolate, balas etc.);
 e) armas brancas, tais como faca, tesoura, punhal, 
canivete ou similares.

 13.22.1 No ambiente de provas, ou seja, nas de-
pendências físicas em que serão realizadas as provas, não 
será permitido o uso pelo candidato de quaisquer objetos 
relacionados no subitem 13.22 deste edital, exceto nos casos 
em que o candidato tenha a solicitação de atendimento es-
pecializado deferida no que se refere à utilização de quais-
quer dos objetos listados.

 13.22.1.1 Durante o período de provas, não será 
permitido ao candidato o uso de quaisquer objetos, exceto 

aqueles permitidos no subitem 13.9.1 deste edital. Também 
não será permitida a circulação de candidatos, nas depen-
dências físicas do ambiente de provas, durante a realização 
destas, utilizando bolsas, mochilas, pochetes, entres outros.

 13.22.1.2 Não será permitida a entrada de candi-
datos no ambiente de provas portando armas, à exceção 
dos casos previstos na Lei Federal nº 10.826/2003, e suas 
alterações. O candidato que estiver armado e for amparado 
pela citada lei deverá solicitar atendimento especializado 
no ato da solicitação de inscrição, conforme subitem 6.4.9.9 
deste edital.

 13.22.2 Sob pena de ser eliminado do concurso, an-
tes de entrar na sala de provas, o candidato deverá guar-
dar, em embalagem porta-objetos fornecida pela equipe de 
aplicação, obrigatoriamente desligados, telefone celular e 
qualquer outro equipamento eletrônico relacionado no su-
bitem 13.22 deste edital.

 13.22.2.1 Durante toda a permanência do candi-
dato na sala de provas, o seu telefone celular, assim como 
qualquer equipamento eletrônico, deve permanecer obri-
gatoriamente desligado e acondicionado na embalagem 
porta-objetos lacrada, com todos os aplicativos, funções e 
sistemas desativados e desligados, incluindo alarmes. O 
candidato será eliminado do concurso caso o seu telefone 
celular ou qualquer equipamento eletrônico entre em fun-
cionamento, mesmo sem a sua interferência direta, durante 
a realização das provas.

 13.22.2.2 A embalagem porta-objetos devidamente 
lacrada e identifi cada pelo candidato deverá ser mantida 
embaixo da carteira até o término das suas provas. A em-
balagem porta-objetos somente poderá ser deslacrada fora 
do ambiente de provas.

 13.22.3 O Cebraspe recomenda que o candidato 
não leve nenhum dos objetos citados no subitem 13.22 des-
te edital no dia de realização das provas.

 13.22.4 O Cebraspe não fi cará responsável pela 
guarda de quaisquer dos objetos supracitados.

 13.22.5 O Cebraspe não se responsabilizará por 
perdas ou extravios de objetos ou de equipamentos eletrô-
nicos ocorridos durante a realização das provas nem por 
danos a eles causados.

 13.23 No dia de realização das provas, o Cebraspe 
poderá submeter os candidatos ao sistema de detecção de 
metal nas salas, corredores e banheiros, a fi m de impedir a 
prática de fraude e de verifi car se o candidato está portan-
do material não permitido.

 13.24 Será automaticamente eliminado do concurso 
público, em decorrência da anulação de suas provas, o can-
didato que durante a realização das provas:

 a) for surpreendido oferecendo ou recebendo auxí-
lio para a execução das provas;
 b) utilizar-se de livros, máquinas de calcular ou 
equipamento similar, dicionário, notas ou impressos que 
não forem expressamente permitidos ou que se comunicar 
com outro candidato;
 c) for surpreendido portando aparelhos eletrônicos 
ou outros objetos, tais como os listados no subitem 13.22 
deste edital;
 d) faltar com o devido respeito para com qualquer 
membro da equipe de aplicação das provas, com as autori-
dades presentes ou com os demais candidatos;
 e) fi zer anotação de informações relativas às suas 
respostas no comprovante de inscrição ou em qualquer ou-
tro meio que não os permitidos;
 f) não entregar o material das provas ao término do 
tempo destinado para a sua realização;
 g) afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o 
acompanhamento de fi scal;
 h) ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando 
a folha de respostas;
 i) descumprir as instruções contidas em editais, no 
caderno de provas, na folha de respostas;
 j) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos traba-
lhos, comportando-se indevidamente;
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 k) utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou 
ilegais para obter a própria aprovação ou a aprovação de 
terceiros em qualquer etapa do concurso público;
 l) não permitir a coleta de sua assinatura;
 m) for surpreendido portando caneta fabricada em 
material não transparente;
 n) for surpreendido portando anotações em papéis 
que não os permitidos;
 o) for surpreendido portando qualquer tipo de arma 
sem o devido deferimento de atendimento especializado, 
conforme previsto no subitem 6.4.9.9 deste edital;
 p) recusar-se a ser submetido ao detector de metal 
ou, sendo submetido, o detector apontar/evidenciar que o 
candidato porta objetos metálicos;
 q) deixar de transcrever ou recusar-se a transcrever, 
para posterior exame grafológico, a frase contida no mate-
rial de prova que lhe for entregue;
 r) registrar, em local não apropriado de qualquer 
documento avaliativo, qualquer palavra ou marca que o 
identifi que;
 s) não permitir a coleta de dado biométrico.
 
 13.24.1 O candidato que for submetido ao detector 
de metais e este detectar o uso de objeto metálico, caso o 
objeto não possa ser vistoriado para que seja descartada a 
possibilidade de uso para fi ns ilícitos, será eliminado.

 13.25 Nos casos de eventual falta de prova/mate-
rial personalizado de aplicação de provas, o Cebraspe tem 
a prerrogativa para entregar ao candidato prova/material 
substitutivo. 

 13.26 No dia de realização das provas, não serão 
fornecidas, por qualquer membro da equipe de aplicação 
das provas ou pelas autoridades presentes, informações re-
ferentes ao conteúdo das provas ou aos critérios de avalia-
ção e de classifi cação.

 13.27 Se, a qualquer tempo, for constatado, por 
meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por inves-
tigação policial, que o candidato se utilizou de processo ilíci-
to, suas provas serão anuladas e ele será automaticamente 
eliminado do concurso público.

 13.28 O descumprimento de quaisquer das instru-
ções supracitadas constituirá tentativa de fraude e implica-
rá a eliminação do candidato do concurso público.

 13.29 O prazo de validade do concurso esgotar-se-
-á após dois anos, contados a partir da data de publicação 
da homologação do resultado fi nal, podendo ser prorroga-
do, uma única vez, por igual período.

 13.30 O candidato deverá manter atualizados seus 
dados pessoais e seu endereço perante o Cebraspe enquan-
to estiver participando do concurso público, por meio de 
requerimento a ser enviado à Central de Atendimento ao 
Candidato do Cebraspe, na forma dos subitens 13.7 ou 13.8 
deste edital, conforme o caso, e perante a Prefeitura Mu-
nicipal de Boa Vista/RR, após a homologação do resultado 
fi nal, desde que aprovado. São de exclusiva responsabilida-
de do candidato os prejuízos advindos da não atualização 
de seus dados pessoais e de seu endereço.

 13.31 As despesas relativas à participação em todas 
as fases do concurso e à apresentação para os exames da 
avaliação biopsicossocial dos candidatos que se declararem 
pessoa com defi ciência e para os exames pré-admissionais 
correrão às expensas do próprio candidato.

 13.32 As alterações de legislação com entrada em 
vigor até a data de publicação deste edital serão objeto de 
avaliação, ainda que não contempladas nos objetos de ava-
liação constantes do item 14 deste edital.

 13.33 A legislação que não esteja em vigor pode ser 
cobrada, desde que devidamente explicitada nos objetos de 
avaliação. 

 13.33.1 As jurisprudências dos tribunais superiores 
poderão ser consideradas para fi ns de elaboração de ques-

tões desde que publicadas até 30 dias antes da data de re-
alização das provas. 

 13.34 Quaisquer alterações nas regras fi xadas nes-
te edital só poderão ser feitas por meio de outro edital.

 13.35 Os casos omissos serão resolvidos pelo Ce-
braspe e pela Prefeitura Municipal de Boa Vista/RR.

 14 DOS OBJETOS DE AVALIAÇÃO (HABILIDADES E 
CONHECIMENTOS)

 14.1 HABILIDADES

 14.1.1 As questões das provas poderão avaliar ha-
bilidades que vão além do mero conhecimento memoriza-
do, abrangendo compreensão, aplicação, análise, síntese e 
avaliação, com o intuito de valorizar a capacidade de racio-
cínio.

 14.1.2 Cada questão das provas poderá contemplar 
mais de um objeto de avaliação.

 14.2 CONHECIMENTOS

 14.2.1 Nas provas, serão avaliados, além de habili-
dades, conhecimentos conforme descritos a seguir.

 14.2.1.1 CONHECIMENTOS GERAIS PARA TODOS OS 
CARGOS

 LÍNGUA PORTUGUESA: 1 Compreensão e interpre-
tação de textos de gêneros variados. 2 Reconhecimento de 
tipos e gêneros textuais. 3 Domínio da ortografi a ofi cial. 4 
Domínio dos mecanismos de coesão textual. 4.1 Emprego 
de elementos de referenciação, substituição e repetição, de 
conectores e de outros elementos de sequenciação textual. 
4.2 Emprego de tempos e modos verbais. 5 Domínio da es-
trutura morfossintática do período. 5.1 Emprego das classes 
de palavras. 5.2 Relações de coordenação entre orações e 
entre termos da oração. 5.3 Relações de subordinação entre 
orações e entre termos da oração. 5.4 Emprego dos sinais 
de pontuação. 5.5 Concordância verbal e nominal. 5.6 Re-
gência verbal e nominal. 5.7 Emprego do sinal indicativo de 
crase. 5.8 Colocação dos pronomes átonos. 6 Reescrita de 
frases e parágrafos do texto. 6.1 Signifi cação das palavras. 
6.2 Substituição de palavras ou de trechos de texto. 6.3 Re-
organização da estrutura de orações e de períodos do texto. 
6.4 Reescrita de textos de diferentes gêneros e níveis de for-
malidade. 

 ÉTICA E LEGISLAÇÃO NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLI-
CA: 1 Ética e moral. 2 Ética, princípios e valores. 3 Ética e 
democracia: exercício da cidadania. 4 Ética e função públi-
ca. 5 Ética no setor público. 5.1 Código de Ética Profi ssio-
nal do Serviço Público (Decreto nº 1.171/1994). 5.2 Lei nº 
8.112/1990 e alterações. 5.2.1 Regime disciplinar (deveres 
e proibições, acumulação, responsabilidades, penalidades). 
6 Lei nº 8.429/1992. 6.1 Disposições gerais. 6.2 Atos de im-
probidade administrativa. 7 Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticor-
rupção). 8 Lei complementar municipal nº 003/2012 (Dispõe 
sobre o regime jurídico dos servidores públicos do município 
de Boa Vista). 9. Lei municipal nº 2.474, de 05 de setembro 
de 2023 (Dispõe sobre a organização do quadro de pessoal 
e o plano de cargos, carreiras e remuneração (PCCR) dos 
servidores efetivos da administração direta do Poder Execu-
tivo municipal de Boa Vista e dá outras providências). 10 Lei 
municipal nº 2.527, de 15 de janeiro de 2024 (Dispõe sobre 
a organização do quadro de pessoal e o plano de cargos, 
carreiras e remuneração (PCCR) dos servidores efetivos da 
área da saúde da administração direta do Poder Executivo 
municipal de Boa Vista; Revoga a lei n. 1.406/2012; e dá 
outras providências). 

 ATUALIDADES: 1 Tópicos relevantes e atuais de di-
versas áreas, tais como segurança, transportes, política, 
economia, sociedade, educação, saúde, cultura, tecnologia, 
energia, relações internacionais, desenvolvimento susten-
tável e ecologia, suas inter-relações e suas vinculações his-
tóricas.
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 NOÇÕES DE INFORMÁTICA: 1 Noções de sistema 
operacional (ambiente Windows). 2 Edição de textos, pla-
nilhas e apresentações (ambiente Microsoft Offi ce). 3 Redes 
de computadores. 3.1 Conceitos básicos, ferramentas, apli-
cativos e procedimentos de Internet e intranet. 3.2 Progra-
mas de navegação (Microsoft Edge, Mozilla Firefox, Google 
Chrome e similares). 3.3 Sítios de busca e pesquisa na In-
ternet. 3.4 Redes sociais. 3.5 Computação na nuvem (cloud 
computing). 4 Conceitos de organização e de gerenciamento 
de informações, arquivos, pastas e programas. 5 Segurança 
da informação. 5.1 Procedimentos de segurança. 5.2 Noções 
de malware. 5.3 Aplicativos para segurança (antivírus, fi -
rewall, anti-spyware etc.). 5.4 Procedimentos de backup. 5.5 
Armazenamento de dados na nuvem (cloud storage).

 14.2.1.2 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

 CARGO 1: ANALISTA – ESPECIALIDADE: ANALISTA 
CLÍNICO

 1 Organização do processo de trabalho na atenção 
básica: acolhimento, produção de vínculo e responsabili-
zação, clínica ampliada e outros princípios da política na-
cional de humanização, programação de ações e constru-
ção de agenda compartilhada e educação permanente. 2 
A educação em saúde na atenção domiciliar. 3 Sistema de 
informação da atenção básica. 4 Noções de Epidemiologia: 
vigilância epidemiológica, indicadores básicos de saúde. 
5 Considerações biológicas em medicina clínica; doenças 
causadas por agentes biológicos e ambientais. 6 Conceitos 
Fundamentais: Sistema Único de Saúde. 6.1 Municipaliza-
ção da Saúde. 6.2 Controle Social na Saúde. 6.3 Programa 
Saúde da Família. 6.4 Atenção Primária à Saúde. 6.5 Po-
lítica Nacional de Humanização. 6.6 Política Nacional de 
Atenção Básica. 7 Sistema Único de Saúde. 7.1 Legislação. 
7.1.1 Lei nº 8.080/1990 e decreto nº 7.508/2011. 7.1.2 Lei nº 
8.142/1990. 8 Sistema de Planejamento do SUS. 9 Política 
Nacional de Promoção de Saúde.

 CARGO 2: ANALISTA – ESPECIALIDADE: ASSISTENTE 
SOCIAL

  1 Fundamentos históricos e teórico-metodo-
lógicos do serviço social. 1.1 Institucionalização do serviço 
social ao movimento de reconceituação na América Latina, 
em particular no Brasil. 1.2 Redimensionamento da profi s-
são ante as transformações societárias. 1.2.1 Condições e 
relações de trabalho, espaços sócio-ocupacionais, atribui-
ções. 2 O projeto ético-político do serviço social. 2.1 Constru-
ção e desafi os. 3 Legislação específi ca do Serviço Social (Lei 
nº 8.662/1993). 3.1 Resolução do CFESS nº 273/1993 e suas 
alterações (Código de Ética Profi ssional do Assistente So-
cial). 4 A dimensão investigativa, processos de planejamen-
to e de intervenção profi ssional. 4.1 Formulação de projeto 
de intervenção profi ssional: aspectos teóricos e metodológi-
cos. 4.2 Fundamentos, instrumentos e técnicas de pesquisa 
social. 4.3 O planejamento como processo técnico-político: 
concepção, operacionalização e avaliação de planos, pro-
gramas e projetos. 5 A dimensão técnico-operativa do ser-
viço social. 5.1 Concepções e debates sobre instrumentos e 
técnicas. 5.2 Entrevista, visita domiciliar, visita institucional, 
reunião, mobilização social, trabalho em rede, ação socio-
educativa com indivíduos, grupos e família, abordagens in-
dividual e coletiva. 5.3 Estudo social, perícia social, relatório 
social, laudo social, parecer social. 5.4 Atuação em equipe 
multiprofi ssional e interdisciplinar. 6 Questão social e direi-
tos de cidadania. 6.1 Formas de expressão, enfrentamento 
e serviço social. 6.2 Estado social de direito e Welfare State. 
7 Política social. 7.1 Fundamentos, história e políticas. 7.2 
Seguridade social no Brasil: relação Estado/sociedade; con-
texto atual e neoliberalismo. 7.3 Concepções e modalidades 
de família. 8 Políticas Sociais. 8.1 Seguridade e Previdência 
Social. 8.2 Lei Orgânica da Assistência Social- LOAS (Lei nº 
8.742/1993) e suas alterações. 8.3 Política Nacional da As-
sistência Social- PNAS (2004). 8.4 Estatuto da Pessoa Idosa 
(Lei nº 10.741/2003). 8.5 Estatuto da Criança e do Adoles-
cente- ECA (Lei nº 8.069/1990). 8.6 Estatuto da pessoa com 
defi ciência (Lei nº 13.146/2015). 8.7 Lei nº 12.764/ 2012 
(Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com 
Transtorno do Espectro Autista). 9 Política Nacional de Saú-
de Mental. 10 Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre 
Drogas (SISNAD). 11 Saúde do trabalhador e a intervenção 
do Serviço Social. 12 Exames de Saúde Ocupacional. 12.1 
Sofrimento e Doenças Mentais Relacionadas ao Trabalho. 

12.2 Readaptação Funcional. 12.3 Avaliação Biopsicossocial. 
13 Políticas de Prevenção e Enfrentamento ao Assédio e a 
Discriminação. 13.1 Programa Federal de Enfrentamento do 
Assédio e da Discriminação, Decreto nº 12.122/2024. 13.2 
Convenção nº 190/2019 da OIT sobre Violência e Assédio.

 CARGO 3: ANALISTA – ESPECIALIDADE: ENFERMEIRO

 1 Sistema Único de Saúde (SUS). 1.1 Princípios, di-
retrizes, estrutura e organização. 1.2 Políticas de saúde. 1.3 
Estrutura e funcionamento das instituições e suas relações 
com os serviços de saúde. 1.4 Níveis progressivos de assis-
tência à saúde. 1.5 Políticas públicas do SUS para gestão de 
recursos físicos, fi nanceiros, materiais e humanos. 1.6 Siste-
ma de planejamento do SUS. 1.6.1 Planejamento estratégi-
co e normativo. 1.7 Direitos dos usuários do SUS. 1.8 Partici-
pação e controle social. 1.9 Ações e programas do SUS. 1.10 
Legislação básica do SUS. 2 Vigilância epidemiológica e vi-
gilância em saúde. 2.1 Programas de prevenção e controle 
de doenças transmissíveis prevalentes no cenário epidemio-
lógico brasileiro. 2.2 Doenças e agravos não transmissíveis. 
2.3 Programa Nacional de Imunizações. 3 Modalidades as-
sistenciais. 3.1 Hospital-dia, assistência domiciliar, trabalho 
de grupo. 3.2 Prática de enfermagem na comunidade. 3.2.1 
Cuidado de saúde familiar. 3.3 Estratégia da saúde da famí-
lia. 4 Teorias e processo de enfermagem. 4.1 Taxonomias de 
diagnósticos de enfermagem. 5 Assistência de enfermagem 
ao adulto portador de transtorno mental. 5.1 Unidades de 
atenção à saúde mental. 5.1.1 Ambulatório de saúde men-
tal, centro de atenção psicossocial e hospital psiquiátrico. 
5.2 Instrumentos de intervenção de enfermagem em saúde 
mental. 5.2.1 Relacionamento interpessoal, comunicação te-
rapêutica, psicopatologias, psicofarmacologia. 6 Assistência 
de enfermagem em gerontologia. 7 Assistência de enferma-
gem ao paciente oncológico nas diferentes fases da doença 
e tratamentos. 7.1 Quimioterapia, radioterapia e cirurgias. 
8 Procedimentos técnicos em enfermagem. 9 Assistência de 
enfermagem perioperatória. 10 Assistência de enfermagem 
a pacientes com alterações da função cardiovascular e circu-
latória. 11 Assistência de enfermagem a pacientes com alte-
rações da função digestiva e gastrointestinal. 12 Assistência 
de enfermagem a pacientes com alterações da função me-
tabólica e endócrina. 13 Assistência de enfermagem a pa-
cientes com alterações da função renal e do trato urinário. 
14 Assistência de enfermagem a pacientes com alterações 
da função reprodutiva. 15 Assistência de enfermagem a pa-
cientes com alterações da função tegumentar. 16 Assistên-
cia de enfermagem a pacientes com alterações da função 
neurológica. 17 Assistência de enfermagem a pacientes com 
alterações da função músculo esquelético. 18 Assistência de 
enfermagem aplicada à saúde sexual e reprodutiva da mu-
lher com ênfase nas ações de baixa e média complexida-
de. 19 Assistência de enfermagem à gestante, parturiente e 
puérpera. 20 Assistência de enfermagem ao recém-nascido. 
20.1 Modelos de atenção ao recém-nascido que compõem o 
programa de humanização no pré-natal e nascimento. 21 
Assistência de enfermagem à mulher no climatério e meno-
pausa e na prevenção e tratamento de ginecopatias. 22 As-
sistência de enfermagem à criança sadia. 22.1 Crescimento, 
desenvolvimento, aleitamento materno, alimentação. 22.2 
Cuidado nas doenças prevalentes na infância (diarreicas 
e respiratórias). 23 Atendimento a pacientes em situações 
de urgência e emergência. 23.1 Estrutura organizacional 
do serviço de emergência hospitalar e pré-hospitalar. 23.2 
Suporte básico de vida em emergências. 23.3 Emergências 
relacionadas a doenças do aparelho respiratório, do apare-
lho circulatório e psiquiátricas. 23.4 Atendimento inicial ao 
politraumatizado. 23.5 Atendimento na parada cardiorres-
piratória. 23.6 Assistência de enfermagem ao paciente críti-
co com distúrbios hidroeletrolíticos, acidobásicos, insufi ciên-
cia respiratória e ventilação mecânica. 23.6.1 Insufi ciência 
renal e métodos dialíticos. 23.6.2 Insufi ciência hepática. 
23.6.3 Avaliação de consciência no paciente em coma. 23.7 
Doação, captação e transplante de órgãos. 23.8 Enferma-
gem em urgências. 23.8.1 Violência, abuso de drogas, in-
toxicações, emergências ambientais. 24 Gerenciamento de 
enfermagem em serviços de saúde. 24.1 Gerenciamento de 
recursos humanos. 24.1.1 Dimensionamento, recrutamento 
e seleção, educação continuada, avaliação de desempenho, 
liderança, supervisão, comunicação, relações de trabalho e 
processo grupal. 24.2 Avaliação da qualidade nos proces-
sos de trabalho. 24.2.1 Custos, auditoria, acreditação. 24.3 
Processo de trabalho de gerenciamento em enfermagem. 
25 Atuação da enfermagem em procedimentos e métodos 
diagnósticos. 26 Agravos à saúde relacionados ao trabalho. 
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27 Gerenciamento dos resíduos de serviços de saúde. 28 
Pressupostos teóricos e metodológicos da pesquisa em saú-
de e enfermagem. 29 Central de material e esterilização. 
29.1 Processamento de produtos para saúde. 29.2 Proces-
sos de esterilização de produtos para saúde. 29.3 Controle 
de qualidade e validação dos processos de esterilização de 
produtos para saúde. 30 Práticas de biossegurança aplica-
das ao processo de cuidar. 30.1 Risco biológico e medidas de 
precauções básicas para a segurança individual e coletiva 
no serviço de assistência à saúde. 30.2 Precaução-padrão e 
precauções por forma de transmissão das doenças. 30.2.1 
Defi nição, indicações de uso e recursos materiais. 30.2.2 
Medidas de proteção cabíveis nas situações de risco poten-
cial de exposição. 31 Controle de infecção hospitalar. 32 Có-
digo de ética dos profi ssionais de enfermagem. 33 Legisla-
ção em enfermagem. 34 Associações de classe e órgãos de 
fi scalização do exercício profi ssional.

 CARGO 4: ANALISTA – ESPECIALIDADE: ENFERMEIRO 
DO TRABALHO 

 1 Atendimento pré-hospitalar a urgências e emer-
gências em acidentes. 2 Atendimento pré-hospitalar a ur-
gências e emergências clínicas. 3 Plano de contingência em 
saúde — ênfase em grandes acidentes. 4 Conceitos e prin-
cípios de epidemiologia em saúde: doenças ocupacionais e 
não ocupacionais, surtos e epidemias. 5 Programas de pro-
moção da saúde (atividade física, alimentação saudável, ál-
cool, tabaco e outras drogas). 6 Assistência de enfermagem 
em saúde coletiva (ênfase em doenças transmissíveis e do-
enças crônicas não transmissíveis). 7 Assistência de enfer-
magem em saúde do trabalhador (doenças ocupacionais e 
não ocupacionais). 8 Assistência de enfermagem em saúde 
mental do trabalhador. 9 Imunização ocupacional e rede 
de frio. 10 Conceitos de vigilância em saúde do trabalha-
dor. 11 Conceitos e princípios da vigilância sanitária apli-
cada à saúde do trabalhador. 12 Política Nacional de Segu-
rança e Saúde no Trabalho, Decreto nº 7.602/2011 e suas 
atualizações. 13 Normas Regulamentadoras do Ministério 
do Trabalho e Emprego. 14 Programa de Controle Médico 
e Saúde Ocupacional (PCMSO). 15 Riscos físicos, químicos, 
biológicos e ergonômicos relacionados com o meio ambien-
te e a saúde do trabalhador. 16 Equipamentos de proteção 
individual e coletiva — EPI e EPC. 17 Noções de toxicologia 
da indústria de petróleo, gás, biocombustíveis e derivados. 
Fundamentos de gestão de segurança, meio ambiente e 
saúde. 18 Organização, estrutura, fi nalidades e atribuições 
do serviço de saúde do trabalhador. 19 Políticas públicas de 
saúde do adulto. 20 Anatomia e fi siologia humana. 21 En-
fermagem clínica. 22 Princípios de biossegurança em saúde. 
23 Métodos de desinfecção e esterilização de materiais e 
equipamentos de saúde. 24 Farmacologia clínica aplicada 
à enfermagem. 25 Organização do processo de trabalho 
em enfermagem. 26 Registros e informação em saúde. 27 
Noções de nutrição e dietética. 28 Lei nº 8.080/1990 e suas 
alterações. 29 Lei federal nº 7.498/1986 e suas alterações. 
30 Código de ética dos profi ssionais de enfermagem. 

 CARGO 5: ANALISTA – ESPECIALIDADE: ENFERMEIRO 
INTENSIVISTA PEDIÁTRICO

 1 Psicologia aplicada ao paciente crítico e familia-
res. 2 Epidemiologia aplicada à UTI pediátrica. Anatomia e 
fi siologia pediátrica. 3 Bioestatística. 4 Prevenção e contro-
le de IH e biossegurança. 5 Ética, bioética e humanização 
em terapia intensiva e pediátrica. 6 Banco de Leite Huma-
no (BLH), aleitamento materno e terapia nutricional neo-
natal e pediátrica. 7 Metodologia da pesquisa científi ca. 8 
Farmacologia aplicada à pediatria no cenário intensivista. 
9 Prontuário do paciente/direito em saúde. 10 Ventilação 
mecânica. 11 Sistematização da assistência de enfermagem 
em UTI. 12 Doação de órgãos e transplantes pediátricos. 13 
Assistência a crianças com agravos cirúrgicos e traumáticos. 
14 Assistência a crianças com complicações do sistema car-
diovascular/respiratório. 15 Assistência a crianças com com-
plicações do sistema digestório. 16 Assistência a crianças 
com complicações do sistema renal-urinário. 17 Oncologia 
em terapia intensiva pediátrica. 18 Terapia intravenosa em 
pediatria. 19 Urgência e emergência em pediatria. 20 Visi-
tas técnicas e práticas. 21 Humanização na UTIP.  

 CARGO 6: ANALISTA – ESPECIALIDADE: ENGENHEI-
RO EM SEGURANÇA DO TRABALHO 

 1 Legislação e Normas Técnicas. Segurança e saúde 

na Constituição Federal e na Consolidação das Leis Traba-
lhistas. 2 Normas Regulamentadoras de Segurança e Saúde 
no Trabalho. Convenções da Organização Internacional do 
Trabalho. Política Nacional de Segurança e Saúde no Traba-
lho – PNSST. 3 Legislação Previdenciária. Perfi l Profi ssiográ-
fi co Previdenciário – PPP. Aposentadoria Especial. Benefícios 
Previdenciários decorrentes de acidentes do trabalho. Lau-
do Técnico de Condições Ambientais no Trabalho – LTCAT. 
Riscos Ambientais do Trabalho – RAT. Fator Acidentário de 
Prevenção – FAP. 4 Caracterização da Periculosidade e Insa-
lubridade. 5 Controle de Riscos em Máquinas. Equipamentos 
e Instalações: Caldeiras e vasos de pressão. Movimentação 
de cargas. Instalações elétricas. Máquinas e ferramentas. 
Trabalhos a quente (soldagem, corte e ferramentas abra-
sivas). Trabalho em espaços confi nados. Transporte de pro-
dutos perigosos. Construção civil. Trabalhos em altura. 6 
Análise de riscos. Técnicas de estudo de risco: APR, HAZOP, 
FMEA. Árvore de Falhas e Árvore de eventos. Avaliação de 
frequência. Avaliação de consequências. Critérios de risco 
individual e social. 7 Higiene do trabalho. Riscos ambien-
tais. Avaliação e controle de agentes ambientais. Ventilação 
industrial. Riscos químicos. Gases. Vapores orgânicos e inor-
gânicos. Aerodispersoides. Poeiras. Fumos metálicos. Riscos 
biológicos. Radiações não ionizantes. Radiações ionizan-
tes. Infrassom. Ultrassom. Pressões anormais. Temperatu-
ras extremas. Ruído. 8 Vibração. Iluminação. Metodologias 
de avaliação ambiental estabelecidas pela Fundacentro. 9 
Prevenção e combate a incêndio. Propriedades físico-quí-
mica do fogo. O incêndio e suas causas. Classes de incên-
dio. Produtos infl amáveis. Métodos de extinção. Agentes e 
aparelhos extintores. Sistemas de prevenção e combate a 
incêndios. Detecção e alarme. Brigadas de incêndio. Planos 
de emergência: Conceitos e roteiro para elaboração. 10 Aci-
dentes de trabalho. Conceito técnico e legal. Cadastro, co-
municação e registro de Acidentes. Causas e consequências 
dos acidentes. Investigação e análise de acidentes. Custos 
dos acidentes. Estatística de Acidentes. Taxas de frequência 
e gravidade. Responsabilidade civil e criminal nos acidentes 
de trabalho: conceitos de culpa (imperícia, imprudência, ne-
gligência) e dolo. 11 Ergonomia. Princípios da Ergonomia. 
Conforto ambiental. Organização do trabalho. Mobiliário e 
equipamentos dos postos de trabalho. Análise ergonômica 
do trabalho. Elementos da ergonomia cognitiva. 12 Gestão 
de Segurança e Saúde. Organização e atribuições do SESMT 
e da CIPA. Sistemas de Gestão de Segurança e Saúde Ocu-
pacional conforme a especifi cação ISO 45001:2018. Diretri-
zes da OIT sobre Sistemas de Gestão da Segurança e Saúde 
no Trabalho. Ações de Saúde. Programa de Controle Médico 
de Saúde Ocupacional. Prevenção de Doenças Relacionadas 
ao Trabalho. Nexo técnico epidemiológico. Suporte básico à 
Vida.

 CARGO 7: ANALISTA – ESPECIALIDADE: ESPECIALIS-
TA EM EPIDEMIOLOGIA E VIGILÂNCIA EM SAÚDE

 1 Política Nacional de Atenção Básica. 2 Territoriali-
zação e diagnóstico em saúde. 2.1 Conceito de territorializa-
ção, área e microárea de abrangência. 2.2 Cadastramento 
familiar e territorial: fi nalidade e instrumentos. 2.3 Inter-
pretação demográfi ca. 2.4 Visita domiciliar. 2.5 Técnicas de 
levantamento das condições de vida e de saúde/doença da 
população. 2.6 Estratégia de avaliação em saúde (conceitos, 
tipos, instrumentos e técnicas). 3 Sistema de Informação de 
Atenção Básica. 3.1 Conceito. 3.2 Procedimentos básicos. 3.3 
Utilização e preenchimento dos instrumentos. 3.4 Indica-
dores epidemiológicos, socioeconômicos e culturais. 4 Pro-
blemas clínicos prevalentes na Atenção Primária à Saúde. 
4.1 Noções de Tuberculose. 4.2 Hanseníase. 4.3 Dengue. 4.4 
Hipertensão Arterial. 4.5 Diabetes Mellitus. 4.6 Diarreia. 4.7 
Desidratação. 5 Programa de Melhoria do Acesso e da Qua-
lidade na Atenção Básica. 6 Políticas Nacionais de Saúde. 
6.1 Saúde da Criança. 6.2 Saúde Integral de Adolescentes 
e Jovens. 6.3 Saúde da Mulher. 6.4 Saúde do Homem. 6.5 
Saúde da Pessoa Idosa. 6.6 Saúde Mental. 6.7 Saúde Am-
biental. 7 Programa Nacional de Imunização: cadernetas 
e esquema vacinal. 8 Noções básicas de doenças: dengue, 
zika, Chikungunya, febre amarela, Febre do Mayaro, malá-
ria, leishmaniose visceral e tegumentar, febre do Nilo, do-
enças de chagas, esquistossomose, espécies sinantrópicas, 
hantavírus e leptospirose. 9 Política Nacional de Promoção 
da Saúde: conceitos e estratégias. 10 Política Nacional de 
Educação Popular em Saúde. 10.1 Formas de aprender e en-
sinar. 10.2 Cultura popular e sua relação com os processos 
educativos. 11 Educação em saúde e acolhimento na Estra-
tégia Saúde da Família.
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 CARGO 8: ANALISTA – ESPECIALIDADE: FARMACÊU-
TICO

 1 Noções de química orgânica. 1.1 Compostos ni-
trogenados. 1.2 Alcanos, alquenos, alquinos, compostos 
aromáticos, compostos halogenados, álcoois, fenóis, éte-
res, aldeídos, cetonas, ácidos carboxílicos e seus derivados 
e compostos nitrogenados: nomenclatura, propriedades e 
reações. 2 Farmacologia geral. 2.1 Subdivisão de farmaco-
logia. 2.2 Classifi cação das formas farmacêuticas. 2.3 Clas-
sifi cação das drogas. 3 Bases fi siológicas da farmacologia. 
3.1 Medidores químicos. 3.2 Evolução do conceito de me-
diação química. 3.3 Receptores farmacológicos. 3.4 Recep-
tores pré e pós-sinápticos. 3.5 Interação drogareceptor. 3.6 
Mensageiro secundário. 4 Métodos fi siológicos aplicados à 
farmacologia. 4.1 Ensaios biológicos. 4.2 Estudo in vitro e in 
vivo. 4.3 Líquidos nutridores. 5 Métodos estatísticos aplica-
dos à farmacologia. 5.1 Padronização biológica. 5.2 Com-
paração entre médias. 5.3 Teste t de Student. 5.4 Análise 
de variância. 5.5 Correlação linear. 6 Farmacocinética. 6.1 
Vias de administração de drogas. 6.2 Absorção. 6.3 Biodis-
ponibilidade. 6.4 Meia-vida das drogas. 6.5 Distribuição. 
6.6 Biotransformações. 6.7 Excreção. 7 Farmacodinâmica. 
7.1 Mecanismos de ação de drogas. 7.2 Interação droga-
-receptor. 7.3 Relação dose-efeito. 7.4 Sinergismo. 7.5 Tipos 
de antagonismo. 7.6 Efi cácia e potência de uma droga. 7.7 
Dose-efetiva (ED50). 7.8 Dose-letal (LD50). 7.9 Índice tera-
pêutico. 8 Farmacologia dos sistemas – Drogas que atuam 
em nível de sinapses periféricas e junções neuromusculares. 
8.1 Agonistas colinérgicos. 8.2 Agentes anticolinestrásicos. 
8.3 Agentes antimuscarínicos. 8.4 Aminas simpaticominé-
ticas. 8.5 Antiadrenérgicos e bloqueadores alfa e beta al-
drenérgicos. 8.6 Estimulantes e bloqueadores ganglionares. 
8.7 Bloqueadores neuromusculares (curares). 8.8 Anestési-
cos locais. 9 Drogas que atuam em nível de sistema nervo-
so central. 9.1 Hipnóticos e sedativos. 9.2 Álcoois alifáticos. 
9.3 Anestésicos gerais. 9.4 Estimulantes do sistema nervoso 
central. 9.5 Neurolépticos. 9.6 Ansiolíticos. 9.7 Antidepressi-
vos. 9.8 Opiáceos. 9.9 Alucinógenos. 9.10 Tolerância, vício, 
dependência e abuso de drogas. 10 Autacóides. 10.1 Hista-
mina e análogos. 10.2 Serotonima. 10.3 Prostaglandinas. 
10.4 Bradicina e angiotensina. 10.5 Drogas relacionadas 
com o tema autacóides: anti-histamínicos, costicosteróides 
e analgésicos não esteroidais. 11 Drogas com ação cardio-
vascular. 11.1 Cardiotônicos. 11.2 Antiarrítmicos. 11.3 An-
tiangionosos. 12 Drogas que afetam a função renal. 12.1 
Diuréticos. 12.2 Hormônio antidiurético. 12.3 Inibidores do 
transporte tubular. 13 Drogas que afetam a motilidade ute-
rina. 13.1 Ocitócicos. 13.2 Prostaglandinas. 13.3 Alcalóides 
do esporão de centeio. 14 Drogas que afetam a função res-
piratória. 14.1 Broncoconstritores. 14.2 Broncodilatadores. 
14.3 Antialérgicos. 14.4 Descongestionantes nasais. 14.5 Es-
timulantes respiratórios. 15 Drogas que afetam as funções 
neuro endócrinas. 15.1 Estrogênios e progestógenos. 15.2 
Androgênios. 15.3 Indutores de ovulação. 15.4 Anovulató-
rios. 16 Antibióticos e quimioterápicos. 16.1 Penicilinas. 16.2 
Cefalosporinas. 16.3 Antibióticos aminoglicosídicos. 16.4 Te-
tracidinas e cloranfenicol. 16.5 Sulfas. 16.6 Antineoplásticos. 
16.7 Anti-helmínticos. 16.8 Anti-sépticos e desinfetantes. 17 
Farmacognosia. 17.1 Princípios vegetais. 17.2 Obtenção de 
princípios vegetais: tisana, infusão, decocção, maceração 
etc. 17.3 Estabilização e leofi lisação. 17.4 Métodos gerais 
de reconhecimento e caracterização de princípios vegetais. 
17.5 Essências vegetais. 17.6 Resinas vegetais. 17.7 Óleos 
vegetais. 17.8 Glicosídeos tiociânicos. 17.9 Glicosídeos fe-
nolgenéticos. 17.10 Glicosídeos esteroídeos. 17.11 Glicosí-
deos fravonóides. 17.12 Alcalóides. 17.13 Saponinas. 17.14 
Taninos. 17.15 Propriedades farmacodinâmicas dos princí-
pios extraídos de espécimes vegetais. 18 Abuso de drogas. 
19 Interações medicamentosas. 20 Vitaminas hidrossolúveis 
e lipossolúveis. 21 Noções básicas de toxicologia e toxicolo-
gia de medicamentos. 22 Legislação farmacêutica. 22.1 Lei 
nº 5.991/1973. 22.2 Portaria nº 344/1998 do Ministério da 
Saúde. 22.3 Lei nº 6.437/1977.

 CARGO 9: ANALISTA – ESPECIALIDADE: FISIOTERA-
PEUTA 

 1 Métodos e técnicas de avaliação, tratamento e 
procedimentos em fi sioterapia. 2 Provas de função muscu-
lar. 3 Cinesiologia e Biomecânica. 4 Análise da marcha. 5 
Exercícios terapêuticos e treinamento funcional. 6 Indicação, 
contra-indicação, técnicas e efeitos fi siológicos da hidrote-
rapia, massoterapia, mecanoterapia, crioterapia, eletrote-
rapia, termoterapia superfi cial e profunda. 7 Prescrição e 

treinamento de órteses e próteses. 8 Anatomia, fi siologia, 
fi siologia do exercício e fi siopatologia, semiologia e proce-
dimentos fi sioterápicos nas áreas: neurológicas e neuro-
pediátricas; ortopedia e traumatologia; cardiologia; pneu-
mologia; ginecologia e obstetrícia. Geriatria: fi sioterapia 
preventiva, curativa e reabilitadora. 9 Ética profi ssional.

 CARGO 10: ANALISTA – ESPECIALIDADE: FISIOTERA-
PEUTA ESPECIALISTA EM TERAPIA INTENSIVA NEONATAL E 
PEDIÁTRICA

 1 Fisiologia e biomecânica cardiopulmonar neona-
tal. 2 Avaliação e monitorização do recém-nascido. 3 Fisio-
terapia aplicada nas patologias pulmonares no neonato. 4 
Fisioterapia aplicada nas patologias cardíacas no neonato. 
5 Radiologia aplicada neonatologia. 6 Técnicas Fisioterápi-
cas aplicadas a neonatologia. 7 Ventilação mecânica inva-
siva: convencional e alta frequência. 8 Ventilação mecânica 
não-invasiva. 9 Desmame da ventilação mecânica. 10 Ven-
tilação com óxido nítrico. 11 Desenvolvimento motor: ava-
liação e medidas terapêuticas. 12 Facilitação neuromuscu-
lar respiratória e motora. Métodos e técnicas de avaliação, 
tratamento e procedimentos em fi sioterapia. 13 Provas de 
função muscular. 14 Cinesiologia e Biomecânica. 15 Ética 
Profi ssional. 

 CARGO 11: ANALISTA – ESPECIALIDADE: FONOAU-
DIÓLOGO 

 1 Mecanismos físicos da comunicação oral. 2 Desen-
volvimento da linguagem infantil. Aspectos teóricos, anato-
mofi siológicos e os atrasos de linguagem em uma perspecti-
va pragmática. 3 Prevenção dos distúrbios da comunicação 
oral e escrita, voz e audição. 4 Distúrbios e alterações da 
linguagem oral e escrita, fala, voz, audição, fl uência e de-
glutição. 5 Avaliação, classifi cação e tratamento dos distúr-
bios da voz, fl uência, audição, transtornos da motricidade 
oral e linguagem. 6 Processamento auditivo central. 7 Atu-
ação fonoaudiológica na área materno-infantil. 8 Enfoque 
fonoaudiológico na prática da amamentação. 9 Transtornos 
de linguagem associados a lesões neurológicas. 10 Atuação 
do fonoaudiólogo no ambiente hospitalar. 

 11 Otoneurologia.

 CARGO 12: ANALISTA – ESPECIALIDADE: NUTRICIO-
NISTA

 1 Nutrição humana básica: digestão, absorção, 
transporte, metabolismo, biodisponiblidade, excreção, clas-
sifi cação, função, fontes, carências e toxicidade de macro e 
micronutrientes, água, eletrólitos e fi bras. 2 Necessidades e 
recomendações nutricionais para indivíduos: planejamento 
e avaliação. 3 Avaliação e diagnóstico do estado nutricio-
nal do indivíduo saudável ou enfermo nos ciclos da vida: 
conceitos e métodos, inquéritos dietéticos, antropometria, 
composição corporal, avaliação laboratorial dos parâme-
tros nutricionais e imunológicos, semiologia nutricional, 
balanço nitrogenado, balanço energético. 3.1 Prognóstico 
nutricional e avaliação nutricional subjetiva global. 4 Guias 
alimentares para a população brasileira, alimentação sau-
dável nos ciclos da vida. 4.1 Educação nutricional. 5 Modi-
fi cações da dieta normal e dietas especiais com fi nalidades 
terapêuticas. 5.1 Nutrição funcional, antioxidante e imuno-
nutrição. 5.2 Nutrição no exercício físico e no esporte. 6 Te-
rapia nutricional enteral e parenteral em crianças, adultos 
e idosos: indicação, contraindicação, características, prescri-
ção, monitorização, complicações. 7 Banco de leite, lactário 
e sondário hospitalar, cozinha dietética: normas, procedi-
mentos, equipamentos, análise de perigos e pontos críticos 
de controle (APPCC) e manual de boas práticas. 8 Noções 
de epidemiologia clínica e bioestatística. 8.1 Epidemiolo-
gia e vigilância nutricional. 9 Fisiopatologia nutricional e 
dietoterapia. 9.1 Desnutrição e carências nutricionais. 9.2 
Obesidade. 9.3 Transtornos alimentares. 9.4 Estresse me-
tabólico: sepse, queimaduras, cirurgias, câncer e síndrome 
da imunodefi ciência adquirida (SIDA). 9.5 Diabetes e outras 
doenças endócrinas e metabólicas. 9.6 Cardiovasculopatias 
e síndrome metabólica. 9.7 Doenças do aparelho digestório. 
9.8 Nefropatias. 9.9 Doenças do aparelho respiratório. 9.10 
Transplantes. 9.11 Alergias e intolerâncias alimentares. 
9.12 Doenças reumáticas e neurodegenerativas. 9.13 Doen-
ças gestacionais, da infância e adolescência. 9.14 Enfermi-
dades transmitidas por alimentos (ETA). 10 Características e 
efeito das diferentes modalidades terapêuticas e investiga-
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ção diagnóstica sobre o estado e necessidades nutricionais: 
procedimentos cirúrgicos, diálise, interação drogas e nu-
trientes, quimioterapia e radioterapia, exames bioquímicos 
e de imagem. 11 Técnica dietética aplicada à nutrição clíni-
ca. 12 Ética e legislação profi ssional. 13 Programa Nacional 
de Atenção Básica (PNAB).

 CARGO 13: ANALISTA – ESPECIALIDADE: PSICÓLOGO

 1 Ética profi ssional. 2 Avaliação psicológica e psico-
diagnóstico. 2.1 Fundamentos e etapas da medida psicoló-
gica. 2.2 Instrumentos de avaliação. 2.2.1 Critérios de sele-
ção, avaliação e interpretação dos resultados. 2.3 Técnicas 
de entrevista. 2.4 Laudos, pareceres e relatórios psicológi-
cos, estudo de caso, informação e avaliação psicológica. 3 
Teorias e técnicas psicoterápicas. 3.1 Psicoterapia individual 
e grupal. 3.2 Abordagens teóricas. 3.2.1 Psicanálise (Freud, 
M. Klein, Winnicott, Lacan), cognitivo-comportamental 
(Skinner, Beck), humanista-existencial (Rogers, Perls), sócio-
-histórica (Vygotsky, Luria) e psicodrama (Moreno). 4 Psi-
copatologia. 4.1 Transtornos de humor. 4.2 Transtornos de 
personalidade. 4.3 Transtornos relacionados ao uso e abuso 
de substâncias psicoativas. 4.4 Transtornos de ansiedade. 
4.5 Transtorno do estresse pós-traumático. 4.6 Transtornos 
depressivos. 4.7 Transtornos fóbicos. 4.8 Transtornos psicos-
somáticos. 4.9 Transtornos somatoformes. 4.10 Esquizofre-
nia. 4.11 Burnout. 5 Psicologia da saúde. 5.1 Ações básicas 
de saúde. 5.1.1 Promoção. 5.1.2 Prevenção. 5.1.3 Reabilita-
ção. 5.2 Equipes interdisciplinares. 5.2.1 interdisciplinarida-
de e multidisciplinaridade em saúde. 5.3 O papel do psicó-
logo na equipe de cuidados básicos à saúde. 6 Intervenção 
psicológica em problemas específi cos. 6.1 Tratamento e 
prevenção da dependência química. 6.1.1 Álcool, tabagis-
mo, outras drogas e redução de danos. 7 Teorias e Técnicas 
psicoterápicas. 8 Organizações. 8.1 Estrutura, processos e 
dinâmica. 9 Teoria das organizações e concepções de tra-
balho. 10 Cultura e clima organizacional. 11 Motivação e 
satisfação no trabalho. 12 Poder, liderança e confl itos nas 
organizações. 13 Equipes de trabalho e grupos nas orga-
nizações. 14 Ergonomia da atividade e psicopatologia do 
trabalho. 15 Bem-estar, saúde e qualidade de vida no con-
texto das organizações. 16 Conhecimento, aprendizagem 
e desempenho humano nas organizações. 17 Seleção de 
pessoal. 17.1 Planejamento, técnicas, avaliação e controle 
de resultados. 18 Avaliação de desempenho. 18.1 Objeti-
vos, métodos, implantação e acompanhamento. 19 Treina-
mento. 19.1 Levantamento de necessidades, planejamento, 
execução e avaliação. 20 Psicopatologia e criminalidade. 21 
Desenvolvimento emocional e social. 22 Lei nº 8.069/1990 
e suas alterações (Estatuto da Criança e do Adolescente). 
23 Compromisso social; ética e direitos humanos. 24 Lei 
nº 10.741/2003 e suas alterações (Estatuto da pessoa Ido-
sa). 25 Lei nº 11.340/2006 (Lei Maria da Penha). 26 Lei nº 
13.140/2015 (dispõe sobre mediação).

 CARGO 14: ANALISTA – ESPECIALIDADE: TERAPEUTA 
OCUPACIONAL 

 1 Processos de enfrentamento da condição de adoe-
cimento e hospitalização. 2 Processos de avaliação em tera-
pia ocupacional (condições físicas, psíquica e social). 3 Práti-
cas, métodos e técnicas de terapia ocupacional em contexto 
hospitalar e afi ns. 4 Desenvolvimento neuropsicomotor de 
bebês e crianças. 5 Desenvolvimento humano. 6 Relações 
de apego entre mães e bebês prematuros e fi lhos. 7 Proces-
sos de apoio emocional para paciente e família/cuidador. 8 
Adesão ao tratamento e adaptação. 9 Recursos de comuni-
cação complementar ou alternativa e tecnologia assistiva. 
10 Orientação familiar/cuidador quanto aos cuidados com 
o paciente. 11 Terapia ocupacional para pacientes e fami-
liares em situações de perda e luto. 12 Atividades de vida 
diária e atividades de vida prática e adaptações no contexto 
hospitalar. 13 Órteses e adaptações. 14 Aspectos psicosso-
ciais e espirituais nos cuidados ao paciente hospitalizado. 
15 Criação, promoção e estabelecimento de espaços lúdicos 
(brinquedotecas – legislação). 16 Ambiência (diferentes ci-
clos). 17 Cotidiano e hospital. 18 Papéis sócio-ocupacionais 
do indivíduo. 19 Alívio da dor e sintomas desconfortáveis, 
conservação de energia. 20 Cuidados paliativos e terapia 
ocupacional. 21 Terapia ocupacional no cuidado do paciente 
crítico. 22 Terapia ocupacional no cuidado do paciente crô-
nico em agudização. 23 Terapia ocupacional com pacientes 
em crise.

 CARGO 15: CIRURGIÃO-DENTISTA – ESPECIALIDADE: 
BUCOMAXILOFACIAL

 1 Biossegurança. 2 Princípios básicos e fundamen-
tais da cirurgia bucomaxilofacial. 3 Conceitos, propósitos 
e limites da cirurgia bucomaxilofacial. 4 Histofi siologia da 
reparação tecidual dos tecidos moles e duros. 5 Anestesias 
local e geral em cirurgia bucomaxilofacial. 6 Acidentes e 
complicações das anestesias locais. 7 Biópsias e citologia 
esfoliativa. 8 Pré, trans e pós-operatórios em cirurgia bu-
comaxilofacial. 9 Exodontias complicadas. 10 Cirurgia dos 
dentes retidos. 11 Cirurgias com fi nalidades protéticas. 12 
Cirurgias com fi ns ortodônticos. 13 Cirurgias parendodôn-
ticas. 14 Tratamento das sinusopatias de origem odonto-
gênicas. 15 Tratamento cirúrgico das infecções de origem 
odontogênicas. 16 Tratamento dos cistos do complexo ma-
xilo-mandibular. 17 Tratamento dos tumores benignos e 
malignos dos maxilares. 18 Tumores odontogênicos. 19 Pa-
tologia clínica e outros exames complementares de uso ro-
tineiro. 20 Traumatismos alveolodentário. 21 Reimplantes 
e transplantes dentários. 22 Arquitetura do esqueleto fa-
cial. 23 Disfunção da ATM (articulação temporomandibular): 
exame clínico, sinais e sintomas comuns. 24 Fraturas man-
dibulares: Tratamentos. 25 Fraturas do esqueleto fi xo da 
face: Estudo clínico/radiográfi co. 26 Fraturas condilares. 27 
Fraturas do complexo zigomático. 28 Tratamento dos tecidos 
moles (tegumentos) faciais. 29 Tratamento das sequelas dos 
traumas maxilo-faciais. 30 Primeiro atendimento aos po-
litraumatizados da face. 31 Procedimentos integrados. 32 
Auditoria e Perícia Odontológica. 33 Legislação do Sistema 
Único de Saúde. 34 Código de ética profi ssional. 35 Regula-
mentação do exercício profi ssional.

 CARGO 16: CIRURGIÃO-DENTISTA – ESPECIALIDADE: 
CLÍNICO-GERAL

 1 Saúde bucal coletiva e níveis de prevenção. 2 Bios-
segurança. 3 Radiologia. Técnica radiológica. Interpretação 
radiográfi ca. Anatomia radiográfi ca. 4 Cariologia: etiolo-
gia, prevenção e tratamento da cárie dental. 5 Dentística. 
Semiologia, diagnóstico e tratamento das doenças do com-
plexo dentinorradicular. Proteção do complexo frequência 
pulpar. Materiais restauradores. Técnicas de restauração. 6 
Periodontia. Anatomia do periodonto. Tecidos periodontais. 
Prevenção, semiologia e diagnóstico clínico. Exames comple-
mentares aplicados ao diagnóstico das doenças periodon-
tais. Tratamentos em periodontia. Cirurgia periodontal. Pe-
riodontia médica. Epidemiologia. 7 Endodontia. Alterações 
pulpares e periapicais: semiologia, diagnóstico e tratamen-
to. Tratamentos conservadores da polpa. Traumatismo alve-
olodentário. 8 Urgências em Odontologia. Trauma dental. 
Hemorragia. Pericoronarite. Abscesso dentoalveolar. Pul-
pite. Alveolite. 9 Estomatologia. Semiologia. Semiotécnica. 
Diagnóstico, tratamento e prevenção das afecções de teci-
dos moles e duros. Lesões cancerizáveis; semiologia, semio-
técnica, diagnóstico, prevenção e tratamento de neoplasias 
malignas e benignas da cabeça e pescoço; patologia oral; 
Atenção à saúde de pessoas com necessidades especiais. 
Atendimento de pacientes com doenças sistêmicas crônicas. 
Atendimento de pacientes com coagulopatias hereditárias. 
Atendimento de pacientes grávidas. 10 Prótese: diagnósti-
co, planejamento e tratamento. 11 Cirurgia: princípios ci-
rúrgicos, planejamento e técnicas cirúrgicas, frequência e 
complicações. 12 Anestesiologia. Técnicas anestésicas intra-
-bucais. Anatomia aplicada a anestesiologia. Farmacologia 
dos anestésicos locais. Acidentes e complicações em aneste-
sia odontológica. 13 Prevenção. Fluorterapia. Toxologia do 
fl úor. Fluorose, diagnóstico e tratamento. 14 Farmacologia 
odontológica: Farmacologia e terapêutica medicamentosa. 
15 Código de ética odontológica. 16 Bioética. 17 Odontope-
diatria. Práticas preventivas em odontopediatria. Dentística 
voltada para a odontopediatria, semiologia, diagnóstico e 
tratamento. Proteção do complexo dentinopulpar. Materiais 
restauradores. Técnica de restauração atraumática. 

 CARGO 17: CIRURGIÃO-DENTISTA – ESPECIALIDADE: 
ENDODONTISTA

 1 Métodos de diagnóstico e tratamento conservador 
da polpa dentária. 1.1 Patologia pulpar, aspectos microbio-
lógicos em endodontia. 1.2 Patologia pulpar e pericial. 2 
Planejamento do tratamento endodôntico. 2.1 Tratamento 
endodôntico em dentes com polpa viva e polpa morta. 3 
Morfologia interna e abertura coronária. 4 Preparo do ca-
nal radicular. 4.1 Substâncias químicas auxiliares. 4.2 Medi-
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cação intracanal. 4.3 Obturação do canal radicular. 5 Far-
macologia e terapêutica. 5.1 Mecanismos básicos de ação 
das drogas. 5.2 Efeitos sobre o sistema nervoso. 5.3 Psico-
farmacologia. 6 Anestesiologia. 6.1 Dor. 6.2 Sedação. 6.3 
Anestesia local. 6.4 Anestesia geral. 7 Procedimentos odon-
tológicos. 7.1 Preparos cavitários. 7.2 Cirurgia e trauma-
tologia bucomaxilofacial. 7.3 Periodontia. 7.4 Radiologia. 
8 Endodontia. 8.1 Prótese e oclusão. 9 Prevenção da cárie 
dentária e das periodontopatias. 10 Aplicação dos fl uore-
tos na clínica restauradora. 11 Importância de anamnese 
para diagnóstico, prognóstico e tratamento das enfermida-
des da cavidade bucal. 12 Biossegurança em odontologia. 
13 Odontologia legal. 14 Regulamentação das normas de 
Biossegurança em odontologia. 15 Ética odontológica. 16 
Legislação do Sistema Único de Saúde.

 CARGO 18: CIRURGIÃO-DENTISTA – ESPECIALIDADE: 
ESPECIALISTA EM PACIENTE PCD

 1 Princípios de cirurgia Maxilo Facial. 2 Conhe-
cimento e procedimentos de implantes, enxertos, trans-
plantes e reimplantes, análise de resultado de biópsias, 
cirurgias protética, ortodôntica e ortognática, diagnóstico 
e tratamento cirúrgico de cistos, afecções radiculares e pe-
rirradiculares, doenças das glândulas salivares, doenças da 
articulação têmporomandibular, lesões de origem traumá-
tica na área bucomaxilofacial (epidemiologia, diagnósti-
co e tratamento), malformações congênitas ou adquiridas 
dos maxilares e da mandíbula (diagnóstico e tratamento). 
3 Osteotomias Funcionais da Face (técnicas e indicações). 
4 Cirurgia Ortognática (técnicas e indicação). 5 Síndrome 
da Apnéia Obstrutiva do Sono (diagnóstico e tratamento). 
6 Tumores Maxilo faciais, tumores benignos da cavidade 
bucal, diagnóstico e viabilidade de tratamento de tumores 
malignos da cavidade bucal. 7 Anomalias Vasculares da 
Face (congênitas e adquiridas), perícias odontolegais, emis-
são de laudos e pareceres, atestados e licenças, difusão de 
preceitos de saúde pública odontológica, prescrição e admi-
nistração de medicamentos; noções de medidas de controle 
de infecção no consultório dentário, anatomia facial e oral, 
lesões hiperplásicas e neoplásicas da cavidade bucal, trata-
mento das urgências e emergências em cirurgia buço-ma-
xilo-facial, uso de fármacos (analgésicos, antimicrobianos 
e anti-infl amatórios), anestesia, exame radiológico facial e 
dentário, patologia bucal. 

 CARGO 19: CIRURGIÃO-DENTISTA – ESPECIALIDADE: 
ESTOMATOLOGISTA

 1 Código de ética profi ssional. 2 Regulamentação do 
exercício profi ssional. 3 Processo do Diagnóstico. 4 Exame 
Clínico. 5 Doenças Vesicobolhosas. 6 Condições Ulcerativas. 
7 Lesões Brancas. 8 Lesões Vermelhoazuladas. 9 Cistos e 
tumores odontogênicos. 10 Manifestações orais de doenças 
sistêmicas. 11 Doenças neoplásicas e não neoplásicas das 
glândulas salivares. 12 Epidemiologia do câncer bucal. 13 
Semiologia do câncer bucal. 14 Cistos dos maxilares e do 
pescoço. 15 Tumores benignos não odontogênicos. 16 Infec-
ções virais. 17 Infecções fúngicas e protozoárias. 18 Infec-
ções bacterianas. 19 Anormalidade dos dentes. 20 Semiolo-
gia óssea. 21 Procedimentos integrados. 22 Biossegurança. 
23 Auditoria e perícia odontológica. 24 Legislação do Siste-
ma Único de Saúde.

 CARGO 20: CIRURGIÃO-DENTISTA – ESPECIALIDADE: 
ODONTOPEDIATRA

 1 Código de ética profi ssional. 2 Regulamentação do 
exercício profi ssional. 3 Introdução ao estudo da odontolo-
gia para o atendimento especializado de crianças. 4 Biosse-
gurança e controle de infecção. 5 Exames complementares. 
6 Anestesia loco-regional oral em crianças: tipos, técnicas, 
anestésicos, indicações e contraindicações acidentes, me-
dicação de emergência. 7 Manejo comportamental do pa-
ciente infantil. 8 Dentística e prótese em Odontopediatria. 9 
Terapia pulpar em Odontopediatria. 10 Traumatismos den-
toalveolares em crianças. 11 Cirurgia em odontopediatria. 
12 Crescimento e desenvolvimento craniofacial. 13 Diagnós-
tico, prevenção e tratamento das maloclusões. 14 Diagnós-
tico e procedimentos ortodônticos preventivos e intercepta-
tivos. 15 Radiologia em odontopediatria. 16 Biogênese das 
dentições. 17 Diagnóstico e tratamento das doenças cárie e 
periodontal em crianças e adolescentes. 18 Procedimentos 
integrados. 19 Auditoria e perícia odontológica. 20 Legisla-
ção do Sistema Único de Saúde.

 CARGO 21: CIRURGIÃO-DENTISTA – ESPECIALIDADE: 
PROTESISTA

 1 Código de ética profi ssional. 2 Regulamentação 
do exercício profi ssional. 3 Introdução ao estudo da odon-
tologia para o atendimento de pacientes que necessitam de 
próteses dentárias. 4 Biossegurança e controle de infecção. 5 
Oclusão: Anatomia do sistema mastigatório e biomecânica, 
relação central, guia anterior, dimensão vertical, estabilida-
de oclusal, oclusão funcional, determinantes da morfologia 
oclusal, aparelhos oclusais, terapias oclusais, parafunção. 
6 Prótese fi xa: exame, planejamento, moldagem, técnica e 
materiais, provisórios, núcleos metálicos e pré-fabricados, 
remontagem, personalização da mesa do A.S.A., infraes-
trutura, soldagem e cimentação. 7 Prótese total: exame do 
paciente, anatomia e fi siologia em relação a construção de 
dentadura, moldagens, relações intermaxilares, ajuste esté-
tico e funcional. 8 Articuladores e arco facial, montagem de 
dentes, prótese total imediata, fase laboratorial. 9 Prótese 
parcial removível: indicações, elementos constituintes, clas-
sifi cações, delineador e delineamento, moldagem, preparo 
prévio, regras para planejamento de classes I; II; III e IV de 
Kennedy, prova do metal, moldagem funcional, instalação 
e controle posterior. 10 Prótese sobre implantes. Noções de 
prótese sobre implante. Modalidades de tratamento, indi-
cação e contraindicação, componentes da prótese sobre im-
plante. 11 Procedimentos integrados. 12 Auditoria e perícia 
odontológica. 13 Legislação do Sistema Único de Saúde.

 CARGO 22: MÉDICO – ESPECIALIDADE: ANESTESIO-
LOGISTA

 1 Farmacocinética e farmacodinâmica da anestesia 
inalatória. 2 Farmacologia dos anestésicos locais e suas in-
dicações. 3 Farmacologia dos anestésicos venosos e inalató-
rios e suas indicações. 4 Ventilação artifi cial. 5 Anestesia em 
pediatria. 6 Anestesia em urgências. 7 Anestesia em obste-
trícia e ginecologia. 8 Anestesia em neurocirurgia. 9 Anes-
tesia em cirurgia pulmonar e cardiovascular. 10 Parada 
cardíaca e reanimação. 11 Monitorização em anestesia. 12 
Sistema nervoso autônomo. 13 Complicações de anestesia. 
14 Raquianestesia. 15 Anestesia peridural. 16 Monitoriza-
ção neurofi siológica. 17 Anestesia em cirurgia cardíaca. 18 
Monitorização hemodinâmica. 19 Choque. 20 Hipertermia 
maligna. 21 Transfusões sanguíneas. 22 Avaliação pré-ope-
ratória e cuidados pós-operatórios. 23 Fisiologia humana 
aplicada à anestesiologia. 24 Bloqueios de plexos e nervos 
periféricos. 25 Anestesia em oftalmologia. 26 Anestesia em 
otorrinolaringologia. 27 Anestesia ambulatorial e para pro-
cedimentos diagnósticos.

 CARGO 23: MÉDICO – ESPECIALIDADE: CIRURGIÃO 
PEDIÁTRICO

 1 Cuidados pré, trans e pós-operatório da criança. 2 
Metabolismo cirúrgico em pediatria. 3 Anomalias congêni-
tas da face. 4 Anomalias congênitas do pescoço. 5 Cirurgia 
da tireóide na criança. 6 Torcicolo Congênito. 7 Afecções ci-
rúrgicas da parede torácica da criança. 8 Hérnias do dia-
fragma. 9 Anomalias cirúrgicas do esôfago na criança. 10 
Malformações congênitas e problemas perinatais do trato 
respiratório. 11 Doenças infecciosas cirúrgicas da criança. 
12 Anomalias da região inguinal na criança. 13 Anomalias 
da parede abdominal na criança. 14 Trauma abdominal na 
criança. 15 Anomalias congênitas do trato biliar. 16 Cirur-
gia do pâncreas na criança. 17 Cirurgia do baço e sistema 
porta na criança. 18 Anomalias congênitas do estômago e 
duodeno. 19 Anomalias congênitas do intestino delgado. 
20 Duplicações do trato digestivo. 21 Invaginação intesti-
nal na criança. 22 45 Apendicite. 23 Enterite necrosante. 24 
Doença de Hirschsprung. Constipação intestinal. 25 Ano-
malias anorretais. 26 Infecção urinária na criança. 27 Ano-
malias congênitas do trato urinário superior. 28 Anomalias 
congênitas do trato urinário inferior. 29 Extrofi a vesical. 30 
Epispádia. 31 Hipospádia. 32 Intersexo. 33 Anomalias con-
gênitas neurológicas e seu tratamento cirúrgico. 34 Onco-
logia pediátrica. 35 Biologia molecular aplicada à cirurgia 
pediátrica. 36 Hemangiomas. 37 Código de ética, Bioética, 
Preenchimento da declaração de óbito. Estratégias de ações 
de promoção, proteção e recuperação da saúde. 

 CARGO 24: MÉDICO – ESPECIALIDADE: CIRURGIÃO 
PLÁSTICO

 1 Transplantes, fi siopatologia da histocompatibi-
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lidade e enxertos. 2 Conceitos de território vascular e sua 
aplicação. 3 Retalhos: classifi cação, aplicação e atualidade. 
4 Fisiologia da microperfusão tecidual. 5 Princípios e técnica 
microcirúrgica e seus principais retalhos. 6 Expansão tecidu-
al princípios e aplicação das técnicas. 7 Conceitos básicos de 
engenharia tecidual. 8 Queimaduras. 9 Feridas complexas: 
conceitos e tratamento. 10 Cirurgia craniofacial: anatomia 
ligada à reconstrução. 11 Reconstruções do membro supe-
rior. 12 Reconstruções da parede torácica. 13 Mama: concei-
to da doença benigna. 14 Câncer de mama: reconstruções 
pós- mastectomia. 15 Reconstruções do membro inferior e 
pelve.

 CARGO 25: MÉDICO – ESPECIALIDADE: CIRURGIÃO 
TORÁCICO

 1 Avaliação de risco cirúrgico em cirurgia torácica. 
2 Princípios gerais da cirurgia torácica oncológica. 3 Pré e 
pós-Operatório em cirurgia torácica. 4 Procedimentos ci-
rúrgicos pulmonares. 5 Procedimentos cirúrgicos pleurais. 6 
Complicações em cirurgia torácica. 7 Propedêutica cirúrgica 
do tórax. 8 Endoscopia diagnóstica e terapêutica. 9 Derrame 
pleural: avaliação propedêutica. 10 Tratamento do derrame 
pleural neoplásico. 11 Pneumotórax. 12 Empiema pleural. 
13 Tumores da pleura. 14 Patologia cirúrgica da traqueia. 
15 Tumores do mediastino. 16 Metástases pulmonares. 17 
Câncer de pulmão. 18 Tumores da parede torácica. 

 CARGO 26: MÉDICO – ESPECIALIDADE: CIRURGIÃO 
VASCULAR

 1 Noções básicas de anatomia cirúrgica vascular. 2 
Fisiologia da coagulação e da fi brinólise. 3 Fisiopatologia 
da aterosclerose. 4 Fisiopatologia da Isquemia e reperfu-
são. 5 O exame clínico do paciente vascular. 6 Métodos não 
invasivos no diagnóstico das doenças vasculares. 7 Angio-
grafi as. 8 Insufi ciência arterial crônica de extremidades. 9 
Vasculites. 10 Trombofi lias. 11 Arteriopatias vasomotoras. 
12 Aneurismas. 13 Síndromes do desfi ladeiro cervical. 14 
Insufi ciência vascular visceral. 15 Pé Diabético. 16 Hiper-
tensão renovascular. 17 Doença tromboembólica venosa. 
18 Varizes e Insufi ciência venosa crônica. 19 Linfangites e 
erisipela. 20 Linfedemas. 21 Úlceras de perna. 22 Oclusões 
arteriais agudas. 23 Traumatismos vasculares. 24 Bases da 
Cirurgia endovascular. 25 Terapêutica anticoagulante e fi -
brinolítica. 26 Terapêutica vasodilatadora e hemorreológi-
ca. 27 Terapêutica venotônica e linfocinética. 28 Amputa-
ções. 29 Angiodisplasias. 30 Insufi ciência vascular cerebral 
de origem extra-craniana.

 CARGO 27: MÉDICO – ESPECIALIDADE: CLÍNICO-GERAL

 1 Ética médica e bioética. 2 Doenças cardiovascu-
lares. 2.1 Hipertensão arterial sistêmica. 2.2 Insufi ciência 
cardíaca. 2.3 Miocardiopatias. 2.4 Valvulopatias. 2.5 Arrit-
mias cardíacas. 2.6 Síndromes isquêmicas coronárias. 2.7 
Fatores predisponentes à formação da placa ateroscleró-
tica. 2.8 Tromboembolismo venoso periférico. 2.9 Aneu-
risma da aorta. 2.10 Coração de atleta. 2.11 Cardiopatias 
na gravidez. 3 Doenças pulmonares. 3.1 Asma brônquica. 
3.2 Doença pulmonar obstrutiva crônica. 3.3 Embolia pul-
monar. 3.4 Pneumonias e abcessos pulmonares. 3.5 TEP e 
Hipertensão pulmonar. 3.6. Neoplasia pulmonar. 4 Doen-
ças gastrointestinais e hepáticas. 4.1 Úlcera péptica. 4.2 
Doença do refl uxo gastroesofágico. 4.3 Doenças intestinais 
infl amatórias e parasitárias. 4.4 Diarreia. 4.5 Colelitíase e 
colecistite. 4.6 Pancreatite aguda e crônica. 4.7 Hepatites 
virais. 4.8 Cirrose hepática. 4.9 Síndromes disabsortivas. 
4.10 Abdome agudo. 4.11 Neoplasia gástrica. 4.12 Neopla-
sia hepática. 4.13 Neoplasia pancreática. 4.14 Neoplasia 
colorretal. 5 Acidentes produzidos por agentes físicos. 5.1 
Acidentes provocados por animais peçonhentos. 5.2 Intoxi-
cações exógenas. 5.3 Queimaduras. 6 Doenças renais e uro-
lógicas. 6.1 Insufi ciência renal aguda e crônica. 6.2 Litíase 
renal. 6.3 Infecção urinária. 6.4 Glomerulonefrites. 6.5 Sín-
drome nefrótica. 6.6 Câncer Renal. 6.7 Câncer de próstata. 
6.8 Hiperplasia de próstata. 7 Doenças endócrinas. 7.1 Dia-
betes mellitus. 7.2 Obesidade. 7.3 Síndrome metabólica. 7.4 
Hipotireoidismo e hipertireoidismo. 7.5 Tireoidite e nódulos 
tireoidianos. 7.6 Neoplasia de tireoide. 8 Reumatologia. 8.1 
Artrites agudas. 8.2 Artrite reumatoide. 8.3 Esclerodermia. 
8.4 Espondilite anquilosante. 8.5 Lúpus eritematoso sistêmi-

co. 8.6 Sarcoidose. 8.7 Vasculites sistêmicas. 8.8 Gota. 8.9 
Urticária e angioedema. 9 Infectologia. 9.1 Síndrome da 
imunodefi ciência adquirida. 9.2 Endocardite infecciosa. 9.3 
Infecções estafi locócicas. 9.4 Tuberculose. 9.5 Hanseníase. 
9.6 Doenças sexualmente transmissíveis. 9.7 Herpes simples 
e zoster. 9.8 Dengue e febre amarela. 9.9 Febre. 9.10 Sín-
drome pós-covid. 10 Emergências clínicas. 10.1 Vias aére-
as e ventilação. 10.2 Ressuscitação cardiopulmonar. 10.2.1. 
ACLS. 10.3 Edema agudo pulmonar. 10.4 Emergência hiper-
tensiva. 10.5 Hemorragia digestiva. 10.6 Estados de cho-
que. 10.7 Anafi laxia. 10.8 Intoxicações exógenas. 10.9 Crise 
convulsiva. 10.10 Acidente vascular encefálico. 10.11 Alte-
rações do estado de consciência. 10.12 Hipoglicemia e hi-
perglicemia. 10.13 SARA. 10.14 Hipertensão intracraniana. 
10.15 Coagulação intravascular dissemina, coagulopatia de 
consumo, trombólise e uso de antiplaquetários e anticoagu-
lantes. 10.16 Trauma raquimedular. 10.17 Traumatismo cra-
nioencefálico. 10.18 Crise convulsiva. 10.19 Dor torácica. 11 
Dermatologia. 11.1 Doenças exantemáticas. 11.2 Infecções 
da pele e do tecido subcutâneo. 11.3 Psoríase. 11.4 Câncer 
de pele. 11.4.1 Melanoma. 11.4.2 Carcinoma basocelular. 12 
Doenças infl amatórias pélvicas, neoplasias ginecológicas, 
câncer de mama. 13 Sistema auditivo. 13.1 Defi ciências au-
ditivas. 13.2 Zumbido: diagnósticos diferenciais. 13.3 Labi-
rintopatias periféricas e centrais. 13.4 Apneia do sono. 13.5 
Neoplasias da laringe. 13.6 Teste de audiometria: noção 
básica. 14 Doenças degenerativas e infecciosas do Sistemas 
Nervoso Central. Cefaleias. 15 Hematologia. 15.1 Anemias. 
15.2 Discrasias de células plasmáticas. 15.3 Distúrbios de 
coagulação. 15.4 Doenças linfoproliferativas. 15.5 Leucope-
nia. 16 Toxicologia. 16.1 Toxicologia básica. 16.2 Toxicologia 
e epidemiologia. 16.3 Toxicocinética e toxicodinâmica dos 
agentes químicos. 16.4 Monitoração biológica.

 CARGO 28: MÉDICO – ESPECIALIDADE: DERMATOLO-
GISTA

 1 Anatomia e fi siologia da pele. 2 Imunopatologia 
cutânea. 3 Histopatologia das doenças de pele. 4 Derma-
toses eczematosas. 5 Dermatoses eritemato-pápuloescamo-
sas. 6 Dermatose seborreica, psoríases, pitiríase rósea de 
Gilbert, líquen plano, outras formas de líquen. 7 Púrpuras. 
8 Pruridos: estrófulo, nodular de Hyde, hebra, asteatósi-
co, anogenital, idiopática. 9 Dermatoses vesicobolhosas: 
pênfi gos, Duhring Brock, dermatose linear por IgA, herpes 
gestationes, impetigo herpertiforme. 10 Acnes. 11 Micoses. 
12 Dermatoses ulcerosas. 13 Doenças do tecido conjuntivo. 
14 Infecções bacterianas da pele. 15 Doenças sexualmente 
transmissíveis. 16 Micoses superfi ciais. 17 Micoses profun-
das. 18 Dermatoviroses. 19 Escabioses e outras dermato-
ses parasitárias. 20 Dermatoses metabólicas. 21 Reações 
de hipersensibilidade da pele: urticária, polimorfo, Stevens 
Jonhson, Lyell e S. SS. SS. 22 Dermatoses congênitas e he-
reditárias. 23 Tumores da pele. 24 Linfomas e outros pro-
cessos malignos. 25 Terapêutica tópica das dermatoses. 26 
Cirurgia dermatológica. Leishmaniose. 27 M. H. M. Hansen. 
28 Aspectos macroscópicos e microscópicos do exame mico-
lógico direto e cultura. 29 Terapêutica sistêmica das derma-
toses. 30 Manifestação cutânea das doenças sistêmicas.

 CARGO 29: MÉDICO – ESPECIALIDADE: ENDOCRINO-
LOGISTA PEDIÁTRICO

 1 Classifi cação e diagnóstico do diabetes. 1.1 Etiopa-
togenia e fi siopatologia do diabetes tipo 1, tipo 2 e diabetes 
gestacional. 2 Tratamento farmacológico e não farmacoló-
gico dos diferentes tipos de diabetes. 3 Diagnóstico e trata-
mento das complicações crônicas micro e macrovasculares 
do diabetes. 4 Diagnóstico e tratamento das complicações 
agudas. 5 Diabetes na criança e adolescente. 6 Insulinote-
rapia intensiva. 7 Obesidade, dislipidemia e síndrome me-
tabólica. 8 Hipotireoidismo. 9 Hipertireoidismo. 10 Doença 
nodular da tireoide. 11 Hipoparatireoidismo. 12 Pseudo-hi-
poparatireoidismo e pseudo-pseudohipoparatireoidismo. 
13 Diagnóstico diferencial e tratamento das hipercalcemias. 
14 Osteoporose. 15 Hipercortisolismo endógeno. 16 Insufi -
ciência adrenal. 17 Hipertensão arterial endócrina. 18 Hi-
pogonadismo. 19 Lesões selares e hipopituitarismo. 20 Dia-
betes Insipidus. 21 Acromegalia. 22 Defi ciência de GH. 23 
Hiperprolactinemia. 24 Obesidade primária. 25 Neoplasia 
endócrina múltipla. 26 Insufi ciência poliglandular.
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 CARGO 30: MÉDICO – ESPECIALIDADE: GASTROEN-
TEROLOGISTA PEDIÁTRICO

 1 Fígado 1.1 Fígado e vias biliares: fi siologia e me-
tabolismo. 1.2 Hepatites: virais e autoimunes. 1.3 Colestase 
neonatal. 1.4 Doenças da vesícula e das vias biliares. 1.5 
Atresia de vias biliares. 1.6 Síndromes colestáticas intra-he-
páticas familiares. 1.7 Hipertensão porta. 1.8 Alterações he-
páticas relacionadas à anemia falciforme. 1.9 Insufi ciência 
hepática aguda. 1.10 Hepatoxicidade induzida por drogas. 
1.11 Hemocromatose hepática. 1.12 Doenças metabólicas 
do fígado. 1.13 Distúrbios do metabolismo dos carboidratos. 
1.14 Distúrbio do metabolismo das proteínas. 1.15 Doença 
de Wilson. 1.16 Doença hepática gordurosa não alcoólica. 
1.17 Doença fi brocística do fígado. 1.18 Parasitoses hepáti-
cas. 1.19 Neoplasias hepáticas. 2 Pâncreas 2.1 Pancreatite 
aguda e crônica. 2.2 Testes de função pancreática. 2.3 Tu-
mores pancreáticos. 2.4 Tratamento da insufi ciência pancre-
ática. 3 Esôfago. 3.1 Anomalias congênitas. 3.2 Doença do 
refl uxo gastroesofágico. 3.3 Hérnia hiatal. 3.4 Varizes esofa-
geanas. 3.5 Acalasia. 3.6 Distúrbios funcionais do esôfago. 
3.7 Esofagite eosinofílica e outras esofagites. 3.8 Ingestão 
cáustica. 3.9 Corpos estranhos no esôfago. 4 Estômago e In-
testino. 4.1 Doenças pépticas gastroduodenais. 4.2 Helico-
bacter Pylori. 4.3 Diarreia aguda, persistente e crônica. 4.4 
Distúrbios de má absorção. 4.5 Probióticos nos distúrbios 
gastrointestinais. 4.6 Alergia alimentar. 4.7 Doença celíaca. 
4.8 Intolerância aos carboidratos. 4.9 Doença infl amatória 
intestinal. 4.10 Parasitoses intestinais. 4.11 Pólipos intesti-
nais. 4.12 Distúrbios funcionais do intestino. 4.13 Doença de 
Hirschsprung. 4.14 Constipação intestinal. 4.15 Tumores do 
trato digestório. 4.16 Estenose pilórica. 4.17 Anomalias con-
gênitas do estômago e intestino. 4.18 Divertículo de Meckel. 
4.19 Distúrbio de motilidade intestinal. 4.20 Doenças obs-
trutivas intestinais. 4.21 Abdome agudo. 4.22 Hemorragia 
digestiva alta e baixa. 4.23 Corpos estranhos no estômago 
e intestino. 4.24 Distúrbios cirúrgicos do ânus reto e cólon. 5 
Endoscopia digestiva em pediatria. 6 Transtornos alimenta-
res e obesidade em crianças e adolescentes. 7 Aleitamento 
materno.

 CARGO 31: MÉDICO – ESPECIALIDADE: GINECO/
OBSTETRA

 1 Anatomia clínica e cirúrgica do aparelho repro-
dutor feminino. 2 Fisiologia do ciclo menstrual, disfunções 
menstruais, distúrbios do desenvolvimento puberal, clima-
tério, vulvovagites e cervicites, doença infl amatória aguda 
e crônica. 3 Endometriose. 4 Distopias genitais. 5 Distúrbios 
urogenitais. 6 Patologias benignas e malignas da mama, da 
vulva, da vagina, do útero e do ovário. 7 Noções de rastre-
amento, estadiamento e tratamento do câncer da mama. 8 
Anatomia e fi siologia da gestação. 9 Assistência pré-natal 
na gestação normal e avaliação de alto risco obstétrico. 10 
Aborto, gravidez ectópica, mola hidatiforme, coriocarcino-
ma e transmissões de infecções maternas fetais. 11 Doenças 
hipertensivas na gestação. 12 Pré-eclampsia. 13 Diabetes 
gestacional. 14 Cardiopatias. 15 Doenças renais e outras 
condições clínicas na gestação. 16 HIV/AIDS na gestação e 
prevenção da transmissão vertical. 17 Mecanismo do traba-
lho de parto. 18 Assistência ao parto e uso do partograma. 
19 Indicações de cesárias e fórceps. 20 Indicações de anal-
gesia e anestesia intraparto. 21 Hemorragia de terceiro tri-
mestre. 22 Sofrimento fetal crônico e agudo. 23 Prevenção 
da prematuridade.

 CARGO 32: MÉDICO – ESPECIALIDADE: INTENSIVIS-
TA PEDIÁTRICO

 1 Reanimação cardiorrespiratória cerebral. 2 Cho-
que: fi siopatologia, diagnóstica e terapêutica. 3 Insufi ciên-
cia cardíaca. 4 Insufi ciência respiratória aguda. 5 Ventilação 
mecânica: indicações e usos de aparelhos. 6 Insufi ciência 
renal aguda. 7 Suporte nutricional na criança gravemente 
enferma-enteral e parenteral. 8 Distúrbios hidroeletrolíticos 
e do equilíbrio acidobásicos. 9 Cetoacidose diabética. 10 Co-
mas. 11 Acidentes Intoxicações exógenas, politraumatismos, 
queimaduras e aspiração de corpos estranhos. 12 Infecção 
na criança gravemente enferma - diagnóstico e terapêutica. 
13 Cuidados gerais no pós-operatório de cirurgia pediátrica 
e neurocirurgia. 14 Preenchimento do atestado de óbito. 15 
Infecção hospitalar: aspectos epidemiológicos e preventivos. 
16 Acidentes - aspectos epidemiológicos da morbimortali-
dade. 17 Diagnóstico e tratamento dos principais quadros 
clínicos decorrentes de acidentes. 18 Atendimento à criança 

vítima de maus tratos. 19 Riscos inerentes aos procedimen-
tos terapêuticos na UTI. 20 Protocolos clínicos e diretrizes 
terapêuticas do Ministério da Saúde. 

 CARGO 33: MÉDICO – ESPECIALIDADE: MÉDICO DO 
TRABALHO 

 1 Saúde e Segurança no Trabalho: Normas regula-
mentadoras atualizadas, convenções e recomendações da 
OIT ratifi cadas pelo Brasil. 2 Doenças Ocupacionais e Aci-
dentes de Trabalho: Conceitos e epidemiologia. 3 Doenças 
relacionadas ao trabalho: LER/DORT, pneumoconioses, per-
das auditivas e doenças psicossomáticas. Impacto do traba-
lho na saúde mental: Burnout, estresse ocupacional e trans-
tornos de ansiedade e depressão relacionados ao trabalho. 
4 Conduta Médico-Pericial: Exames médicos ocupacionais 
(admissionais, periódicos, demissionais), emissão de ates-
tados e pareceres. 5 Ética e sigilo em medicina do trabalho. 
6 Telemedicina em medicina do trabalho. 7 Gestão de Riscos 
e Promoção da Saúde: Programas de prevenção de riscos 
ambientais (PPRA), programas de controle médico de saúde 
ocupacional (PCMSO), ergonomia e qualidade de vida no 
trabalho e prevenção de riscos psicossociais. 8 Reabilitação 
e Retorno ao Trabalho: Programas de reabilitação profi s-
sional, adaptações no ambiente de trabalho e políticas de 
inclusão e diversidade no ambiente laboral. 

 CARGO 34: MÉDICO – ESPECIALIDADE: NEFROLO-
GISTA PEDIÁTRICO

 1 Doenças glomerulares. 1.1 Glomerulopatias pri-
márias. 1.2 Glomerulopatias secundárias. 1.3 Acometimen-
to tubulintersticial. 2 Diabetes e doença renal. 2.1 Relação 
com hipertensão arterial e insufi ciência renal crônica. 3 Hi-
pertensão arterial. 3.1 Primária. 3.2 Secundárias. 3.3 Ava-
liação cardiovascular. 4 Insufi ciência renal aguda: laborató-
rio e tratamento intensivo. 5 Insufi ciência renal crônica. 5.1 
Tratamento conservador. 5.2 Doença óssea. 5.3 Tratamento 
dialítico (hemodiálise), CAPD e peritoneal. 5.4 Nutrição. 6 
Nefrologia intensiva. 6.1 Distúrbios metabólicos e acidobá-
sicos. 6.2 Insufi ciência renal aguda. 7 Litíase e infecção uri-
nária. 7.1 Doença cística. 7.2 Doenças tubulintersticiais. 7.3 
Erros metabólicos. 8 Transplante renal: acompanhamento 
pré e pós-transplante. 9 Laboratório e patologia renal. 9.1 
Laboratório de análises clínicas. 9.2 Histologia das doen-
ças renais. 10 Treinamento nefrourológico. 10.1 Diagnóstico 
por imagem. 10.2 Processos obstrutivos. 10.3 Tumores re-
nais. 11 Síndrome hemolítico-urêmica. 12 Síndrome hepato-
-renal. 13 Síndrome nefrótica. 14 Colageneses. 15 Nefrites 
intersticia.

 CARGO 35: MÉDICO – ESPECIALIDADE: NEUROCI-
RURGIÃO PEDIÁTRICO 

 1 Neuroanatomia e neurofi siologia: superfície cor-
tical, crânio, forames cranianos, sistema arterial e venoso 
encefálico, medula (vias ascendentes e descendentes, vas-
cularização), sistema autônomo, barreira hemato-encefáli-
ca, sistema liquórico. 2 Coma e morte encefálica: manejo 
do paciente comatoso, síndromes de herniação, morte en-
cefálica e doação de órgãos. 3 Anormalidades do desenvol-
vimento: hidrocefalias, craniosinostoses, encefalocele, cisto 
aracnóide, malformação de Chiari e Dandy-Walker, medula 
presa. 4 Neuroinfecção: Antibioticoterapia, meningite pós-
-traumática e pós-operatória, infecção de shunt, osteomieli-
te, encefalites, Kreutzfeld-Jacob, manifestações da SIDA no 
SNC. 5 Epilepsia: classifi cação, drogas antiepilépticas, esta-
do de mal, cirurgia para epilepsia. 6 Cirurgia da coluna e 
nervos periféricos: lombalgia, radiculopatia, hérnia discal, 
espondilólise e espondilolistese, estenose de canal, doenças 
da junção cranio-espinhal, artrite reumatóide, doença de 
Paget, siringomielia, hematoma epidural, cirurgia do plexo 
braquial, síndromes compressivas. 7 Neurocirurgia funcio-
nal: tratamento cirúrgico da doença de Parkinson, espastici-
dade, torcicolo, tremor, procedimentos para dor. 8 Tumores: 
gliomas, oligodendrogliomas, meningeomas, neurinomas, 
adenomas hipofi sários, craniofaringeomas, hemangioblas-
tomas, ependimomas, PNETs, tumores da pineal, tratamento 
complementar (quimioterapia, radioterapia, radiocirurgia e 
braquiterapia). 9 Exames complementares: EEG, potencial 
evocado, eletroneuromiografi a, radiografi a simples, tomo-
grafi a computadorizada, ressonância nuclear magnética, 
angiografi a, mielografi a, líquor. 10 Procedimentos cirúr-
gicos: material cirúrgico, vias de acesso (craniotomia pte-
rional, suboccipital, frontal, transesfenoidal, transpetrosa), 
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acesso ao terceiro ventrículo, ventrículos laterais, transoral, 
cranioplastia, descompressão e instrumentação espinhais, 
derivações liquóricas. 11 Neurotrauma: atendimento inicial, 
ATLS, transferência, pressão intracraniana, fraturas crania-
nas, lesões intracranianas, PAF, TCE na infância, manejo ini-
cial do TRM, síndromes das lesões medulares, fraturas dos 
corpos vertebrais. 12 Doença cerebrovascular: AVC, HSAE 
(classifi cação, manejo, vasoespasmo), aneurismas intracra-
nianos, MAVs, angiomas cavernosos, hemorragia intrace-
rebral, doença oclusiva. 13 Neurologia: cefaleia, demência, 
esclerose múltipla, miastenia gravis, esclerose lateral amio-
trófi ca, síndrome de Guillain-Barré, mielites, miopatias, 
vasculites.

 CARGO 36: MÉDICO – ESPECIALIDADE: NEUROLO-
GISTA

 1 Anatomia e fi siologia do sistema nervoso central 
e periférico. 2 Semiologia e exame físico neurológico. 3 Do-
ença cerebrovascular: isquemia e hemorragia. 4 Tumores 
do SNC. 5 Epilepsia: etiopatogenia, classifi cação internacio-
nal, tratamento medicamentoso, estado de mal convulsivo. 
6 Hipertensão intracraniana. 7 Doenças desmielinizantes. 
8 Demências. 9 Neuropatias periféricas. 10 Doenças neu-
rológicas com manifestações extrapiramidais. 11 Miopatias. 
Miastemia grave e polimiosite. 12 Diagnóstico de traumatis-
mo crânio-encefálico. 13 Doenças infecciosas e parasitárias 
do SNC. 14 Distúrbio do sono. 15 Preenchimento da decla-
ração de óbito. 

 CARGO 37: MÉDICO – ESPECIALIDADE: ONCOLOGIS-
TA PEDIÁTRICO

 1 Fundamentos Básicos de Medicina: Valor da his-
tória clínica e interpretação do exame físico. 2 Princípios da 
Assistência ao paciente: medicina baseada em evidências, 
medicina baseada na pessoa, relação médico-paciente, éti-
ca médica, bioética e tomada de decisões. 3 Conhecimentos 
na área de formação: Bases genéticas e biologia molecular 
do câncer. 4 Etiologia e epidemiologia do câncer infantil. 
5 Tumores prevalentes na infância. 6 Aspectos gerais do 
câncer na infância. 7 Princípios do tratamento do câncer; 
anticorpos monoclonais; quimioterapia; radioterapia; tera-
pia alvo molecular; imunoterapia. 8 Desenho e análise de 
estudos clínicos em oncologia. 9 Retinoblastoma. 10 Neu-
roblastoma. 11 Sarcoma de Ewing. 12 Rabdomiossarcoma. 
13 Tumor de Wilms. 14 Tumores ósseos. 15 Tumor de célu-
las germinativas. 16 Leucemias e linfomas da infância. 17 
Emergências oncológicas. 18 Cuidados paliativos e suporte 
ao paciente com câncer. 19 Aconselhamento genético do pa-
ciente com câncer. 20 Conceitos e princípios da Bioética na 
assistência oncológica. 21 Manuseio de infecção no imuno-
deprimido. 22 Abordagem multidisciplinar na assistência à 
criança com câncer. 23 Diagnóstico e tratamento das compli-
cações relacionadas a doença ou tratamento. 24 Prevenção 
e controle do câncer no Brasil.

 CARGO 38: MÉDICO – ESPECIALIDADE: ORTOPEDISTA 

 1 Sistema músculo esquelético. 1.1 Embriologia do 
sistema músculo esquelético. 1.2 Estrutura do tecido ósseo. 
1.3 Crescimento e desenvolvimento dos ossos e articulações. 
1.4 Biomecânica na ortopedia. 1.5 Marcha normal e pato-
lógica. 1.6 Métodos diagnósticos em ortopedia. 1.7 Princí-
pios gerais do tratamento das fraturas. 1.8 Cicatrização dos 
ossos e articulações e suas falhas. 1.9 Estrutura do tecido 
cartilaginoso: organização, crescimento e lubrifi cação. 1.10 
Ênteses: defi nição e patologias. 1.11 Tecido muscular: orga-
nização, fi siologia e alterações infl amatórias e infecciosas. 
1.12 Tecido nervoso: estrutura, organização, fi siologia, al-
terações degenerativas e infl amatórias. 1.13 Lesões trau-
máticas dos nervos periféricos. 1.14 Doenças neuromuscu-
lares. 2 Deformidades congênitas e adquiridas e patologias 
infl amatórias. 2.1 Etiologia, diagnóstico e tratamento. 2.2 
Pé torto congênito. 2.3 Displasia do desenvolvimento do 
quadril. 2.4 Doença de Legg-Calvé – Perthes. 2.5 Epifi sióli-
se proximal do fêmur. 2.6 Coxa vara. 2.7 Artrogripose. 2.8 
Doença de Blount. 2.9 Pseudoartrose congênita tibial. 2.10 
Tálus vertical. 2.11 Pé plano da criança. 2.12 Pé plano do 
adulto. 2.13 Pé cavo. 2.14 Hálux valgo. 2.15 Hálux rígido. 
2.16 Metatarsalgia. 2.17 Fasceíte plantar. 2.18 Tendinopatia 
do tendão de Aquiles. 2.19 Tendinopatia dos tendões fi bula-
res. 2.20 Aplasia congênita/displasia dos ossos longos. 2.21 
Deformidades rotacionais e angulares e discrepâncias de 
comprimento dos ossos longos. 2.22 Polidactilia e sindac-

tilia. 2.23 Paralisia cerebral. 2.24 Paralisia obstétrica. 2.25 
Defeitos de fechamento do Tubo Neural. 3 Infecções e al-
terações infl amatórias osteoarticulares. 3.1 Etiologia, diag-
nóstico e tratamento. 3.2 Artrite séptica. 3.3 Osteomielite 
aguda e crônica. 3.4 Tuberculose óssea. 3.5 Infecção da co-
luna vertebral. 3.6 Sinovites e tenossinovites dos membros 
superiores e inferiores: infl amatórias e infecciosas. 3.7 Pé 
diabético e Artropatia de Charcot. 3.8 Artrite Reumatóide. 
3.9 Escolioses. 3.10 Doença de Scheuermann. 3.11 Cifose. 
3.12 Espondilólise. 3.13 Espondilolistese. 4 Tumores ósseos 
e lesões pseudotumorais. 4.1 Propriedades biológicas. 4.2 
Classifi cação. 4.3 Diagnóstico, estadiamento e tratamento. 
4.4 Tumores de partes moles do sistema músculo esquelé-
tico. 5 Osteocondroses. 5.1 Etiologia, diagnóstico e trata-
mento. 5.2 Membro superior, inferior e quadril. 6 Alterações 
degenerativas osteoarticulares. 6.1 Etiologia, diagnóstico e 
tratamento. 6.2 Gonartrose. 6.3 Coxartrose. 6.4 Artrose do 
carpo e da mão. 6.5 Artrose do pé e do tornozelo. 6.6 Artrose 
dos ombros e dos cotovelos. 6.7 Necroses ósseas em mem-
bros superiores e inferiores. 6.8 Patologias degenerativas 
da coluna vertebral. 6.9 Doenças ortopédicas relacionadas 
ao trabalho: etiologia, fi siopatologia, diagnóstico e trata-
mento. 7 Doenças osteometabólicas na prática ortopédica. 
7.1 Etiologia, diagnóstico e tratamento. 7.2 Repercussões 
ósteo-articulares das doenças hematológicas e endócri-
nas. 8 Princípios do tratamento do paciente politraumati-
zado (ATLS). 8.1 Resposta endócrino metabólica ao trauma. 
8.2 Ferimentos por projéteis de arma de fogo. 9 Princípios 
gerais e técnicos das osteossínteses. 9.1 Biomecânica da 
consolidação das fraturas. 9.2 Estabilidade. 9.3 Implantes 
e métodos de fi xação. 9.4 Fraturas e luxações da articula-
ção da coluna cervical, torácica e lombar: etiologia, diag-
nóstico e tratamento. 10 Fraturas, luxações, lesões capsulo-
-ligamentares e epifi sárias do membro superior e inferior 
em adultos e crianças. 10.1 Etiologia, diagnóstico e métodos 
de tratamento. 10.2 Impacto do ombro. 10.3 Lesões liga-
mentares e instabilidades da articulação escápuloumeral. 
10.4 Fraturas da articulação do quadril e anel pélvico. 10.5 
Impacto do quadril. 10.6 Fraturas e lesões ligamentares do 
tornozelo e do pé. 10.7 Fraturas, lesões ligamentares e ins-
tabilidades/transtornos internos dos joelhos. 10.8 Fraturas 
e lesões ligamentares dos cotovelos. 10.9 Fraturas e lesões 
ligamentares do punho e da mão. 11 Exame físico da coluna 
vertebral, ombro, cotovelo, punho e mão. 11.1 Exame físico 
do quadril, do joelho, do pé e do tornozelo. 12 Diagnósti-
co, classifi cação e tratamento. 12.1 Fraturas diafi sárias do 
fêmur. 12.2 Fraturas diafi sárias do úmero. 12.3 Fraturas do 
antebraço. 12.4 Fraturas da tíbia: diáfi se, platô tibial e tíbia 
distal. 13 Artroscopias. 13.1 Princípios gerais e indicações. 
13.2 Artroscopia do ombro. 13.3 Artroscopia do joelho. 13.4 
Artroscopia do quadril. 13.5 Artroscopia do punho. 13.6 Ar-
troscopia do tornozelo e do pé. 14 Artrodeses. 14.1 Princí-
pios gerais, técnicas cirúrgicas e indicações. 14.2 Artrodese 
da coluna vertebral. 14.3 Artrodese do pé e tornozelo. 14.4 
Artrodese do carpo e da mão. 15 Artroplastias do ombro, 
joelho, quadril e tornozelo: princípios gerais, técnicas ci-
rúrgicas, indicações e complicações. 16 Fraturas expostas. 
16.1 Diagnóstico, tratamento e classifi cações. 16.2 Lesões 
ósseas e de partes moles. 17 Síndrome compartimental em 
membros superiores e inferiores: etiologia, fi siopatologia, 
diagnóstico e tratamento. 18 Imobilizações na prática orto-
pédica e traumatológica: princípios gerais e indicações. 19 
Curativos: princípios gerais e indicações técnicas em ortope-
dia e traumatologia. 20 Garroteamento e dessangramento 
de membros. 20.1 Atendimento préhospitalar e com fi na-
lidade cirúrgica. 20.2 Indicações, técnicas e complicações. 
21 Amputações dos membros inferiores: princípios gerais, 
indicações e técnicas cirúrgicas. 22 Próteses e órteses para o 
aparelho locomotor: defi nição, tipos, indicações e aplicabi-
lidade na traumatologia e ortopedia.

 CARGO 39: MÉDICO – ESPECIALIDADE: OTORRINO-
LARINGOLOGISTA

 1 Anatomofi siologia clínica das fossas e seios para-
nasais, laringe, faringe e órgão da audição. 2 Semiologia, 
sintomatologia e diagnósticos das principais afecções da la-
ringe, glândulas salivares, órgão auditivo e seios parana-
sais. 3 Testes básicos da avaliação auditiva: caracterização 
audiológica das principais patologias do ouvido. 4 Câncer 
da laringe e hipofaringe: glândulas salivares e seios pa-
ranasais. 5 Doenças ulcerogranulomatosas em otorrinola-
ringologia. 6 Defi ciências auditivas. 7 Anomalias congênitas 
da laringe. 8 Neuroanatomofi siologia do sistema vestibular. 
9 Afecções e síndromes otoneurológicas. 10 Paralisia facial 



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA - Nº 6407                      11 de Agosto de 2025
66
periférica. 11 Afecções benignas do pescoço. 12 Abordagem 
do paciente com zumbido e diagnósticos diferenciais. 13 
Traumas em otorrinolaringologia. 14 Labirintopatias peri-
féricas e centrais. 15 Tratamento cirúrgico e não cirúrgico do 
ronco. 

 CARGO 40: MÉDICO – ESPECIALIDADE: PEDIATRA

 1 Condições de saúde da criança brasileira. 2 Orga-
nização da atenção à criança. 3 Alimentação da criança. 4 
O recém-nascido normal e patológico. 5 Programa de imu-
nização. 6 Crescimento e desenvolvimento. 7 Desnutrição 
proteico-calórica. 8 Anemias na infância. 9 Diarreia aguda 
e crônica na criança. 10 Cardiopatias na criança. 11 Doen-
ças respiratórias na criança. 12 Doenças no trato genitu-
rinário na criança. 13 Doenças autoimunes e colagenoses 
na criança. 14 Doenças infectocontagiosas mais frequentes 
na criança. 15 Parasitoses intestinais. 16 Dermatoses mais 
frequentes na criança. 17 Convulsões na criança. 18 Prin-
cipais problemas ortopédicos na criança. 19 Diagnóstico 
diferencial e procedimentos frente aos sinais e sintomas 
mais frequentes na criança. 20 Patologias cirúrgicas mais 
frequentes na criança. 21 Insufi ciência cardíaca. 22 Choque. 
23 Ressuscitação cardiopulmonar. 24 Cetoacidose diabética. 
25 Acidentes na infância: prevenção e tratamento. 26 Abor-
dagem da criança politraumatizada. 27 Síndrome de maus-
-tratos. 28 Estatuto da Criança e do Adolescente; estratégias 
de ações de promoção, proteção e recuperação da saúde.

 CARGO 41: MÉDICO – ESPECIALIDADE: PSIQUIATRA

 1 Transtornos mentais orgânicos agudos e crônicos. 
2 Transtornos psiquiátricos associados ao uso de álcool e ao 
uso de múltiplas drogas e de outras substâncias psicoativas. 
3 Transtorno bipolar, Episódio depressivo, Transtorno do 
humor, Transtorno distímico. 4 Esquizofrenia, Transtornos 
psicóticos agudos e transitórios, Transtornos esquizotípicos. 
5 Transtorno de ansiedade generalizada, Transtorno de pâ-
nico, Agorafobia. 6 Transtorno de estresse pós-traumático, 
Transtorno de ajustamento, Burnout e Reação aguda ao 
estresse Transtorno de adaptação. 7 Transtorno obsessivo-
-compulsivo. 8 Transtornos Dissociativos com sintomas neu-
rológicos, Transtornos factícios, Transtorno de somatização, 
Simulação. 9 Transtornos de personalidade e transtorno de 
conduta antissocial. 10 Emergências em psiquiatria. 11 Sui-
cídio e tentativa de suicídio. 12 Psiquiatria forense: Exame 
pericial psiquiátrico, Alienação mental e Retardo mental. 
13 Transtornos globais do desenvolvimento (transtorno do 
espectro autista). 14 Distúrbios psiquiátricos associados ao 
uso de substâncias psicoativas. 15 Defi ciência mental.

 CARGO 42: MÉDICO – ESPECIALIDADE: ULTRASSO-
NOGRAFISTA

 1 Física dos aparelhos e exames de ultrassonogra-
fi a. 2 Efeitos biológicos e segurança dos exames de ultras-
sonografi a. 3 Aspectos normais e patológicos dos exames de 
ultrassonografi a dos seguintes sistemas e regiões anatômi-
cas. 3.1 Trato digestório incluindo fígado, vesícula biliar, vias 
biliares e pâncreas. 3.2 Trato urinário e adrenais. 3.3 Sis-
tema urogenital masculino e feminino. 3.4 Retroperitôneo, 
peritôneo, diafragma e baço. 3.5 Tórax, incluindo estruturas 
do mediastino. 3.6 Estruturas vasculares arteriais e venosas 
de crânio, pescoço, tórax, abdome, pelve e membros. 3.7 
Tireoide, glândulas salivares, linfonodos e demais estrutu-
ras do pescoço. 3.8 Mama feminina e masculina e regiões 
axilares. 3.9 Articulações e demais segmentos dos membros 
superiores e inferiores. 3.10 Olho. 3.11 Parede abdominal, 
pélvica e torácica. 4 Estudo com Doppler colorido e espec-
tral dos diferentes órgãos e estruturas do corpo incluindo 
vasos arteriais e venosos. 5 Aspecto normais e patológicos 
específi cos dos exames ultrassonográfi cos em pediatria. 6 
Aspectos normais e patológicos dos exames ultrassonográ-
fi cos em obstetrícia, incluindo procedimentos invasivos e de 
medicina fetal. 7 Ultrassonografi a intraoperatória dos di-
versos órgãos e sistemas do corpo. 8 Procedimentos inva-
sivos guiados por ultrassonografi a com biópsias, punções, 
drenagens e outros. 9 Meios de contraste em ultrassonogra-
fi a. 10 Artefatos em exames ultrassonográfi cos.

 CARGO 43: MÉDICO – ESPECIALIDADE: UROLOGISTA

 1 Anatomia, fi siologia, embriologia e anomalias do 
sistema geniturinário. 2 Semiologia e exame clínico no pa-
ciente urológico. 3 Exames laboratoriais e de imagem em 

urologia. 4 Litíase e infecções do trato geniturinário. 5 Trau-
matismo do sistema geniturinário. 6 Neoplasias benignas 
e malignas do sistema geniturinário. 7 Prevenção e diag-
nóstico precoce dos tumores do aparelho genital masculino. 
8 Bexiga neurogênica. 9 Doenças vasculares do aparelho 
geniturinário. 10 Tuberculose do aparelho geniturinário. 11 
Doenças específi cas dos testículos. 12 Urgências do apare-
lho geniturinário. 13 Doenças sexualmente transmissíveis. 
14 Disfunção erétil. 15 Infertilidade. 16 Cirurgias do apa-
relho geniturinário. 17 Cirurgias vídeo laparoscópicas em 
urologia. 18 Transplante renal. 

 CARGO 44: MÉDICO – ESPECIALIDADE: UROLOGISTA 
PEDIÁTRICO

 1 Código de ética médica. 2 Política Nacional de Hu-
manização do SUS. 3 Política Nacional de Atenção Básica. 4 
Promoção de saúde, epidemiologia, prevenção de doenças 
e medicalização em saúde. 5 Identifi cação de situações de 
risco individual, familiar e coletivo. 6 Uso racional de medi-
camentos. 7 Atenção primária em saúde: abordagem fami-
liar, abordagem comunitária e atendimento ambulatorial. 8 
Atendimento à vítima de violência sexual. 9 Malformações 
congênitas do trato urinário. 10 Semiologia e exame clínico 
no paciente urológico. 11 Exames laboratoriais e de imagem 
em urologia. 12 Infecções do trato urinário (ITU). 13 Inconti-
nência urinária e disfunções miccionais. 14 Traumatismo do 
sistema geniturinário. 15 Prevenção e diagnóstico precoce 
dos tumores do aparelho genital masculino. 16 Criptorqui-
dia. 17 Hipospádia. 18 Epididimite. 19 Bexiga neurogênica. 
20 Transplante renal. 21 Tumor de Wilms. 

 CARGO 45: ASSISTENTE TÉCNICO – ESPECIALIDADE: 
TÉCNICO EM ENFERMAGEM

 1 Noções gerais de anatomia e fi siologia humana. 2 
Noções de histologia dos tecidos. 3 Noções de farmacologia. 
4 Noções de microbiologia e parasitologia. 5 Biossegurança 
em saúde. 6 Controle de infecção hospitalar. 7 Organização 
do processo de trabalho em saúde e enfermagem. 8 Proce-
dimentos técnicos de enfermagem. 9 Assistência em saúde 
coletiva. 10 Assistência em saúde mental. 11 Assistência ao 
paciente cirúrgico. 12 Assistência ao paciente com disfun-
ções cardiovascular, circulatória, digestiva, gastrointestinal, 
endócrina, renal, do trato urinário, reprodutiva, neurológi-
ca e musculoesquelética. 13 Enfermagem materno-infantil. 
13.1 Assistência de enfermagem à mulher no ciclo gravídi-
co-puerperal e no climatério. 14 Assistência de enfermagem 
ao recém-nascido, à criança e ao adolescente hospitalizado. 
14.1 Clínico e cirúrgico. 15 Assistência na emergência/ur-
gência e no trauma. 16 Assistência em terapia intensiva. 
17 Noções básicas sobre as principais doenças de interesse 
para a saúde pública. 17.1 Diarreia, cólera, dengue, doen-
ça de Chagas, esquistossomose, febre tifoide, meningite, té-
tano, sarampo, tuberculose, hepatite hanseníase, difteria, 
diabetes, hipertensão arterial, raiva, leishmaniose, doen-
ças sexualmente transmissíveis. 18 Sistema Único de Saúde 
(SUS). 18.1 Princípios, diretrizes, estrutura e organização. 
18.2 Estrutura e funcionamento das instituições e suas rela-
ções com os serviços de saúde. 18.3 Níveis progressivos de 
assistência à saúde. 18.4 Direitos dos usuários do SUS. 18.5 
Participação e controle social. 18.6 Ações e programas do 
SUS. 18.7 Legislação básica do SUS. 19 Ética profi ssional. 20 
Legislação em enfermagem. 21 Segurança no trabalho. 22 
Humanização no cuidado do paciente.

 CARGO 46: ASSISTENTE TÉCNICO – ESPECIALIDADE: 
TÉCNICO EM IMOBILIZAÇÃO ORTOPÉDICA

 1 Noções de anatomia e fi siologia humana. 2 No-
ções de ortopedia e traumatologia. 3 Noções de cinesiolo-
gia e biomecânica. 4 Noções de enfermagem e primeiro so-
corros. 5 Noções de patologia, biossegurança e ergonomia. 
6 Noções de radiologia e imobilizações. 7 Equipamentos, 
acessórios e rotinas de imobilizações. 8 Noções de densi-
tometria óssea e fraturas patológicas. 9 Procedimentos de 
imobilização. 9.1 Técnicas de imobilização e posiciona-
mentos. 9.2 Técnicas de imobilizações não convencionais. 
9.3 Imobilizações em pacientes patológicos e especiais. 10 
Técnicas de imagenologia para interpretação de fraturas. 
11 Organização do processo de trabalho em ortopedia e 
traumatologia. 12 Conduta ética dos profi ssionais da área 
de saúde.
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 CARGO 47: ASSISTENTE TÉCNICO – ESPECIALIDADE: 
TÉCNICO EM LABORATÓRIO

 1 Exercício e ética profi ssional. 2 Biossegurança. 3 
Educação em saúde. 4 Obtenção e conservação de amostras 
biológicas destinadas à análise: técnicas, anticoagulantes 
usados, fatores de interferência na qualidade das análises. 
5 Equipamentos de uso em laboratório, pesagens, volumé-
trica, microscopia (fotometria - leis de absorção da luz). 6 
Princípios bioquímicos implicados nas principais dosagens 
sanguíneas: glicídios, lipídios, protídeos, componentes inor-
gânicos, ureia, creatinina, bilirrubinas e enzimas hepáticas. 
7 Urina: análise qualitativa, quantitativa e sedimento. 8 Pa-
rasitologia Humana: principais métodos para pesquisa de 
parasitas intestinais. 9 Hematozoários: características mor-
fológicas e ciclo evolutivo. 10 Bacteriologia Humana: méto-
dos bacteriológicos de identifi cação dos principais agentes 
etiológicos das infecções genitais, urinárias, respiratórias e 
das meninges. 11 Principais meios de cultura, técnicas de 
coloração, coprocultura, teste de sensibilidade a antibióti-
cos. 12 Hemocultura. 13 Imunologia Clínica: reação de pre-
cipitação, fi xação de complemento e aglutinação. 14 Técni-
cas Hematológicas: câmara de contagem. 15 Identifi cação e 
contagem das células sanguíneas: glóbulos vermelhos, gló-
bulos brancos e principais células do sangue periférico. 16 
Contagem de plaquetas e reticulóides, principais colorações, 
métodos de dosagem da hemoglobina, hematócrito, índices 
hematimétricos, prova de falcização e curva de resistência 
globular osmótica. 17 Coagulação: tempo de sangramento 
e de coagulação, prova do laço, retração do coágulo, tempo 
de protrombina, tempo de tromboplastina parcial ativada, 
tempo de trombina e fi brinogênio. 18 Tipagem sanguínea: 
Sistema ABO e Fator Rh. 19 Noções de higiene e assepsia. 
20 Legislação do Sistema Único de Saúde.

 CARGO 48: ASSISTENTE TÉCNICO – ESPECIALIDADE: 
TÉCNICO EM NUTRIÇÃO E DIETÉTICA

 1 Noções de anatomia e fi siologia do aparelho di-
gestório. 2 Conceitos de nutrição e dietética. 2.1 Nutrição 
humana básica: metabolismo energético e nutricional, bio-
disponiblidade, classifi cação, função, fontes, carências e 
toxicidade de macro e micronutrientes, água, eletrólitos e 
fi bras. 3 Noções de avaliação do estado nutricional do in-
divíduo saudável nos ciclos da vida: métodos, indicadores 
antropométricos e características da alimentação. 3.1 Alei-
tamento materno. 3.2 Sistema de vigilância alimentar e 
nutricional (SISVAN). 4 Alimentos: conceito, características 
e qualidade. 4.1 Enfermidades transmitidas por alimentos 
(ETA) e microbiologia dos alimentos: fatores que infl uen-
ciam a multiplicação dos micro-organismos. 4.2 Microrga-
nismos patogênicos de importância em alimento. 5 Técnica 
dietética: conceito, classifi cação e características dos ali-
mentos, pré-preparo e preparo de alimentos, metodologia 
para pesos e medidas de alimentos, processos básicos de 
cocção e técnicas de armazenamento e transporte, proprie-
dades sensoriais e testes de degustação. 5.1 Cardápios: leis 
da nutrição e tipos de cardápios. 5.2 Ficha técnicas de pre-
paração. 6 Unidades de alimentação e nutrição: objetivos, 
características físicas, recursos humanos, abastecimento e 
armazenamento, tipos de serviços e distribuição. 6.1 Custos, 
higiene e sanitização. 6.2 Noções de organização e gestão 
do processo de trabalho. 6.3 Vigilância sanitária e controle 
de qualidade dos grupos de alimentos. 6.4 Análise de peri-
gos e pontos críticos de controle (APPCC) e manual de boas 
práticas. 6.5 Noções de saúde e segurança no trabalho. 7 
Banco de leite, lactário e sondário hospitalar, cozinha die-
tética: características físicas, normas, procedimentos, equi-
pamentos. 8 Guia alimentar para a população brasileira, 
modifi cações da dieta normal e noções de dietas especiais 
com fi nalidades terapêuticas. 8.1 Noções de educação nutri-
cional. 9 Ética e legislação profi ssional.

 CARGO 49: ASSISTENTE TÉCNICO – ESPECIALIDADE: 
TÉCNICO EM PATOLOGIA

 1 Exercício e ética profi ssional. 2 Biossegurança. 
3 Legislação do Sistema Único de Saúde. 4 Fundamentos: 
identifi cação dos diversos equipamentos de um laboratório, 
sua utilização e conservação de balanças, estufas, microscó-
pios e vidraria. 5 Identifi cação dos métodos mais utilizados 

na esterilização e desinfecção em laboratório: autoclava-
ção, esterilização em estufa e soluções desinfetantes. 6 Pre-
paração de meios de cultura, soluções, reagentes e coran-
tes. 7 Manuseio e esterilização de material contaminado. 8 
Técnicas de lavagem de material em laboratório de análises 
clínicas. 9 Noções de anatomia humana para identifi cação 
de locais para coleta de amostras para análise. 10 Biologia: 
técnicas bioquímicas indicadas no diagnóstico de diversas 
patologias humanas. 11 Hematologia: execução de técnicas 
de preparo de corantes e de manuseio correto de apare-
lhos e materiais para fi ns de diagnóstico hematológico. 12 
Imunologia: técnicas sorológicas e de imunofl uorescência 
com ênfase no diagnóstico imunológico das doenças huma-
nas. 13 Microbiologia: microbiologia clínica, coleta, trans-
porte e armazenamento de materiais, aplicação e execução 
de técnicas bacteriológicas para o diagnóstico das doenças 
infecciosas, utilização correta de aparelhos e materiais. 14 
Parasitologia: conhecimentos teórico e prático de parasito-
logia aplicada às técnicas de identifi cação de protozoários, 
helmintos e hematozoários envolvidos em doenças huma-
nas. 15 Gerenciamento de resíduos de serviços de saúde. 
16 Uroanálise: coleta e preparo de exames de urina. 17 
Conhecimentos básicos sobre absorvância, transmitância, 
Lei de Lambert-Beer. 18 Determinação de fator.  19 Regis-
tro fi nal das dosagens realizadas. 20 Provas de atividades 
reumáticas. 21 Tipagem sanguínea ABO e RH. 22 Provas de 
compatibilidade pré-transfusional. 23 Teste direto da anti-
globulina. 24 Pesquisa de anticorpos irregulares.

 CARGO 50: ASSISTENTE TÉCNICO – ESPECIALIDADE: 
TÉCNICO EM RADIOLOGIA

 1 Normas de radioproteção. 2 Fundamentos de do-
simetria e radiobiologia. 3 Efeitos biológicos das radiações. 
4 Exames radiológicos em contraste, gerais e especiais. 5 
Operação de equipamentos em radiologia. 6 Câmara escu-
ra – chassis, écrans reveladores e fi xadores, processadora 
de fi lmes. 7 Técnicas radiográfi cas em tomografi a computa-
dorizada. 8 Bases físicas e tecnológicas aplicadas à resso-
nância magnética. 9 Protocolos de exames em tomografi a 
computadorizada e ressonância magnética. 10 Bases físicas 
e tecnológicas aplicadas à medicina nuclear. 10.1 Protocolos 
de exames de medicina nuclear. 10.2 Normas de radiopro-
teção aplicadas à medicina nuclear. 11 Contaminação ra-
dioativa. Fontes, prevenção e controle. 12 Processamento 
de imagens digitais. 12.1 Informática aplicada ao diagnós-
tico por imagem. 12.2 Processamento digital de imagens: 
ajustes para a qualidade das imagens. 12.3 Equipamentos 
utilizados no processamento de imagens digitais. 12.4 Téc-
nicas de trabalho na produção de imagens digitais. 12.5 
Protocolos de operação de equipamentos de aquisição de 
imagem. 13 Anatomia humana. 13.1 Nomenclatura e ter-
minologia anatômica. 13.2 Planos de delimitação do corpo 
e eixos. 13.3 Sistema esquelético, articulações e músculos. 
13.4 Sistema neurológico. 13.5 Sistema cardiovascular. 13.6 
Sistema linfático. 13.7 Sistema respiratório. 13.8 Sistema 
gastrointestinal. 13.9 Sistema renal. 13.10 Sistema repro-
dutor masculino e feminino. 13.11 Sistema endócrino. 13.12 
Traumatologia. 14 Legislação radiológica e segurança no 
trabalho.

 CARGO 51: ASSISTENTE TÉCNICO – ESPECIALIDADE: 
TÉCNICO EM SAÚDE BUCAL

 1 Higiene dentária: controle da placa bacteriana, 
cárie e doença periodontal. 2 Odontologia social: a questão 
do técnico em higiene dental: legislação e papel do THD. 
Diagnóstico saúde bucal. 3 Princípios de simplifi cação e des-
monopolização em odontologia. 4 Odontologia integral. 5 
Processo saúde/doença. 6 Níveis de prevenção. 7 Níveis de 
aplicação. 8 Prevenção de saúde bucal. 9 Noções de ana-
tomia bucal. 10 Noções de fi siologia. 11 Noções de oclusão 
dentária. 12 Noções de radiologia. 13 Materiais, equipa-
mento e instrumental: instrumental odontológico. 14 Con-
servação e manutenção de equipamento e instrumental 
odontológico. 15 Atividades de esterilização e desinfecção. 
16 Noções de primeiros socorros. 17 Relação paciente/pro-
fi ssional. 18 Comunicação em saúde. 19 Trabalho em equi-
pe. 20 Manejo de criança. 21 Cárie dentária. 22 Prevenção 
da cárie, epidemiologia da cárie. 23 Flúor: composição e 
aplicação. 24 Biossegurança. 
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 CARGO 52: ASSISTENTE TÉCNICO – ESPECIALIDADE: 
TÉCNICO EM SEGURANÇA DO TRABALHO

 1 Conhecimentos básicos sobre a legislação relacio-
nada à segurança do trabalho. 2 Normas regulamentado-
ras (NRs) sobre medicina e segurança do trabalho estabe-
lecidas pelo Ministério do Trabalho e Emprego – Portaria nº 
3.214/1978. 3 Causas do acidente de trabalho. 4 Comunica-
ção e registro de acidentes. 5 Primeiros Socorros e Doenças 
Ocupacionais: temperatura, pulso e respiração. Desmaios. 
Envenenamento. Queimadura. Fraturas. Hemorragias. Res-
piração artifi cial e massagem cardíaca. 6 Noções de Ergo-
nomia. 7 Análise de Riscos, análise Preliminar de Riscos, 
análise de Modos Falhas. 8 Equipamentos de Proteção In-
dividual (EPI) e coletiva. 9 Noções de controle de doenças e 
acidentes referentes à saúde e segurança do trabalhador. 
10 Princípios e diretrizes do SUS. 11 Atividades e operações 
perigosas. 12 Riscos no trabalho com eletricidade. 13 Co-
nhecimentos sobre o funcionamento e atribuições dos Servi-
ços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medi-
cina do Trabalho (SESMT) e Comissão Interna de Prevenção 
de Acidentes (CIPA). 14 Comunicações sobre Acidentes do 
Trabalho (CAT). 15 Compilação de dados e elaboração de 
estatísticas de acidentes de trabalho. 16 Conhecimentos so-
bre implantação de campanhas prevencionistas e educati-
vas (SIPAT).

 CARGO 53: ASSISTENTE – ESPECIALIDADE: ASSIS-
TENTE ADMINISTRATIVO

 1 Redação de expedientes. 2 Noções de relações hu-
manas. 3 Noções de arquivamento e procedimentos admi-
nistrativos. 4 Relações Públicas. 5 Noções de administração 
fi nanceira, de recursos humanos e de material. 6 Matemá-
tica. 6.1 Conjuntos numéricos: números inteiros, racionais e 
reais. 6.2 Sistema legal de medidas. 6.3 Razões e propor-
ções: divisão proporcional; regras de três simples e com-
postas; porcentagens. 6.4 Equações e inequações de 1º e de 
2º graus. 6.5 Sistemas lineares. 6.6 Funções e gráfi cos. 6.7 
Matemática fi nanceira: juros simples e compostos; taxas de 
juros: nominal, efetiva, equivalentes, proporcionais, real e 
aparente. 6.8 Princípios de contagem. 6.9 Progressões arit-
méticas e geométricas. 6.10 Geometria plana: polígonos, 
perímetros e áreas; semelhança de triângulos; trigonome-
tria do triângulo retângulo. 6.11 Geometria espacial: áreas 
e volumes de sólidos. 6.12 Noções de Estatística: gráfi cos 
e tabelas; médias, moda, mediana e desvio-padrão. 6.13 
Noções de probabilidade. 7 Noções de cidadania. 8 Cons-
tituição da República Federativa do Brasil: organização do 
Estado, direitos e garantias fundamentais, organização dos 
Poderes, serviço público, direitos do consumidor.

Márcio Vinicius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Administração 

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

ANEXO I

CRONOGRAMA PREVISTO

 * As datas e os períodos estabelecidos no crono-
grama são passíveis de alteração, conforme necessidade e 
conveniência da Prefeitura Municipal de Boa Vista/RR e do 
Cebraspe. Caso haja alteração, esta será previamente co-
municada por meio de edital.

 ** As demais datas serão informadas por meio dos 
editais subsequentes a serem publicados no Diário Ofi cial 
do Município de Boa Vista e(ou) divulgados na internet, no 
endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/
pref_boa_vista_25_saude.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

ANEXO II

MODELO DE LAUDO CARACTERIZADOR DE DEFICIÊNCIA 
PARA A SOLICITAÇÃO DE INSCRIÇÃO PARA CONCORRER 

COMO PESSOA COM DEFICIÊNCIA, PARA A SOLICITAÇÃO DE 
ATENDIMENTO ESPECIALIZADO E PARA A PERÍCIA MÉDICA

(candidatos que se declararam pessoa com defi ciência)

 

 Cidade/UF, ____ de _________ de 20__.
____________________________________________________________

Assinatura e carimbo do(a) Profi ssional Médico 
ou de Saúde de Nível Superior atuante na área de 

defi ciência do candidato (fi sioterapeuta, fonoaudiólogo, 
terapeuta ocupacional e psicólogo)

SECRETARIA MUNICIPAL DE                       
EDUCAÇÃO E CULTURA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO E CULTURA
SUPERINTENDÊNCIA DE CONTROLE PROCESSUAL

GERÊNCIA DE CONTRATOS

PORTARIA N° 215/2025 - SMEC

 o Secretário Municipal de Educação e Cultura - 
SMEC, no uso de suas atribuições legais conferidas por meio 
do Decreto n° 180/P, de 02 de abril de 2025, publicado no 
Diário Ofi cial do Município (DOM) n° 6322 e,

 CONSIDERANDO o Processo n° 00000.0.001389/2025 
- SMEC, cujo objeto é: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIA-

Atividade Datas previstas 

Período de solicitação de inscrições e de solicitação 
de isenção de taxa de inscrição 

14/8 a 4/9/2025 
Das 10 horas do primeiro dia às 18 horas do último 

dia (horário oficial de Brasília/DF) 
Disponibilização do link para verificação do 
deferimento da foto encaminhada na inscrição e 
prazo para novo envio de foto que atenda às 
determinações do sistema 

5 e 6/9/2025 
Das 10 horas do primeiro dia às 18 horas do último 

dia (horário oficial de Brasília/DF) 

Consulta à situação provisória da solicitação de 
isenção de taxa de inscrição 

11 a 13/9/2025 
Das 10 horas do primeiro dia às 18 horas do último 

dia (horário oficial de Brasília/DF) 
Prazo para a interposição de recursos contra o 
indeferimento da solicitação de isenção de taxa de 
inscrição 

12 e 13/9/2025 
Das 10 horas do primeiro dia às 18 horas do último 

dia (horário oficial de Brasília/DF) 
Consulta à situação final da solicitação de isenção de 
taxa de inscrição 22/9/2025 

Data final para o pagamento da taxa de inscrição 24/9/2025 
Divulgação do edital com a relação provisória dos 
candidatos com a inscrição homologada (ampla 
concorrência e para concorrer às vagas reservadas 
às pessoas com deficiência) 

2/10/2025 

Consulta à situação provisória da solicitação de 
atendimento especializado 

2 a 4/10/2025 
Das 10 horas do primeiro dia às 18 horas do último 

dia (horário oficial de Brasília/DF) 

Atividade Datas previstas 
Prazo para a interposição de recursos quanto às 
questões formuladas e(ou) aos gabaritos oficiais 
preliminares divulgados 

5 e 6/11/2025 
Das 10 horas do primeiro dia às 18 horas do último 

dia (horário oficial de Brasília/DF) 
Divulgação dos gabaritos oficiais preliminares das 
provas objetivas 7/11/2025 

Divulgação do edital de resultado final nas provas 
objetivas e de convocação para a avaliação 
biopsicossocial 

4/12/2025 

Prazo para a interposição de recursos contra o 
indeferimento da inscrição homologada (ampla 
concorrência e para concorrer às vagas reservadas 
às pessoas com deficiência) e contra o 
indeferimento da solicitação de atendimento 
especializado 

3 e 4/10/2025 
Das 10 horas do primeiro dia às 18 horas do último 

dia (horário oficial de Brasília/DF) 

Divulgação do edital com a relação final dos 
candidatos com inscrição homologada (ampla 
concorrência e para concorrer às vagas reservadas 
às pessoas com deficiência) 

13/10/2025 

Consulta à situação final da solicitação de 
atendimento especializado  13/10/2025 

Divulgação do edital que informará a 
disponibilização da consulta aos locais de provas 17/10/2025 

Aplicação das provas objetivas 2/11/2025 

Consulta individual aos gabaritos oficiais 
preliminares das provas objetivas 

4 a 6/11/2025 
Das 19 horas do primeiro dia às 18 horas do último 

dia (horário oficial de Brasília/DF) 

Atesto, para fins de participação em concurso público, que o(a) 
Senhor(a)____________________________________________________________________________, 
portador(a) do documento de identidade nº ______________________, é considerado(a) pessoa com 
deficiência à luz da legislação brasileira por apresentar o(s) seguinte(s) impedimento(s) físico(s), auditivo(s), 
visual(is), intelectual(is) ou 
psicossocial(is)/mental(is)___________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________
____________________________________, CID-10 ________________, que resulta(m) no 
comprometimento das seguintes funções/funcionalidades 
________________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________.  

Informo, ainda, a provável causa do 
comprometimento________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________. 
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LIZADA PARA O FORNECIMENTO DE SOFTWARE COMO SER-
VIÇO (SAAS), CONSISTINDO EM PLATAFORMA INTEGRADA 
PARA ABRANGER ATIVIDADES INDISSOCIÁVEIS DE GESTÃO 
DE FLUXO DE TRABALHO, BENEFÍCIOS EDUCACIONAIS E 
REDE DE ENSINO, PORTAL WEB E APLICATIVO PARA DISPO-
SITIVOS MÓVEIS - VISANDO ATENDER ÀS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA (SMEC).

 RESOLVE:

 Art. 1° - Nomear os seguintes Agentes do Contrato 
Administrativo n° 488/2025/SMEC.

 I - Gestor: Janderson Barros de Freitas, matrícula n° 
29034;

 II - Fiscal Administrativo: Antonio Marcos Melo dos 
Santos, matrícula n° 847679;

 III - Fiscal Técnico: Cecília Brito Castanheira Couti-
nho, matrícula n°26062.

 Art. 2º - Esta Portaria terá efeitos retroativos a data 
de assinatura do contrato supracitado.

 Certifi que-se, 
 Publique-se, 
 Cumpra-se. 

 Gabinete do Secretário Municipal de Educação e 
Cultura - SMEC.

 Boa Vista/RR, 07 de agosto de 2025.

(Assinatura Eletrônica)
Lincoln Oliveira da Silva

Secretário Municipal de Educação e Cultura – SMEC/PMBV

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE
ASSESSORIA JURÍDICA

PORTARIA N° 137/2025 – SMSA

 O Secretário Municipal de Saúde – SMSA, no uso 
de suas atribuições legais conferidas através do Decreto n° 
117/P, de 07 de março de 2025, publicado no DOM n° 6305 
e,

 CONSIDERANDO a Portaria GAB/SMSA n° 023, de 04 
de novembro de 2008 que altera a Portaria GAB/SEMSA, n°. 
13, de 16 de junho 2002, para instituir o Comitê de Preven-
ção de Mortalidade Materna, Infantil e Fetal do Município 
de Boa Vista (CPMMIF-BV);

 CONSIDERANDO o Regimento Interno do Comi-
tê de Prevenção de Mortalidade Materna, Infantil e Fetal 
do Município de Boa Vista, republicado no Diário Ofi cial 
do Município de Boa Vista – D.O.M de N°. 6082, de 10 de 
abril de 2024, página 19, publicizado por meio da Portaria 
023/2024-SMSA, de 31 de janeiro de 2024;

 CONSIDERANDO a da Portaria 024/2024-SMSA, de 
31 de janeiro de 2024, publicada no DOM 6037 de 31 de 
janeiro de 2024, que altera a Portaria GAB/SMSA n° 023, de 
04 de novembro de 2008, designando os novos membros 
que irão compor o Comitê de Prevenção de Mortalidade Ma-
terna, Infantil e Fetal do Município de Boa Vista (CPMMIF-
-BV);

 CONSIDERANDO a ata da I Reunião Ordinária do 
Comitê de Prevenção de Mortalidade Materna, Infantil e Fe-
tal do Município de Boa Vista (CPMMIF-BV), ocorrida em 14 
de janeiro de 2025, que teve como pauta dentre outros as-
suntos, “Realizar a eleição da nova Executiva do CPMMIF-BV 
para o Biênio 2025-2027”.

 RESOLVE:

 Art. 1° Nomear membros que comporão a Executiva 
do Comitê de Prevenção de Mortalidade Materna, Infantil e 
Fetal do Município de Boa Vista (CPMMIF-BV) para o Biênio 
2025-2027;

 Art. 2° Os membros comporão a Executiva do Comitê 
de Prevenção de Mortalidade Materna, Infantil e Fetal do 
Município de Boa Vista para o Biênio 2025-2027, conforme 
às competências relativas ao Presidente, Vice-Presidente, 
1º e 2º Secretários (as), descritas no Art. 9° do Regimento 
Interno, são os seguintes:

NOME 
COMPLETO

REPRESENTAÇÃO MATRÍCULA FUNÇÃO

ANTONIA RANIELY 
VIEIRA DA SILVA

COORDENAÇÃO DE 
SISTEMA DE INFORMAÇÃO, 
VIGILÂNCIA DE ÓBITOS E 
NASCIMENTOS (CSIVDON), 
DO DEPARTAMENTO 
DE VIGILÂNCIA 
EPIDEMIOLÓGICA (DVE) 
DA SUPERINTENDÊNCIA 
DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE 
E AMBIENTE (SVSA), DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE BOA VISTA (SMSA/
BV)

954159 PRESIDENTE DA 
EXECUTIVA

ANTONIA VIVIANE 
MENEZES SOUZA

HOSPITAL DA CRIANÇA 
SANTO ANTONIO (HCSA), DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE BOA VISTA (SMSA/
BV)

953940
VICE-

PRESIDENTE DA 
EXECUTIVA

KARINA BRASIL 
WANDERLEY

HOSPITAL DA CRIANÇA 
SANTO ANTONIO (HCSA), DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE BOA VISTA (SMSA/
BV)

847577 1ª SECRETÁRIA 
DA EXECUTIVA

 Art. 3 º Esta Portaria tem efeito retroativo a 14 de 
janeiro de 2025.

 Certifi que-se, 
 Publique-se, 
 Cumpra-se. 

 Gabinete do Secretário Municipal de Saúde-SMSA.

 Boa Vista/RR, 06 de agosto de 2025.

Marcelo Zeitoune
Secretário Municipal de Saúde – SMSA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE

ASSESSORIA JURÍDICA

PORTARIA N° 138/2025/SMSA
 
  O Secretário Municipal de Saúde-SMSA, no uso de 
suas atribuições legais conferidas através do Decreto n° 
117/P, de 07 de março de 2025, publicado no DOM n° 6305 
e,

 CONSIDERANDO o Contrato Administrativo nº 
003/2025 – SMSA oriundo do Processo Administrativo nº 
2691/2024 – SMSA, cujo objeto é a EVENTUAL CONTRATA-
ÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM LOCAÇÃO DE EQUI-
PAMENTOS HOSPITALAR COM MANUTENÇÃO PREVENTIVA 
E CORRETIVA DOS EQUIPAMENTOS ALUGADOS, PARA EFE-
TIVAÇÃO E ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DOS LEITOS 
DA UTI/HCSA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRE-
TARIA MUNICIPAL DE SAÚDE (SMSA).

 RESOLVE:

 Art. 1° - Nomear os seguintes Agentes do Contrato 
Administrativo nº 003/2025 – SMSA;

 I - Gestor: LAUDINEIA BARROS DA COSTA BOMFIM, 
matricula n° 29671;

 II - Fiscal: GERALDO FLÁVIO MEDEIROS SILVA JÚ-
NIOR, matricula n° 911181;

 III - Fiscal: MAIANA CINTHIA GONDIM MARQUES 
BRAGA, matricula n° 954094.

 Art. 2º - Tonar sem efeito todas as disposições em 
contrário.

 Art. 3º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
agosto de 2025.  
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 Certifi que-se, 
 Publique-se, 
 Cumpra-se. 

 Gabinete do Secretário Municipal de Saúde-SMSA.

 Boa Vista/RR, 06 de agosto de 2025.

Marcelo Zeitoune
Secretário Municipal de Saúde -SMSA

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS
SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE CONVÊNIOS 

PORTARIA Nº. 77/2025 – GAB/SMO/GC                                                

 O Secretário Municipal de Obras, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas através do Decreto nº 
174/P, de 1º de abril de 2025, publicado no DOM nº 6321, 
de 1º de abril de 2025;

 RESOLVE:
                         
 Art. 1º - Designar os servidores, para substituir 
na fi scalização administrativa, a servidora Nayara Nunes 
Alencar, Cargo Assessor I – AS 09, Matrícula nº 957934, no 
período de férias de 06/08/2025 à 15/08/2025, na fi scaliza-
ção dos Contratos descritos abaixo:

PROCESSO CONTRATO ANALISTA

24918/2022 SMO 178/SMO/DPLAN/2023     TATIANE DA SILVA 
ESBELL                   

6973/2023 SMEC 305/2024/SMEC                                EMILLY  GUTIERRE  
AMORIM                                  

27632/2024 SEMGES 701-SEMGES/ASSEPRO/2024 WILAS DOS SANTOS 
CARVALHO                                            

 Art. 2º – Esta Portaria entrará em vigor na data de 
sua assinatura, revogadas todas as disposições em contrá-
rio.

 Certifi que-se, Publique-se e Cumpra-se.

 Gabinete do Secretário Municipal de Obras, em 06 
de agosto de 2025.

(Assinatura eletrônica)
Felipe de Souza Menezes

Secretário Municipal de Obras

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS

SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE CONVÊNIOS 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

 PROCESSO Nº: 1587/2024/SMO
 ESPÉCIE: QUARTO TERMO ADITIVO DO CONTRATO 
Nº 721/SMO/GC/DPLAN/2024
 CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
 1.1. O presente termo aditivo tem como objeto a 
prorrogação do prazo do contrato, originalmente previsto 
em sua cláusula segunda, por mais 90 (noventa) dias, con-
tados a partir de 05/10/2025.
 1.2. O presente termo aditivo tem como objeto a 
prorrogação do prazo de execução da obra contratada, ori-
ginalmente previsto em sua cláusula terceira, por mais 90 
(noventa) dias, contados a partir de 06/08/2025.
 CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 2.1. As despesas com a execução do presente Termo 
Aditivo correrão, no presente exercício, à conta da Unida-
de Orçamentária: 020901, Funcional Programática: 15 451 
0042 2.130, Categoria Econômica: 4.4.90.51.00, Fonte de 
Recursos: Próprio/Contrapartida (1.500.0000) e CONVÊNIO 
943164/2023/MD/DPCN/PMBV (1.700.0000).
 CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BOA VISTA
 INTERVENIENTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS 
 CONTRATADA: HBT ARQUITETURA E ENGENHARIA 
LTDA.
 DATA DE ASSINATURA: 06 DE AGOSTO DE 2025.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS

DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

 Processo nº 14128/2021/SMO.
 Espécie: QUARTO TERMO ADITIVO DO CONTRATO 
Nº 419/SMO/SA/2021.
 Objeto: 1.1 Prorrogar o prazo de vigência do con-
trato n. 419/SMO/SA/2021 por mais 12 (doze) meses, a par-
tir de 26 de agosto de 2025;
 2.1 Reajustar o valor mensal, originalmente pre-
visto na cláusula 4.1 do contrato, de R$1.669,31 (um mil 
seiscentos e sessenta e nove reais e trinta e um centavos) 
para R$1.747,81 (um mil setecentos e quarenta e sete reais 
e oitenta e um centavos), conforme reajuste de aproximada-
mente 4,70% (quatro vírgula setenta por cento), perfazendo 
o valor anual de R$20.973,72 (vinte mil, novecentos e se-
tenta e três reais e setenta e dois centavos), a contar do dia 
26/08/2025.
 Unidade Orçamentária: 020901, Funcional Pro-
gramática: 04 122 0037 2.109, Categoria Econômica: 
3.3.90.36.00, Fonte de Recursos: Próprios.
 CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BOA VISTA.
 INTERVENIENTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS. 
 CONTRATADA: ERIKA LARISSA ANDRADE MARTINEZ 
VENÂNCIO.
 Data de Assinatura: 06 de agosto de 2025.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS

SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE CONVÊNIOS 

ERRATA

 Do extrato de Décimo Primeiro Termo Aditivo do 
Contrato nº 178/SMO/GC/DPLAN/2023/SMO  – Processo 
nº. 24918/2024 – SMO, Publicada no D. O. M. nº. 6400 de 
31/07/2025.

 Onde se lê: (...) a partir do dia 06 de agosto de 2025.
 
 Leia-se: (...) a partir do dia 07 de agosto de 2025

 Onde se lê: (...) DATA DE ASSINATURA: 29 de junho 
de 2025.

 Leia-se: (...)DATA DE ASSINATURA: 29 de julho de 
2025.
                                                              
 Boa Vista-RR, 06 de agosto de 2025.

(Assinatura eletrônica)
Kaynara Carvalho de oliveira                                                                                                                          

Secretária Municipal de Obras- adjunta

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA              
E ASSUNTOS INDÍGENAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E ASSUNTOS INDÍGENAS

DIVISÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS

PORTARIA Nº 72/2025/SMAAI/SOF/DIVOF

 O Secretário Municipal de Agricultura e Assuntos In-
dígenas, no uso de suas atribuições legais conferidas,

 RESOLVE:

 Art. 1º – Designar os servidores abaixo relacionados 
para serem fi scais e gestora do Contrato nº 484-SMAAI/SOF/
DIVOF/2025, referente ao Processo nº 017150/2025-SMAAI 
desmembrado do Processo matriz n° 013414/2024-SMSA, 
cujo objeto é  AQUISIÇÃO DE DISPENSERS, A FIM DE ATEN-
DER AS NECESSIDADES DAS SUPERINTENDÊNCIAS E DEPAR-
TAMENTOS QUE INTEGRAM A SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE – SMSA (ÓRGÃO GERENCIADOR) E DOS DEMAIS ÓR-
GÃOS PARTICIPANTES.

 Art. 2º – Esta portaria terá seus efeitos contados a 
partir da publicação no Diário Ofi cial do Município de Boa 
Vista.
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Nome Matrícula Fiscal/Gestor Processo nº

Gildo de Paiva Oliveira 963796 Fiscal

017150/2025Marcelo Lopes Machado 962328 Fiscal Substituto

Alyne Graziella Madeira Inácio 851135 Gestora

 
Cezar Carlos Soto Riva

Secretário Municipal de Agricultura e Assuntos Indígenas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E ASSUNTOS INDÍGENAS

DIVISÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS

EXTRATO DE CONTRATO

 Processo nº: 017150/SMAAI/2025 (Desmembrado 
do Proc. 013414/2024/SMSA).
 Espécie: Contrato nº 484-SMAAI/SOF/DIVOF/2025.
 Objeto: AQUISIÇÃO DE  DISPENSERS, A FIM DE 
ATENDER AS NECESSIDADES DAS SUPERINTENDÊNCIAS E 
DEPARTAMENTOS QUE INTEGRAM A SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE – SMSA (ÓRGÃO GERENCIADOR) E DOS DEMAIS 
ÓRGÃOS PARTICIPANTES.
 Modalidade: Pregão Eletrônico.
 Valor: R$ 684,00  (seiscentos e oitenta e quatro re-
ais).
 Unidade Orçamentária: 1201 Funcional Programá-
tica: 20 122 0054 2198 Categoria Econômica: 3.3.90.30.00 
Fonte de Recursos: 1 500 0000 (próprio).
 Contratante: Município de Boa Vista-RR.
 Interveniente: Secretaria Municipal de Agricultura e 
Assuntos Indígenas – SMAAI.
 Contratada: POLLYANA MELO DA SILVA LUSTOSA – 
EPP – CNPJ: 37.722.924/0001-01.
Data da Assinatura: 05 de agosto de 2025.
 Vigência: O prazo de vigência da contratação é até 
31 de dezembro de 2025, contados a partir da sua assina-
tura, na forma dos artigos 105, da Lei n° 14.133/2021 c/c o 
artigo 109 do Decreto Municipal nº 049/2024.
 

Cezar Carlos Soto Riva
Secretário Municipal de Agricultura e Assuntos Indígenas

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

DEPARTAMENTO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA, 
FINANCEIRA E CONTRATOS 

PORTARIA Nº 028/2025/SEMMA/GAB/DEOF

 O Secretário Municipal de Meio Ambiente - SEMMA, 
no uso de suas atribuições legais e considerando o dispos-
to no Contrato n° 478-SEMMA/GAB/DEOF/2025, Processo Nº 
019323/2025/SEMMA, fi rmado entre Município de Boa Vista 
e a Empresa LAZARO EUGALY RAMOS JUNIOR LTDA.

 RESOLVE:

 Art. 1º - Designar a servidora SUSANI DA SILVA 
SANTOS - matrícula 852.828, para atuar como GESTORA, e 
o Sr. Severo Nunes de Brito Neto, matrícula 954.781, e o Sr. 
Cristiano Bezerra Mota, matrícula 955.309, para fi scalizar o 
disposto no Contrato n° 478-SEMMA/GAB/DEOF/2025, Pro-
cesso Nº 019323/2025/SEMMA.

 Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

 Certifi que-se,
 Publique-se,
 Cumpra-se.
               
 Gabinete do Secretário Municipal de Meio Ambien-
te- SEMMA.

 Boa Vista - RR, 31 de julho de 2025.

Assinado Eletronicamente
Sandro Barbot Aroso Maia

Secretário Municipal de Meio Ambiente - SEMMA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

DEPARTAMENTO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA, 
FINANCEIRA E CONTRATOS 

EXTRATO DE CONTRATO

 Processo Administrativo n°: 019323/2025 - SEMMA
 Espécie: CONTRATO N° 478-SEMMA/GAB/DEOF/2025
 Objeto: DESMEMBRAMENTO DO PROCESSO ADMI-
NISTRATIVO 024773/2024/SMSA – PREGÃO ELETRÔNICO 
90059/2024, QUE TEM COMO OBJETO: EVENTUAL AQUISI-
ÇÃO DE PILHAS E BATERIAS PARA SUPRIR AS NECESSIDA-
DES DAS SUPERINTENDÊNCIAS E DO HOSPITAL DA CRIANÇA 
SANTO ANTÔNIO, VINCULADOS À SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE (SMSA)
 Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO Nº.  90059/2025
 Valor estimado: R$ 333,80 (trezentos e trinta e três 
reais e oitenta centavos)
 Unidade Orçamentária: 2201 Funcional Programá-
tica: 18 122 0084 2.320 Categoria Econômica: 3.3.90.30.00 
Fontes de Recursos: Próprio
 Contratante: MUNICÍPIO DE BOA VISTA
 Interveniente: SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO 
AMBIENTE - SEMMA
 Contratada: LAZARO EUGALY RAMOS JUNIOR LTDA 
 Data de Assinatura:  31 de julho de 2025
 Vigência: O prazo de vigência contratual deverá fi -
car subordinado aos créditos orçamentários, até 31 de de-
zembro do corrente ano, contados a partir da sua assinatu-
ra, na forma do artigo 105, da Lei n° 14.133/2021 c/c artigo 
109 do Decreto Municipal nº 049/2024.

Assinado Eletronicamente
Sandro Barbot Aroso Maia

Secretário Municipal de Meio Ambiente - SEMMA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

 LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO - LAS 
CONTROLE 
01  LAS N°: 00199/2025 02  Total da Área: 47,4787 ha 03 - PROCESSO N°: 002277/2022 
04 - DECLARAÇÃO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO PARA ATIVIDADE DE: 
BOVINOCULTURA (28,00 ha), SUINOCULTURA (0,008 ha), PISCICULTURA (1,00 ha), AGRICULTURA (1,00 ha), AVICULTURA (1,00 ha), 
FRUTICULTURA (1,00 ha), CAPINEIRA (1,00 ha) E OLERICULTURA (1,00 ha). 

A Secretaria Municipal de Meio Ambiental - SEMMA, com base na legislação ambiental e Resoluçãodo CONSEMMA N°. 001 de 26 de janeiro de 2018, 
publicada em 06 de fevereiro de 02018, tendo emvista o contido no expediente protocolado sob o número anteriormente citado, expede a 
presentedeclaração a: 

05 - IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE 
01 - RAZÃO SOCIAL (PESSOA JURÍDICA) OU NOME (PESSOA FÍSICA) SMITH ANGEL ARAÚJO DE RODRIGUES 

02 - CNPJ OU CPF 006.192.292-76 03 - INSCRIÇÃO ESTADUAL (P. JURÍDICA) OU RG (P.FÍSICA) 

3038645 
04 - ENDEREÇO 

Sítio: NOVO ENCONTRO, Lote: , Vicinal: LIMÃO, Polo: , Gleba: 
CAUAMÉ 

05 - BAIRRO 
PA NOVA AMAZÔNIA - ZONA RURAL 

06 - MUNICÍPIO 07 - UF 

BOA VISTA RR 
08 - CEP 09 - TELEFONES(S) PARA CONTATO 

99165-6478 

06 - DETALHAMENTO DA DECLARAÇÃO DA L.A.S. MUNICIPAL 
01 - CARACTERÍSTICAS DO EMPREENDIMENTO ÁREA DO PROJETO: 

"AGRICULTURA FAMILIAR" 34 QQQ HG 

Esta declaração está vinculada à exatidão das informações apresentadas pelo interessado e não exime oempreendedor do cumprimento das exigências 
estabelecidas em disposições legais, regulamentares em normastécnicas aplicáveis ao caso e a sujeita à fiscalização e anulação da declaração, caso sejam 
constatadasirregularidades, bem assim à autuação e imposição de sanções administrativas cabíveis.Ao Órgão Ambiental Municipal poderã, a qualquer 
momento, invalidá-la caso verifique discordância entre asinformações e as características reais do empreendimento. 

07 - AUTENTICAÇÕES PELO DEPARTAMENTO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL 
01 - LOCAL E DATA 
BOA VISTA - RR, 04 DE JULHO DE 2025 

02 - VALIDADE 

04 - ANOS 

O requerente acima qualificado não consta nesta data, como devedor no cadastro de autuações ambientais da Divisão de Fiscalização Ambiental e 
não consta pendência no Departamento de Licenciamento Ambiental daSecretaria Municipal de Meio Ambiental - SEMMA. 

SANDRO BARBOT AROSO MAIA 
Secretário Municipal de Meio Ambiente SEMMA 

Usuário: PEDRINA FIGUEREDO BARBOSA 

ROBSON RODRIGUES LOPES 
Gerente 

SPA 

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Recomendações Técnicas:

 1.1 Está autorização é intransferível a terceiros;

 1.2 0 Licenciamento Ambiental Simplifi cado - Rural / 
LAS - Rural não permite, em nenhuma hipótese, a prática de 
atividades poluidoras sem os devidos controles ambientais 
e a ocupação de áreas inapropriadas segundo os preceitos 
legais;

 1.3 Estão Sujeitas o Licenciamento Ambiental Simpli-
fi cado - Rural / LAS - Rural, as pequenas propriedades rurais 
e desenvolvidas por agricultores familiares, desde que res-
peitem os limites estabelecidos para área de Reserva Legal 
- RL e Área de Preservação Permanente - APP, conforme os 
art. 4o e art. 12 da lei 12.651 de 12 de junho de 2012
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 1.4 0 Órgão Ambiental Municipal poderá alterar o 
enquadramento e/ou o tipo de estudo ambiental requerido, 
inclusive transferindo para o procedimento do licenciamen-
to ordinário, empreendimentos ou atividades que tenham 
sido enquadradas como licenciamento ambiental sob a 
aplicação da Resolução CONSEMMA N° 02/2018, desde que 
julgue conveniente, dadas as características da área ou do 
empreendimento, e através da emissão de parecer técnico 
conclusivo

 1.5 Que o Material de lavra proveniente da escava-
ção do tanque seja utilizado na confecção dos taludes, onde 
sobre os mesmos, seja plantado o capim quicuio (Brachiaria 
humidicola) que tem a fi nalidade de proteção para conter o 
fl uxo das águas superfi ciais, visando evitar o risco de erosão 
e assoreamento dos tanques;

 1.6 Que devido à pequena dimensão da área, é 
desnecessária a apresentação do RCA (Relatório de Controle 
Ambiental), bem como o PCA (Plano de Controle Ambiental), 
visto que as atividades a serem desempenhadas são consi-
deradas de baixo impacto.

 1.7 A área requerida para o plantio está localizada 
na seguinte coordenadas geográfi ca: N - 03° 11’46,27” e W 
- 060° 55’ 20.16”;

 1.8 0 pedido de renovação desta Autorização deve-
rá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 (cen-
to e vinte) dias antes do seu vencimento;

 1.9 Emitida com base no Parecer Técnico n° 962/2025 
de 17/06/2025;

 1.10 Que a venda e o uso de Agrotóxico tem que es-
tar de acordo com a lei N° 7.802, DE 11 DE JULHO DE 1989.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 Que o local do projeto respeite os limites neces-
sários dos cursos de água existente no lote, ou seja, 30m 
(trinta metros) para igarapés e 50m (ciquenta metros) para 
as áreas alagadiças, brejosas (veredas), onde há grande 
quantidade de buritis (Mauritia fl exuosa), preservando as-
sim a Área de Preservação Permanente - APP, Art. 3, Inciso I, 
alínea “a” IV, da Resolução n°. 303, de 20 de março de 2002.

 3. Os Geradores de resíduos são os responsáveis 
pelo seu gerenciamento, ou seja, o Agricultor dará o destino 
adequado aos resíduos gerados em sua propriedade;

 3.1 A destinação/disposição de quaisquer resíduos 
em desacordo com a legislação, constitui infração ambien-
tal.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA N°. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL,ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS. 

 O LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO - LAS 
- AUTORIZA A INSTALAÇÃO E A OPERAÇÃO DO EMPREENDI-
MENTO. NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO - LAS 
CONTROLE 
01  LAS N°: 00200/2025 02  Total da Área: 72,7602 ha 03 - PROCESSO N°: 013106/2025 
04 - DECLARAÇÃO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO PARA ATIVIDADE DE: 
BOVINOCULTURA (19,00 ha), SUINOCULTURA (0,008 ha), PISCICULTURA (1,00 ha), AGRICULTURA (1,00 ha), AVICULTURA (1,00 ha), 
FRUTICULTURA (1,00 ha), CAPINEIRA (1,00 ha) E OLERICULTURA (1,00 ha). 

A Secretaria Municipal de Meio Ambiental - SEMMA, com base na legislação ambiental e Resoluçãodo CONSEMMA N°. 001 de 26 de janeiro de 2018, 
publicada em 06 de fevereiro de 02018, tendo emvista o contido no expediente protocolado sob o número anteriormente citado, expede a 
presentedeclaração a: 

05 - IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE 
01 - RAZÃO SOCIAL (PESSOA JURÍDICA) OU NOME (PESSOA FÍSICA) JOELCIO MARINHO GARCIA 

02 - CNPJ OU CPF 

881.378.132-68 
03 - INSCRIÇÃO ESTADUAL (P. JURÍDICA) OU RG (P.FÍSICA) 216827 

04 - ENDEREÇO 

Sítio: SÃO SEBASTIÃO, Lote: , Vicinal: DO LIMÃO, Polo: , Gleba: CAUAMÉ 
05 - BAIRRO ZONA RURAL 

06 - MUNICÍPIO 07 - UF 

BOA VISTA RR 
08 - CEP 09 - TELEFONES(S) PARA CONTATO 

69317-807 3623-8374- 

06 - DETALHAMENTO DA DECLARAÇÃO DA L.A.S. MUNICIPAL 
01 - CARACTERÍSTICAS DO EMPREENDIMENTO ÁREA DO PROJETO: 
"AGRICULTURA FAMILIAR" 25 008 ha 

Esta declaração está vinculada à exatidão das informações apresentadas pelo interessado e não exime oempreendedor do cumprimento das exigências 
estabelecidas em disposições legais, regulamentares em normastécnicas aplicáveis ao caso e a sujeita à fiscalização e anulação da declaração, caso sejam 
constatadasirregularidades, bem assim à autuação e imposição de sanções administrativas cabíveis.Ao Órgão Ambiental Municipal poderã, a qualquer 
momento, invalidá-la caso verifique discordância entre asinformações e as características reais do empreendimento. 

07 - AUTENTICAÇÕES PELO DEPARTAMENTO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL 
01 - LOCAL E DATA 

BOA VISTA - RR, 08 DE JULHO DE 2025 
02 - VALIDADE 

04 - ANOS 

O requerente acima qualificado não consta nesta data, como devedor no cadastro de autuações ambientais da Divisão de Fiscalização Ambiental e 
não consta pendência no Departamento de Licenciamento Ambiental daSecretaria Municipal de Meio Ambiental - SEMMA. 

SANDRO BARBOT AROSO MAIA 
Secretário Municipal de Meio Ambiente SEMMA 

Usuário: PEDRINA FIGUEREDO BARBOSA 

ROBSON RODRIGUES LOPES 
Gerente 

SPA 

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Recomendações Técnicas:

 1.1 Está autorização é intransferível a terceiros;

 1.2 0 Licenciamento Ambiental Simplifi cado - Rural / 
LAS - Rural não permite, em nenhuma hipótese, a prática de 
atividades poluidoras sem os devidos controles ambientais 
e a ocupação de áreas inapropriadas segundo os preceitos 
legais;

 1.3 Estão Sujeitas o Licenciamento Ambiental Sim-
plifi cado - Rural / LAS - Rural, as pequenas propriedades 
rurais e desenvolvidas por agricultores familiares, desde 
que respeitem os limites estabelecidos para área de Reser-
va Legal - RL e Área de Preservação Permanente - APP, con-
forme os art. 4o e art. 12 da lei 12.651 de 12 de junho de 
2012

 1.4 0 Órgão Ambiental Municipal poderá alterar o 
enquadramento e/ou o tipo de estudo ambiental requerido, 
inclusive transferindo para o procedimento do licenciamen-
to ordinário, empreendimentos ou atividades que tenham 
sido enquadradas como licenciamento ambiental sob a 
aplicação desta Resolução, desde que julgue conveniente, 
dadas as características da área ou do empreendimento, e 
através da emissão de parecer técnico conclusivo

 1.5 Que o Material de lavra proveniente da escava-
ção do tanque seja utilizado na confecção dos taludes, onde 
sobre os mesmos, seja plantado o capim quicuio (Brachiaria 
humidicola) que tem a fi nalidade de proteção para conter o 
fl uxo das águas superfi ciais, visando evitar o risco de erosão 
e assoreamento dos tanques;

 1.6 Que devido à pequena dimensão da área, é 
desnecessária a apresentação do RCA (Relatório de Controle 
Ambiental), bem como o PCA (Plano de Controle Ambiental), 
visto que as atividades a serem desempenhadas são consi-
deradas de baixo impacto.

 1.7 A área requerida para o plantio está localizada 
na seguinte coordenadas geográfi ca: N - 03° 11 ‘32,33” e 
W - 060° 55’ 40.15”;

 1.8 0 pedido de renovação desta Autorização deve-
rá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 (cen-
to e vinte) dias antes do seu vencimento;
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 1.9 Emitida com base no Parecer Técnico n° 
1038/2025 de 27/06/2025;

 1.10 Que a venda e o uso de Agrotóxico tem que es-
tar de acordo com a lei N° 7.802, DE 11 DE JULHO DE 1989.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 Que o local do projeto respeite os limites neces-
sários dos cursos de água existente no lote, ou seja, 30m 
(trinta metros) para igarapés e 50m (ciquenta metros) para 
as áreas alagadiças, brejosas (veredas), onde há grande 
quantidade de buritis (Mauritia fl exuosa), preservando as-
sim a Área de Preservação Permanente - APP, Art. 3, Inciso I, 
alínea “a” IV, da Resolução n°. 303, de 20 de março de 2002.

 3. Os Geradores de resíduos são os responsáveis 
pelo seu gerenciamento, ou seja, o Agricultor dará o destino 
adequado aos resíduos gerados em sua propriedade;

 3.1 A destinação/disposição de quaisquer resíduos 
em desacordo com a legislação, constitui infração ambien-
tal.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA N°. 
237/97.
 
 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL,ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS. 

 O LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO - LAS 
- AUTORIZA A INSTALAÇÃO E A OPERAÇÃO DO EMPREENDI-
MENTO. NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO - LAS 
CONTROLE 
01  LAS N°: 00201/2025 02  Total da Área: 45,00 ha 03 - PROCESSO N°: 007243/2024 
04 - DECLARAÇÃO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO PARA ATIVIDADE DE: 
AQUICULTURA (2,00 ha), FRUTICULTURA IRRIGADA (1,00 ha), OLERICULTURA IRRIGADA (1,00ha), AVICULTURA (1,00 ha), SUINOCULTURA 
(0,008 ha), AGRICULTURA SEQUEIRO (1,00 ha) E BOVINOCULTURA (10,00 ha). 

A Secretaria Municipal de Meio Ambiental - SEMMA, com base na legislação ambiental e Resoluçãodo CONSEMMA N°. 001 de 26 de janeiro de 2018, 
publicada em 06 de fevereiro de 02018, tendo emvista o contido no expediente protocolado sob o número anteriormente citado, expede a 
presentedeclaração a: 

05 - IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE 
01 - RAZÃO SOCIAL (PESSOA JURÍDICA) OU NOME (PESSOA FÍSICA) SANDRA SILVA DE LIMA 

02 - CNPJ OU CPF 

881.166.974-04 
03 - INSCRIÇÃO ESTADUAL (P. JURÍDICA) OU RG (P.FÍSICA) 210152 

04 - ENDEREÇO 
Sítio: REALEZA, Lote: 144, Vicinal: VICINAL 7, Polo: I, Gleba: CAUAMÉ 

05 - BAIRRO 
P.A. NOVA AMAZÔNIA - ZONA RURAL 

06 - MUNICÍPIO 07 - UF 

BOA VISTA RR 
08 - CEP 09 - TELEFONES(S) PARA CONTATO 

69300-000 

06 - DETALHAMENTO DA DECLARAÇÃO DA L.A.S. MUNICIPAL 
01 - CARACTERÍSTICAS DO EMPREENDIMENTO ÁREA DO PROJETO: 
"AGRICULTURA FAMILIAR" 26 0080 ha 

Esta declaração está vinculada à exatidão das informações apresentadas pelo interessado e não exime oempreendedor do cumprimento das exigências 
estabelecidas em disposições legais, regulamentares em normastécnicas aplicáveis ao caso e a sujeita à fiscalização e anulação da declaração, caso sejam 
constatadasirregularidades, bem assim à autuação e imposição de sanções administrativas cabíveis.Ao Órgão Ambiental Municipal poderã, a qualquer 
momento, invalidá-la caso verifique discordância entre asinformações e as características reais do empreendimento. 

07 - AUTENTICAÇÕES PELO DEPARTAMENTO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL 
01 - LOCAL E DATA 
BOA VISTA - RR, 10 DE JULHO DE 2025 

02 - VALIDADE 

04 - ANOS 

O requerente acima qualificado não consta nesta data, como devedor no cadastro de autuações ambientais da Divisão de Fiscalização Ambiental e 
não consta pendência no Departamento de Licenciamento Ambiental daSecretaria Municipal de Meio Ambiental - SEMMA. 

SANDRO BARBOT AROSO MAIA 
Secretário Municipal de Meio Ambiente SEMMA 

Usuário: PEDRINA FIGUEREDO BARBOSA 

ROBSON RODRIGUES LOPES 
Gerente 

SPA 

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Recomendações Técnicas:

 1.1 Está autorização é intransferível a terceiros;

 1.2 0 Licenciamento Ambiental Simplifi cado - Rural / 
LAS - Rural não permite, em nenhuma hipótese, a prática de 
atividades poluidoras sem os devidos controles ambientais 

e a ocupação de áreas inapropriadas segundo os preceitos 
legais;

 1.3 Estão Sujeitas o Licenciamento Ambiental Sim-
plifi cado - Rural / LAS - Rural, as pequenas propriedades 
rurais e desenvolvidas por agricultores familiares, desde 
que respeitem os limites estabelecidos para área de Reser-
va Legal - RL e Área de Preservação Permanente - APP, con-
forme os art. 4o e art. 12 da lei 12.651 de 12 de junho de 
2012

 1.4 0 Órgão Ambiental Municipal poderá alterar o 
enquadramento e/ou o tipo de estudo ambiental requerido, 
inclusive transferindo para o procedimento do licenciamen-
to ordinário, empreendimentos ou atividades que tenham 
sido enquadradas como licenciamento ambiental sob a 
aplicação desta Resolução, desde que julgue conveniente, 
dadas as características da área ou do empreendimento, e 
através da emissão de parecer técnico conclusivo

 1.5 Que o Material de lavra proveniente da escava-
ção do tanque seja utilizado na confecção dos taludes, onde 
sobre os mesmos, seja plantado o capim quicuio (Brachiaria 
humidicola) que tem a fi nalidade de proteção para conter o 
fl uxo das águas superfi ciais, visando evitar o risco de erosão 
e assoreamento dos tanques;

 1.6 Que devido à pequena dimensão da área, é 
desnecessária a apresentação do RCA (Relatório de Controle 
Ambiental), bem como o PCA (Plano de Controle Ambiental), 
visto que as atividades a serem desempenhadas são consi-
deradas de baixo impacto.

 1.7 A área requerida para o plantio está localizada 
na seguinte coordenadas geográfi ca: N - 03° 04’18,64” W - 
060° 52’ 24.24”;

 1.8 0 pedido de renovação desta Autorização deve-
rá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 (cen-
to e vinte) dias antes do seu vencimento;

 1.9 Emitida com base no Parecer Técnico n° 
1059/2025 de 02/07/2025;

 1.10 Que a venda e o uso de Agrotóxico tem que es-
tar de acordo com a lei N° 7.802, DE 11 DE JULHO DE 1989.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 Que o local do projeto respeite os limites neces-
sários dos cursos de água existente no lote, ou seja, 30m 
(trinta metros) para igarapés e 50m (ciquenta metros) para 
as áreas alagadiças, brejosas (veredas), onde há grande 
quantidade de buritis (Mauritia fl exuosa), preservando as-
sim a Área de Preservação Permanente - APP, Art. 3, Inciso I, 
alínea “a” IV, da Resolução n°. 303, de 20 de março de 2002.

 3. Os Geradores de resíduos são os responsáveis 
pelo seu gerenciamento, ou seja, o Agricultor dará o destino 
adequado aos resíduos gerados em sua propriedade;

 3.1 A destinação/disposição de quaisquer resíduos 
em desacordo com a legislação, constitui infração ambien-
tal.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA N°. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL,ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS. 

 O LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO - LAS 
- AUTORIZA A INSTALAÇÃO E A OPERAÇÃO DO EMPREENDI-
MENTO. NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO - LAS 
CONTROLE 
01  LAS N°: 00202/2025 02  Total da Área: 12,9676 ha 03 - PROCESSO N°: 001149/2025 
04 - DECLARAÇÃO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO PARA ATIVIDADE DE: 
AGRICULTURA DE CERQUEIRO (1,00 ha), FRUTICULTURA (1,00 ha), OLERICULTURA (1,00 ha), AVICULTURA (1,00 ha - 1.500 BICOS), 
SUINOCULTURA (0,008 ha) E AQUICULTURA (2,00 ha) 

A Secretaria Municipal de Meio Ambiental - SEMMA, com base na legislação ambiental e Resoluçãodo CONSEMMA N°. 001 de 26 de janeiro de 2018, 
publicada em 06 de fevereiro de 02018, tendo emvista o contido no expediente protocolado sob o número anteriormente citado, expede a 
presentedeclaração a: 

05 - IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE 
01 - RAZÃO SOCIAL (PESSOA JURÍDICA) OU NOME (PESSOA FÍSICA) JOSÉ RODRIGUES CAVALCANTE 

02 - CNPJ OU CPF 

225.120.472-53 
03 - INSCRIÇÃO ESTADUAL (P. JURÍDICA) OU RG (P.FÍSICA) 

30196 

04 - ENDEREÇO 

Sítio: CEARÁ, Lote: -, Vicinal: Polo: -, Gleba: MURUPU 
05 - BAIRRO 
NOVO PASSARÃO, ZONA RURAL 

06 - MUNICÍPIO 07 - UF 

BOA VISTA RR 
08 - CEP 09 - TELEFONES(S) PARA CONTATO 

XXX- 

06 - DETALHAMENTO DA DECLARAÇÃO DA L.A.S. MUNICIPAL 
01 - CARACTERÍSTICAS DO EMPREENDIMENTO ÁREA DO PROJETO: 

AGRICULTURA FAMILIAR g QQQ HG 

Esta declaração está vinculada à exatidão das informações apresentadas pelo interessado e não exime oempreendedor do cumprimento das exigências 
estabelecidas em disposições legais, regulamentares em normastécnicas aplicáveis ao caso e a sujeita à fiscalização e anulação da declaração, caso sejam 
constatadasirregularidades, bem assim à autuação e imposição de sanções administrativas cabíveis.Ao Órgão Ambiental Municipal poderã, a qualquer 
momento, invalidá-la caso verifique discordância entre asinformações e as características reais do empreendimento. 

07 - AUTENTICAÇÕES PELO DEPARTAMENTO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL 
01 - LOCAL E DATA 

BOA VISTA - RR, 10 DE JULHO DE 2025 
02 - VALIDADE 

04 ANOS 

O requerente acima qualificado não consta nesta data, como devedor no cadastro de autuações ambientais da Divisão de Fiscalização Ambiental e 
não consta pendência no Departamento de Licenciamento Ambiental daSecretaria Municipal de Meio Ambiental - SEMMA. 

SANDRO BARBTO AROSO MAIA Secretário 

Municipal de Meio Ambiente SEMMA 
Usuário: GABRIELLE DO VALE RAMOS 

ROBSON RODRIGUES LOPES 
Gerente 

SPA 

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Recomendações Técnicas:

 1.1 Está autorização é intransferível a terceiros;

 1.2 0 Licenciamento Ambiental Simplifi cado - Rural / 
LAS - Rural não permite, em nenhuma hipótese, a prática de 
atividades poluidoras sem os devidos controles ambientais 
e a ocupação de áreas inapropriadas segundo os preceitos 
legais;

 1.3 Estão Sujeitas o Licenciamento Ambiental Sim-
plifi cado - Rural / LAS - Rural, as pequenas propriedades 
rurais e desenvolvidas por agricultores familiares, desde 
que respeitem os limites estabelecidos para área de Reser-
va Legal - RL e Área de Preservação Permanente - APP, con-
forme os art. 4o e art. 12 da lei 12.651 de 12 de junho de 
2012

 1.4 0 Órgão Ambiental Municipal poderá alterar o 
enquadramento e/ou o tipo de estudo ambiental requerido, 
inclusive transferindo para o procedimento do licenciamen-
to ordinário, empreendimentos ou atividades que tenham 
sido enquadradas como licenciamento ambiental sob a 
aplicação desta Resolução, desde que julgue conveniente, 
dadas as características da área ou do empreendimento, e 
através da emissão de parecer técnico conclusivo

 1.5 Que o Material de lavra proveniente da escava-
ção do tanque seja utilizado na confecção dos taludes, onde 
sobre os mesmos, seja plantado o capim quicuio (Brachiaria 
humidicola) que tem a fi nalidade de proteção para conter o 
fl uxo das águas superfi ciais, visando evitar o risco de erosão 
e assoreamento dos tanques;

 1.6 Que devido à pequena dimensão da área, é 
desnecessária a apresentação do RCA (Relatório de Controle 
Ambiental), bem como o PCA (Plano de Controle Ambiental), 
visto que as atividades a serem desempenhadas são consi-
deradas de baixo impacto.

 1.7 A área requerida para o plantio está localizada 
na seguinte coordenadas geográfi ca: N - 03° 11’58,11” W - 
60° 37’ 57,69”;

 1.8 0 pedido de renovação desta Autorização deve-
rá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 (cen-
to e vinte) dias antes do seu vencimento;

 1.9 Emitida com base no Parecer Técnico n° 
1062/2025 de 02/07/2025;

 1.10 Que a venda e o uso de Agrotóxico tem que es-

tar de acordo com a lei N° 7.802, DE 11 DE JULHO DE 1989.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 Que o local do projeto respeite os limites neces-
sários dos cursos de água existente no lote, ou seja, 30m 
(trinta metros) para igarapés e 50m (ciquenta metros) para 
as áreas alagadiças, brejosas (veredas), onde há grande 
quantidade de buritis (Mauritia fl exuosa), preservando as-
sim a Área de Preservação Permanente - APP, Art. 3, Inciso I, 
alínea “a” IV, da Resolução n°. 303, de 20 de março de 2002.

 3. Os Geradores de resíduos são os responsáveis 
pelo seu gerenciamento, ou seja, o Agricultor dará o destino 
adequado aos resíduos gerados em sua propriedade;

 3.1 A destinação/disposição de quaisquer resíduos 
em desacordo com a legislação, constitui infração ambien-
tal.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA N°. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL,ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS. 

 O LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO - LAS 
- AUTORIZA A INSTALAÇÃO E A OPERAÇÃO DO EMPREENDI-
MENTO. NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO - LAS 
CONTROLE 
01  LAS N°: 00203/2025 02  Total da Área: 36,6453 ha 03 - PROCESSO N°: 020401/2020 
04 - DECLARAÇÃO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO PARA ATIVIDADE DE: 
AGRICULTURA/PECUÁRIA (30,1453 ha), AGRICULTURA IRRIGADA/FRUTICULTURA (1,5 ha) E OLERICULTURA (1,00ha). 

A Secretaria Municipal de Meio Ambiental - SEMMA, com base na legislação ambiental e Resoluçãodo CONSEMMA N°. 001 de 26 de janeiro de 2018, 
publicada em 06 de fevereiro de 02018, tendo emvista o contido no expediente protocolado sob o número anteriormente citado, expede a 
presentedeclaração a: 

05 - IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE 
01 - RAZÃO SOCIAL (PESSOA JURÍDICA) OU NOME (PESSOA FÍSICA) JOSE AGRIPINO NEVES ALVES 

02 - CNPJ OU CPF 

149.350.743-53 
03 - INSCRIÇÃO ESTADUAL (P. JURÍDICA) OU RG (P.FÍSICA) 

3241297 

04 - ENDEREÇO 

Sítio: ZÉ BENTO, Lote: 499, Vicinal: 05, Polo: III, Gleba: MURUPÜ 
05 - BAIRRO 
PA NOVA AMAZÔNIA - ZONA RURAL 

06 - MUNICÍPIO 07 - UF 

BOA VISTA RR 
08 - CEP 09 - TELEFONES(S) PARA CONTATO 

69300-00 0000000 - 

06 - DETALHAMENTO DA DECLARAÇÃO DA L.A.S. MUNICIPAL 
01 - CARACTERÍSTICAS DO EMPREENDIMENTO ÁREA DO PROJETO: 
"AGRICULTURA FAMILIAR" 32 5453 hg 

Esta declaração está vinculada à exatidão das informações apresentadas pelo interessado e não exime oempreendedor do cumprimento das exigências 
estabelecidas em disposições legais, regulamentares em normastécnicas aplicáveis ao caso e a sujeita à fiscalização e anulação da declaração, caso sejam 
constatadasirregularidades, bem assim à autuação e imposição de sanções administrativas cabíveis.Ao Órgão Ambiental Municipal poderã, a qualquer 
momento, invalidá-la caso verifique discordância entre asinformações e as características reais do empreendimento. 

07 - AUTENTICAÇÕES PELO DEPARTAMENTO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL 
01 - LOCAL E DATA 

BOA VISTA - RR, 10 DE JULHO DE 2025 
02 - VALIDADE 

04 - ANOS 

O requerente acima qualificado não consta nesta data, como devedor no cadastro de autuações ambientais da Divisão de Fiscalização Ambiental e 
não consta pendência no Departamento de Licenciamento Ambiental daSecretaria Municipal de Meio Ambiental - SEMMA. 

SANDRO BARBOT AROSO MAIA 
Secretário Municipal de Meio Ambiente SEMMA 

Usuário: PEDRINA FIGUEREDO BARBOSA 

ROBSON RODRIGUES LOPES 
Gerente 

SPA 

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Recomendações Técnicas:

 1.1 Está autorização é intransferível a terceiros;

 1.2 0 Licenciamento Ambiental Simplifi cado - Rural / 
LAS - Rural não permite, em nenhuma hipótese, a prática de 
atividades poluidoras sem os devidos controles ambientais 
e a ocupação de áreas inapropriadas segundo os preceitos 
legais;
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 1.3 Estão Sujeitas o Licenciamento Ambiental Sim-
plifi cado - Rural / LAS - Rural, as pequenas propriedades 
rurais e desenvolvidas por agricultores familiares, desde 
que respeitem os limites estabelecidos para área de Reser-
va Legal - RL e Área de Preservação Permanente - APP, con-
forme os art. 4o e art. 12 da lei 12.651 de 12 de junho de 
2012

 1.4 0 Órgão Ambiental Municipal poderá alterar o 
enquadramento e/ou o tipo de estudo ambiental requerido, 
inclusive transferindo para o procedimento do licenciamen-
to ordinário, empreendimentos ou atividades que tenham 
sido enquadradas como licenciamento ambiental sob a 
aplicação desta Resolução, desde que julgue conveniente, 
dadas as características da área ou do empreendimento, e 
através da emissão de parecer técnico conclusivo

 1.5 Que o Material de lavra proveniente da escava-
ção do tanque seja utilizado na confecção dos taludes, onde 
sobre os mesmos, seja plantado o capim quicuio (Brachiaria 
humidicola) que tem a fi nalidade de proteção para conter o 
fl uxo das águas superfi ciais, visando evitar o risco de erosão 
e assoreamento dos tanques;

 1.6 Que devido à pequena dimensão da área, é 
desnecessária a apresentação do RCA (Relatório de Controle 
Ambiental), bem como o PCA (Plano de Controle Ambiental), 
visto que as atividades a serem desempenhadas são consi-
deradas de baixo impacto.

 1.7 A área requerida para o plantio está localizada 
na seguinte coordenadas geográfi ca: N - 03° 06’21.56” W 
-060° 52’ 10.43”;

 1.8 0 pedido de renovação desta Autorização deve-
rá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 (cen-
to e vinte) dias antes do seu vencimento;

 1.9 Emitida com base no Parecer Técnico n° 
1081/2025 de 03/07/2025;

 1.10 Que a venda e o uso de Agrotóxico tem que es-
tar de acordo com a lei N° 7.802, DE 11 DE JULHO DE 1989.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 Que o local do projeto respeite os limites neces-
sários dos cursos de água existente no lote, ou seja, 30m 
(trinta metros) para igarapés e 50m (ciquenta metros) para 
as áreas alagadiças, brejosas (veredas), onde há grande 
quantidade de buritis (Mauritia fl exuosa), preservando as-
sim a Área de Preservação Permanente - APP, Art. 3, Inciso I, 
alínea “a” IV, da Resolução n°. 303, de 20 de março de 2002.

 3. Os Geradores de resíduos são os responsáveis 
pelo seu gerenciamento, ou seja, o Agricultor dará o destino 
adequado aos resíduos gerados em sua propriedade;

 3.1 A destinação/disposição de quaisquer resíduos 
em desacordo com a legislação, constitui infração ambien-
tal.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA N°. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL,ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS. 

 O LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO - LAS 
- AUTORIZA A INSTALAÇÃO E A OPERAÇÃO DO EMPREENDI-
MENTO. NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO - LAS 
CONTROLE 
01  LAS N°: 00204/2025 02  Total da Área: 13,3617 ha 03 - PROCESSO N°: 425599/2018 
04 - DECLARAÇÃO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO PARA ATIVIDADE DE: 
AGRICULTURA SEQUEIRO (1,00 ha), FRUTICULTURA IRRIGADA (1,00 ha), OLERICULTURA (1,00ha), AVICULTURA (2,00 ha), SUINOCULTURA 
(0,008 ha), AQUICULTURA (2,00 ha) E RESERVATÓRIO D'ÁGUA PARA ATIVIDADES AGROPECUÁRIAS - 0,05 (500 M2). 

A Secretaria Municipal de Meio Ambiental - SEMMA, com base na legislação ambiental e Resoluçãodo CONSEMMA N°. 001 de 26 de janeiro de 2018, 
publicada em 06 de fevereiro de 02018, tendo emvista o contido no expediente protocolado sob o número anteriormente citado, expede a 
presentedeclaração a: 

05 - IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE 
01 - RAZÃO SOCIAL (PESSOA JURÍDICA) OU NOME (PESSOA FÍSICA) ATAIDE FELIX DE SOUZA 

02 - CNPJ OU CPF 

225.657.602-72 
03 - INSCRIÇÃO ESTADUAL (P. JURÍDICA) OU RG (P.FÍSICA) 

04 - ENDEREÇO 

Sítio: 7 ESTRELAS, Lote: 464, Vicinal: , Polo: I, Gleba: CAUAMÉ 
05 - BAIRRO 
PA NOVA AMAZÓNIA - ZONA RURAL 

06 - MUNICÍPIO 07 - UF 

BOA VISTA RR 
08 - CEP 09 - TELEFONES(S) PARA CONTATO 

99155-5522 

06 - DETALHAMENTO DA DECLARAÇÃO DA L.A.S. MUNICIPAL 
01 - CARACTERÍSTICAS DO EMPREENDIMENTO ÁREA DO PROJETO: 
"AGRICULTURA FAMILIAR" y ggg hg 

Esta declaração está vinculada à exatidão das informações apresentadas pelo interessado e não exime oempreendedor do cumprimento das exigências 
estabelecidas em disposições legais, regulamentares em normastécnicas aplicáveis ao caso e a sujeita à fiscalização e anulação da declaração, caso sejam 
constatadasirregularidades, bem assim à autuação e imposição de sanções administrativas cabíveis.Ao Órgão Ambiental Municipal poderã, a qualquer 
momento, invalidá-la caso verifique discordância entre asinformações e as características reais do empreendimento. 

07 - AUTENTICAÇÕES PELO DEPARTAMENTO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL 
01 - LOCAL E DATA 

BOA VISTA - RR, 11 DE JULHO DE 2025 
02 - VALIDADE 

04 - ANOS 

O requerente acima qualificado não consta nesta data, como devedor no cadastro de autuações ambientais da Divisão de Fiscalização Ambiental e 
não consta pendência no Departamento de Licenciamento Ambiental daSecretaria Municipal de Meio Ambiental - SEMMA. 

SANDRO BARBOT AROSO MAIA 
Secretário Municipal de Meio Ambiente SEMMA 

Usuário: PEDRINA FIGUEREDO BARBOSA 

ROBSON RODRIGUES LOPES 
Gerente 

SPA 

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Recomendações Técnicas:

 1.1 Está autorização é intransferível a terceiros;

 1.2 0 Licenciamento Ambiental Simplifi cado - Rural / 
LAS - Rural não permite, em nenhuma hipótese, a prática de 
atividades poluidoras sem os devidos controles ambientais 
e a ocupação de áreas inapropriadas segundo os preceitos 
legais;

 1.3 Estão Sujeitas o Licenciamento Ambiental Sim-
plifi cado - Rural / LAS - Rural, as pequenas propriedades 
rurais e desenvolvidas por agricultores familiares, desde 
que respeitem os limites estabelecidos para área de Reser-
va Legal - RL e Área de Preservação Permanente - APP, con-
forme os art. 4o e art. 12 da lei 12.651 de 12 de junho de 
2012

 1.4 0 Órgão Ambiental Municipal poderá alterar o 
enquadramento e/ou o tipo de estudo ambiental requerido, 
inclusive transferindo para o procedimento do licenciamen-
to ordinário, empreendimentos ou atividades que tenham 
sido enquadradas como licenciamento ambiental sob a 
aplicação desta Resolução, desde que julgue conveniente, 
dadas as características da área ou do empreendimento, e 
através da emissão de parecer técnico conclusivo

 1.5 Que o Material de lavra proveniente da escava-
ção do tanque seja utilizado na confecção dos taludes, onde 
sobre os mesmos, seja plantado o capim quicuio (Brachiaria 
humidicola) que tem a fi nalidade de proteção para conter o 
fl uxo das águas superfi ciais, visando evitar o risco de erosão 
e assoreamento dos tanques;

 1.6 Que devido à pequena dimensão da área, é 
desnecessária a apresentação do RCA (Relatório de Controle 
Ambiental), bem como o PCA (Plano de Controle Ambiental), 
visto que as atividades a serem desempenhadas são consi-
deradas de baixo impacto.

 1.7 A área requerida para o plantio está localizada 
na seguinte coordenadas geográfi ca: N - 03° 05’15.57” W - 
60° 48’54.05”

 1.8 0 pedido de renovação desta Autorização deve-
rá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 (cen-
to e vinte) dias antes do seu vencimento;

 1.9 Emitida com base no Parecer Técnico n° 
1119/2025 de 08/06/2025;
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 1.10 Que a venda e o uso de Agrotóxico tem que es-
tar de acordo com a lei N° 7.802, DE 11 DE JULHO DE 1989.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 Que o local do projeto respeite os limites neces-
sários dos cursos de água existente no lote, ou seja, 30m 
(trinta metros) para igarapés e 50m (ciquenta metros) para 
as áreas alagadiças, brejosas (veredas), onde há grande 
quantidade de buritis (Mauritia fl exuosa), preservando as-
sim a Área de Preservação Permanente - APP, Art. 3, Inciso I, 
alínea “a” IV, da Resolução n°. 303, de 20 de março de 2002.

 3. Os Geradores de resíduos são os responsáveis 
pelo seu gerenciamento, ou seja, o Agricultor dará o destino 
adequado aos resíduos gerados em sua propriedade;

 3.1 A destinação/disposição de quaisquer resíduos 
em desacordo com a legislação, constitui infração ambien-
tal.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA N°. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL,ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS. 

 O LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO - LAS 
- AUTORIZA A INSTALAÇÃO E A OPERAÇÃO DO EMPREENDI-
MENTO. NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO - LAS 
CONTROLE 
01  LAS N°: 00205/2025 02  Total da Área: 114,9849 ha 03 - PROCESSO N°: 012552/2025 
04 - DECLARAÇÃO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO PARA ATIVIDADE DE: 
AGRICULTURA (1,00 ha), FRUTICULTURA (1,00 ha), AVICULTURA (1,00 ha), BOVINOCULTURA (30,00 ha), SUINOCULTURA (0,008 ha), 
PISCICULTURA (1,00 ha), CAPINEIRA (1,00 ha) e OLERICULTURA (1,00 ha). 

A Secretaria Municipal de Meio Ambiental - SEMMA, com base na legislação ambiental e Resoluçãodo CONSEMMA N°. 001 de 26 de janeiro de 2018, 
publicada em 06 de fevereiro de 02018, tendo emvista o contido no expediente protocolado sob o número anteriormente citado, expede a 
presentedeclaração a: 

05 - IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE 
01 - RAZÃO SOCIAL (PESSOA JURÍDICA) OU NOME (PESSOA FÍSICA) MARIA ELIZABETE BRAGA DE SOUZA FERREIRA 

02 - CNPJ OU CPF 

144.706.322-87 
03 - INSCRIÇÃO ESTADUAL (P. JURÍDICA) OU RG (P.FÍSICA) 

43170 

04 - ENDEREÇO 

Sítio: FAZENDA PORTUGAL, Lote: -, Vicinal: -, Polo: Gleba: 
CAUAMÉ 

05 - BAIRRO ZONA RURAL 

06 - MUNICÍPIO 07 - UF 

BOA VISTA RR 
08 - CEP 09 - TELEFONES(S) PARA CONTATO 

95991199785 

06 - DETALHAMENTO DA DECLARAÇÃO DA L.A.S. MUNICIPAL 
01 - CARACTERÍSTICAS DO EMPREENDIMENTO ÁREA DO PROJETO: 
AGRICULTURA FAMILIAR gg ggg hg 

Esta declaração está vinculada à exatidão das informações apresentadas pelo interessado e não exime oempreendedor do cumprimento das exigências 
estabelecidas em disposições legais, regulamentares em normastécnicas aplicáveis ao caso e a sujeita à fiscalização e anulação da declaração, caso sejam 
constatadasirregularidades, bem assim à autuação e imposição de sanções administrativas cabíveis.Ao Órgão Ambiental Municipal poderã, a qualquer 
momento, invalidá-la caso verifique discordância entre asinformações e as características reais do empreendimento. 

07 - AUTENTICAÇÕES PELO DEPARTAMENTO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL 
01 - LOCAL E DATA 

BOA VISTA - RR, 14 DE JULHO DE 2025 
02 - VALIDADE 

04 ANOS 

O requerente acima qualificado não consta nesta data, como devedor no cadastro de autuações ambientais da Divisão de Fiscalização Ambiental e 
não consta pendência no Departamento de Licenciamento Ambiental daSecretaria Municipal de Meio Ambiental - SEMMA. 

SANDRO BARBTO AROSO MAIA Secretário 

Municipal de Meio Ambiente SEMMA 
Usuário: GABRIELLE DO VALE RAMOS 

ROBSON RODRIGUES LOPES 
Gerente 

SPA 

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Recomendações Técnicas:

 1.1 Está autorização é intransferível a terceiros;

 1.2 0 Licenciamento Ambiental Simplifi cado - Rural / 
LAS - Rural não permite, em nenhuma hipótese, a prática de 
atividades poluidoras sem os devidos controles ambientais 
e a ocupação de áreas inapropriadas segundo os preceitos 
legais;

 1.3 Estão Sujeitas o Licenciamento Ambiental Sim-
plifi cado - Rural / LAS - Rural, as pequenas propriedades 
rurais e desenvolvidas por agricultores familiares, desde 
que respeitem os limites estabelecidos para área de Reser-
va Legal - RL e Área de Preservação Permanente - APP, con-
forme os art. 4o e art. 12 da lei 12.651 de 12 de junho de 
2012

 1.4 0 Órgão Ambiental Municipal poderá alterar o 
enquadramento e/ou o tipo de estudo ambiental requerido, 
inclusive transferindo para o procedimento do licenciamen-
to ordinário, empreendimentos ou atividades que tenham 
sido enquadradas como licenciamento ambiental sob a 
aplicação desta Resolução, desde que julgue conveniente, 
dadas as características da área ou do empreendimento, e 
através da emissão de parecer técnico conclusivo

 1.5 Que o Material de lavra proveniente da escava-
ção do tanque seja utilizado na confecção dos taludes, onde 
sobre os mesmos, seja plantado o capim quicuio (Brachiaria 
humidicola) que tem a fi nalidade de proteção para conter o 
fl uxo das águas superfi ciais, visando evitar o risco de erosão 
e assoreamento dos tanques;

 1.6 Que devido à pequena dimensão da área, é 
desnecessária a apresentação do RCA (Relatório de Controle 
Ambiental), bem como o PCA (Plano de Controle Ambiental), 
visto que as atividades a serem desempenhadas são consi-
deradas de baixo impacto.

 1.7 A área requerida para o plantio está localizada 
na seguinte coordenadas geográfi ca: N - 03° 17’14.68”; W - 
61° 00’04.08”;

 1.8 0 pedido de renovação desta Autorização deve-
rá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 (cen-
to e vinte) dias antes do seu vencimento;

 1.9 Emitida com base no Parecer Técnico n° 
1118/2025 de 08/07/2025;

 1.10 Que a venda e o uso de Agrotóxico tem que es-
tar de acordo com a lei N° 7.802, DE 11 DE JULHO DE 1989.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 Que o local do projeto respeite os limites neces-
sários dos cursos de água existente no lote, ou seja, 30m 
(trinta metros) para igarapés e 50m (ciquenta metros) para 
as áreas alagadiças, brejosas (veredas), onde há grande 
quantidade de buritis (Mauritia fl exuosa), preservando as-
sim a Área de Preservação Permanente - APP, Art. 3, Inciso I, 
alínea “a” IV, da Resolução n°. 303, de 20 de março de 2002.

 3. Os Geradores de resíduos são os responsáveis 
pelo seu gerenciamento, ou seja, o Agricultor dará o destino 
adequado aos resíduos gerados em sua propriedade;

 3.1 A destinação/disposição de quaisquer resíduos 
em desacordo com a legislação, constitui infração ambien-
tal.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA N°. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL,ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS. 

 O LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO - LAS 
- AUTORIZA A INSTALAÇÃO E A OPERAÇÃO DO EMPREENDI-
MENTO. NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO - LAS 
CONTROLE 
01  LAS N°: 00206/2025 02  Total da Área: 255,7963 ha 03 - PROCESSO N°: 013290/2025 
04 - DECLARAÇÃO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO PARA ATIVIDADE DE: 
BOVINOCULTURA (30,00 ha), SUINOCULTURA (0,008 ha), PISCICULTURA (1,00 ha), AGRICULTURA (1,00 ha), AVICULTURA (1,00 ha), 
FRUTICULTURA (1,00 ha), CAPINEIRA (1,00 ha) E OLERICULTURA (1,00 ha). 

A Secretaria Municipal de Meio Ambiental - SEMMA, com base na legislação ambiental e Resoluçãodo CONSEMMA N°. 001 de 26 de janeiro de 2018, 
publicada em 06 de fevereiro de 02018, tendo emvista o contido no expediente protocolado sob o número anteriormente citado, expede a 
presentedeclaração a: 

05 - IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE 
01 - RAZÃO SOCIAL (PESSOA JURÍDICA) OU NOME (PESSOA FÍSICA) RODRIGO BRAGA DE SOUZA 

02 - CNPJ OU CPF 587.742.032-15 03 - INSCRIÇÃO ESTADUAL (P. JURÍDICA) OU RG (P.FÍSICA) 

04 - ENDEREÇO 

Sítio: RECANTO DO GUERREIRO, Lote: , Vicinal: TRUARU, Polo: , 
Gleba: CAUAMÉ 

05 - BAIRRO 

06 - MUNICÍPIO 07 - UF 

BOA VISTA RR 
08 - CEP 09 - TELEFONES(S) PARA CONTATO 

98111-6486 

06 - DETALHAMENTO DA DECLARAÇÃO DA L.A.S. MUNICIPAL 
01 - CARACTERÍSTICAS DO EMPREENDIMENTO ÁREA DO PROJETO: 
"AGRICULTURA FAMILIAR" gg ggg hg 

Esta declaração está vinculada à exatidão das informações apresentadas pelo interessado e não exime oempreendedor do cumprimento das exigências 
estabelecidas em disposições legais, regulamentares em normastécnicas aplicáveis ao caso e a sujeita à fiscalização e anulação da declaração, caso sejam 
constatadasirregularidades, bem assim à autuação e imposição de sanções administrativas cabíveis.Ao Órgão Ambiental Municipal poderã, a qualquer 
momento, invalidá-la caso verifique discordância entre asinformações e as características reais do empreendimento. 

07 - AUTENTICAÇÕES PELO DEPARTAMENTO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL 
01 - LOCAL E DATA 

BOA VISTA - RR, 14 DE JULHO DE 2025 
02 - VALIDADE 

04 - ANOS 

O requerente acima qualificado não consta nesta data, como devedor no cadastro de autuações ambientais da Divisão de Fiscalização Ambiental e 
não consta pendência no Departamento de Licenciamento Ambiental daSecretaria Municipal de Meio Ambiental - SEMMA. 

SANDRO BARBOT AROSO MAIA Secretário 

Municipal de Meio Ambiente SEMMA 
Usuário: PEDRINA FIGUEREDO BARBOSA 

ROBSON RODRIGUES LOPES 
Gerente 

SPA 

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Recomendações Técnicas:

 1.1 Está autorização é intransferível a terceiros;

 1.2 O Licenciamento Ambiental Simplifi cado - Rural 
/ LAS - Rural não permite, em nenhuma hipótese, a prática 
de atividades poluidoras sem os devidos controles ambien-
tais e a ocupação de áreas inapropriadas segundo os pre-
ceitos legais;

 1.3 Estão Sujeitas o Licenciamento Ambiental Sim-
plifi cado - Rural / LAS - Rural, as pequenas propriedades 
rurais e desenvolvidas por agricultores familiares, desde 
que respeitem os limites estabelecidos para área de Reser-
va Legal - RL e Área de Preservação Permanente - APP, con-
forme os art. 4o e art. 12 da lei 12.651 de 12 de junho de 
2012

 1.4 0 Órgão Ambiental Municipal poderá alterar o 
enquadramento e/ou o tipo de estudo ambiental requerido, 
inclusive transferindo para o procedimento do licenciamen-
to ordinário, empreendimentos ou atividades que tenham 
sido enquadradas como licenciamento ambiental sob a 
aplicação desta Resolução, desde que julgue conveniente, 
dadas as características da área ou do empreendimento, e 
através da emissão de parecer técnico conclusivo

 1.5 Que o Material de lavra proveniente da escava-
ção do tanque seja utilizado na confecção dos taludes, onde 
sobre os mesmos, seja plantado o capim quicuio (Brachiaria 
humidicola) que tem a fi nalidade de proteção para conter o 
fl uxo das águas superfi ciais, visando evitar o risco de erosão 
e assoreamento dos tanques;

 1.6 Que devido à pequena dimensão da área, é 
desnecessária a apresentação do RCA (Relatório de Controle 
Ambiental), bem como o PCA (Plano de Controle Ambiental), 
visto que as atividades a serem desempenhadas são consi-
deradas de baixo impacto.

 1.7 A área requerida para o plantio está localizada 
na seguinte coordenadas geográfi ca: N-3° 16’28.82”; W-60° 
58’59.47”; N-03° 16’ 19.57” W-O6O0 59’ 11.8”; N-03° 16’ 
23.06” e W-O6O0 58’ 54.59”;

 1.8 0 pedido de renovação desta Autorização deve-
rá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 (cen-
to e vinte) dias antes do seu vencimento;

 1.9 Emitida com base no Parecer Técnico n° 
1117/2025 de 08/07/2025;

 1.10 Que a venda e o uso de Agrotóxico tem que es-
tar de acordo com a lei N° 7.802, DE 11 DE JULHO DE 1989.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 Que o local do projeto respeite os limites neces-
sários dos cursos de água existente no lote, ou seja, 30m 
(trinta metros) para igarapés e 50m (ciquenta metros) para 
as áreas alagadiças, brejosas (veredas), onde há grande 
quantidade de buritis (Mauritia fl exuosa), preservando as-
sim a Área de Preservação Permanente - APP, Art. 3, Inciso I, 
alínea “a” IV, da Resolução n°. 303, de 20 de março de 2002.

 3. Os Geradores de resíduos são os responsáveis 
pelo seu gerenciamento, ou seja, o Agricultor dará o destino 
adequado aos resíduos gerados em sua propriedade;

 3.1 A destinação/disposição de quaisquer resíduos 
em desacordo com a legislação, constitui infração ambien-
tal.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA N°. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL,ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS. 

 O LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO - LAS 
- AUTORIZA A INSTALAÇÃO E A OPERAÇÃO DO EMPREENDI-
MENTO. NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO - LAS 
CONTROLE 
O1-LASN0: 00207/2025 02  Total da Área: 8,8445 ha 03 - PROCESSO N°: 019627/2025 
04 - DECLARAÇÃO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO PARA ATIVIDADE DE: suinocultura (0,008 ha), piscicultura 
(1,00 ha), agricultura (1,00 ha), avicultura (1,00 ha), fruticultura (1,00 ha). 

A Secretaria Municipal de Meio Ambiental - SEMMA, com base na legislação ambiental e Resoluçãodo CONSEMMA N°. 001 de 26 de janeiro de 2018, 
publicada em 06 de fevereiro de 02018, tendo emvista o contido no expediente protocolado sob o número anteriormente citado, expede a 
presentedeclaração a: 

05 - IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE 
01 - RAZÃO SOCIAL (PESSOA JURÍDICA) OU NOME (PESSOA FÍSICA) ADELIR BORBA 

02 - CNPJ OU CPF 

639.306.841-87 
03 - INSCRIÇÃO ESTADUAL (P. JURÍDICA) OU RG (P.FÍSICA) 238937 

04 - ENDEREÇO 

Sítio: nova esperança , Lote: -, Vicinal: -, Polo: Gleba: murupu 
05 - BAIRRO zona rural 

06 - MUNICÍPIO 07 - UF 

BOA VISTA RR 
08 - CEP 09 - TELEFONES(S) PARA CONTATO 

99121 0654 

06 - DETALHAMENTO DA DECLARAÇÃO DA L.A.S. MUNICIPAL 
01 - CARACTERÍSTICAS DO EMPREENDIMENTO ÁREA DO PROJETO: 
agricultura familiar. 00g 

Esta declaração está vinculada à exatidão das informações apresentadas pelo interessado e não exime oempreendedor do cumprimento das exigências 
estabelecidas em disposições legais, regulamentares em normastécnicas aplicáveis ao caso e a sujeita à fiscalização e anulação da declaração, caso sejam 
constatadasirregularidades, bem assim à autuação e imposição de sanções administrativas cabíveis.Ao Órgão Ambiental Municipal poderã, a qualquer 
momento, invalidá-la caso verifique discordância entre asinformações e as características reais do empreendimento. 

07 - AUTENTICAÇÕES PELO DEPARTAMENTO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL 
01 - LOCAL E DATA 

BOA VISTA - RR, 16 DE JULHO DE 2025 
02 - VALIDADE 04 ANOS. 

O requerente acima qualificado não consta nesta data, como devedor no cadastro de autuações ambientais da Divisão de Fiscalização Ambiental e 
não consta pendência no Departamento de Licenciamento Ambiental daSecretaria Municipal de Meio Ambiental - SEMMA. 

SANDRO BARBOT AROSO MAIA 
Secretário Municipal de Meio Ambiente SEMMA 

Usuário: JULIANA ISABELY SILVA SOUSA 

ROBSON RODRIGUES LOPES 
Gerente 

SPA 

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Recomendações Técnicas:

 1.1 Está autorização é intransferível a terceiros;

 1.2 0 Licenciamento Ambiental Simplifi cado - Rural / 
LAS - Rural não permite, em nenhuma hipótese, a prática de 
atividades poluidoras sem os devidos controles ambientais 
e a ocupação de áreas inapropriadas segundo os preceitos 
legais;
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 1.3 Estão Sujeitas o Licenciamento Ambiental Sim-
plifi cado - Rural / LAS - Rural, as pequenas propriedades 
rurais e desenvolvidas por agricultores familiares, desde 
que respeitem os limites estabelecidos para área de Reser-
va Legal - RL e Área de Preservação Permanente - APP, con-
forme os art. 4o e art. 12 da lei 12.651 de 12 de junho de 
2012

 1.4 0 Órgão Ambiental Municipal poderá alterar o 
enquadramento e/ou o tipo de estudo ambiental requerido, 
inclusive transferindo para o procedimento do licenciamen-
to ordinário, empreendimentos ou atividades que tenham 
sido enquadradas como licenciamento ambiental sob a 
aplicação desta Resolução, desde que julgue conveniente, 
dadas as características da área ou do empreendimento, e 
através da emissão de parecer técnico conclusivo

 1.5 Que o Material de lavra proveniente da escava-
ção do tanque seja utilizado na confecção dos taludes, onde 
sobre os mesmos, seja plantado o capim quicuio (Brachiaria 
humidicola) que tem a fi nalidade de proteção para conter o 
fl uxo das águas superfi ciais, visando evitar o risco de erosão 
e assoreamento dos tanques;

 1.6 Que devido à pequena dimensão da área, é 
desnecessária a apresentação do RCA (Relatório de Controle 
Ambiental), bem como o PCA (Plano de Controle Ambiental), 
visto que as atividades a serem desempenhadas são consi-
deradas de baixo impacto.

 1.7 A área requerida para o plantio está localizada 
na seguinte coordenadas geográfi ca: 02° 54’ 8,625” N, 60° 
39’ 37,573” W”;

 1.8 0 pedido de renovação desta Autorização deve-
rá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 (cen-
to e vinte) dias antes do seu vencimento;

 1.9 Emitida com base no Parecer Técnico n° 
1125/2025 de 03/07/2025;

 1.10 Que a venda e o uso de Agrotóxico tem que es-
tar de acordo com a lei N° 7.802, DE 11 DE JULHO DE 1989.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 Que o local do projeto respeite os limites neces-
sários dos cursos de água existente no lote, ou seja, 30m 
(trinta metros) para igarapés e 50m (ciquenta metros) para 
as áreas alagadiças, brejosas (veredas), onde há grande 
quantidade de buritis (Mauritia fl exuosa), preservando as-
sim a Área de Preservação Permanente - APP, Art. 3, Inciso I, 
alínea “a” IV, da Resolução n°. 303, de 20 de março de 2002.

 3. Os Geradores de resíduos são os responsáveis 
pelo seu gerenciamento, ou seja, o Agricultor dará o destino 
adequado aos resíduos gerados em sua propriedade;

 3.1 A destinação/disposição de quaisquer resíduos 
em desacordo com a legislação, constitui infração ambien-
tal.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA N°. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL,ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS. 

 O LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO - LAS 
- AUTORIZA A INSTALAÇÃO E A OPERAÇÃO DO EMPREENDI-
MENTO. NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO - LAS 
CONTROLE 
O1-LASN0: 00208/2025 02  Total da Área: 0,3462 ha 03 - PROCESSO N°: 016325/2025 
04 - DECLARAÇÃO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO PARA ATIVIDADE DE: agricultura (0,23 ha). 

A Secretaria Municipal de Meio Ambiental - SEMMA, com base na legislação ambiental e Resoluçãodo CONSEMMA N°. 001 de 26 de janeiro de 2018, 
publicada em 06 de fevereiro de 02018, tendo emvista o contido no expediente protocolado sob o número anteriormente citado, expede a 
presentedeclaração a: 

05 - IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE 
01 - RAZÃO SOCIAL (PESSOA JURÍDICA) OU NOME (PESSOA FÍSICA) MARCONDES PEDRO DE FRANCA 

02 - CNPJ OU CPF 042.033.941-80 03 - INSCRIÇÃO ESTADUAL (P. JURÍDICA) OU RG (P.FÍSICA) 

04 - ENDEREÇO 

Sítio: fortaleza, Lote: 03, Vicinal: Polo: Gleba: murupu 
05 - BAIRRO zona rural 

06 - MUNICÍPIO 07 - UF 

BOA VISTA RR 
08 - CEP 09 - TELEFONES(S) PARA CONTATO 

06 - DETALHAMENTO DA DECLARAÇÃO DA L.A.S. MUNICIPAL 
01 - CARACTERÍSTICAS DO EMPREENDIMENTO ÁREA DO PROJETO: 
agricultura familiar. g 2300 ha 

Esta declaração está vinculada à exatidão das informações apresentadas pelo interessado e não exime oempreendedor do cumprimento das exigências 
estabelecidas em disposições legais, regulamentares em normastécnicas aplicáveis ao caso e a sujeita à fiscalização e anulação da declaração, caso sejam 
constatadasirregularidades, bem assim à autuação e imposição de sanções administrativas cabíveis.Ao Órgão Ambiental Municipal poderã, a qualquer 
momento, invalidá-la caso verifique discordância entre asinformações e as características reais do empreendimento. 

07 - AUTENTICAÇÕES PELO DEPARTAMENTO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL 
01 - LOCAL E DATA 

BOA VISTA - RR, 16 DE JULHO DE 2025 
02 - VALIDADE 04 ANOS. 

O requerente acima qualificado não consta nesta data, como devedor no cadastro de autuações ambientais da Divisão de Fiscalização Ambiental e 
não consta pendência no Departamento de Licenciamento Ambiental daSecretaria Municipal de Meio Ambiental - SEMMA. 

SANDRO BARBOT AROSO MAIA Secretário 

Municipal de Meio Ambiente SEMMA 
Usuário: JULIANA ISABELY SILVA SOUSA 

ROBSON RODRIGUES LOPES 
Gerente 

SPA 

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Recomendações Técnicas:

 1.1 Está autorização é intransferível a terceiros;

 1.2 0 Licenciamento Ambiental Simplifi cado - Rural / 
LAS - Rural não permite, em nenhuma hipótese, a prática de 
atividades poluidoras sem os devidos controles ambientais 
e a ocupação de áreas inapropriadas segundo os preceitos 
legais;

 1.3 Estão Sujeitas o Licenciamento Ambiental Sim-
plifi cado - Rural / LAS - Rural, as pequenas propriedades 
rurais e desenvolvidas por agricultores familiares, desde 
que respeitem os limites estabelecidos para área de Reser-
va Legal - RL e Área de Preservação Permanente - APP, con-
forme os art. 4o e art. 12 da lei 12.651 de 12 de junho de 
2012

 1.4 0 Órgão Ambiental Municipal poderá alterar o 
enquadramento e/ou o tipo de estudo ambiental requerido, 
inclusive transferindo para o procedimento do licenciamen-
to ordinário, empreendimentos ou atividades que tenham 
sido enquadradas como licenciamento ambiental sob a 
aplicação desta Resolução, desde que julgue conveniente, 
dadas as características da área ou do empreendimento, e 
através da emissão de parecer técnico conclusivo

 1.5 Que o Material de lavra proveniente da escava-
ção do tanque seja utilizado na confecção dos taludes, onde 
sobre os mesmos, seja plantado o capim quicuio (Brachiaria 
humidicola) que tem a fi nalidade de proteção para conter o 
fl uxo das águas superfi ciais, visando evitar o risco de erosão 
e assoreamento dos tanques;

 1.6 Que devido à pequena dimensão da área, é 
desnecessária a apresentação do RCA (Relatório de Controle 
Ambiental), bem como o PCA (Plano de Controle Ambiental), 
visto que as atividades a serem desempenhadas são consi-
deradas de baixo impacto.

 1.7 A área requerida para o plantio está localizada 
na seguinte coordenadas geográfi ca: N- 03° 1T20.30” e W 
060° 37’11.90”;

 1.8 0 pedido de renovação desta Autorização deve-
rá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 (cen-
to e vinte) dias antes do seu vencimento;

 1.9 Emitida com base no Parecer Técnico n° 
1001/2025 de 27/06/2025;
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 1.10 Que a venda e o uso de Agrotóxico tem que es-
tar de acordo com a lei N° 7.802, DE 11 DE JULHO DE 1989.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 Que o local do projeto respeite os limites neces-
sários dos cursos de água existente no lote, ou seja, 30m 
(trinta metros) para igarapés e 50m (ciquenta metros) para 
as áreas alagadiças, brejosas (veredas), onde há grande 
quantidade de buritis (Mauritia fl exuosa), preservando as-
sim a Área de Preservação Permanente - APP, Art. 3, Inciso I, 
alínea “a” IV, da Resolução n°. 303, de 20 de março de 2002.

 3. Os Geradores de resíduos são os responsáveis 
pelo seu gerenciamento, ou seja, o Agricultor dará o destino 
adequado aos resíduos gerados em sua propriedade;

 3.1 A destinação/disposição de quaisquer resíduos 
em desacordo com a legislação, constitui infração ambien-
tal.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA N°. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL,ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS. 

 O LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO - LAS 
- AUTORIZA A INSTALAÇÃO E A OPERAÇÃO DO EMPREENDI-
MENTO. NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO - LAS 
CONTROLE 
01  LAS N°: 00209/2025 02  Total da Área: 21,6606 ha 03 - PROCESSO N°: 014988/2025 
04 - DECLARAÇÃO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO PARA ATIVIDADE DE: 
AGRICULTURA SEQUEIRO (1,00 ha), FRUTICULTURA (1,00 ha), OLERICULTURA (1,00ha), AVICULTURA (2,00 ha), SUINOCULTURA (0,008 ha), 
AQUICULTURA (2,00 ha), BOVINOCULTURA (5,00 ha) E RESERVATÓRIO D’ÁGUA PARA ATIVIDADES AGROPECUÁRIAS - 0,05 (500 M2). 

A Secretaria Municipal de Meio Ambiental - SEMMA, com base na legislação ambiental e Resoluçãodo CONSEMMA N°. 001 de 26 de janeiro de 2018, 
publicada em 06 de fevereiro de 02018, tendo emvista o contido no expediente protocolado sob o número anteriormente citado, expede a 
presentedeclaração a: 

05 - IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE 
01 - RAZÃO SOCIAL (PESSOA JURÍDICA) OU NOME (PESSOA FÍSICA) Carlos Sandro Souza Pereira 

02 - CNPJ OU CPF 

672.490.602-44 
03 - INSCRIÇÃO ESTADUAL (P. JURÍDICA) OU RG (P.FÍSICA) 

322735197 
04 - ENDEREÇO 

Sítio: SIQUEIRA, Lote: 442, Vicinal: , Polo: I, Gleba: CAUAMÉ 
05 - BAIRRO 
PA NOVA AMAZÓNIA - ZONA RURAL 

06 - MUNICÍPIO 07 - UF 

BOA VISTA RR 
08 - CEP 09 - TELEFONES(S) PARA CONTATO 

99146 4550 

06 - DETALHAMENTO DA DECLARAÇÃO DA L.A.S. MUNICIPAL 
01 - CARACTERÍSTICAS DO EMPREENDIMENTO ÁREA DO PROJETO: 
"AGRICULTURA FAMILIAR" 12 gggg ha 

Esta declaração está vinculada à exatidão das informações apresentadas pelo interessado e não exime oempreendedor do cumprimento das exigências 
estabelecidas em disposições legais, regulamentares em normastécnicas aplicáveis ao caso e a sujeita à fiscalização e anulação da declaração, caso sejam 
constatadasirregularidades, bem assim à autuação e imposição de sanções administrativas cabíveis.Ao Órgão Ambiental Municipal poderã, a qualquer 
momento, invalidá-la caso verifique discordância entre asinformações e as características reais do empreendimento. 

07 - AUTENTICAÇÕES PELO DEPARTAMENTO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL 
01 - LOCAL E DATA 

BOA VISTA - RR, 16 DE JULHO DE 2025 
02 - VALIDADE 

04 - ANOS 

O requerente acima qualificado não consta nesta data, como devedor no cadastro de autuações ambientais da Divisão de Fiscalização Ambiental e 
não consta pendência no Departamento de Licenciamento Ambiental daSecretaria Municipal de Meio Ambiental - SEMMA. 

SANDRO BARBOT AROSO MAIA 
Secretário Municipal de Meio Ambiente SEMMA 

Usuário: PEDRINA FIGUEREDO BARBOSA 

ROBSON RODRIGUES LOPES 
Gerente 

SPA 

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Recomendações Técnicas:

 1.1 Está autorização é intransferível a terceiros;

 1.2 0 Licenciamento Ambiental Simplifi cado - Rural / 
LAS - Rural não permite, em nenhuma hipótese, a prática de 
atividades poluidoras sem os devidos controles ambientais 
e a ocupação de áreas inapropriadas segundo os preceitos 
legais;

 1.3 Estão Sujeitas o Licenciamento Ambiental Sim-
plifi cado - Rural / LAS - Rural, as pequenas propriedades 
rurais e desenvolvidas por agricultores familiares, desde 
que respeitem os limites estabelecidos para área de Reser-
va Legal - RL e Área de Preservação Permanente - APP, con-
forme os art. 4o e art. 12 da lei 12.651 de 12 de junho de 
2012

 1.4 0 Órgão Ambiental Municipal poderá alterar o 
enquadramento e/ou o tipo de estudo ambiental requerido, 
inclusive transferindo para o procedimento do licenciamen-
to ordinário, empreendimentos ou atividades que tenham 
sido enquadradas como licenciamento ambiental sob a 
aplicação desta Resolução, desde que julgue conveniente, 
dadas as características da área ou do empreendimento, e 
através da emissão de parecer técnico conclusivo

 1.5 Que o Material de lavra proveniente da escava-
ção do tanque seja utilizado na confecção dos taludes, onde 
sobre os mesmos, seja plantado o capim quicuio (Brachiaria 
humidicola) que tem a fi nalidade de proteção para conter o 
fl uxo das águas superfi ciais, visando evitar o risco de erosão 
e assoreamento dos tanques;

 1.6 Que devido à pequena dimensão da área, é 
desnecessária a apresentação do RCA (Relatório de Controle 
Ambiental), bem como o PCA (Plano de Controle Ambiental), 
visto que as atividades a serem desempenhadas são consi-
deradas de baixo impacto.

 1.7 A área requerida para o plantio está localizada 
na seguinte coordenadas geográfi ca: N - 03° 05’ 27.98” W- 
60° 50’ 12.69”;

 1.8 0 pedido de renovação desta Autorização deve-
rá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 (cen-
to e vinte) dias antes do seu vencimento;

 1.9 Emitida com base no Parecer Técnico n° 
1127/2025 de 07/07/2025;

 1.10 Que a venda e o uso de Agrotóxico tem que es-
tar de acordo com a lei N° 7.802, DE 11 DE JULHO DE 1989.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 Que o local do projeto respeite os limites neces-
sários dos cursos de água existente no lote, ou seja, 30m 
(trinta metros) para igarapés e 50m (ciquenta metros) para 
as áreas alagadiças, brejosas (veredas), onde há grande 
quantidade de buritis (Mauritia fl exuosa), preservando as-
sim a Área de Preservação Permanente - APP, Art. 3, Inciso I, 
alínea “a” IV, da Resolução n°. 303, de 20 de março de 2002.

 3. Os Geradores de resíduos são os responsáveis 
pelo seu gerenciamento, ou seja, o Agricultor dará o destino 
adequado aos resíduos gerados em sua propriedade;

 3.1 A destinação/disposição de quaisquer resíduos 
em desacordo com a legislação, constitui infração ambien-
tal.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA N°. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL,ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS. 

 O LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO - LAS 
- AUTORIZA A INSTALAÇÃO E A OPERAÇÃO DO EMPREENDI-
MENTO. NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO - LAS 
CONTROLE 
01  LAS N°: 00210/2025 02  Total da Área: 47,0112 ha 03 - PROCESSO N°: 016881/2020 
04 - DECLARAÇÃO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO PARA ATIVIDADE DE: 
AGRICULTURA SEQUEIRO (3,00 ha), AGRICULTURA IRRIGADA (2,00 ha), OLERICULTURA IRRIGADA (3,00 ha), AVICULTURA (1,00 ha), 
SUINOCULTURA (0,008 ha), AQUICULTURA (2,00 ha), BOVINOCULTURA (19,00 ha). 

A Secretaria Municipal de Meio Ambiental - SEMMA, com base na legislação ambiental e Resoluçãodo CONSEMMA N°. 001 de 26 de janeiro de 2018, 
publicada em 06 de fevereiro de 02018, tendo emvista o contido no expediente protocolado sob o número anteriormente citado, expede a 
presentedeclaração a: 

05 - IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE 
01 - RAZÃO SOCIAL (PESSOA JURÍDICA) OU NOME (PESSOA FÍSICA) ANTONIA ALCILENE DE OLIVEIRA DA SILVA 

02 - CNPJ OU CPF 942.686.062-20 03 - INSCRIÇÃO ESTADUAL (P. JURÍDICA) OU RG (P.FÍSICA) 
5668286 

04 - ENDEREÇO 
Sítio: Santa Maria 12 irmão, Lote: 236, Vicinal: 01, Polo: Gleba: Murupu 

05 - BAIRRO 
Zona Rural 

06 - MUNICÍPIO 07 - UF 
BOA VISTA RR 

08 - CEP 09 - TELEFONES(S) PARA CONTATO 
99159-9038 

06 - DETALHAMENTO DA DECLARAÇÃO DA L.A.S. MUNICIPAL 
01 - CARACTERÍSTICAS DO EMPREENDIMENTO ÁREA DO PROJETO: 

AGRICULTURA FAMILIAR 3Q QQQ HG 
Esta declaração está vinculada à exatidão das informações apresentadas pelo interessado e não exime oempreendedor do cumprimento das exigências 
estabelecidas em disposições legais, regulamentares em normastécnicas aplicáveis ao caso e a sujeita à fiscalização e anulação da declaração, caso sejam 
constatadasirregularidades, bem assim à autuação e imposição de sanções administrativas cabíveis.Ao Órgão Ambiental Municipal poderã, a qualquer 
momento, invalidá-la caso verifique discordância entre asinformações e as características reais do empreendimento. 

07 - AUTENTICAÇÕES PELO DEPARTAMENTO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL 
01 - LOCAL E DATA 
BOA VISTA - RR, 17 DE JULHO DE 2025 

02 - VALIDADE 04 ANOS. 

O requerente acima qualificado não consta nesta data, como devedor no cadastro de autuações ambientais da Divisão de Fiscalização Ambiental e 
não consta pendência no Departamento de Licenciamento Ambiental daSecretaria Municipal de Meio Ambiental - SEMMA. 

SANDRO BARBOT AROSO MAIA 
Secretário Municipal de Meio Ambiente SEMMA 

Usuário: JULIANA ISABELY SILVA SOUSA 

ROBSON RODRIGUES LOPES 
Gerente 

SPA 

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES
 
 1. Recomendações Técnicas:

 1.1 Está autorização é intransferível a terceiros;

 1.2 O Licenciamento Ambiental Simplifi cado - Rural 
/ LAS - Rural não permite, em nenhuma hipótese, a prática 
de atividades poluidoras sem os devidos controles ambien-
tais e a ocupação de áreas inapropriadas segundo os pre-
ceitos legais;

 1.3 Estão Sujeitas o Licenciamento Ambiental Sim-
plifi cado - Rural / LAS - Rural, as pequenas propriedades 
rurais e desenvolvidas por agricultores familiares, desde 
que respeitem os limites estabelecidos para área de Reser-
va Legal - RL e Área de Preservação Permanente - APP, con-
forme os art. 4o e art. 12 da lei 12.651 de 12 de junho de 
2012

 1.4 0 Órgão Ambiental Municipal poderá alterar o 
enquadramento e/ou o tipo de estudo ambiental requerido, 
inclusive transferindo para o procedimento do licenciamen-
to ordinário, empreendimentos ou atividades que tenham 
sido enquadradas como licenciamento ambiental sob a 
aplicação desta Resolução, desde que julgue conveniente, 
dadas as características da área ou do empreendimento, e 
através da emissão de parecer técnico conclusivo

 1.5 Que o Material de lavra proveniente da escava-
ção do tanque seja utilizado na confecção dos taludes, onde 
sobre os mesmos, seja plantado o capim quicuio (Brachiaria 
humidicola) que tem a fi nalidade de proteção para conter o 
fl uxo das águas superfi ciais, visando evitar o risco de erosão 
e assoreamento dos tanques;

 1.6 Que devido à pequena dimensão da área, é 
desnecessária a apresentação do RCA (Relatório de Controle 
Ambiental), bem como o PCA (Plano de Controle Ambiental), 
visto que as atividades a serem desempenhadas são consi-
deradas de baixo impacto.

 1.7 A área requerida para o plantio está localizada 
na seguinte coordenadas geográfi ca: N - 03° 21’ 04.77’’, W 
060° 45’39.43” e N03° 21’ 14.33”, W60° 45’ 34.98”;

 1.8 0 pedido de renovação desta Autorização deve-
rá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 (cen-
to e vinte) dias antes do seu vencimento;

 1.9 Emitida com base no Parecer Técnico n° 
1148/2025 de 15/07/2025;

 1.10 Que a venda e o uso de Agrotóxico tem que es-

tar de acordo com a lei N° 7.802, DE 11 DE JULHO DE 1989.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 Que o local do projeto respeite os limites neces-
sários dos cursos de água existente no lote, ou seja, 30m 
(trinta metros) para igarapés e 50m (ciquenta metros) para 
as áreas alagadiças, brejosas (veredas), onde há grande 
quantidade de buritis (Mauritia fl exuosa), preservando as-
sim a Área de Preservação Permanente - APP, Art. 3, Inciso I, 
alínea “a” IV, da Resolução n°. 303, de 20 de março de 2002.

 3. Os Geradores de resíduos são os responsáveis 
pelo seu gerenciamento, ou seja, o Agricultor dará o destino 
adequado aos resíduos gerados em sua propriedade;

 3.1 A destinação/disposição de quaisquer resíduos 
em desacordo com a legislação, constitui infração ambien-
tal.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA N°. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL,ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS. 

 O LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO - LAS 
- AUTORIZA A INSTALAÇÃO E A OPERAÇÃO DO EMPREENDI-
MENTO. NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO - LAS 
CONTROLE 
01  LAS N°: 00211/2025 02  Total da Área: 4,8101 ha 03 - PROCESSO N°: 019895/2025 
04 - DECLARAÇÃO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO PARA ATIVIDADE DE: 
AQUICULTURA (0,50 ha), FRUTICULTURA IRRIGADA (0,50 ha), OLERICULTURA IRRIGADA (0,50 ha), AVICULTURA (0,02 ha), SUINOCULTURA (0,008 
ha) E AGRICULTURA SEQUEIRO/PECUÁRIA (1,50 ha). 

A Secretaria Municipal de Meio Ambiental - SEMMA, com base na legislação ambiental e Resoluçãodo CONSEMMA N°. 001 de 26 de janeiro de 2018, 
publicada em 06 de fevereiro de 02018, tendo emvista o contido no expediente protocolado sob o número anteriormente citado, expede a 
presentedeclaração a: 

05 - IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE 
01 - RAZÃO SOCIAL (PESSOA JURÍDICA) OU NOME (PESSOA FÍSICA) ALISSON RODRIGO MONTANHA 

02 - CNPJ OU CPF 023.923.832-00 03 - INSCRIÇÃO ESTADUAL (P. JURÍDICA) OU RG (P.FÍSICA) 

3543021 
04 - ENDEREÇO 

Sítio: NOSSA SENHORA APAREC, Lote: 54, Vicinal:, Polo: , Gleba: 
MURUPÚ 

05 - BAIRRO ZONA RURAL 

06 - MUNICÍPIO 07 - UF 

BOA VISTA RR 
08 - CEP 09 - TELEFONES(S) PARA CONTATO 

69300-000 9126-7136 - 95 981112847 

06 - DETALHAMENTO DA DECLARAÇÃO DA L.A.S. MUNICIPAL 
01 - CARACTERÍSTICAS DO EMPREENDIMENTO ÁREA DO PROJETO: 

"AGRICULTURA FAMILIAR" 3 QQ28 HG 
Esta declaração está vinculada à exatidão das informações apresentadas pelo interessado e não exime oempreendedor do cumprimento das exigências 
estabelecidas em disposições legais, regulamentares em normastécnicas aplicáveis ao caso e a sujeita à fiscalização e anulação da declaração, caso sejam 
constatadasirregularidades, bem assim à autuação e imposição de sanções administrativas cabíveis.Ao Órgão Ambiental Municipal poderã, a qualquer 
momento, invalidá-la caso verifique discordância entre asinformações e as características reais do empreendimento. 

07 - AUTENTICAÇÕES PELO DEPARTAMENTO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL 
01 - LOCAL E DATA 

BOA VISTA - RR, 17 DE JULHO DE 2025 
02 - VALIDADE 

04 - ANOS 

O requerente acima qualificado não consta nesta data, como devedor no cadastro de autuações ambientais da Divisão de Fiscalização Ambiental e 
não consta pendência no Departamento de Licenciamento Ambiental daSecretaria Municipal de Meio Ambiental - SEMMA. 

SANDRO BARBOT AROSO MAIA 
Secretário Municipal de Meio Ambiente SEMMA 

Usuário: PEDRINA FIGUEREDO BARBOSA 

ROBSON RODRIGUES LOPES 
Gerente 

SPA 

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Recomendações Técnicas:

 1.1 Está autorização é intransferível a terceiros;

 1.2 0 Licenciamento Ambiental Simplifi cado - Rural / 
LAS - Rural não permite, em nenhuma hipótese, a prática de 
atividades poluidoras sem os devidos controles ambientais 
e a ocupação de áreas inapropriadas segundo os preceitos 
legais;
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 1.3 Estão Sujeitas o Licenciamento Ambiental Sim-
plifi cado - Rural / LAS - Rural, as pequenas propriedades 
rurais e desenvolvidas por agricultores familiares, desde 
que respeitem os limites estabelecidos para área de Reser-
va Legal - RL e Área de Preservação Permanente - APP, con-
forme os art. 4o e art. 12 da lei 12.651 de 12 de junho de 
2012

 1.4 0 Órgão Ambiental Municipal poderá alterar o 
enquadramento e/ou o tipo de estudo ambiental requerido, 
inclusive transferindo para o procedimento do licenciamen-
to ordinário, empreendimentos ou atividades que tenham 
sido enquadradas como licenciamento ambiental sob a 
aplicação desta Resolução, desde que julgue conveniente, 
dadas as características da área ou do empreendimento, e 
através da emissão de parecer técnico conclusivo

 1.5 Que o Material de lavra proveniente da escava-
ção do tanque seja utilizado na confecção dos taludes, onde 
sobre os mesmos, seja plantado o capim quicuio (Brachiaria 
humidicola) que tem a fi nalidade de proteção para conter o 
fl uxo das águas superfi ciais, visando evitar o risco de erosão 
e assoreamento dos tanques;

 1.6 Que devido à pequena dimensão da área, é 
desnecessária a apresentação do RCA (Relatório de Controle 
Ambiental), bem como o PCA (Plano de Controle Ambiental), 
visto que as atividades a serem desempenhadas são consi-
deradas de baixo impacto.

 1.7 A área requerida para o plantio está localizada 
na seguinte coordenadas geográfi ca: N - 02° 53’ 13.8” W - 
060° 40’ 34,7”;

 1.8 0 pedido de renovação desta Autorização deve-
rá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 (cen-
to e vinte) dias antes do seu vencimento;

 1.9 Emitida com base no Parecer Técnico n° 
1067/2025 de 01/07/2025;

 1.10 Que a venda e o uso de Agrotóxico tem que es-
tar de acordo com a lei N° 7.802, DE 11 DE JULHO DE 1989.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 Que o local do projeto respeite os limites neces-
sários dos cursos de água existente no lote, ou seja, 30m 
(trinta metros) para igarapés e 50m (ciquenta metros) para 
as áreas alagadiças, brejosas (veredas), onde há grande 
quantidade de buritis (Mauritia fl exuosa), preservando as-
sim a Área de Preservação Permanente - APP, Art. 3, Inciso I, 
alínea “a” IV, da Resolução n°. 303, de 20 de março de 2002.

 3. Os Geradores de resíduos são os responsáveis 
pelo seu gerenciamento, ou seja, o Agricultor dará o destino 
adequado aos resíduos gerados em sua propriedade;

 3.1 A destinação/disposição de quaisquer resíduos 
em desacordo com a legislação, constitui infração ambien-
tal.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA N°. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL,ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS. 

 O LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO - LAS 
- AUTORIZA A INSTALAÇÃO E A OPERAÇÃO DO EMPREENDI-
MENTO. NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO - LAS 
CONTROLE 
01  LAS N°: 00212/2025 02  Total da Área: 53,2256 ha 03 - PROCESSO N°: 018347/2025 
04 - DECLARAÇÃO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO PARA ATIVIDADE DE: 
BOVINOCULTURA (26,00 ha), SUINOCULTURA (0,008 ha), PISCICULTURA (1,00 ha), AGRICULTURA (1,00 ha), AVICULTURA (1,00 ha) E 
FRUTICULTURA (1,00 ha). 

A Secretaria Municipal de Meio Ambiental - SEMMA, com base na legislação ambiental e Resoluçãodo CONSEMMA N°. 001 de 26 de janeiro de 2018, 
publicada em 06 de fevereiro de 02018, tendo emvista o contido no expediente protocolado sob o número anteriormente citado, expede a 
presentedeclaração a: 

05 - IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE 
01 - RAZÃO SOCIAL (PESSOA JURÍDICA) OU NOME (PESSOA FÍSICA) CLAUDENY GOMES DA COSTA 

02 - CNPJ OU CPF 

201.268.162-04 
03 - INSCRIÇÃO ESTADUAL (P. JURÍDICA) OU RG (P.FÍSICA) 

58083 

04 - ENDEREÇO 

Sítio: DEUS É AMOR, Lote: 121, Vicinal: 5, Polo:, Gleba: MURUPÚ 
05 - BAIRRO 
PA NOVA AMAZÔNIA - ZONA RURAL 

06 - MUNICÍPIO 07 - UF 

BOA VISTA RR 
08 - CEP 09 - TELEFONES(S) PARA CONTATO 

69300-00 991178083 

06 - DETALHAMENTO DA DECLARAÇÃO DA L.A.S. MUNICIPAL 
01 - CARACTERÍSTICAS DO EMPREENDIMENTO ÁREA DO PROJETO: 

"AGRICULTURA FAMILIAR" 3Q QQQQ HG 

Esta declaração está vinculada à exatidão das informações apresentadas pelo interessado e não exime oempreendedor do cumprimento das exigências 
estabelecidas em disposições legais, regulamentares em normastécnicas aplicáveis ao caso e a sujeita à fiscalização e anulação da declaração, caso sejam 
constatadasirregularidades, bem assim à autuação e imposição de sanções administrativas cabíveis.Ao Órgão Ambiental Municipal poderã, a qualquer 
momento, invalidá-la caso verifique discordância entre asinformações e as características reais do empreendimento. 

07 - AUTENTICAÇÕES PELO DEPARTAMENTO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL 
01 - LOCAL E DATA 

BOA VISTA - RR, 17 DE JULHO DE 2025 
02 - VALIDADE 

04 - ANOS 

O requerente acima qualificado não consta nesta data, como devedor no cadastro de autuações ambientais da Divisão de Fiscalização Ambiental e 
não consta pendência no Departamento de Licenciamento Ambiental daSecretaria Municipal de Meio Ambiental - SEMMA. 

SANDRO BARBOT AROSO MAIA 
Secretário Municipal de Meio Ambiente SEMMA 

Usuário: PEDRINA FIGUEREDO BARBOSA 

ROBSON RODRIGUES LOPES 
Gerente 

SPA 

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Recomendações Técnicas:

 1.1 Está autorização é intransferível a terceiros;

 1.2 0 Licenciamento Ambiental Simplifi cado - Rural / 
LAS - Rural não permite, em nenhuma hipótese, a prática de 
atividades poluidoras sem os devidos controles ambientais 
e a ocupação de áreas inapropriadas segundo os preceitos 
legais;

 1.3 Estão Sujeitas o Licenciamento Ambiental Sim-
plifi cado - Rural / LAS - Rural, as pequenas propriedades 
rurais e desenvolvidas por agricultores familiares, desde 
que respeitem os limites estabelecidos para área de Reser-
va Legal - RL e Área de Preservação Permanente - APP, con-
forme os art. 4o e art. 12 da lei 12.651 de 12 de junho de 
2012

 1.4 0 Órgão Ambiental Municipal poderá alterar o 
enquadramento e/ou o tipo de estudo ambiental requerido, 
inclusive transferindo para o procedimento do licenciamen-
to ordinário, empreendimentos ou atividades que tenham 
sido enquadradas como licenciamento ambiental sob a 
aplicação desta Resolução, desde que julgue conveniente, 
dadas as características da área ou do empreendimento, e 
através da emissão de parecer técnico conclusivo

 1.5 Que o Material de lavra proveniente da escava-
ção do tanque seja utilizado na confecção dos taludes, onde 
sobre os mesmos, seja plantado o capim quicuio (Brachiaria 
humidicola) que tem a fi nalidade de proteção para conter o 
fl uxo das águas superfi ciais, visando evitar o risco de erosão 
e assoreamento dos tanques;

 1.6 Que devido à pequena dimensão da área, é 
desnecessária a apresentação do RCA (Relatório de Controle 
Ambiental), bem como o PCA (Plano de Controle Ambiental), 
visto que as atividades a serem desempenhadas são consi-
deradas de baixo impacto.

 1.7 A área requerida para o plantio está localizada 
na seguinte coordenadas geográfi ca: N - 03° 19’ 26.47” W - 
60° 49’01.6”;

 1.8 0 pedido de renovação desta Autorização deve-
rá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 (cen-
to e vinte) dias antes do seu vencimento;

 1.9 Emitida com base no Parecer Técnico n° 
1002/2025 de 27/06/2025;
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 1.10 Que a venda e o uso de Agrotóxico tem que es-
tar de acordo com a lei N° 7.802, DE 11 DE JULHO DE 1989.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 Que o local do projeto respeite os limites neces-
sários dos cursos de água existente no lote, ou seja, 30m 
(trinta metros) para igarapés e 50m (ciquenta metros) para 
as áreas alagadiças, brejosas (veredas), onde há grande 
quantidade de buritis (Mauritia fl exuosa), preservando as-
sim a Área de Preservação Permanente - APP, Art. 3, Inciso I, 
alínea “a” IV, da Resolução n°. 303, de 20 de março de 2002.

 3. Os Geradores de resíduos são os responsáveis 
pelo seu gerenciamento, ou seja, o Agricultor dará o destino 
adequado aos resíduos gerados em sua propriedade;

 3.1 A destinação/disposição de quaisquer resíduos 
em desacordo com a legislação, constitui infração ambien-
tal.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA N°. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL,ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS. 

 O LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO - LAS 
- AUTORIZA A INSTALAÇÃO E A OPERAÇÃO DO EMPREENDI-
MENTO. NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO - LAS 
CONTROLE 
01  LAS N°: 00213/2025 02  Total da Área: 100,1996 ha 03 - PROCESSO N°: 017322/2025 
04 - DECLARAÇÃO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO PARA ATIVIDADE DE: 
BOVINOCULTURA (10,00 ha), SUINOCULTURA (0,008 ha), PISCICULTURA (1,00 ha), AGRICULTURA (1,00 ha), AVICULTURA (1,00 ha) E 
FRUTICULTURA (1,00 ha). 

A Secretaria Municipal de Meio Ambiental - SEMMA, com base na legislação ambiental e Resoluçãodo CONSEMMA N°. 001 de 26 de janeiro de 2018, 
publicada em 06 de fevereiro de 02018, tendo emvista o contido no expediente protocolado sob o número anteriormente citado, expede a 
presentedeclaração a: 

05 - IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE 
01 - RAZÃO SOCIAL (PESSOA JURÍDICA) OU NOME (PESSOA FÍSICA) ENE MOTA PEREIRA 

02 - CNPJ OU CPF 041.563.152-15 03 - INSCRIÇÃO ESTADUAL (P. JURÍDICA) OU RG (P.FÍSICA) 

21287 

04 - ENDEREÇO 

Sítio: CIO DA TERRA, Lote: , Vicinal: , Polo: , Gleba: CAUAMÉ 
05 - BAIRRO ZONA RURAL 

06 - MUNICÍPIO 07 - UF 

BOA VISTA RR 
08 - CEP 09 - TELEFONES(S) PARA CONTATO 

69300-00 99171 4644 e 99169 9 

06 - DETALHAMENTO DA DECLARAÇÃO DA L.A.S. MUNICIPAL 
01 - CARACTERÍSTICAS DO EMPREENDIMENTO ÁREA DO PROJETO: 

"AGRICULTURA FAMILIAR" 14 QQQ HG 
Esta declaração está vinculada à exatidão das informações apresentadas pelo interessado e não exime oempreendedor do cumprimento das exigências 
estabelecidas em disposições legais, regulamentares em normastécnicas aplicáveis ao caso e a sujeita à fiscalização e anulação da declaração, caso sejam 
constatadasirregularidades, bem assim à autuação e imposição de sanções administrativas cabíveis.Ao Órgão Ambiental Municipal poderã, a qualquer 
momento, invalidá-la caso verifique discordância entre asinformações e as características reais do empreendimento. 

07 - AUTENTICAÇÕES PELO DEPARTAMENTO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL 
01 - LOCAL E DATA 

BOA VISTA - RR, 17 DE JULHO DE 2025 
02 - VALIDADE 

04 - ANOS 

O requerente acima qualificado não consta nesta data, como devedor no cadastro de autuações ambientais da Divisão de Fiscalização Ambiental e 
não consta pendência no Departamento de Licenciamento Ambiental daSecretaria Municipal de Meio Ambiental - SEMMA. 

SANDRO BARBOT AROSO MAIA 
Secretário Municipal de Meio Ambiente SEMMA 

Usuário: PEDRINA FIGUEREDO BARBOSA 

ROBSON RODRIGUES LOPES 
Gerente 

SPA 

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Recomendações Técnicas:

 1.1 Está autorização é intransferível a terceiros;

 1.2 0 Licenciamento Ambiental Simplifi cado - Rural / 
LAS - Rural não permite, em nenhuma hipótese, a prática de 
atividades poluidoras sem os devidos controles ambientais 
e a ocupação de áreas inapropriadas segundo os preceitos 
legais;

 1.3 Estão Sujeitas o Licenciamento Ambiental Sim-
plifi cado - Rural / LAS - Rural, as pequenas propriedades 
rurais e desenvolvidas por agricultores familiares, desde 
que respeitem os limites estabelecidos para área de Reser-
va Legal - RL e Área de Preservação Permanente - APP, con-
forme os art. 4o e art. 12 da lei 12.651 de 12 de junho de 
2012

 1.4 0 Órgão Ambiental Municipal poderá alterar o 
enquadramento e/ou o tipo de estudo ambiental requerido, 
inclusive transferindo para o procedimento do licenciamen-
to ordinário, empreendimentos ou atividades que tenham 
sido enquadradas como licenciamento ambiental sob a 
aplicação desta Resolução, desde que julgue conveniente, 
dadas as características da área ou do empreendimento, e 
através da emissão de parecer técnico conclusivo

 1.5 Que o Material de lavra proveniente da escava-
ção do tanque seja utilizado na confecção dos taludes, onde 
sobre os mesmos, seja plantado o capim quicuio (Brachiaria 
humidicola) que tem a fi nalidade de proteção para conter o 
fl uxo das águas superfi ciais, visando evitar o risco de erosão 
e assoreamento dos tanques;

 1.6 Que devido à pequena dimensão da área, é 
desnecessária a apresentação do RCA (Relatório de Controle 
Ambiental), bem como o PCA (Plano de Controle Ambiental), 
visto que as atividades a serem desempenhadas são consi-
deradas de baixo impacto.

 1.7 A área requerida para o plantio está localizada 
na seguinte coordenadas geográfi ca: N - 03° 08’51.42” W 
-060° 55’ 10.57”;

 1.8 0 pedido de renovação desta Autorização deve-
rá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 (cen-
to e vinte) dias antes do seu vencimento;

 1.9 Emitida com base no Parecer Técnico n° 
1120/2025 de 08/07/2025;

 1.10 Que a venda e o uso de Agrotóxico tem que es-
tar de acordo com a lei N° 7.802, DE 11 DE JULHO DE 1989.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 Que o local do projeto respeite os limites neces-
sários dos cursos de água existente no lote, ou seja, 30m 
(trinta metros) para igarapés e 50m (ciquenta metros) para 
as áreas alagadiças, brejosas (veredas), onde há grande 
quantidade de buritis (Mauritia fl exuosa), preservando as-
sim a Área de Preservação Permanente - APP, Art. 3, Inciso I, 
alínea “a” IV, da Resolução n°. 303, de 20 de março de 2002.

 3. Os Geradores de resíduos são os responsáveis 
pelo seu gerenciamento, ou seja, o Agricultor dará o destino 
adequado aos resíduos gerados em sua propriedade;

 3.1 A destinação/disposição de quaisquer resíduos 
em desacordo com a legislação, constitui infração ambien-
tal.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA N°. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL,ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS. 

 O LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO - LAS 
- AUTORIZA A INSTALAÇÃO E A OPERAÇÃO DO EMPREENDI-
MENTO. NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO - LAS 
CONTROLE 
01  LAS N°: 00214/2025 02  Total da Área: 13,7127 ha 03 - PROCESSO N°: 018122/2025 
04 - DECLARAÇÃO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO PARA ATIVIDADE DE: 
BOVINOCULTURA (4,00 ha), SUINOCULTURA (0,008 ha), PISCICULTURA (1,00 ha), AGRICULTURA (1,00 ha), AVICULTURA (1,00 ha) E 
FRUTICULTURA (1,00 ha). 

A Secretaria Municipal de Meio Ambiental - SEMMA, com base na legislação ambiental e Resoluçãodo CONSEMMA N°. 001 de 26 de janeiro de 2018, 
publicada em 06 de fevereiro de 02018, tendo emvista o contido no expediente protocolado sob o número anteriormente citado, expede a 
presentedeclaração a: 

05 - IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE 
01 - RAZÃO SOCIAL (PESSOA JURÍDICA) OU NOME (PESSOA FÍSICA) ISAIAS OLIVEIRA GÓIS 

02 - CNPJ OU CPF 

382.514.692-87 
03 - INSCRIÇÃO ESTADUAL (P. JURÍDICA) OU RG (P.FÍSICA) 119399 

04 - ENDEREÇO 

Sítio: SÃO JOSÉ , Lote: 299, Vicinal: 01, Polo: , Gleba: CAUAMÉ 
05 - BAIRRO 
PA NOVA AMAZÓNIA - ZONA RURAL 

06 - MUNICÍPIO 07 - UF 

BOA VISTA RR 
08 - CEP 09 - TELEFONES(S) PARA CONTATO 

69300-000 99117-8856 - 9142-4344 

06 - DETALHAMENTO DA DECLARAÇÃO DA L.A.S. MUNICIPAL 
01 - CARACTERÍSTICAS DO EMPREENDIMENTO ÁREA DO PROJETO: 
"AGRICULTURA FAMILIAR" g gggg hg 

Esta declaração está vinculada à exatidão das informações apresentadas pelo interessado e não exime oempreendedor do cumprimento das exigências 
estabelecidas em disposições legais, regulamentares em normastécnicas aplicáveis ao caso e a sujeita à fiscalização e anulação da declaração, caso sejam 
constatadasirregularidades, bem assim à autuação e imposição de sanções administrativas cabíveis.Ao Órgão Ambiental Municipal poderã, a qualquer 
momento, invalidá-la caso verifique discordância entre asinformações e as características reais do empreendimento. 

07 - AUTENTICAÇÕES PELO DEPARTAMENTO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL 
01 - LOCAL E DATA 

BOA VISTA - RR, 18 DE JULHO DE 2025 
02 - VALIDADE 

04 - ANOS 

O requerente acima qualificado não consta nesta data, como devedor no cadastro de autuações ambientais da Divisão de Fiscalização Ambiental e 
não consta pendência no Departamento de Licenciamento Ambiental daSecretaria Municipal de Meio Ambiental - SEMMA. 

SANDRO BARBOT AROSO MAIA 
Secretário Municipal de Meio Ambiente SEMMA 

Usuário: PEDRINA FIGUEREDO BARBOSA 

ROBSON RODRIGUES LOPES 
Gerente 

SPA 

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Recomendações Técnicas:

 1.1 Está autorização é intransferível a terceiros;

 1.2 0 Licenciamento Ambiental Simplifi cado - Rural / 
LAS - Rural não permite, em nenhuma hipótese, a prática de 
atividades poluidoras sem os devidos controles ambientais 
e a ocupação de áreas inapropriadas segundo os preceitos 
legais;

 1.3 Estão Sujeitas o Licenciamento Ambiental Sim-
plifi cado - Rural / LAS - Rural, as pequenas propriedades 
rurais e desenvolvidas por agricultores familiares, desde 
que respeitem os limites estabelecidos para área de Reser-
va Legal - RL e Área de Preservação Permanente - APP, con-
forme os art. 4o e art. 12 da lei 12.651 de 12 de junho de 
2012

 1.4 0 Órgão Ambiental Municipal poderá alterar o 
enquadramento e/ou o tipo de estudo ambiental requerido, 
inclusive transferindo para o procedimento do licenciamen-
to ordinário, empreendimentos ou atividades que tenham 
sido enquadradas como licenciamento ambiental sob a 
aplicação desta Resolução, desde que julgue conveniente, 
dadas as características da área ou do empreendimento, e 
através da emissão de parecer técnico conclusivo

 1.5 Que o Material de lavra proveniente da escava-
ção do tanque seja utilizado na confecção dos taludes, onde 
sobre os mesmos, seja plantado o capim quicuio (Brachiaria 
humidicola) que tem a fi nalidade de proteção para conter o 
fl uxo das águas superfi ciais, visando evitar o risco de erosão 
e assoreamento dos tanques;

 1.6 Que devido à pequena dimensão da área, é 
desnecessária a apresentação do RCA (Relatório de Controle 
Ambiental), bem como o PCA (Plano de Controle Ambiental), 
visto que as atividades a serem desempenhadas são consi-
deradas de baixo impacto.

 1.7 A área requerida para o plantio está localizada 
na seguinte coordenadas geográfi ca: N - 03° 00’ 33,15” W- 
60° 49’ 22,8”;

 1.8 0 pedido de renovação desta Autorização deve-
rá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 (cen-
to e vinte) dias antes do seu vencimento;

 1.9 Emitida com base no Parecer Técnico n° 
1126/2025 de 05/07/2025;

 1.10 Que a venda e o uso de Agrotóxico tem que es-

tar de acordo com a lei N° 7.802, DE 11 DE JULHO DE 1989.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 Que o local do projeto respeite os limites neces-
sários dos cursos de água existente no lote, ou seja, 30m 
(trinta metros) para igarapés e 50m (ciquenta metros) para 
as áreas alagadiças, brejosas (veredas), onde há grande 
quantidade de buritis (Mauritia fl exuosa), preservando as-
sim a Área de Preservação Permanente - APP, Art. 3, Inciso I, 
alínea “a” IV, da Resolução n°. 303, de 20 de março de 2002.

 3. Os Geradores de resíduos são os responsáveis 
pelo seu gerenciamento, ou seja, o Agricultor dará o destino 
adequado aos resíduos gerados em sua propriedade;

 3.1 A destinação/disposição de quaisquer resíduos 
em desacordo com a legislação, constitui infração ambien-
tal.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA N°. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL,ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS. 
 
 O LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO - LAS 
- AUTORIZA A INSTALAÇÃO E A OPERAÇÃO DO EMPREENDI-
MENTO. NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO - LAS 
CONTROLE 
01  LAS N°: 00215/2025 02  Total da Área: 8,6089 ha 03 - PROCESSO N°: 019448/2025 
04 - DECLARAÇÃO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO PARA ATIVIDADE DE: 
AGRICULTURA DE SEQUEIRO (1,00 ha), FRUTICULTURA (1,00 ha), OLERICULTURA (1,00 ha), AVICULTURA (2,00 ha), SUINOCULTURA (0,008 
ha), RESERVATÓRIO D'ÁGUA PARA ATIVIDADES AGROPECUÁRIAS (0,05 ha) (500m2). 

A Secretaria Municipal de Meio Ambiental - SEMMA, com base na legislação ambiental e Resoluçãodo CONSEMMA N°. 001 de 26 de janeiro de 2018, 
publicada em 06 de fevereiro de 02018, tendo emvista o contido no expediente protocolado sob o número anteriormente citado, expede a 
presentedeclaração a: 

05 - IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE 
01 - RAZÃO SOCIAL (PESSOA JURÍDICA) OU NOME (PESSOA FÍSICA) KARINA DA SILVA 

02 - CNPJ OU CPF 006.468.002-99 03 - INSCRIÇÃO ESTADUAL (P. JURÍDICA) OU RG (P.FÍSICA) 
329414-5 

04 - ENDEREÇO 
Sítio: BOM JESUS , Lote: 528, Vicinal: 2 A, Polo: I, Gleba: CAUAMÉ 

05 - BAIRRO ZONA RURAL 

06 - MUNICÍPIO 07 - UF 
RR 

08 - CEP 09 - TELEFONES(S) PARA CONTATO 
69300-000 91919191 

06 - DETALHAMENTO DA DECLARAÇÃO DA L.A.S. MUNICIPAL 
01 - CARACTERÍSTICAS DO EMPREENDIMENTO ÁREA DO PROJETO: 
AGRICULTURA FAMILIAR 5 g5g hg 

Esta declaração está vinculada à exatidão das informações apresentadas pelo interessado e não exime oempreendedor do cumprimento das exigências 
estabelecidas em disposições legais, regulamentares em normastécnicas aplicáveis ao caso e a sujeita à fiscalização e anulação da declaração, caso sejam 
constatadasirregularidades, bem assim à autuação e imposição de sanções administrativas cabíveis.Ao Órgão Ambiental Municipal poderã, a qualquer 
momento, invalidá-la caso verifique discordância entre asinformações e as características reais do empreendimento. 

07 - AUTENTICAÇÕES PELO DEPARTAMENTO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL 
01 - LOCAL E DATA 
BOA VISTA - RR, 18 DE JULHO DE 2025 

02 - VALIDADE 04 ANOS. 

O requerente acima qualificado não consta nesta data, como devedor no cadastro de autuações ambientais da Divisão de Fiscalização Ambiental e 
não consta pendência no Departamento de Licenciamento Ambiental daSecretaria Municipal de Meio Ambiental - SEMMA. 

SANDRO BARBOT AROSO MAIA 
Secretário Municipal de Meio Ambiente SEMMA 

Usuário: JULIANA ISABELY SILVA SOUSA 

ROBSON RODRIGUES LOPES 
Gerente 

SPA 

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Recomendações Técnicas:

 1.1 Está autorização é intransferível a terceiros;

 1.2 0 Licenciamento Ambiental Simplifi cado - Rural / 
LAS - Rural não permite, em nenhuma hipótese, a prática de 
atividades poluidoras sem os devidos controles ambientais 
e a ocupação de áreas inapropriadas segundo os preceitos 
legais;
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 1.3 Estão Sujeitas o Licenciamento Ambiental Sim-
plifi cado - Rural / LAS - Rural, as pequenas propriedades 
rurais e desenvolvidas por agricultores familiares, desde 
que respeitem os limites estabelecidos para área de Reser-
va Legal - RL e Área de Preservação Permanente - APP, con-
forme os art. 4o e art. 12 da lei 12.651 de 12 de junho de 
2012

 1.4 0 Órgão Ambiental Municipal poderá alterar o 
enquadramento e/ou o tipo de estudo ambiental requerido, 
inclusive transferindo para o procedimento do licenciamen-
to ordinário, empreendimentos ou atividades que tenham 
sido enquadradas como licenciamento ambiental sob a 
aplicação desta Resolução, desde que julgue conveniente, 
dadas as características da área ou do empreendimento, e 
através da emissão de parecer técnico conclusivo

 1.5 Que o Material de lavra proveniente da escava-
ção do tanque seja utilizado na confecção dos taludes, onde 
sobre os mesmos, seja plantado o capim quicuio (Brachiaria 
humidicola) que tem a fi nalidade de proteção para conter o 
fl uxo das águas superfi ciais, visando evitar o risco de erosão 
e assoreamento dos tanques;

 1.6 Que devido à pequena dimensão da área, é 
desnecessária a apresentação do RCA (Relatório de Controle 
Ambiental), bem como o PCA (Plano de Controle Ambiental), 
visto que as atividades a serem desempenhadas são consi-
deradas de baixo impacto.

 1.7 A área requerida para o plantio está localizada 
na seguinte coordenadas geográfi ca: N -03° 04’ 46,42” N, 
60° 50’ 45,13” W”;

 1.8 0 pedido de renovação desta Autorização deve-
rá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 (cen-
to e vinte) dias antes do seu vencimento;

 1.9 Emitida com base no Parecer Técnico n° 
1129/2025 de 09/07/2025;

 1.10 Que a venda e o uso de Agrotóxico tem que es-
tar de acordo com a lei N° 7.802, DE 11 DE JULHO DE 1989.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 Que o local do projeto respeite os limites neces-
sários dos cursos de água existente no lote, ou seja, 30m 
(trinta metros) para igarapés e 50m (ciquenta metros) para 
as áreas alagadiças, brejosas (veredas), onde há grande 
quantidade de buritis (Mauritia fl exuosa), preservando as-
sim a Área de Preservação Permanente - APP, Art. 3, Inciso I, 
alínea “a” IV, da Resolução n°. 303, de 20 de março de 2002.

 3. Os Geradores de resíduos são os responsáveis 
pelo seu gerenciamento, ou seja, o Agricultor dará o destino 
adequado aos resíduos gerados em sua propriedade;

 3.1 A destinação/disposição de quaisquer resíduos 
em desacordo com a legislação, constitui infração ambien-
tal.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA N°. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL,ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS. 

 O LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO - LAS 
- AUTORIZA A INSTALAÇÃO E A OPERAÇÃO DO EMPREENDI-
MENTO. NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO - LAS 
CONTROLE 
01  LAS N°: 00216/2025 02  Total da Área: 4,2430ha 03 - PROCESSO N°: 019443/2021 
04 - DECLARAÇÃO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO PARA ATIVIDADE DE: 
AGRICULTURA SEQUEIRO (1,00ha), FRUTICULTURA IRRIGADA (0,50ha), AVICULTURA (0,30ha), AQUICULTURA (0,50ha), SUINOCULTURA 
(0,008ha), RESERVATÓRIO D'ÁGUA PARA ATIVIDADES AGROPECUÁRIA (0,05ha) (500m2). 

A Secretaria Municipal de Meio Ambiental - SEMMA, com base na legislação ambiental e Resoluçãodo CONSEMMA N°. 001 de 26 de janeiro de 2018, 
publicada em 06 de fevereiro de 02018, tendo emvista o contido no expediente protocolado sob o número anteriormente citado, expede a 
presentedeclaração a: 

05 - IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE 
01 - RAZÃO SOCIAL (PESSOA JURÍDICA) OU NOME (PESSOA FÍSICA) LUCIA GLORIA ALENCAR MAGALHAES E OUTRO 

02 - CNPJ OU CPF 

149.944.882-15 
03 - INSCRIÇÃO ESTADUAL (P. JURÍDICA) OU RG (P.FÍSICA) 

52113 

04 - ENDEREÇO 

Sítio: SANTA CLARA, Lote: -, Vicinal: Polo: -, Gleba: MURUPU 
05 - BAIRRO ZONA RURAL 

06 - MUNICÍPIO 07 - UF 

BOA VISTA RR 
08 - CEP 09 - TELEFONES(S) PARA CONTATO 

69309-410 95-99123-4888 

06 - DETALHAMENTO DA DECLARAÇÃO DA L.A.S. MUNICIPAL 
01 - CARACTERÍSTICAS DO EMPREENDIMENTO ÁREA DO PROJETO: 
AGRICULTURA FAMILIAR. 2 358ha 

Esta declaração está vinculada à exatidão das informações apresentadas pelo interessado e não exime oempreendedor do cumprimento das exigências 
estabelecidas em disposições legais, regulamentares em normastécnicas aplicáveis ao caso e a sujeita à fiscalização e anulação da declaração, caso sejam 
constatadasirregularidades, bem assim à autuação e imposição de sanções administrativas cabíveis.Ao Órgão Ambiental Municipal poderã, a qualquer 
momento, invalidá-la caso verifique discordância entre asinformações e as características reais do empreendimento. 

07 - AUTENTICAÇÕES PELO DEPARTAMENTO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL 
01 - LOCAL E DATA 

BOA VISTA - RR, 18 DE JULHO DE 2025 
02 - VALIDADE 04 ANOS. 

O requerente acima qualificado não consta nesta data, como devedor no cadastro de autuações ambientais da Divisão de Fiscalização Ambiental e 
não consta pendência no Departamento de Licenciamento Ambiental daSecretaria Municipal de Meio Ambiental - SEMMA. 

SANDRO BARBOT AROSO MAIA 
Secretário Municipal de Meio Ambiente SEMMA 

Usuário: JULIANA ISABELY SILVA SOUSA 

ROBSON RODRIGUES LOPES 
Gerente 

SPA 

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Recomendações Técnicas:

 1.1 Está autorização é intransferível a terceiros;

 1.2 O Licenciamento Ambiental Simplifi cado - Rural 
/ LAS - Rural não permite, em nenhuma hipótese, a prática 
de atividades poluidoras sem os devidos controles ambien-
tais e a ocupação de áreas inapropriadas segundo os pre-
ceitos legais;

 1.3 Estão Sujeitas o Licenciamento Ambiental Sim-
plifi cado - Rural / LAS - Rural, as pequenas propriedades 
rurais e desenvolvidas por agricultores familiares, desde 
que respeitem os limites estabelecidos para área de Reser-
va Legal - RL e Área de Preservação Permanente - APP, con-
forme os art. 4o e art. 12 da lei 12.651 de 12 de junho de 
2012

 1.4 0 Órgão Ambiental Municipal poderá alterar o 
enquadramento e/ou o tipo de estudo ambiental requerido, 
inclusive transferindo para o procedimento do licenciamen-
to ordinário, empreendimentos ou atividades que tenham 
sido enquadradas como licenciamento ambiental sob a 
aplicação desta Resolução, desde que julgue conveniente, 
dadas as características da área ou do empreendimento, e 
através da emissão de parecer técnico conclusivo

 1.5 Que o Material de lavra proveniente da escava-
ção do tanque seja utilizado na confecção dos taludes, onde 
sobre os mesmos, seja plantado o capim quicuio (Brachiaria 
humidicola) que tem a fi nalidade de proteção para conter o 
fl uxo das águas superfi ciais, visando evitar o risco de erosão 
e assoreamento dos tanques;

 1.6 Que devido à pequena dimensão da área, é 
desnecessária a apresentação do RCA (Relatório de Controle 
Ambiental), bem como o PCA (Plano de Controle Ambiental), 
visto que as atividades a serem desempenhadas são consi-
deradas de baixo impacto.

 1.7 A área requerida para o plantio está localizada 
na seguinte coordenadas geográfi ca: N -03° 05’ 40.81” e W 
060° 40’ 40.58’’, N03° 05’ 45.18” W60° 40’ 40.87” e N03° 05’ 
47.23 e W 60° 40”;

 1.8 0 pedido de renovação desta Autorização deve-
rá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 (cen-
to e vinte) dias antes do seu vencimento;

 1.9 Emitida com base no Parecer Técnico n° 
1092/2025 de 15/07/2025;
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 1.10 Que a venda e o uso de Agrotóxico tem que es-
tar de acordo com a lei N° 7.802, DE 11 DE JULHO DE 1989.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 Que o local do projeto respeite os limites neces-
sários dos cursos de água existente no lote, ou seja, 30m 
(trinta metros) para igarapés e 50m (ciquenta metros) para 
as áreas alagadiças, brejosas (veredas), onde há grande 
quantidade de buritis (Mauritia fl exuosa), preservando as-
sim a Área de Preservação Permanente - APP, Art. 3, Inciso I, 
alínea “a” IV, da Resolução n°. 303, de 20 de março de 2002.

 3. Os Geradores de resíduos são os responsáveis 
pelo seu gerenciamento, ou seja, o Agricultor dará o destino 
adequado aos resíduos gerados em sua propriedade;

 3.1 A destinação/disposição de quaisquer resíduos 
em desacordo com a legislação, constitui infração ambien-
tal.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA N°. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL,ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS. 

 O LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO - LAS 
- AUTORIZA A INSTALAÇÃO E A OPERAÇÃO DO EMPREENDI-
MENTO. NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO - LAS 
CONTROLE 
01  LAS N°: 00217/2025 02  Total da Área: 57,4095ha 03 - PROCESSO N°: 019821/2021 
04 - DECLARAÇÃO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO PARA ATIVIDADE DE: 
AQUICULTURA (2ha), FRUTICULTURA IRRIGADA (3ha), OLERICULTURA IRRIGADA (3ha), AVICULTURA (1,00ha), SUINOCULTURA (0,008ha), 
AGROSSILVIPASTORIL (24ha), AGRICULTURA SEQUEIRO (3ha). 

A Secretaria Municipal de Meio Ambiental - SEMMA, com base na legislação ambiental e Resoluçãodo CONSEMMA N°. 001 de 26 de janeiro de 2018, 
publicada em 06 de fevereiro de 02018, tendo emvista o contido no expediente protocolado sob o número anteriormente citado, expede a 
presentedeclaração a: 

05 - IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE 
01 - RAZÃO SOCIAL (PESSOA JURÍDICA) OU NOME (PESSOA FÍSICA) OSMAR NEVES DOS SANTOS 

02 - CNPJ OU CPF 

351.680.133-68 
03 - INSCRIÇÃO ESTADUAL (P. JURÍDICA) OU RG (P.FÍSICA) 114777 

04 - ENDEREÇO 

Sítio: SANTA CLARA, Lote: 99, Vicinal: RR 22, Polo: Gleba: MURUPU 
05 - BAIRRO ZONA RURAL 

06 - MUNICÍPIO 07 - UF 

BOA VISTA RR 
08 - CEP 09 - TELEFONES(S) PARA CONTATO 

991257631 

06 - DETALHAMENTO DA DECLARAÇÃO DA L.A.S. MUNICIPAL 
01 - CARACTERÍSTICAS DO EMPREENDIMENTO ÁREA DO PROJETO: 
AGRICULTURA FAMILIAR. 3g gggha 

Esta declaração está vinculada à exatidão das informações apresentadas pelo interessado e não exime oempreendedor do cumprimento das exigências 
estabelecidas em disposições legais, regulamentares em normastécnicas aplicáveis ao caso e a sujeita à fiscalização e anulação da declaração, caso sejam 
constatadasirregularidades, bem assim à autuação e imposição de sanções administrativas cabíveis.Ao Órgão Ambiental Municipal poderã, a qualquer 
momento, invalidá-la caso verifique discordância entre asinformações e as características reais do empreendimento. 

07 - AUTENTICAÇÕES PELO DEPARTAMENTO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL 
01 - LOCAL E DATA 

BOA VISTA - RR, 18 DE JULHO DE 2025 
02 - VALIDADE 

04 ANOS 

O requerente acima qualificado não consta nesta data, como devedor no cadastro de autuações ambientais da Divisão de Fiscalização Ambiental e 
não consta pendência no Departamento de Licenciamento Ambiental daSecretaria Municipal de Meio Ambiental - SEMMA. 

SANDRO BARBOT AROSO MAIA 
Secretário Municipal de Meio Ambiente SEMMA 

Usuário: JULIANA ISABELY SILVA SOUSA 

ROBSON RODRIGUES LOPES 
Gerente 

SPA 

 

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Recomendações Técnicas:

 1.1 Está autorização é intransferível a terceiros;

 1.2 0 Licenciamento Ambiental Simplifi cado - Rural / 
LAS - Rural não permite, em nenhuma hipótese, a prática de 
atividades poluidoras sem os devidos controles ambientais 
e a ocupação de áreas inapropriadas segundo os preceitos 
legais;

 1.3 Estão Sujeitas o Licenciamento Ambiental Sim-
plifi cado - Rural / LAS - Rural, as pequenas propriedades 
rurais e desenvolvidas por agricultores familiares, desde 
que respeitem os limites estabelecidos para área de Reser-
va Legal - RL e Área de Preservação Permanente - APP, con-
forme os art. 4o e art. 12 da lei 12.651 de 12 de junho de 
2012

 1.4 0 Órgão Ambiental Municipal poderá alterar o 
enquadramento e/ou o tipo de estudo ambiental requerido, 
inclusive transferindo para o procedimento do licenciamen-
to ordinário, empreendimentos ou atividades que tenham 
sido enquadradas como licenciamento ambiental sob a 
aplicação desta Resolução, desde que julgue conveniente, 
dadas as características da área ou do empreendimento, e 
através da emissão de parecer técnico conclusivo

 1.5 Que o Material de lavra proveniente da escava-
ção do tanque seja utilizado na confecção dos taludes, onde 
sobre os mesmos, seja plantado o capim quicuio (Brachiaria 
humidicola) que tem a fi nalidade de proteção para conter o 
fl uxo das águas superfi ciais, visando evitar o risco de erosão 
e assoreamento dos tanques;

 1.6 Que devido à pequena dimensão da área, é 
desnecessária a apresentação do RCA (Relatório de Controle 
Ambiental), bem como o PCA (Plano de Controle Ambiental), 
visto que as atividades a serem desempenhadas são consi-
deradas de baixo impacto.

 1.7 A área requerida para o plantio está localizada 
na seguinte coordenadas geográfi ca: N - 03° 6’ 20,34.” N, 
6O°52’ 17,92 W.”;

 1.8 0 pedido de renovação desta Autorização deve-
rá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 (cen-
to e vinte) dias antes do seu vencimento;

 1.9 Emitida com base no Parecer Técnico n° 
2576/2021 de 26/10/2021;

 1.10 Que a venda e o uso de Agrotóxico tem que es-
tar de acordo com a lei N° 7.802, DE 11 DE JULHO DE 1989.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 Que o local do projeto respeite os limites neces-
sários dos cursos de água existente no lote, ou seja, 30m 
(trinta metros) para igarapés e 50m (ciquenta metros) para 
as áreas alagadiças, brejosas (veredas), onde há grande 
quantidade de buritis (Mauritia fl exuosa), preservando as-
sim a Área de Preservação Permanente - APP, Art. 3, Inciso I, 
alínea “a” IV, da Resolução n°. 303, de 20 de março de 2002.

 3. Os Geradores de resíduos são os responsáveis 
pelo seu gerenciamento, ou seja, o Agricultor dará o destino 
adequado aos resíduos gerados em sua propriedade;

 3.1 A destinação/disposição de quaisquer resíduos 
em desacordo com a legislação, constitui infração ambien-
tal.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA N°. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL,ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS. 

 O LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO - LAS 
- AUTORIZA A INSTALAÇÃO E A OPERAÇÃO DO EMPREENDI-
MENTO. NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO - LAS 
CONTROLE 
01  LAS N°: 00218/2025 02  Total da Área: 12,9618 ha 03 - PROCESSO N°: 020213/2025 
04 - DECLARAÇÃO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO PARA ATIVIDADE DE: 
AGRICULTURA DE SEQUEIRO (1,00ha), FFRUTICULTURA (1,00ha), OLERICULTURA (1,00ha), AVICULTURA (2,00ha) (1.500), SUINOCULTURA 
(0,008ha), AQUICULTURA (2,00ha). 

A Secretaria Municipal de Meio Ambiental - SEMMA, com base na legislação ambiental e Resoluçãodo CONSEMMA N°. 001 de 26 de janeiro de 2018, 
publicada em 06 de fevereiro de 02018, tendo emvista o contido no expediente protocolado sob o número anteriormente citado, expede a 
presentedeclaração a: 

05 - IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE 
01 - RAZÃO SOCIAL (PESSOA JURÍDICA) OU NOME (PESSOA FÍSICA) RONIELI OLIVEIRA DE SOUZA MENEZES 

02 - CNPJ OU CPF 

895.764.892-53 
03 - INSCRIÇÃO ESTADUAL (P. JURÍDICA) OU RG (P.FÍSICA) 

04 - ENDEREÇO 
Sítio: DA FAMÍLIA , Lote: Vicinal: AGUA BOA DE CIMA, Polo: Gleba: 
MURUPU 

05 - BAIRRO ZONA RURAL 

06 - MUNICÍPIO 07 - UF 

BOA VISTA RR 
08 - CEP 09 - TELEFONES(S) PARA CONTATO 

69306-180 000- 

06 - DETALHAMENTO DA DECLARAÇÃO DA L.A.S. MUNICIPAL 
01 - CARACTERÍSTICAS DO EMPREENDIMENTO ÁREA DO PROJETO: 
AGRICULTURA FAMILIAR. y QQha 

Esta declaração está vinculada à exatidão das informações apresentadas pelo interessado e não exime oempreendedor do cumprimento das exigências 
estabelecidas em disposições legais, regulamentares em normastécnicas aplicáveis ao caso e a sujeita à fiscalização e anulação da declaração, caso sejam 
constatadasirregularidades, bem assim à autuação e imposição de sanções administrativas cabíveis.Ao Órgão Ambiental Municipal poderã, a qualquer 
momento, invalidá-la caso verifique discordância entre asinformações e as características reais do empreendimento. 

07 - AUTENTICAÇÕES PELO DEPARTAMENTO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL 
01 - LOCAL E DATA 

BOA VISTA - RR, 18 DE JULHO DE 2025 
02 - VALIDADE 04 ANOS. 

O requerente acima qualificado não consta nesta data, como devedor no cadastro de autuações ambientais da Divisão de Fiscalização Ambiental e 
não consta pendência no Departamento de Licenciamento Ambiental daSecretaria Municipal de Meio Ambiental - SEMMA. 

SANDRO BARBOT AROSO MAIA 
Secretário Municipal de Meio Ambiente SEMMA 

Usuário: JULIANA ISABELY SILVA SOUSA 

ROBSON RODRIGUES LOPES 
Gerente 

SPA 

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Recomendações Técnicas:

 1.1 Está autorização é intransferível a terceiros;

 1.2 0 Licenciamento Ambiental Simplifi cado - Rural / 
LAS - Rural não permite, em nenhuma hipótese, a prática de 
atividades poluidoras sem os devidos controles ambientais 
e a ocupação de áreas inapropriadas segundo os preceitos 
legais;

 1.3 Estão Sujeitas o Licenciamento Ambiental Sim-
plifi cado - Rural / LAS - Rural, as pequenas propriedades 
rurais e desenvolvidas por agricultores familiares, desde 
que respeitem os limites estabelecidos para área de Reser-
va Legal - RL e Área de Preservação Permanente - APP, con-
forme os art. 4o e art. 12 da lei 12.651 de 12 de junho de 
2012

 1.4 0 Órgão Ambiental Municipal poderá alterar o 
enquadramento e/ou o tipo de estudo ambiental requerido, 
inclusive transferindo para o procedimento do licenciamen-
to ordinário, empreendimentos ou atividades que tenham 
sido enquadradas como licenciamento ambiental sob a 
aplicação desta Resolução, desde que julgue conveniente, 
dadas as características da área ou do empreendimento, e 
através da emissão de parecer técnico conclusivo

 1.5 Que o Material de lavra proveniente da escava-
ção do tanque seja utilizado na confecção dos taludes, onde 
sobre os mesmos, seja plantado o capim quicuio (Brachiaria 
humidicola) que tem a fi nalidade de proteção para conter o 
fl uxo das águas superfi ciais, visando evitar o risco de erosão 
e assoreamento dos tanques;

 1.6 Que devido à pequena dimensão da área, é 
desnecessária a apresentação do RCA (Relatório de Controle 
Ambiental), bem como o PCA (Plano de Controle Ambiental), 
visto que as atividades a serem desempenhadas são consi-
deradas de baixo impacto.

 1.7 A área requerida para o plantio está localizada 
na seguinte coordenadas geográfi ca: N - 03° 01’ 36,63” N, 
60° 33’ 23,58” W”;

 1.8 0 pedido de renovação desta Autorização deve-
rá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 (cen-
to e vinte) dias antes do seu vencimento;

 1.9 Emitida com base no Parecer Técnico n° 
1088/2025 de 02/07/2025;

 1.10 Que a venda e o uso de Agrotóxico tem que es-

tar de acordo com a lei N° 7.802, DE 11 DE JULHO DE 1989.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 Que o local do projeto respeite os limites neces-
sários dos cursos de água existente no lote, ou seja, 30m 
(trinta metros) para igarapés e 50m (ciquenta metros) para 
as áreas alagadiças, brejosas (veredas), onde há grande 
quantidade de buritis (Mauritia fl exuosa), preservando as-
sim a Área de Preservação Permanente - APP, Art. 3, Inciso I, 
alínea “a” IV, da Resolução n°. 303, de 20 de março de 2002.

 3. Os Geradores de resíduos são os responsáveis 
pelo seu gerenciamento, ou seja, o Agricultor dará o destino 
adequado aos resíduos gerados em sua propriedade;

 3.1 A destinação/disposição de quaisquer resíduos 
em desacordo com a legislação, constitui infração ambien-
tal.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA N°. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL,ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS. 

 O LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO - LAS 
- AUTORIZA A INSTALAÇÃO E A OPERAÇÃO DO EMPREENDI-
MENTO. NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO - LAS 
CONTROLE 
01  LAS N°: 00219/2025 02  Total da Área: 19,4551 ha 03 - PROCESSO N°: 017942/2025 
04 - DECLARAÇÃO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO PARA ATIVIDADE DE: 
BOVINOCULTURA (9,00 ha), SUINOCULTURA (0,008 ha), PISCICULTURA (1,00 ha), AGRICULTURA (1,00 ha), AVICULTURA (1,00 ha) E 
FRUTICULTURA (1,00 ha). 

A Secretaria Municipal de Meio Ambiental - SEMMA, com base na legislação ambiental e Resoluçãodo CONSEMMA N°. 001 de 26 de janeiro de 2018, 
publicada em 06 de fevereiro de 02018, tendo emvista o contido no expediente protocolado sob o número anteriormente citado, expede a 
presentedeclaração a: 

05 - IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE 
01 - RAZÃO SOCIAL (PESSOA JURÍDICA) OU NOME (PESSOA FÍSICA) MIGUEL TAVARES ALBUQUERQUE 

02 - CNPJ OU CPF 

168.546.162-04 
03 - INSCRIÇÃO ESTADUAL (P. JURÍDICA) OU RG (P.FÍSICA) 181868 

04 - ENDEREÇO 

Sítio: ALBUQUERQUE, Lote: 399, Vicinal: 07, Polo: , Gleba: CAUAMÉ 
05 - BAIRRO 
PA NOVA AMAZÔNIA - ZONA RURAL 

06 - MUNICÍPIO 07 - UF 

BOA VISTA RR 
08 - CEP 09 - TELEFONES(S) PARA CONTATO 

69300-00 95 99119-4661 

06 - DETALHAMENTO DA DECLARAÇÃO DA L.A.S. MUNICIPAL 
01 - CARACTERÍSTICAS DO EMPREENDIMENTO ÁREA DO PROJETO: 
"AGRICULTURA FAMILIAR" 1 g gggg hg 

Esta declaração está vinculada à exatidão das informações apresentadas pelo interessado e não exime oempreendedor do cumprimento das exigências 
estabelecidas em disposições legais, regulamentares em normastécnicas aplicáveis ao caso e a sujeita à fiscalização e anulação da declaração, caso sejam 
constatadasirregularidades, bem assim à autuação e imposição de sanções administrativas cabíveis.Ao Órgão Ambiental Municipal poderã, a qualquer 
momento, invalidá-la caso verifique discordância entre asinformações e as características reais do empreendimento. 

07 - AUTENTICAÇÕES PELO DEPARTAMENTO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL 
01 - LOCAL E DATA 
BOA VISTA - RR, 23 DE JULHO DE 2025 

02 - VALIDADE 

04 - ANOS 

O requerente acima qualificado não consta nesta data, como devedor no cadastro de autuações ambientais da Divisão de Fiscalização Ambiental e 
não consta pendência no Departamento de Licenciamento Ambiental daSecretaria Municipal de Meio Ambiental - SEMMA. 

SANDRO BARBOT AROSO MAIA 
Secretário Municipal de Meio Ambiente SEMMA 

Usuário: PEDRINA FIGUEREDO BARBOSA 

ROBSON RODRIGUES LOPES 
Gerente 

SPA 

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Recomendações Técnicas:

 1.1 Está autorização é intransferível a terceiros;

 1.2 0 Licenciamento Ambiental Simplifi cado - Rural / 
LAS - Rural não permite, em nenhuma hipótese, a prática de 
atividades poluidoras sem os devidos controles ambientais 
e a ocupação de áreas inapropriadas segundo os preceitos 
legais;
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 1.3 Estão Sujeitas o Licenciamento Ambiental Sim-
plifi cado - Rural / LAS - Rural, as pequenas propriedades 
rurais e desenvolvidas por agricultores familiares, desde 
que respeitem os limites estabelecidos para área de Reser-
va Legal - RL e Área de Preservação Permanente - APP, con-
forme os art. 4o e art. 12 da lei 12.651 de 12 de junho de 
2012

 1.4  0 Órgão Ambiental Municipal poderá alterar o 
enquadramento e/ou o tipo de estudo ambiental requerido, 
inclusive transferindo para o procedimento do licenciamen-
to ordinário, empreendimentos ou atividades que tenham 
sido enquadradas como licenciamento ambiental sob a 
aplicação desta Resolução, desde que julgue conveniente, 
dadas as características da área ou do empreendimento, e 
através da emissão de parecer técnico conclusivo

 1.5 Que o Material de lavra proveniente da escava-
ção do tanque seja utilizado na confecção dos taludes, onde 
sobre os mesmos, seja plantado o capim quicuio (Brachiaria 
humidicola) que tem a fi nalidade de proteção para conter o 
fl uxo das águas superfi ciais, visando evitar o risco de erosão 
e assoreamento dos tanques;

 1.6 Que devido à pequena dimensão da área, é 
desnecessária a apresentação do RCA (Relatório de Controle 
Ambiental), bem como o PCA (Plano de Controle Ambiental), 
visto que as atividades a serem desempenhadas são consi-
deradas de baixo impacto.

 1.7 A área requerida para o plantio está localizada 
na seguinte coordenadas geográfi ca: N - 03° 04’09.72” W 
-060° 52’ 17.89;

 1.8 0 pedido de renovação desta Autorização deve-
rá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 (cen-
to e vinte) dias antes do seu vencimento;

 1.9 Emitida com base no Parecer Técnico n° 
1061/2025 de 02/07/2025;

 1.10 Que a venda e o uso de Agrotóxico tem que es-
tar de acordo com a lei N° 7.802, DE 11 DE JULHO DE 1989.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 Que o local do projeto respeite os limites neces-
sários dos cursos de água existente no lote, ou seja, 30m 
(trinta metros) para igarapés e 50m (ciquenta metros) para 
as áreas alagadiças, brejosas (veredas), onde há grande 
quantidade de buritis (Mauritia fl exuosa), preservando as-
sim a Área de Preservação Permanente - APP, Art. 3, Inciso I, 
alínea “a” IV, da Resolução n°. 303, de 20 de março de 2002.

 3. Os Geradores de resíduos são os responsáveis 
pelo seu gerenciamento, ou seja, o Agricultor dará o destino 
adequado aos resíduos gerados em sua propriedade;

 3.1 A destinação/disposição de quaisquer resíduos 
em desacordo com a legislação, constitui infração ambien-
tal.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA N°. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL,ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS. 

 O LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO - LAS 
- AUTORIZA A INSTALAÇÃO E A OPERAÇÃO DO EMPREENDI-
MENTO. NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO - LAS 
CONTROLE 
01  LAS N°: 00220/2025 02  Total da Área: 13,0178 ha 03 - PROCESSO N°: 020478/2025 
04 - DECLARAÇÃO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO PARA ATIVIDADE DE: 
FRUTICULTURA IRRIGADA (1,50 ha), OLERICULTURA IRRIGADA (1,00 ha), AGRICULTURA DE SEQUEIRO (3,00 ha), AQUICULTURA (2,00 ha), 
SUINOCULTURA (0,008 ha), AVICULTURA (0,50 ha) E RESERVATÓRIO D'ÁGUA PARA ATIVIDADES AGROPECUÁRIAS (0,05 ha) (500m2). 

A Secretaria Municipal de Meio Ambiental - SEMMA, com base na legislação ambiental e Resoluçãodo CONSEMMA N°. 001 de 26 de janeiro de 2018, 
publicada em 06 de fevereiro de 02018, tendo emvista o contido no expediente protocolado sob o número anteriormente citado, expede a 
presentedeclaração a: 

05 - IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE 
01 - RAZÃO SOCIAL (PESSOA JURÍDICA) OU NOME (PESSOA FÍSICA) RITA SOELI HARTMANN 

02 - CNPJ OU CPF 

241.862.362-91 
03 - INSCRIÇÃO ESTADUAL (P. JURÍDICA) OU RG (P.FÍSICA) 

83358 

04 - ENDEREÇO 

Sítio: RANCHO FELIZ, Lote: POUSADA DOS ANDRADE, Vicinal: 
BRASILEIRINHO, Polo: , Gleba: MURUPÜ 

05 - BAIRRO ZONA RURAL 

06 - MUNICÍPIO 07 - UF 

BOA VISTA RR 
08 - CEP 09 - TELEFONES(S) PARA CONTATO 

69300-00 981219949 

06 - DETALHAMENTO DA DECLARAÇÃO DA L.A.S. MUNICIPAL 
01 - CARACTERÍSTICAS DO EMPREENDIMENTO ÁREA DO PROJETO: 
"AGRICULTURA FAMILIAR" g ggg hg 

Esta declaração está vinculada à exatidão das informações apresentadas pelo interessado e não exime oempreendedor do cumprimento das exigências 
estabelecidas em disposições legais, regulamentares em normastécnicas aplicáveis ao caso e a sujeita à fiscalização e anulação da declaração, caso sejam 
constatadasirregularidades, bem assim à autuação e imposição de sanções administrativas cabíveis.Ao Órgão Ambiental Municipal poderã, a qualquer 
momento, invalidá-la caso verifique discordância entre asinformações e as características reais do empreendimento. 

07 - AUTENTICAÇÕES PELO DEPARTAMENTO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL 
01 - LOCAL E DATA 

BOA VISTA - RR, 23 DE JULHO DE 2025 
02 - VALIDADE 

04 - ANOS 

O requerente acima qualificado não consta nesta data, como devedor no cadastro de autuações ambientais da Divisão de Fiscalização Ambiental e 
não consta pendência no Departamento de Licenciamento Ambiental daSecretaria Municipal de Meio Ambiental - SEMMA. 

SANDRO BARBOT AROSO MAIA 
Secretário Municipal de Meio Ambiente SEMMA 

Usuário: PEDRINA FIGUEREDO BARBOSA 

ROBSON RODRIGUES LOPES 
Gerente 

SPA 

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Recomendações Técnicas:

 1.1 Está autorização é intransferível a terceiros;

 1.2 0 Licenciamento Ambiental Simplifi cado - Rural / 
LAS - Rural não permite, em nenhuma hipótese, a prática de 
atividades poluidoras sem os devidos controles ambientais 
e a ocupação de áreas inapropriadas segundo os preceitos 
legais;

 1.3 Estão Sujeitas o Licenciamento Ambiental Sim-
plifi cado - Rural / LAS - Rural, as pequenas propriedades 
rurais e desenvolvidas por agricultores familiares, desde 
que respeitem os limites estabelecidos para área de Reser-
va Legal - RL e Área de Preservação Permanente - APP, con-
forme os art. 4o e art. 12 da lei 12.651 de 12 de junho de 
2012

 1.4 0 Órgão Ambiental Municipal poderá alterar o 
enquadramento e/ou o tipo de estudo ambiental requerido, 
inclusive transferindo para o procedimento do licenciamen-
to ordinário, empreendimentos ou atividades que tenham 
sido enquadradas como licenciamento ambiental sob a 
aplicação desta Resolução, desde que julgue conveniente, 
dadas as características da área ou do empreendimento, e 
através da emissão de parecer técnico conclusivo

 1.5 Que o Material de lavra proveniente da escava-
ção do tanque seja utilizado na confecção dos taludes, onde 
sobre os mesmos, seja plantado o capim quicuio (Brachiaria 
humidicola) que tem a fi nalidade de proteção para conter o 
fl uxo das águas superfi ciais, visando evitar o risco de erosão 
e assoreamento dos tanques;

 1.6 Que devido à pequena dimensão da área, é 
desnecessária a apresentação do RCA (Relatório de Controle 
Ambiental), bem como o PCA (Plano de Controle Ambiental), 
visto que as atividades a serem desempenhadas são consi-
deradas de baixo impacto.

 1.7 A área requerida para o plantio está localizada 
na seguinte coordenadas geográfi ca: N - 02° 59’25.42” W - 
060° 34’27.02”;

 1.8 0 pedido de renovação desta Autorização deve-
rá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 (cen-
to e vinte) dias antes do seu vencimento;

 1.9 Emitida com base no Parecer Técnico n° 
1124/2025 de 10/07/2025;
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 1.10 Que a venda e o uso de Agrotóxico tem que es-
tar de acordo com a lei N° 7.802, DE 11 DE JULHO DE 1989.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 Que o local do projeto respeite os limites neces-
sários dos cursos de água existente no lote, ou seja, 30m 
(trinta metros) para igarapés e 50m (ciquenta metros) para 
as áreas alagadiças, brejosas (veredas), onde há grande 
quantidade de buritis (Mauritia fl exuosa), preservando as-
sim a Área de Preservação Permanente - APP, Art. 3, Inciso I, 
alínea “a” IV, da Resolução n°. 303, de 20 de março de 2002.

 3. Os Geradores de resíduos são os responsáveis 
pelo seu gerenciamento, ou seja, o Agricultor dará o destino 
adequado aos resíduos gerados em sua propriedade;

 3.1 A destinação/disposição de quaisquer resíduos 
em desacordo com a legislação, constitui infração ambien-
tal.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA N°. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL,ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS. 

 O LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO - LAS 
- AUTORIZA A INSTALAÇÃO E A OPERAÇÃO DO EMPREENDI-
MENTO. NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO - LAS 
CONTROLE 
O1-LASN0: 00221/2025 02  Total da Área: 18,7884 ha 03 - PROCESSO N°: 017991/2025 
04 - DECLARAÇÃO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO PARA ATIVIDADE DE: 
BOVINOCULTURA (10,00 ha), SUINOCULTURA (0,008 ha), PISCICULTURA (1,00 ha), AGRICULTURA (1,00 ha), AVICULTURA (1,00 ha) E 
FRUTICULTURA (1,00 ha). 

A Secretaria Municipal de Meio Ambiental - SEMMA, com base na legislação ambiental e Resoluçãodo CONSEMMA N°. 001 de 26 de janeiro de 2018, 
publicada em 06 de fevereiro de 02018, tendo emvista o contido no expediente protocolado sob o número anteriormente citado, expede a 
presentedeclaração a: 

05 - IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE 
01 - RAZÃO SOCIAL (PESSOA JURÍDICA) OU NOME (PESSOA FÍSICA) AUZELY DE OLIVEIRA 

02 - CNPJ OU CPF 

771.968.802-34 
03 - INSCRIÇÃO ESTADUAL (P. JURÍDICA) OU RG (P.FÍSICA) 221778 

04 - ENDEREÇO 

Sítio: SANTA MADALENA, Lote: 441, Vicinal: 02, Polo: , Gleba: 
MURUPÚ 

05 - BAIRRO 
P. A. NOVA AMAZÔNIA - ZONA RURAL 

06 - MUNICÍPIO 07 - UF 

BOA VISTA RR 
08 - CEP 09 - TELEFONES(S) PARA CONTATO 

06 - DETALHAMENTO DA DECLARAÇÃO DA L.A.S. MUNICIPAL 
01 - CARACTERÍSTICAS DO EMPREENDIMENTO ÁREA DO PROJETO: 

"AGRICULTURA FAMILIAR" 14 QQQ HG 
Esta declaração está vinculada à exatidão das informações apresentadas pelo interessado e não exime oempreendedor do cumprimento das exigências 
estabelecidas em disposições legais, regulamentares em normastécnicas aplicáveis ao caso e a sujeita à fiscalização e anulação da declaração, caso sejam 
constatadasirregularidades, bem assim à autuação e imposição de sanções administrativas cabíveis.Ao Órgão Ambiental Municipal poderã, a qualquer 
momento, invalidá-la caso verifique discordância entre asinformações e as características reais do empreendimento. 

07 - AUTENTICAÇÕES PELO DEPARTAMENTO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL 
01 - LOCAL E DATA 

BOA VISTA - RR, 23 DE JULHO DE 2025 
02 - VALIDADE 

04 - ANOS 

O requerente acima qualificado não consta nesta data, como devedor no cadastro de autuações ambientais da Divisão de Fiscalização Ambiental e 
não consta pendência no Departamento de Licenciamento Ambiental daSecretaria Municipal de Meio Ambiental - SEMMA. 

SANDRO BARBOT AROSO MAIA 
Secretário Municipal de Meio Ambiente SEMMA 

Usuário: PEDRINA FIGUEREDO BARBOSA 

ROBSON RODRIGUES LOPES 
Gerente 

SPA 

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Recomendações Técnicas:

 1.1 Está autorização é intransferível a terceiros;

 1.2 0 Licenciamento Ambiental Simplifi cado - Rural / 
LAS - Rural não permite, em nenhuma hipótese, a prática de 
atividades poluidoras sem os devidos controles ambientais 
e a ocupação de áreas inapropriadas segundo os preceitos 
legais;

 1.3 Estão Sujeitas o Licenciamento Ambiental Sim-
plifi cado - Rural / LAS - Rural, as pequenas propriedades 
rurais e desenvolvidas por agricultores familiares, desde 
que respeitem os limites estabelecidos para área de Reser-
va Legal - RL e Área de Preservação Permanente - APP, con-
forme os art. 4o e art. 12 da lei 12.651 de 12 de junho de 
2012

 1.4 0 Órgão Ambiental Municipal poderá alterar o 
enquadramento e/ou o tipo de estudo ambiental requerido, 
inclusive transferindo para o procedimento do licenciamen-
to ordinário, empreendimentos ou atividades que tenham 
sido enquadradas como licenciamento ambiental sob a 
aplicação desta Resolução, desde que julgue conveniente, 
dadas as características da área ou do empreendimento, e 
através da emissão de parecer técnico conclusivo

 1.5 Que o Material de lavra proveniente da escava-
ção do tanque seja utilizado na confecção dos taludes, onde 
sobre os mesmos, seja plantado o capim quicuio (Brachiaria 
humidicola) que tem a fi nalidade de proteção para conter o 
fl uxo das águas superfi ciais, visando evitar o risco de erosão 
e assoreamento dos tanques;

 1.6 Que devido à pequena dimensão da área, é 
desnecessária a apresentação do RCA (Relatório de Controle 
Ambiental), bem como o PCA (Plano de Controle Ambiental), 
visto que as atividades a serem desempenhadas são consi-
deradas de baixo impacto.

 1.7 A área requerida para o plantio está localizada 
na seguinte coordenadas geográfi ca: N - 03° 05’ 3,88” W - 
060° 50’ 53,88”;

 1.8 0 pedido de renovação desta Autorização deve-
rá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 (cen-
to e vinte) dias antes do seu vencimento;

 1.9 Emitida com base no Parecer Técnico n° 
1128/2025 de 08/07/2025;

 1.10 Que a venda e o uso de Agrotóxico tem que es-
tar de acordo com a lei N° 7.802, DE 11 DE JULHO DE 1989.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 Que o local do projeto respeite os limites neces-
sários dos cursos de água existente no lote, ou seja, 30m 
(trinta metros) para igarapés e 50m (ciquenta metros) para 
as áreas alagadiças, brejosas (veredas), onde há grande 
quantidade de buritis (Mauritia fl exuosa), preservando as-
sim a Área de Preservação Permanente - APP, Art. 3, Inciso I, 
alínea “a” IV, da Resolução n°. 303, de 20 de março de 2002.

 3. Os Geradores de resíduos são os responsáveis 
pelo seu gerenciamento, ou seja, o Agricultor dará o destino 
adequado aos resíduos gerados em sua propriedade;

 3.1 A destinação/disposição de quaisquer resíduos 
em desacordo com a legislação, constitui infração ambien-
tal.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA N°. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL,ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS. 

 O LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO - LAS 
- AUTORIZA A INSTALAÇÃO E A OPERAÇÃO DO EMPREENDI-
MENTO. NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO - LAS 
CONTROLE 
01  LAS N°: 00222/2025 02  Total da Área: 99,9977 ha 03 - PROCESSO N°: 012564/2025 
04 - DECLARAÇÃO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO PARA ATIVIDADE DE: 
AGRICULTURA (1,00 ha), FRUTICULTURA (1,00 ha), AVICULTURA (1,00 ha), BOVINOCULTURA (20,00 ha), SUINOCULTURA (0,008 ha), 
PISCICULTURA (1,00 ha), CAPINEIRA (1,00 ha) E OLERICULTUA (1,00 ha). 

A Secretaria Municipal de Meio Ambiental - SEMMA, com base na legislação ambiental e Resoluçãodo CONSEMMA N°. 001 de 26 de janeiro de 2018, 
publicada em 06 de fevereiro de 02018, tendo emvista o contido no expediente protocolado sob o número anteriormente citado, expede a 
presentedeclaração a: 

05 - IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE 
01 - RAZÃO SOCIAL (PESSOA JURÍDICA) OU NOME (PESSOA FÍSICA) GALDINO DE PINHO NETO 

02 - CNPJ OU CPF 

446.970.232-34 
03 - INSCRIÇÃO ESTADUAL (P. JURÍDICA) OU RG (P.FÍSICA) 

33231 

04 - ENDEREÇO 

Sítio: SANTA IZABEL, Lote: -, Vicinal: DO LIMÃO, Polo: -, Gleba: - 
05 - BAIRRO ZONA RURAL 

06 - MUNICÍPIO 07 - UF 

BOA VISTA RR 
08 - CEP 09 - TELEFONES(S) PARA CONTATO 

91360336- 

06 - DETALHAMENTO DA DECLARAÇÃO DA L.A.S. MUNICIPAL 
01 - CARACTERÍSTICAS DO EMPREENDIMENTO ÁREA DO PROJETO: 

AGRICULTURA FAMILIAR 37 QQQ HG 
Esta declaração está vinculada à exatidão das informações apresentadas pelo interessado e não exime oempreendedor do cumprimento das exigências 
estabelecidas em disposições legais, regulamentares em normastécnicas aplicáveis ao caso e a sujeita à fiscalização e anulação da declaração, caso sejam 
constatadasirregularidades, bem assim à autuação e imposição de sanções administrativas cabíveis.Ao Órgão Ambiental Municipal poderã, a qualquer 
momento, invalidá-la caso verifique discordância entre asinformações e as características reais do empreendimento. 

07 - AUTENTICAÇÕES PELO DEPARTAMENTO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL 
01 - LOCAL E DATA 

BOA VISTA - RR, 23 DE JULHO DE 2025 
02 - VALIDADE 

04 ANOS 

O requerente acima qualificado não consta nesta data, como devedor no cadastro de autuações ambientais da Divisão de Fiscalização Ambiental e 
não consta pendência no Departamento de Licenciamento Ambiental daSecretaria Municipal de Meio Ambiental - SEMMA. 

SANDRO BARBOT AROSO MAIA Secretário 

Municipal de Meio Ambiente SEMMA 
Usuário: GABRIELLE DO VALE RAMOS 

ROBSON RODRIGUES LOPES 
Gerente 

SPA 

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Recomendações Técnicas:

 1.1 Está autorização é intransferível a terceiros;

 1.2 0 Licenciamento Ambiental Simplifi cado - Rural / 
LAS - Rural não permite, em nenhuma hipótese, a prática de 
atividades poluidoras sem os devidos controles ambientais 
e a ocupação de áreas inapropriadas segundo os preceitos 
legais;

 1.3 Estão Sujeitas o Licenciamento Ambiental Sim-
plifi cado - Rural / LAS - Rural, as pequenas propriedades 
rurais e desenvolvidas por agricultores familiares, desde 
que respeitem os limites estabelecidos para área de Reser-
va Legal - RL e Área de Preservação Permanente - APP, con-
forme os art. 4o e art. 12 da lei 12.651 de 12 de junho de 
2012

 1.4 0 Órgão Ambiental Municipal poderá alterar o 
enquadramento e/ou o tipo de estudo ambiental requerido, 
inclusive transferindo para o procedimento do licenciamen-
to ordinário, empreendimentos ou atividades que tenham 
sido enquadradas como licenciamento ambiental sob a 
aplicação desta Resolução, desde que julgue conveniente, 
dadas as características da área ou do empreendimento, e 
através da emissão de parecer técnico conclusivo

 1.5 Que o Material de lavra proveniente da escava-
ção do tanque seja utilizado na confecção dos taludes, onde 
sobre os mesmos, seja plantado o capim quicuio (Brachiaria 
humidicola) que tem a fi nalidade de proteção para conter o 
fl uxo das águas superfi ciais, visando evitar o risco de erosão 
e assoreamento dos tanques;

 1.6 Que devido à pequena dimensão da área, é 
desnecessária a apresentação do RCA (Relatório de Controle 
Ambiental), bem como o PCA (Plano de Controle Ambiental), 
visto que as atividades a serem desempenhadas são consi-
deradas de baixo impacto.

 1.7 A área requerida para o plantio está localiza-
da na seguinte coordenadas geográfi ca: 03° 10’ 58,68” N 
- 060° 52’ 36,83” W;

 1.8 0 pedido de renovação desta Autorização deve-
rá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 (cen-
to e vinte) dias antes do seu vencimento;

 1.9 Emitida com base no Parecer Técnico n° 
0808/2025 de 04/06/2025;

 1.10 Que a venda e o uso de Agrotóxico tem que es-

tar de acordo com a lei N° 7.802, DE 11 DE JULHO DE 1989.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 Que o local do projeto respeite os limites neces-
sários dos cursos de água existente no lote, ou seja, 30m 
(trinta metros) para igarapés e 50m (ciquenta metros) para 
as áreas alagadiças, brejosas (veredas), onde há grande 
quantidade de buritis (Mauritia fl exuosa), preservando as-
sim a Área de Preservação Permanente - APP, Art. 3, Inciso I, 
alínea “a” IV, da Resolução n°. 303, de 20 de março de 2002.

 3. Os Geradores de resíduos são os responsáveis 
pelo seu gerenciamento, ou seja, o Agricultor dará o destino 
adequado aos resíduos gerados em sua propriedade;

 3.1 A destinação/disposição de quaisquer resíduos 
em desacordo com a legislação, constitui infração ambien-
tal.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA N°. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL,ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS. 

 O LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO - LAS 
- AUTORIZA A INSTALAÇÃO E A OPERAÇÃO DO EMPREENDI-
MENTO. NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO - LAS 
CONTROLE 
01  LAS N°: 00223/2025 02  Total da Área: 7,5920 ha 03 - PROCESSO N°: 020795/2025 
04 - DECLARAÇÃO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO PARA ATIVIDADE DE: 
FRUTICULTURA IRRIGADA (1,00 ha), OLERICULTURA IRRIGADA (1,00 ha), AGRICULTURA SEQUEIRO (1,00 ha), AQUICUTURA (1,00 ha), 
RESERVATÓRIO DÁGUA 0,05 ha (500 m2) PARA ATIVIDADES AGROPECUARIAS. 

A Secretaria Municipal de Meio Ambiental - SEMMA, com base na legislação ambiental e Resoluçãodo CONSEMMA N°. 001 de 26 de janeiro de 2018, 
publicada em 06 de fevereiro de 02018, tendo emvista o contido no expediente protocolado sob o número anteriormente citado, expede a 
presentedeclaração a: 

05 - IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE 
01 - RAZÃO SOCIAL (PESSOA JURÍDICA) OU NOME (PESSOA FÍSICA) FRANCISCO TARCIZIO RODRIGUES DE SOUZA 

02 - CNPJ OU CPF 

292.634.171-72 
03 - INSCRIÇÃO ESTADUAL (P. JURÍDICA) OU RG (P.FÍSICA) 

1476333 
04 - ENDEREÇO 

Sítio: CAJUEIRO, Lote: Vicinal: TV. SERRA DA MOÇA, Polo: 
Gleba: MURUPU 

05 - BAIRRO ZONA RURAL 

06 - MUNICÍPIO 07 - UF 

BOA VISTA RR 
08 - CEP 09 - TELEFONES(S) PARA CONTATO 

** 

06 - DETALHAMENTO DA DECLARAÇÃO DA L.A.S. MUNICIPAL 
01 - CARACTERÍSTICAS DO EMPREENDIMENTO ÁREA DO PROJETO: 

AGRICULTURA FAMILIAR 4 QÇQQ HG 

Esta declaração está vinculada à exatidão das informações apresentadas pelo interessado e não exime oempreendedor do cumprimento das exigências 
estabelecidas em disposições legais, regulamentares em normastécnicas aplicáveis ao caso e a sujeita à fiscalização e anulação da declaração, caso sejam 
constatadasirregularidades, bem assim à autuação e imposição de sanções administrativas cabíveis.Ao Órgão Ambiental Municipal poderã, a qualquer 
momento, invalidá-la caso verifique discordância entre asinformações e as características reais do empreendimento. 

07 - AUTENTICAÇÕES PELO DEPARTAMENTO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL 
01 - LOCAL E DATA 
BOA VISTA - RR, 24 DE JULHO DE 2025 

02 - VALIDADE 

04 ANOS 

O requerente acima qualificado não consta nesta data, como devedor no cadastro de autuações ambientais da Divisão de Fiscalização Ambiental e 
não consta pendência no Departamento de Licenciamento Ambiental daSecretaria Municipal de Meio Ambiental - SEMMA. 

SANDRO BARBTO AROSO MAIA Secretário 

Municipal de Meio Ambiente SEMMA 
Usuário: GABRIELLE DO VALE RAMOS 

ROBSON RODRIGUES LOPES 
Gerente 

SPA 

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Recomendações Técnicas:

 1.1 Está autorização é intransferível a terceiros;

 1.2 0 Licenciamento Ambiental Simplifi cado - Rural / 
LAS - Rural não permite, em nenhuma hipótese, a prática de 
atividades poluidoras sem os devidos controles ambientais 
e a ocupação de áreas inapropriadas segundo os preceitos 
legais;
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 1.3 Estão Sujeitas o Licenciamento Ambiental Sim-
plifi cado - Rural / LAS - Rural, as pequenas propriedades 
rurais e desenvolvidas por agricultores familiares, desde 
que respeitem os limites estabelecidos para área de Reser-
va Legal - RL e Área de Preservação Permanente - APP, con-
forme os art. 4o e art. 12 da lei 12.651 de 12 de junho de 
2012

 1.4 0 Órgão Ambiental Municipal poderá alterar o 
enquadramento e/ou o tipo de estudo ambiental requerido, 
inclusive transferindo para o procedimento do licenciamen-
to ordinário, empreendimentos ou atividades que tenham 
sido enquadradas como licenciamento ambiental sob a 
aplicação desta Resolução, desde que julgue conveniente, 
dadas as características da área ou do empreendimento, e 
através da emissão de parecer técnico conclusivo

 1.5 Que o Material de lavra proveniente da escava-
ção do tanque seja utilizado na confecção dos taludes, onde 
sobre os mesmos, seja plantado o capim quicuio (Brachiaria 
humidicola) que tem a fi nalidade de proteção para conter o 
fl uxo das águas superfi ciais, visando evitar o risco de erosão 
e assoreamento dos tanques;

 1.6 Que devido à pequena dimensão da área, é 
desnecessária a apresentação do RCA (Relatório de Controle 
Ambiental), bem como o PCA (Plano de Controle Ambiental), 
visto que as atividades a serem desempenhadas são consi-
deradas de baixo impacto.

 1.7 A área requerida para o plantio está localizada 
na seguinte coordenadas geográfi ca: N - 03° 11’ 56,89” W - 
60° 38’ 07,78”;

 1.8 0 pedido de renovação desta Autorização deve-
rá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 (cen-
to e vinte) dias antes do seu vencimento;

 1.9 Emitida com base no Parecer Técnico n° 
1164/2025 de 16/07/2025;

 1.10 Que a venda e o uso de Agrotóxico tem que es-
tar de acordo com a lei N° 7.802, DE 11 DE JULHO DE 1989.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 Que o local do projeto respeite os limites neces-
sários dos cursos de água existente no lote, ou seja, 30m 
(trinta metros) para igarapés e 50m (ciquenta metros) para 
as áreas alagadiças, brejosas (veredas), onde há grande 
quantidade de buritis (Mauritia fl exuosa), preservando as-
sim a Área de Preservação Permanente - APP, Art. 3, Inciso I, 
alínea “a” IV, da Resolução n°. 303, de 20 de março de 2002.

 3. Os Geradores de resíduos são os responsáveis 
pelo seu gerenciamento, ou seja, o Agricultor dará o destino 
adequado aos resíduos gerados em sua propriedade;

 3.1 A destinação/disposição de quaisquer resíduos 
em desacordo com a legislação, constitui infração ambien-
tal.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA N°. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL,ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS. 

 O LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO - LAS 
- AUTORIZA A INSTALAÇÃO E A OPERAÇÃO DO EMPREENDI-
MENTO. NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO - LAS 
CONTROLE 
01  LAS N°: 00224/2025 02  Total da Área: 35,7176 ha 03 - PROCESSO N°: 015061/2025. 
04 - DECLARAÇÃO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO PARA ATIVIDADE DE: 
AQUICULTURA (2,00 ha), FRUTICULTURA IRRIGADA (1,00 ha), OLERICULTURA IRRIGADA (1,00 ha), AVICULTURA (1,00 ha), SUINOCULTURA (0,008 
ha), AGRICULTURA SEQUEIRO (3,00 ha), BOVINOCULTURA (8,00 ha) E RESERVATÓRIO D’AGUA PARA ATIVIDADES AGROPECUARIAS 

A Secretaria Municipal de Meio Ambiental - SEMMA, com base na legislação ambiental e Resoluçãodo CONSEMMA N°. 001 de 26 de janeiro de 2018, 
publicada em 06 de fevereiro de 02018, tendo emvista o contido no expediente protocolado sob o número anteriormente citado, expede a 
presentedeclaração a: 

05 - IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE 
01 - RAZÃO SOCIAL (PESSOA JURÍDICA) OU NOME (PESSOA FÍSICA) ADAO NONATO DA COSTA 

02 - CNPJ OU CPF 052.199.302-49 03 - INSCRIÇÃO ESTADUAL (P. JURÍDICA) OU RG (P.FÍSICA) 106149 

04 - ENDEREÇO 

Sítio: BOM JESUS, Lote: 495, Vicinal: 5, Polo: III, Gleba: CAUAMÉ 
05 - BAIRRO ZONA RURAL 

06 - MUNICÍPIO 07 - UF 

BOA VISTA RR 
08 - CEP 09 - TELEFONES(S) PARA CONTATO 

36231708- 

06 - DETALHAMENTO DA DECLARAÇÃO DA L.A.S. MUNICIPAL 
01 - CARACTERÍSTICAS DO EMPREENDIMENTO ÁREA DO PROJETO: 
AGRICULTURA FAMILIAR 1 g gggg hg 

Esta declaração está vinculada à exatidão das informações apresentadas pelo interessado e não exime oempreendedor do cumprimento das exigências 
estabelecidas em disposições legais, regulamentares em normastécnicas aplicáveis ao caso e a sujeita à fiscalização e anulação da declaração, caso sejam 
constatadasirregularidades, bem assim à autuação e imposição de sanções administrativas cabíveis.Ao Órgão Ambiental Municipal poderã, a qualquer 
momento, invalidá-la caso verifique discordância entre asinformações e as características reais do empreendimento. 

07 - AUTENTICAÇÕES PELO DEPARTAMENTO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL 
01 - LOCAL E DATA 
BOA VISTA - RR, 24 DE JULHO DE 2025 

02 - VALIDADE 

04 ANOS 

O requerente acima qualificado não consta nesta data, como devedor no cadastro de autuações ambientais da Divisão de Fiscalização Ambiental e 
não consta pendência no Departamento de Licenciamento Ambiental daSecretaria Municipal de Meio Ambiental - SEMMA. 

SANDRO BARBOT AROSO MAIA 
Secretário Municipal de Meio Ambiente SEMMA 

Usuário: GABRIELLE DO VALE RAMOS 

ROBSON RODRIGUES LOPES 
Gerente 

SPA 

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Recomendações Técnicas:

 1.1 Está autorização é intransferível a terceiros;

 1.2 0 Licenciamento Ambiental Simplifi cado - Rural / 
LAS - Rural não permite, em nenhuma hipótese, a prática de 
atividades poluidoras sem os devidos controles ambientais 
e a ocupação de áreas inapropriadas segundo os preceitos 
legais;

 1.3 Estão Sujeitas o Licenciamento Ambiental Sim-
plifi cado - Rural / LAS - Rural, as pequenas propriedades 
rurais e desenvolvidas por agricultores familiares, desde 
que respeitem os limites estabelecidos para área de Reser-
va Legal - RL e Área de Preservação Permanente - APP, con-
forme os art. 4o e art. 12 da lei 12.651 de 12 de junho de 
2012

 1.4 0 Órgão Ambiental Municipal poderá alterar o 
enquadramento e/ou o tipo de estudo ambiental requerido, 
inclusive transferindo para o procedimento do licenciamen-
to ordinário, empreendimentos ou atividades que tenham 
sido enquadradas como licenciamento ambiental sob a 
aplicação desta Resolução, desde que julgue conveniente, 
dadas as características da área ou do empreendimento, e 
através da emissão de parecer técnico conclusivo

 1.5 Que o Material de lavra proveniente da escava-
ção do tanque seja utilizado na confecção dos taludes, onde 
sobre os mesmos, seja plantado o capim quicuio (Brachiaria 
humidicola) que tem a fi nalidade de proteção para conter o 
fl uxo das águas superfi ciais, visando evitar o risco de erosão 
e assoreamento dos tanques;

 1.6 Que devido à pequena dimensão da área, é 
desnecessária a apresentação do RCA (Relatório de Controle 
Ambiental), bem como o PCA (Plano de Controle Ambiental), 
visto que as atividades a serem desempenhadas são consi-
deradas de baixo impacto.

 1.7 A área requerida para o plantio está localizada 
na seguinte coordenadas geográfi ca: 03°06’32,07” N - 060° 
52’ 44,22” W;

 1.8 0 pedido de renovação desta Autorização deve-
rá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 (cen-
to e vinte) dias antes do seu vencimento;

 1.9 Emitida com base no Parecer Técnico n° 
1169/2025 de 17/07/2025;

 1.10 Que a venda e o uso de Agrotóxico tem que es-
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tar de acordo com a lei N° 7.802, DE 11 DE JULHO DE 1989.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 Que o local do projeto respeite os limites neces-
sários dos cursos de água existente no lote, ou seja, 30m 
(trinta metros) para igarapés e 50m (ciquenta metros) para 
as áreas alagadiças, brejosas (veredas), onde há grande 
quantidade de buritis (Mauritia fl exuosa), preservando as-
sim a Área de Preservação Permanente - APP, Art. 3, Inciso I, 
alínea “a” IV, da Resolução n°. 303, de 20 de março de 2002.

 3. Os Geradores de resíduos são os responsáveis 
pelo seu gerenciamento, ou seja, o Agricultor dará o destino 
adequado aos resíduos gerados em sua propriedade;

 3.1 A destinação/disposição de quaisquer resíduos 
em desacordo com a legislação, constitui infração ambiental.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA N°. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL,ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS. 

 O LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO - LAS 
- AUTORIZA A INSTALAÇÃO E A OPERAÇÃO DO EMPREENDI-
MENTO. NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

SECRETARIA MUNICIPAL DE                          
SEGURANÇA E ORDEM PÚBLICA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA E ORDEM PÚBLICA

GABINETE  

PORTARIA N.º 57/2025/SMSOP/GAB/CG, DE 07 DE AGOSTO 
DE 2025. 

“Dispõe sobre a destituição de membro e pror-
rogação de prazo da Comissão de Levantamen-
to Patrimonial da Secretaria Municipal de Se-
gurança e Ordem Pública”.

 O Secretário Municipal de Segurança e Ordem Pú-
blica, usando de suas atribuições legais e, 

 Considerando a necessidade de efetuar um levanta-
mento físico e documental do patrimônio da Secretaria Mu-
nicipal de Segurança e Ordem Pública; 

 RESOLVE: 

 Art. 1º- Prorrogar por mais 30 (trinta) dias, o prazo 
de levantamento patrimonial, estabelecido pela Portaria n.º 
25/2025/SMSOP/GAB/CG, de 23 de junho de 2025, publi-
cada no Diário Ofi cial n.º 6375, de 25 de junho do corrente 
ano.

 Art. 2º- A prorrogação justifi ca-se pelas razões 
apresentadas no Memorando nº 002/2025/Comissão Espe-
cial de Levantamento Patrimonial, de 07 de agosto de 2025. 

 Art. 3º- Destituir a servidora Danielle Oliveira Silva, 
conforme solicitação apresentada por esta.

 Art. 4º- Esta Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Cláudio Galvão dos Santos
Secretário Municipal de Segurança 

e Ordem Pública – SMSOP

SECRETARIA MUNICIPAL DE                      
MOBILIDADE URBANA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MOBILIDADE URBANA

GERÊNCIA DE PROCESSO

Portaria nº 053/2025/GAB/SEMOB

 O Secretário Municipal de Mobilidade Urbana 
- SEMOB, no uso de suas atribuições legais e consideran-
do o disposto no Contrato nº 05/2025/SEMOB, Processo nº 
17162/2025 fi rmado entre Município de Boa Vista e a Em-
presa MARIA BONITA RESTAURANTE LTDA. 

 RESOLVE:

 Art. 1º - Designar o servidor Sr. MARCELO GRAN-
GEIRO MAGALHÃES, matrícula nº 847.004, para fi scalizar 
o disposto no Contrato nº 05/2025/SEMOB, Processo nº 
17162/2025.

 Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, fi cando revogadas as disposições em contrário.

 Certifi que-se,
 Publique-se,
 Cumpra-se.
               

(assinatura eletrônica)
Daniel Pedro Rios Peixoto 

Secretário Municipal de Mobilidade Urbana - SEMOB

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MOBILIDADE URBANA

GERÊNCIA DE PROCESSO

Portaria nº 054/2025/GAB/SEMOB

 O Secretário Municipal de Mobilidade Urbana 
- SEMOB, no uso de suas atribuições legais e consideran-
do o disposto no Contrato nº 08/2025/SEMOB, Processo nº 
17162/2025 fi rmado entre Município de Boa Vista e a Em-
presa SOARES COMERCIO E SERVIÇO LTDA.

 RESOLVE:

 Art. 1º - Designar a servidora Sra. LINDIANY CLE-
MAR SILVA CASTELO BRANCO, matrícula nº 846.721, para 
fi scalizar o disposto no Contrato nº 08/2025/SEMOB, Proces-
so nº 17162/2025.

 Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, fi cando revogadas as disposições em contrário.

 Certifi que-se,
 Publique-se,
 Cumpra-se.

(assinatura eletrônica)
Daniel Pedro Rios Peixoto 

Secretário Municipal de Mobilidade Urbana - SEMOB

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MOBILIDADE URBANA

GERÊNCIA DE PROCESSO

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

 PROCESSO Nº: 2837/2023
 ESPÉCIE: EXTRATO DO TERMO ADITIVO DO CONTRA-
TO ADMINISTRATIVO N° 079/2023/SMST.
 OBJETO: O Presente Termo Aditivo Quantitativo 
Contratual tem por objeto aditivar o contrato nº 079/2023/
SMST, com o acréscimo de 17 (dezessete) faixas, correspon-
dente ao percentual de (24,2857%) equivalente ao valor de 
no valor de R$ 856.800,00 (oitocentos e cinquenta e seis mil 
e oitocentos reais) 
 A DESPESA CORRERÁ À CONTA DA SEGUINTE DOTA-
ÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária: 022801 
 Funcional Programática: 06. 181.0068.2.393 
 Categoria Econômica: 3.3.90.40.00 Fontes de Recur-
sos: TRÂNSITO.
 CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BOA VISTA



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA - Nº 6407                      11 de Agosto de 2025
92
 INTERVENIENTE: Secretaria Municipal de Mobilida-
de Urbana - SEMOB
 CONTRATADO: ELETROSINAL TECNOLOGIA EIRELI - 
EPP.
 DATA DE ASSINATURA: data constante no sistema

 Boa Vista-RR, data constante no sistema.

(assinado digitalmente)
Daniel Pedro Rios Peixoto 

Secretário Municipal De Mobilidade Urbana

EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO             
URBANO E HABITACIONAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITACIONAL

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

PORTARIA/PRESI/Nº 190/2025 

 O Diretor Presidente da Empresa de Desenvolvi-
mento e Habitacional - EMHUR, no uso das atribuições que 
lhe confere o inciso XIII do Art. 17 da Lei 1351/11.

 R E S O L V E:

 ART 1º - RETIFICAR a CERTIDÃO DE INEXIGIBILIDADE  
NUP 377245/2025, publicada no DOM nº 6400, de 31 de 
julho de 2025, página 67.
 
 Onde se lê: 

 “ em favor da empresa SPRINTRR LTDA, CNPJ 
34.514.053/0001-42, pelo valor total de R$ 120.000,00 (cen-
to e vinte mil reais)”.

 Leia-se:

  “ em favor da empresa, GABRIEL DE OLIVEIRA SOU-
ZA LTDA, CNPJ 34.514.053/0001-42, pelo valor total de R$ 
120.000,00 (cento e vinte mil reais)”

 ART 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de 
sua assinatura.

 Dê-se ciência, publique-se, cumpra-se.

 Boa Vista – RR, 07 de agosto de 2025

(assinado eletronicamente)
Flávio Grangeiro de Souza
Diretor Presidente/EMHUR

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITACIONAL

DIRETORIA

EXTRATO DE CONTRATO

 PROCESSO Nº: 016574/2025
 ESPÉCIE: CONTRATO Nº 483–EMHUR/DIRETO-
RIA/2025
 OBJETO: Aquisição sob demanda de material de 
consumo (AÇÚCAR) para atender as atividades da Empresa 
de Desenvolvimento Urbano e Habitacional – EMHUR
 VALOR: R$ 32.940,00 (trinta e dois mil e novecentos 
e quarenta reais).
 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Os recursos neces-
sários ao atendimento das despesas decorrente do Contrato 
correrão a conta da seguinte dotação:
 ÓRGÃO: 02.09.02- EMHUR
 PROGRAMA DE ATIVIDADE: 04.122.0043.2.141.
 ELEMENTO DE DESPESAS: 3.3.90.30.00
 FONTE: 1.500.0000 Recurso Próprio PMBV
 CONTRATANTE: Empresa de Desenvolvimento Urba-
no e Habitacional - EMHUR.
 CONTRATADA: R N DA S BOTELHO EIRELI
 DATA DA ASSINATURA: 6/8/2025

FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO,       
ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA

GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

PORTARIA/PRESI Nº 0330/2025

 O Presidente da Fundação de Educação, Turismo, 
Esporte e Cultura de Boa Vista – FETEC, no uso das atribui-
ções que lhe confere o Estatuto vigente,

 RESOLVE:

 Art. 1° – Exonerar a pedido Joana Gabriella dos 
Santos Cidade, do Cargo em Comissão de Assessor I, sím-
bolo AS-9, desta Fundação de Educação, Turismo, Esporte e 
Cultura - FETEC.

 Art. 2º – Esta portaria entrará em vigor a partir des-
ta data, revogadas as disposições em contrário.

 Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

 Gabinete da Presidência da FETEC, Boa Vista – RR, 
01 de agosto de 2025.

(assinado eletronicamente)
José Diego da Silva
Presidente da FETEC

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA

GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

PORTARIA/PRESI Nº 0339/2025

 O Presidente da Fundação de Educação, Turismo, 
Esporte e Cultura de Boa Vista – FETEC, no uso das atribui-
ções que lhe confere o Estatuto vigente,

 RESOLVE:

 Art. 1° – Conceder a fração do 8°/10° (Oitavo/Déci-
mo) de incorporação da gratifi cação de Cargo em Comissão 
de Assistente I, na forma do Artigo 56 da Lei Complemen-
tar n° 003/2012, a servidora Cinara Castro Pontes, Auxiliar 
D-14, especialidade: Administrativo, matrícula 284, perten-
cente ao quadro de pessoal desta Fundação, conforme Pro-
cesso n° 023583/2025.          

 Art. 2º – Esta portaria possui efeitos retroativos a 01 
de julho de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

 Gabinete da Presidência da FETEC, Boa Vista – RR, 
08 de agosto de 2025.

(assinado eletronicamente)
José Diego da Silva
Presidente da FETEC

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA

GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

PORTARIA/PRESI Nº 0340/2025

 O Presidente da Fundação de Educação, Turismo, 
Esporte e Cultura de Boa Vista – FETEC, no uso das atribui-
ções que lhe confere o Estatuto vigente,

 RESOLVE:

 Art. 1° – Suspender por extrema necessidade dos 
serviços, as férias do servidor Lean Christian Lima Atkinson, 
cargo Assessor I, símbolo AS-9, que seriam usufruídas no 
período de 04/08/2025 à 13/08/2025, as quais serão usu-
fruídas no período de 29/10/2025 à 07/11/2025.

 Art. 2º – Esta portaria entrará em vigor a partir des-
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ta data, revogadas as disposições em contrário.

 Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

 Gabinete da Presidência da FETEC, Boa Vista – RR, 
08 de agosto de 2025.

(assinado eletronicamente)
José Diego da Silva
Presidente da FETEC

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA

GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

PORTARIA/PRESI Nº 0341/2025

 O Presidente da Fundação de Educação, Turismo, 
Esporte e Cultura de Boa Vista – FETEC, no uso das atribui-
ções que lhe confere o Estatuto vigente,

 RESOLVE:

 Art. 1° – Exonerar Guilherme Batista de Almeida, do 
cargo em Comissão de Assessor Especial I, símbolo AS-7, 
desta Fundação de Educação, Turismo, Esporte e Cultura - 
FETEC.

 Art. 2º – Esta portaria entrará em vigor a partir des-
ta data, revogadas as disposições em contrário.

 Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

 Gabinete da Presidência da FETEC, Boa Vista – RR, 
08 de agosto de 2025.

(assinado eletronicamente)
José Diego da Silva
Presidente da FETEC

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA

GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

PORTARIA/PRESI Nº 0342/2025

 O Presidente da Fundação de Educação, Turismo, 
Esporte e Cultura de Boa Vista – FETEC, no uso das atribui-
ções que lhe confere o Estatuto vigente,

 RESOLVE:

 Art. 1° – Exonerar Jéssica Bruna de Oliveira da Silva, 
do cargo em Comissão de Assessor Especial II, símbolo AS-
8, desta Fundação de Educação, Turismo, Esporte e Cultura 
- FETEC.

 Art. 2º – Esta portaria entrará em vigor a partir des-
ta data, revogadas as disposições em contrário.

 Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

 Gabinete da Presidência da FETEC, Boa Vista – RR, 
08 de agosto de 2025.

(assinado eletronicamente)
José Diego da Silva
Presidente da FETEC

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA

GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

PORTARIA/PRESI Nº 0343/2025

 O Presidente da Fundação de Educação, Turismo, 
Esporte e Cultura de Boa Vista – FETEC, no uso das atribui-
ções que lhe confere o Estatuto vigente,

 RESOLVE:

 Art. 1° – Exonerar a pedido Renato Oliveira Caval-
cante de Souza, do Cargo em Comissão de Assessor II, sím-
bolo AS-10, desta Fundação de Educação, Turismo, Esporte 
e Cultura – FETEC.

 Art. 2º - Esta portaria possui efeitos retroativos a 07 
de agosto de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

 Gabinete da Presidência da FETEC, Boa Vista – RR, 
08 de agosto de 2025.

(assinado eletronicamente)
José Diego da Silva
Presidente da FETEC

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA

GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

PORTARIA/PRESI Nº 0344/2025

 O Presidente da Fundação de Educação, Turismo, 
Esporte e Cultura de Boa Vista – FETEC, no uso das atribui-
ções que lhe confere o Estatuto vigente,

 RESOLVE:

 Art. 1° – Nomear Magson Pinto Azevedo, para exer-
cer o Cargo em Comissão de Assessor II, símbolo AS-10, des-
ta Fundação de Educação, Turismo, Esporte e Cultura – FE-
TEC.

 Art. 2º - Esta portaria possui efeitos retroativos a 01 
de agosto de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

 Gabinete da Presidência da FETEC, Boa Vista – RR, 
08 de agosto de 2025.

(assinado eletronicamente)
José Diego da Silva
Presidente da FETEC

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA

GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

PORTARIA/PRESI Nº 0345/2025

 O Presidente da Fundação de Educação, Turismo, 
Esporte e Cultura de Boa Vista – FETEC, no uso das atribui-
ções que lhe confere o Estatuto vigente,

 RESOLVE:

 Art. 1° – Nomear Geovane Pinto de Melo, no Cargo 
em Comissão de Assessor II, símbolo AS-10, desta Fundação 
de Educação, Turismo, Esporte e Cultura – FETEC.

 Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor a partir des-
ta data, revogadas as disposições em contrário.

 Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

 Gabinete da Presidência da FETEC, Boa Vista – RR, 
08 de agosto de 2025.

(assinado eletronicamente)
José Diego da Silva
Presidente da FETEC

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA

GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

PORTARIA/PRESI Nº 0346/2025

 O Presidente da Fundação de Educação, Turismo, 
Esporte e Cultura de Boa Vista – FETEC, no uso das atribui-
ções que lhe confere o Estatuto vigente,

 RESOLVE:

 Art. 1° – Nomear Danielly Brito de Araújo, no Car-
go em Comissão de Assessor Especial I, símbolo AS-7, desta 
Fundação de Educação, Turismo, Esporte e Cultura – FETEC.
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 Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor a partir des-
ta data, revogadas as disposições em contrário.

 Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

 Gabinete da Presidência da FETEC, Boa Vista – RR, 
08 de agosto de 2025.

(assinado eletronicamente)
José Diego da Silva
Presidente da FETEC

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA

GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

PORTARIA/PRESI Nº 0347/2025

 O Presidente da Fundação de Educação, Turismo, 
Esporte e Cultura de Boa Vista – FETEC, no uso das atribui-
ções que lhe confere o Estatuto vigente,

 RESOLVE:

 Art. 1° – Nomear João da Costa, para exercer o Car-
go em Comissão de Assessor II, símbolo AS-10, desta Funda-
ção de Educação, Turismo, Esporte e Cultura – FETEC.

 Art. 2º - Esta portaria possui efeitos retroativos a 01 
de agosto de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

 Gabinete da Presidência da FETEC, Boa Vista – RR, 
08 de agosto de 2025.

(assinado eletronicamente)
José Diego da Silva
Presidente da FETEC

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA

GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

PORTARIA/PRESI Nº 0348/2025

 O Presidente da Fundação de Educação, Turismo, 
Esporte e Cultura de Boa Vista – FETEC, no uso das atribui-
ções que lhe confere o Estatuto vigente,

 RESOLVE:

 Art. 1° – Nomear Roosevelt Aldeir Guedêlha de Frei-
tas Filho, no Cargo em Comissão de Diretor, símbolo CF-1, 
desta Fundação de Educação, Turismo, Esporte e Cultura – 
FETEC.

 Art. 2º - Esta portaria possui efeitos retroativos a 01 
de agosto de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

 Gabinete da Presidência da FETEC, Boa Vista – RR, 
08 de agosto de 2025.

(assinado eletronicamente)
José Diego da Silva
Presidente da FETEC

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA

GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

PORTARIA/PRESI Nº 0349/2025

 O Presidente da Fundação de Educação, Turismo, 
Esporte e Cultura de Boa Vista – FETEC, no uso das atribui-
ções que lhe confere o Estatuto vigente,

 RESOLVE:

 Art. 1° – Nomear Maycon Martins Moreira, para 
exercer o Cargo em Comissão de Assessor Especial II, sím-
bolo AS-8, desta Fundação de Educação, Turismo, Esporte e 
Cultura – FETEC.

 Art. 2º - Esta portaria possui efeitos retroativos a 01 
de agosto de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

 Gabinete da Presidência da FETEC, Boa Vista – RR, 
08 de agosto de 2025.

(assinado eletronicamente)
José Diego da Silva
Presidente da FETEC

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA

GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

PORTARIA/PRESI Nº 0350/2025

 O Presidente da Fundação de Educação, Turismo, 
Esporte e Cultura de Boa Vista – FETEC, no uso das atribui-
ções que lhe confere o Estatuto vigente,

 RESOLVE:

 Art. 1° – Nomear Felipe Carneiro de Souza, no Cargo 
em Comissão de Assessor II, símbolo AS-10, desta Fundação 
de Educação, Turismo, Esporte e Cultura – FETEC.

 Art. 2º - Esta portaria possui efeitos retroativos a 01 
de agosto de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

 Gabinete da Presidência da FETEC, Boa Vista – RR, 
08 de agosto de 2025.

(assinado eletronicamente)
José Diego da Silva
Presidente da FETEC

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA

GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

PORTARIA/PRESI Nº 0351/2025

 O Presidente da Fundação de Educação, Turismo, 
Esporte e Cultura de Boa Vista – FETEC, no uso das atribui-
ções que lhe confere o Estatuto vigente,

 RESOLVE:

 Art. 1° – Exonerar Raissa Alves de Almeida, do cargo 
em Comissão de Assessor II, símbolo AS-10, desta Fundação 
de Educação, Turismo, Esporte e Cultura - FETEC.

 Art. 2º – Esta portaria entrará em vigor a partir des-
ta data, revogadas as disposições em contrário.

 Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

 Gabinete da Presidência da FETEC, Boa Vista – RR, 
08 de agosto de 2025.

(assinado eletronicamente)
José Diego da Silva
Presidente da FETEC

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA

GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

PORTARIA/PRESI N° 0352/2025

 O Presidente da Fundação de Educação, Turismo, 
Esporte e Cultura de Boa Vista – FETEC, no uso das atribui-
ções que lhe confere o Estatuto vigente,

 RESOLVE:

 Art. 1° – Nomear interinamente o servidor Paulo 
Ernesto Wanderley Zamberlan, para responder pelo Cargo 
em Comissão de Presidente da CPL, símbolo CF-2 da Comis-
são Permanente de Licitação, remunerado e cumulativa-
mente com o cargo que já ocupa, Agente de Contratação 
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- AS-5, por motivo de gozo de férias do titular do cargo, o 
servidor Diego Freitas da Silva, no período de 04/08/2025 à 
18/08/2025.

 Art. 2º - Esta portaria possui efeitos retroativos a 04 
de agosto de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

 Gabinete da Presidência da FETEC, Boa Vista – RR, 
08 de agosto de 2025.

(assinado eletronicamente)
José Diego da Silva
Presidente da FETEC

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA

GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

PORTARIA/PRESI Nº 0353/2025

 O Presidente da Fundação de Educação, Turismo, 
Esporte e Cultura de Boa Vista – FETEC, no uso das atribui-
ções que lhe confere o Estatuto vigente,

 RESOLVE:

 Art. 1° – Exonerar Marciana Batista Carneiro, do car-
go em Comissão de Assessor Técnico, símbolo AS-6, desta 
Fundação de Educação, Turismo, Esporte e Cultura - FETEC.

 Art. 2º – Esta portaria possui efeitos retroativos a 01 
de agosto de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

 Gabinete da Presidência da FETEC, Boa Vista – RR, 
08 de agosto de 2025.

(assinado eletronicamente)
José Diego da Silva
Presidente da FETEC

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA

GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

PORTARIA/PRESI Nº 0354/2025

Dispõe sobre a nomeação dos membros das 
Comissões de Seleção responsáveis pela ava-
liação dos projetos inscritos nos Editais nº 
004/2025, nº 005/2025 e nº 006/2025 – Lei Al-
dir Blanc, e dá outras providências.

 O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TU-
RISMO, ESPORTE E CULTURA – FETEC, no uso de suas atribui-
ções legais, e

 Considerando a necessidade de inclusão de repre-
sentantes indicados pelo Escritório do Ministério da Cultura 
– Roraima, a fi m de assegurar a paridade entre represen-
tantes do Poder Executivo e da Sociedade Civil, conforme 
previsto nos Editais de Chamamento Público nº 005/2025 e 
nº 006/2025 e na minuta orientadora do Ministério da Cul-
tura;

 Considerando a importância da participação de re-
presentantes do Sistema MinC para o fortalecimento institu-
cional do processo de seleção e alinhamento com as diretri-
zes da Política Nacional de Cultura Viva – PNCV;

 Resolve:

 Art. 1º Nomear os membros das Comissões de Sele-
ção responsáveis pela avaliação dos projetos inscritos nos 
seguintes editais da Lei Aldir Blanc:

 I – Edital Prêmio nº 004/2025 – Fomento a Proje-
tos Culturais, cuja Comissão será composta por 02 (dois) 
representantes da FETEC, que atuarão na coordenação do 

processo, sem participação na avaliação dos projetos, e por 
membros representantes da Sociedade Civil, com notório 
conhecimento nas áreas das artes e/ou cultura;

 II – Edital de Chamamento Público nº 005/2025 – Fo-
mento a Projetos Continuados de Pontos de Cultura;

 III – Edital de Chamamento Público nº 006/2025 
– Fomento a Projetos Continuados de Pontões de Cultura, 
cujas Comissões atuarão conforme previsto nos respectivos 
editais, observando a composição paritária entre represen-
tantes do Poder Executivo e da Sociedade Civil.

 Art. 2º Todos os membros da Sociedade Civil foram 
devidamente habilitados no Edital nº 007/2025 – Creden-
ciamento e Seleção de Pareceristas, conforme homologação 
publicada no DOM nº 6396, de 25 de julho de 2025.

 Art. 3º A composição das Comissões de Seleção será 
a seguinte:

MEMBROS DA COMISSÃO DE SELEÇÃO DO
EDITAL Nº 004/2025, Nº 005/2025 E Nº 006/2025 (LEI ALDIR BLANC)

ITEM ID 
(PROSAS) NOME MEMBROS COMISSÃO 

EDITAL

1 FETEC Fernanda Ferreira Queiroz PRESIDENTE nº 004/2025 

2 FETEC Carolina Viana Albuquerque VICE-
PRESIDENTE nº 004/2025 

3 FETEC Millena Borges Araújo MEMBRO nº 005/2025 
nº 006/2025

4 MINC-RR Márcia de Andrade Brasil MEMBRO nº 005/2025 
nº 006/2025

5 MINC-RR Thaise Naiara de Sousa Silva MEMBRO nº 005/2025 
nº 006/2025

6 460429 Paula Gotelip MEMBRO nº 004/2025

7 461718 Juliana Pablos Calligaris MEMBRO nº 004/2025

8 460914 35768933 Roberto Jeronimo da Silva MEMBRO nº 004/2025

9 461446 Simone Luz Ferreira Constante MEMBRO nº 004/2025

10 461335 Ana Paula Alves Fernandes MEMBRO nº 004/2025

11 460694 Daniel Lemos Cerqueira MEMBRO nº 004/2025

12 460908 Marcos Ma  urro Foschiera MEMBRO nº 004/2025

13 461304 FLCM SILVA PRODUCOES MEMBRO nº 004/2025

14 461221 Raquel Tamaio de souza MEMBRO nº 004/2025

15 463029 Aguimario Pimentel Silva MEMBRO nº 004/2025

16 460514 Talita Jordina Rodrigues MEMBRO nº 004/2025

17 460518 Diana de Hollanda Cavalcan  MEMBRO
nº 004/2025 
nº 005/2025 
nº 006/2025

18 460790 Leandro Eustaquio Gomes MEMBRO nº 004/2025 

19 460426 Caio Csermak MEMBRO
nº 004/2025 
nº 005/2025 
nº 006/2025

20 460792 Guadalupe do Nascimento Campos MEMBRO
nº 004/2025 
nº 005/2025 
nº 006/2025

21 462044 Monique Bezerra da Silva MEMBRO
nº 004/2025 
nº 005/2025 
nº 006/2025

 Art. 4º Os projetos inscritos em todos os editais se-
rão distribuídos de forma igualitária entre os membros das 
respectivas Comissões, respeitando as regras e critérios es-
pecífi cos de cada edital.

 Art. 5º Esta Portaria substitui a publicada no DOM 
nº 6402, de 4 de agosto de 2025, entrando em vigor na data 
de sua publicação.

 Boa Vista – RR, 08 de agosto de 2025.

(assinado eletronicamente)
José Diego da Silva
Presidente da FETEC
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AGÊNCIA MUNICIPAL DE                           
EMPREENDEDORISMO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
AGÊNCIA MUNICIPAL DE EMPREENDEDORISMO 

PORTARIA Nº 28/2025/AME/PRESI

 A Diretora Presidente da Agência Municipal de Em-
preendedorismo - AME no uso das atribuições que lhe con-
fere a Lei 2.183, de 25 de outubro de 2021, e suas posterio-
res alterações vigentes.

 RESOLVE:

 ART. 1º Ficam exonerados as pessoas abaixo relacio-
nadas, dos cargos comissionados, do quadro de pessoal da 
Agência Municipal de Empreendedorismo - AME, na seguin-
te forma. 

 ART. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
agosto de 2025.

 Certifi que-se, Publique-se e Cumpra-se.

 Gabinete da Presidência da AME, Boa Vista-RR, 07 
de agosto de 2025.

(assinado digitalmente)
Luciana Surita da Motta Macedo

Diretora Presidente – AME

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
AGÊNCIA MUNICIPAL DE EMPREENDEDORISMO 

ORD. NOME CARGO SÍMBOLO

01 Francivaldo de Souza Lima Assessor Técnico Especializado II AS-4

02 Eduardo Cromwell Melo da Silva Coordenador CF-5

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
AGÊNCIA MUNICIPAL DE EMPREENDEDORISMO 

PORTARIA Nº 29/2025/AME/PRESI

 A Diretora Presidente da Agência Municipal de Em-
preendedorismo - AME no uso das atribuições que lhe con-
fere a Lei 2.183, de 25 de outubro de 2021, e suas posterio-
res alterações vigentes.

 RESOLVE:

 ART. 1º Ficam nomeadas as pessoas abaixo relacio-
nadas, para exercerem os cargos comissionados, do quadro 
de pessoal da Agência Municipal de Empreendedorismo - 
AME, na seguinte forma. 

 ART. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
agosto de 2025.

 Certifi que-se, Publique-se e Cumpra-se.

 Gabinete da Presidência da AME, Boa Vista-RR, 07 
de agosto de 2025.

(assinado digitalmente)
Luciana Surita da Motta Macedo

Diretora Presidente – AME

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
AGÊNCIA MUNICIPAL DE EMPREENDEDORISMO 

ORD. NOME CARGO SÍMBOLO

01 Francivaldo de Souza Lima Diretor CF-1

02 Eduardo Cromwell Melo da Silva Assessor Técnico Especializado II AS-4

AGÊNCIA REGULADORA MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
AGÊNCIA REGULADORA MUNICIPAL DE BOA VISTA

ERRATA DO TERMO DE ADESÃO
PROCESSO N°16398/2025-ARM

 Adesão a Ata de Registro N.º 007/2025 PREGÃO ELE-
TRÔNICO SRP N.º 90004/2025 PROCESSO N.º 003668/2024 
da Defensoria Pública do Estado de RORAIMA.

 A Agência Reguladora Municipal, neste ato repre-
sentado pelo seu Diretor Presidente, o Sr. Thiago Fernan-
des Amorim, torna público que aderiu como “carona a Ata 
de Registro N.º 007/2025 PREGÃO ELETRÔNICO SRP N.º 
90004/2025 PROCESSO N.º 003668/2024 da Defensoria Pú-
blica do Estado de RORAIMA, cujo objeto é a Eventual con-
tratação de empresa para prestação de serviços gráfi cos 
personalizados, por demanda, sem dedicação de mão de 
obra exclusiva visando atender as demandas da Agência 
Reguladora Municipal de Boa Vista; através do Processo 
Administrativo n° 16398/2025-ARM, por meio do fornecedor 
e valores (em reais) discriminados a seguir: Empresa FOR-
BRÁS RORAIMA LTDA inscrita no CNPJ nº 84.017.888/0001-
65, com o valor total de R$ 62.656,00 (sessenta e seis mil e 
seiscentos e cinquenta e seis reais).

 Boa Vista – RR, (data constante no sistema).

(Assinado eletronicamente)
Thiago Fernandes Amorim

Diretor Presidente da Agência Reguladora Municipal-ARM 

CONSELHO MUNICIPAL                                 
DE SAÚDE DE BOA VISTA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BOA VISTA

PORTARIA/ CMS /BV Nº.  006/2025

Reformulação da Comissão Permanente de 
Acompanhamento da Gestão em Saúde do 
Conselho Municipal de Saúde – CPAGS/CMS/BV 
e dá outras providências.

 O Presidente do Conselho Municipal de Saúde, no 
uso de suas competências regimentais e nas atribuições 
conferidas pela Lei nº 236-A de 04 de abril de 1991, e com 
os devidos acréscimos da Lei nº. 742, de 24 de junho de 
2004; em concordância com a Resolução nº. 453, de 10 de 
maio de 2012 e ainda em conformidade com Lei nº 8.142, de 
28 de dezembro de 1990, pela Lei nº 8.080, de 19 de setem-
bro de 1990, e Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro 
de 2012.

 RESOLVE:

 Art. 1º. Reformular a Comissão Permanente de 
Acompanhamento da Gestão em Saúde do Conselho Muni-
cipal de Saúde.

 Art. 2º. A Comissão fi ca composta da seguinte for-
ma:

 a) Adriana Vian – Representante da Associação Co-
munitária do Bairro Jardim Floresta

 Suplente: Luiz Rodrigues Santos

 b) Ricardo Herculano Bulhões de Mattos – Represen-
tante do Sindicato das Empresas de Compra, Venda, Loca-
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ção e Administração de Imóveis e dos Condomínios Residen-
ciais e Comerciais do Estado de Roraima - SECOVI

 Suplente: Ismith Thelmo da Silva Melo - Represen-
tante Sindicato dos Odontologistas de Roraima - SINDORR;

 c) Marly Cordovil Barbosa – Representante da Asso-
ciação ESTAMOSAQUI 

 Suplente: Chirth de Souza Peixoto.

 d) José Oliveira Filho – Representante da Associação 
de Bem com a Vida

 Suplente: Ingrid Fátima da Silva.

 e) Neusa Maria Silva do Nascimento – Representan-
te do Conselho Regional de Farmácia – CRF/RR 

 Suplente: Valdirene Oliveira Cruz.

 f) Clóvis da Cunha Lima Júnior – Representante do 
Instituto Ecovida.

 Suplente: Eliane Silva de Oliveira.

 g) Francisca Elza Vieira Carneiro – Representante da 
Secretaria Municipal do Meio Ambiente – SEMMA

 Suplente: Maria Consolata de Oliveira Nobrega.

 Art. 3º. A representante da Associação Comunitária 
do Bairro Jardim Floresta, senhora Adriana Vian, será a Co-
ordenadora da referida Comissão.

 Art. 4º. A Comissão Permanente de Acompanha-
mento da Gestão em Saúde do CMS/BV reunir-se-á de acor-
do com as demandas dos projetos e ações da Saúde Munici-
pal que envolve recursos advindos do SUS.

 Art. 5º. Esta Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

 Boa Vista-RR, 07 de Agosto de 2025.

Ricardo Herculano Bulhões de Mattos
Presidente do CMS/BV  
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Presidente:
Genilson Costa e Silva

Primeiro Vice-Presidente:
Júlio Cézar Medeiros Lima
Segundo Vice-Presidente:

Thiago Duarte Saraiva
Primeiro Secretário:

Maria Inês Maturano Lopes
Segundo Secretário:

Moacival Daniel Mangabeira
Terceiro Secretário:

Adnam Wadson De Lima

 Aderval da Rocha Ferreira Filho, Adjalma Gon-
çalves, Adnan Wadson de Lima, Aline Maria de Menezes 
Rezende Chagas, Anne Caroliny Dantas Pereira, Bárbara 
Ribeiro Falcão, Bruno Perez de Sales, Carla Demétrio Mar-
tins Matos Messias, Deyvid Everson Silva Carneiro, Genil-
son Costa e Silva, Gildevaldo da Luz Rocha, Ítalo Otávio 
Teixeira Pinto, Jeusivania Pereira Nunes, Júlio Cézar Me-
deiros Lima, Manoel Neves de Macedo, Marcelo de Maga-
lhães Nunes, Maria Inês Maturano Lopes, Moacival Da-
niel Mangabeira,  Roberto Conceição dos Sontos Franco, 
Thiago César Reis Pereira, Thiago Coelho Fogaça, Thiago 
Duarte Saraiva, Walkiria Ribeiro dos Reis.

Poder Legislativo


		2025-08-11T11:14:45-0400
	ANTONIA BEATRIZ LIMA DA SILVA:04862720285




